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RESUMO

 

GENTIL, Flávio Welker Merola.  Acervo Professor Elpídio Barbosa: nacionalização do ensino, 

culturas políticas e escolares. (Santa Catarina, 1930-1940). 2015. 171f. Dissertação. (Mestrado em 

História). Universidade do Estado de Santa Catarina. Programa de Pós-Graduação em História. 

Florianópolis, 2015. 
 

 

A presente pesquisa buscou analisar o contexto educacional das décadas de 1930 e 1940 por meio 

do Acervo Professor Elpídio Barbosa (1909-1966), localizado no Instituto de Documentação e 

Investigação em Ciências Humanas (IDCH) da Universidade do Estado de Santa Catarina 

(UDESC).  Essa análise tem como objetivo identificar e pensar, principalmente por meio dos 

guardados do Professor Elpídio, os intelectuais, os sujeitos e a rede de sociabilidades que 

constituíram o processo de nacionalização do ensino no Estado. Em um primeiro momento foi 

necessário discutir a construção do acervo desse professor por meio do sentido de proveniência, 

coleção de si e monumentalização do sujeito. Com uma jornada de mais de 20 anos entre os cargos 

administrativos da educação catarinense, Elpídio Barbosa figurou como inspetor escolar (1931-

1934), diretor técnico do Departamento de Educação (1935-1940), Diretor Geral no Departamento 

de Educação (1940-1951) e hoje empresta o nome ao maior prêmio concedido aos educadores em 

Santa Catarina pelo Conselho Estadual de Educação (CEE). Desse movimento, foi possível fazer 

um levantamento dos nomes em atas de reuniões, conferências, circulares, resoluções, sendo 

possível identificar os sujeitos que desempenharam funções relevantes nos rumos dos projetos 

políticos e educacionais em Santa Catarina. Distinguir os sujeitos e as experiências compartilhadas 

é um movimento sine qua non para compreender como determinado grupo mobilizou culturas 

políticas e escolares e teceram novos prognósticos sociais para o projeto de nacionalização do 

ensino. O período recortado é percebido como um momento traumático e de exacerbações 

nacionalistas, muitas vezes com uma narrativa e ações violentas sobre os imigrantes europeus, 

especialmente ocorridas no Estado Novo sob o governo do interventor Nereu Ramos. A proposta 

aqui é menos tratar diretamente dessas violências e sim associá-las a uma determinada vertente do 

movimento escolanovista que tomou conta do Departamento de Educação e do Instituto Nacional 

de Estudos Pedagógicos (INEP) para a elaboração das leis que possibilitaram a nacionalização do 

ensino no Estado. Esta pesquisa pertence ao domínio da história do tempo presente ao tratar de um 

passado e de políticas que ainda ressoam nas relações cotidianas da sociedade catarinense. 

  

Palavras-chave: Era Vargas, culturas políticas, nacionalização do ensino, movimento 

escolanovista. 

  



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 
 

 

ABSTRACT 

 

 

 

This research aims to analyze the educational context of the 1930s and 1940s through the Acervo 

Professor Elpídio Barbosa (Collection Teacher Elpídio Barbosa) (1909-1966) located at the 

Instituto de Documentação e Investigação em Ciências Humanas (Institute for Documentation and 

Research in Humanities - IDCH) at Universidade do Estado de Santa Catarina (State University of 

Santa Catarina - UDESC), aiming to identify, especially through the stored of Teacher Elpidio, the 

subjects and sociabilities that were part of the nationalization of education in Santa Catarina. At 

first it was necessary to discuss the construction of the collection through the sense of origin, 

collection of themselves and monumentalization the subject. With a journey of over than 20 years 

between the administrative offices of Santa Catarina education, he figured as a school inspector 

(1931-1934), technical director of the Department of Education (1935-1940), General Director at 

the Department of Education (1940-1951) and now lends his name to the highest award given to 

educators in Santa Catarina by Conselho Estadual de Educação (State Board of Education - CEE). 

With this movement, it was possible to do a full survey of the names in the minutes of meetings, 

conferences, newsletters, resolutions of the guys that had important roles in the course of social 

projects for the state of Santa Catarina. To distinguish the subject and the shared experiences is a 

movement sine qua non to understand how mobilized the political cultures and school and through 

certain interpretive-key wove new social predictions, understanding language and social experience 

to create the concept of nationalization of education. Finally, the period is perceived as a traumatic 

time and with nationalist exacerbation, often with a narrative and violent actions over the European 

immigrants, especially during the Estado Novo under the government of the interventor Nereu 

Ramos. The proposal here is not just to deal directly the violence, but also to associate it with a shed 

of the New School movement that took over the Department of Education and the Instituto 

Nacional de Estudos Pedagógicos (National Institute of Pedagogical Studies - INEP) for the 

drafting of laws that created the nationalization of education. This research belongs to the field of 

history of the present time to deal with a past and a trauma that still lives in Santa Catarina society.  

  
 
  

Keywords: Vargas Age, political cultures, Nationalization of education, New School movement. 
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1  INTRODUÇÃO 

  

Antes de explanar mais detalhadamente acerca das questões teóricas e metodológicas em 

que se baseiam este trabalho, é necessário entender as experiências de seu autor, seus trajetos e suas 

escolhas.  

As orientações dadas por Albuquerque (2007) norteiam tais experiências, especialmente 

quando dizem que o dado não é dado pelos documentos, eles nada têm a dizer e nada carregam 

naturalmente consigo. Os dados somente passam a dizer algo com o olhar do historiador.  

Seguindo essa concepção de que a história é, em parte, uma narrativa pessoal permeada de 

escolhas, não há como fugir da relação autor-texto. Afinal, tantos historiadores podem ter acesso 

aos mesmos vestígios e cada um poderia construir imagens diferentes do mesmo tempo. 

O presente estudo é uma continuação do Trabalho de Conclusão de Curso (TCC), 

apresentada na Universidade do Estado de Santa Catarina, em julho de 2013. Da mesma forma que 

o primeiro trabalho nasceu das experiências da bolsa de iniciação científica no Laboratório de 

Ensino de História (LEH), a continuação dele não poderia ter se originado em outro momento.  

A pesquisa da qual fazia parte era A organização do ensino de História e a construção do 

saber histórico escolar em Santa Catarina (1889 a 1940), coordenada pela Professora Cristiani 

Bereta da Silva. Nessa pesquisa, houve os primeiros contatos com as documentações utilizadas para 

a presente dissertação. Tudo era uma grande novidade: pesquisar, remexer e procurar em papéis - 

muitos deles em péssima conservação - ter ideias para os artigos e, enfim, escrevê-los.  

As aulas da graduação que envolveram questões teóricas sobre as narrativas e as 

experiências dos agentes históricos também corroboraram o esboço do que pesquisar. Dentre as 

leituras realizadas nesse período, o momento promissor para erigir uma documentação e um filão da 

história para pesquisar deu-se pela leitura de O Queijo e os Vermes (GINZBURG, 2006). A 

narrativa biográfica e as experiências humanas – que com tanto afinco Ginzburg propunha como 

questão metodológica neste livro – viraram motivos para procurar algo semelhante. Não foi 

possível encontrar agendas ou cadernos com anotações dos alunos ou dos professores para 

mergulhar nas visões e experiências disponíveis no acervo do Museu da Escola (MESC). Porém, 

entre uma foto e outra, tirada dos documentos, e, no revirar de cadernos grossos de legislações 

escolares, as pontas se juntaram.  

E isso aconteceu de forma muito singular: devido ao descuido de alguém, por não encapar 

perfeitamente o caderno para a sua proteção contra o tempo, foi possível observar o nome “Elpídio 

Barbosa”. A partir daí, ir ao Museu da Escola ganhou a perspectiva de procurar cadernos desse 

personagem. 
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A princípio, não foi encontrado muito a seu respeito, não mais que uma curta biografia 

escrita por Piazza (1985) e outra por Fiori (1975). Não que se tratasse de alguém de pouca 

importância, ao contrário, Barbosa foi uma figura pública, permanecendo durante quase toda a sua 

vida profissional em cargos hierárquicos de alto prestígio na educação catarinense. E foi entre as 

pesquisas e a escrita do projeto de Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) que a imagem de Elpídio 

Barbosa (1909-1966) foi se construindo. Há, portanto, que apresentá-lo, ainda que brevemente, para 

que se tenha ideia de sua figura.   

Elpídio Barbosa nasceu em Florianópolis, no dia dois de setembro de 1909, filho de João de 

Oliveira Barbosa e de Jenny Kumm Barbosa. Foi casado com Eládia Maia Barbosa e, 

posteriormente, com Maria Conceição de Oliveira Barbosa, sendo pai no primeiro casamento de 

Irene Elcí e Ieda Barbosa.  

Quando criança, ele estudou no Colégio Coração de Jesus e, mais tarde no Colégio 

Catarinense (PIAZZA, 1985). Além de uma educação particular e tradicional, o colégio que 

frequentou é também conhecido por abrigar muitas das figuras públicas catarinenses.  

Em 1930, Barbosa teve o seu primeiro contato com o trabalho na área educacional, quando 

foi Diretor de um Grupo Escolar1 em Mafra e, no ano seguinte, em Joinville (PIAZZA, 1985). 

Nessa época, tal ocupação era vista com bons olhos, pois se tratava de um cargo hierarquicamente 

alto, responsável pelo zelo do prédio da instituição, dos móveis e utensílios, pela condução do 

projeto pedagógico, pela nomeação de professor e, até mesmo, pelo monitoramento dos 

funcionários, tanto dos porteiros e serventes, quanto das aulas dos professores, fiscalizando os 

conteúdos a serem ministrados e as avaliações. Era possível, inclusive, que o Diretor conduzisse 

aulas demonstrativas por meio dos métodos novos de ensino (TEIVE; DALLABRIDA, 2012). 

Além disso, como coloca Vera Lucia Gaspar da Silva (2006), o cargo inspirava prestígio por 

permitir, mais tarde, preencher os cargos de inspetor escolar, a quem era confiado fiscalizar uma 

determinada região de escolas. Em outras palavras, ser diretor de um Grupo Escolar era o passo 

inicial para subir na carreira de burocrata educacional.  

Sua promoção não tarda muito, realizando-se ainda em 1931. Elpídio Barbosa permaneceu 

nesse mesmo cargo até o ano de 1934, quando fiscalizava a 7ª circunscrição de Santa Catarina, 

sediado em Porto União (FIORI, 1975) – cidade fronteiriça com o Paraná e de núcleos de 

imigrantes alemães e italianos.  

                                                           
1 Os Grupos Escolares foram criados pelo decreto nº.587, de 22 de abril de 1911, durante o governo do Coronel Vidal 

Ramos e a reforma na instrução pública, se definia como uma escola primária, por ter prédios escolares imponentes 

contando com arquitetura, mobiliário e materiais pedagógicos modernos, voltados para o método intuitivo. Além disso, 

a estrutura burocrática se diferenciava da Escola Isolada por manter um Diretor, seu programa curricular era mais 

extenso e contava com 4 anos de curso, seriados e divididos em classes pelo sexo. Para iniciar a educação em um Grupo 

Escolar era necessário morar em uma cidade de grande ou médio porte (devido a exigência mínima de 300 crianças em 

idade escolar, normalmente áreas centrais urbanas), ter entre 7 e 14 anos, não sofrer de nenhuma doença contagiosa ou 

repugnante (SILVA; TEIVE, 2009). 
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Sobre esse período, vale ressaltar que nosso personagem destacara-se em um incidente 

relacionado com o “perigo alemão”. Como revela Falcão (2004), correra boatos de que a cidade 

receberia armamentos do governo alemão e estaria sendo também responsável por distribuí-los. Os 

boatos levaram à intervenção policial, porém esta não obteve resultado na procura das armas 

alemãs. 

Anos mais tarde, durante os anos de 1936-37, participou no corpo editorial da Revista de 

Educação, fazendo parte do movimento escolanovista, em Santa Catarina (PIAZZA, 1985). No ano 

seguinte, em 1938, formou-se na Faculdade de Direito de Santa Catarina.  

A participação no corpo editorial da referida revista demonstra a ligação entre Barbosa e o 

novo movimento educacional no Estado, assim como dos sujeitos no gabinete de educação. 

Entretanto, participar da Revista de Educação, deve ser entendido, também, como a aproximação 

entre sujeitos para trocas de afinidades pessoais e intelectuais.  

Nesses espaços, emergem as relações que Elpídio Barbosa e os demais intelectuais tiveram 

com a questão da nacionalização do ensino em Santa Catarina, como um dos dirigentes da Revista 

de Educação e das Semanas Educacionais.  

Na condição de intelectuais, uma geração de inspetores promoveu uma transformação da 

educação no Estado. Das reuniões desses inspetores, saíram decretos, leis e circulares, ou seja, as 

formulações para a sociedade e a escola.  

Com as experiências acumuladas durante sua vida no Departamento de Educação, a 

personagem central da presente dissertação acumulou anos e páginas de memórias, constituindo 

hoje um acervo.  

O Acervo Professor Elpídio Barbosa conta, então, com uma vasta documentação da história 

da educação do Estado de Santa Catarina. Barbosa mostrou-se um guardador compulsivo de 

documentos, coletando e mantendo registros de reuniões, regimentos, regulamentos, circulares, 

programas escolares, entre outros tipos de papéis.  

No entanto, é preciso levar em conta o ato de guardar por parte do seu autor e, também, a 

organização dos institutos de guarda. Esses aspectos não devem ser naturalizados e, por isso, a 

pesquisa, desde seu início, leva em conta os vieses das seleções de ambos. Ainda assim, os 

documentos selecionados e guardados ajudam a pensar as relações das escalas para a escrita da 

história: entre o pequeno ponto que foi Elpídio Barbosa e as transformações educacionais ocorridas 

no país.  

Esta é, portanto, uma pesquisa que persegue as articulações políticas que levaram um grupo 

de intelectuais, do qual Elpídio Barbosa era membro, ao centro das políticas educacionais e, ainda, a 

lugares de “fermentação intelectual e relações afetivas” (SIRINELLI, 2003, p. 249). Diante disso, 



20 

 

coloca-se a questão: quais então eram os símbolos utilizados para ler o seu tempo e projetar o 

futuro? 

 No TCC, as preocupações com estas questões também existiam. Porém, por se tratar de um 

trabalho inicial, foi utilizado apenas um dos seus cadernos grossos – que o mesmo nomeava de 

“tomo” - e daí a definição que irá se seguir ao longo da presente dissertação. No entanto, escolheu-

se, àquela época, trilhar as relações da criação de um homem público e as experiências de inspeção 

escolar. Mesmo assim, já se encontravam alguns dos problemas que nos propusemos a refletir aqui. 

O primeiro era a quantidade de material guardado por Elpídio Barbosa, mesmo que apenas em um 

dos tomos, e o outro era a acessibilidade a ele. 

Em relação a esta última dificuldade, o acesso à documentação não foi uma das tarefas mais 

fáceis nem durante os últimos semestres da graduação e muito menos nos primeiros semestres do 

mestrado. Isso se deu devido a uma troca entre as instituições de abrigo do acervo. Nem sempre a 

documentação do Professor Elpídio Barbosa constituiu um acervo e, muito menos, permaneceu em 

uma única instituição. Apesar das fontes utilizadas para a dissertação já terem sido, em parte, 

observadas durante a pesquisa feita para o TCC, somente com as ações dos organizadores do Museu 

da Escola e a criação do Acervo Professor Elpídio Barbosa, no Instituto de Documentação e 

Investigação em Ciências Humanas (IDCH), foi possível ter a real dimensão do todo. O esforço de 

criar um acervo e de vinculá-lo às experiências de Elpídio Barbosa são novidades no trato com os 

cadernos grossos – ou tomos. No Museu da Escola, o valor era dado pelo que os ajuntados 

encadernados continham. Os motivos e a guarda pelo sujeito não eram de interesse.  

Somente ao entrar em contato com o Acervo – já estabelecido no IDCH, atual local de 

repouso – foi possível ter ideia de sua dimensão, foi então que o outro problema fez-se presente. 

Tínhamos aqui o exemplo daquilo que Sirinelli menciona: “quem trabalha com a história dos 

intelectuais é ameaçado pelo que se poderia chamar de síndrome do mineiro” (2005, p. 244). Ora, 

tal síndrome, explica o autor, é se deparar com um montante de bens desejados (no caso do mineiro 

o ouro, no do historiador o fascínio por fontes históricas) e, com tamanha quantidade desses bens, 

ser impossível se locomover (levar o ouro ou fazer a pesquisa). Fica, então, mineiro e historiador, 

imobilizados para prosseguir. Não se tem ideia, a princípio, do que levar e do que é importante. A 

vista fica turva pelo montante de ouro que reluz.  

Não bastassem os problemas mencionados, ainda se devem abordar os recortes espaciais e, 

principalmente, os temporais.   

Como se trata de um tempo recuado, poderia parecer inadequado relacioná-lo com a história 

do tempo presente. Porém, aprofundar-se até 1930 e 1940 pode não se mostrar tão distante, 

dependendo do ponto de vista e da problematização da pesquisa. 
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 A questão presente, para recuar as décadas de 1930 e 1940, é a fermentação política. As 

décadas da chamada Era Vargas são as responsáveis por um corte abrupto nos projetos de Estado 

de concepção liberal inglesa. Como coloca BOSI (2006), a erupção do varguismo é acompanhada 

de um movimento de renovação das ideias políticas oriundas de uma releitura gaúcha do liberalismo 

francês positivista. O Estado brasileiro não poderia, então, ser estabelecido com instituições 

liberais, deveria retirar a população de uma situação de penumbra e de uma sociedade fragmentada.  

É criada uma maneira diferente de se relacionar e de representar o povo brasileiro. A forma 

de pensar a população na Primeira República (1889-1930), ligada à viabilidade de nação, estaria 

presa ao processo de branqueamento do país. Já no Estado Novo, os problemas para a nação eram 

outros. Se antes a população se mostrava o empecilho para o desenvolvimento do progresso nestas 

paragens, na década de 1930, o problema passa a ser o desconhecimento do Estado sobre a sua 

população (GOMES, 2005). Logo, o governo Vargas passa a ser o primeiro a propor uma política 

de Estado para a gerência da população brasileira. 

Dessa forma, a renovação do ideário político das décadas de 1930 a 1940 será vista sob o 

viés do projeto político pedagógico descrito nos tomos de Elpídio Barbosa, vinculando esta 

pesquisa à história do tempo presente, pois são as questões levantadas pelos intelectuais pós 

Revolução de 1930 que serão responsáveis pela implementação maciça de políticas para a 

educação.  

Vale lembrar que a nacionalização de ensino e o Departamento de Educação de Santa 

Catarina foram vistos pelo governo federal como o modelo a ser implantado, como nos mostra o 

relatório de Lourenço Filho2, em setembro de 1942, na época, Diretor do Instituto Nacional de 

Estudos Pedagógicos (INEP). Como ele mesmo reporta aos leitores do 21º Boletim do Instituto 

Nacional de Estudos Pedagógicos, nas páginas referentes à Organização do Ensino Primário e 

Normal: 

 

O Estado de Santa Catarina vem, desde algum tempo, mantendo o primeiro lugar, entre 

todas as demais unidades federadas, quanto aos índices gerais de disseminação do ensino 

primário. É de notar-se que as taxas, pelas quais se pode julgar do rendimento do trabalho 

escolar, tem-se ai apresentado também, a partir de 1939, como das mais expressivas [...]. 

 

Santa Catarina figura entre os Estados que, proporcionalmente à sua receita geral, mais 

despendem com os serviços de educação, e ocupa o primeiro posto, em relação à quota que, 

desses gastos, consagra ao ensino primário [...]. 

 

Segue-se que normas e métodos de administração deverão estar decisivamente influindo 

para os excelentes resultados (TOMO ENSINO 1943, p.9). 

 

                                                           
2 Viveu durante os anos de 1897 a 1970. Diretor do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos (INEP), filiado ao 

Ministério de Educação e Saúde, assinante do Manifesto Educacional de 1932. Apresentador da obra em sete volumes, 

A Instrução e a República. De acordo com Diana Gonçalves Vidal e Faria Filho (2003), a série fora constituída para 

legitimar as leis orgânicas da educação criadas no governo de Getúlio Vargas. Destacado nacionalmente como 

intelectual, pesquisador e escritor, atuante na gerência burocrática da educação. 



22 

 
 

As transformações durante o período Vargas e as modificações escolares eram as vitrines 

para o Estado de Santa Catarina adequar-se ao novo regime e à nova brasilidade. O ano de 1930 é 

considerado não apenas como um divisor de águas em uma conjuntura política macro nas 

experiências brasileiras, mas também como o nascimento de um processo enorme de gestão da 

população. 

Para continuarmos as reflexões acerca desse cenário, podem-se trazer à tona algumas das 

ideias de Foucault (2004). Para um tratamento médico moderno, o autor aponta que, visando o 

controle coletivo dos corpos produtores de força, um poder visível, quando atinge o corpo do 

sujeito, cria um discurso e uma subjetividade, ou seja, para ele “o corpo é uma realidade 

biopolítica” (FOUCAULT, 2004, p.80).  Em sua essência, a medicina moderna seria social, tendo 

por meta o controle coletivo dos corpos produtores de força para a reprodução capitalista. Nessas 

condições e para melhor regular o desenvolvimento capitalista, o Estado cria um conjunto de 

elementos próprios de reconhecimento de sua população, assim como organiza os aparelhos 

políticos. 

Dessa forma, normatizar a saúde e a educação é normatizar os corpos dentro de um 

entendimento de produção capitalista. Nos estudos de Foucault (2004), o primeiro governo a se 

preocupar com a vigilância médica de sua população, de esquadrinhar e de planejar politicamente 

os corpos foi o da Prússia. Aqui no Brasil, esse ímpeto maior pôde ser percebido no governo de 

Getúlio Vargas. Esquadrinhar, dividir, vigiar e inspecionar são possíveis a partir do momento em 

que o Estado visa uma ação de conhecimento da sua população. A Era Vargas, então, toma essa 

responsabilidade de gerenciamento e de inculcação das normas e condutas sadias aos corpos da sua 

população. 

Por meio dos guardados do Professor Elpídio Barbosa, é possível observar esses esforços de 

normatizar o corpo social, sejam nos inúmeros decretos, leis e programas de ensino, que inserem 

uma perspectiva de moralidade capitalista (ao criar um sujeito preso a éticas burguesas e ao corpo 

sadio para o labor) ou, ainda, perceber o controle populacional por meio das matrículas, manter a 

frequência das aulas e um banco de dados com todas as informações do alunado. Um bom exemplo 

do empenho do varguismo para o controle e gestão populacional pode ser percebido pela unificação 

de estatísticas escolares dadas ainda no seu primeiro ano de governo, como se vê: 

 

Aos vinte (20) dias do mês de Dezembro de mil novecentos e trinta e um (1931), em uma 

das salas do edifício do Conselho Municipal do Distrito Federal, sede, nesta data, do 

Ministério da Educação e Saúde Pública, presentes os cidadãos [...] Adriano Mosimann 

(TOMO 4.7, p. 7). 

 

 

Criar um Ministério com o nome de Educação e Saúde Pública não apenas reforça a ideia de 

ser o momento central de erupção de um governo preocupado com a gestão populacional, mas 
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também conclama e insere todos os Estados e também as personagens que rondaram as instituições 

de Instrução Pública, como é o caso do inspetor escolar, Adriano Mosimann, citado no documento 

acima. Comprova-se, então, que a reunião mencionada no referido documento conclama 

representantes estaduais ligados ao núcleo de homens responsáveis pela gestão populacional com a 

tarefa, dada pelo Convênio entre União, Estados, o Distrito Federal e o Território do Acre, para o 

aperfeiçoamento e uniformização das estatísticas educacionais e conexas, de unificar os dados para 

um melhor levantamento e reconhecimento populacionais.  

Embora esteja claro que os agentes burocratas são convocados para colocar em prática tal 

ordem de Vargas, há dúvidas em relação a quem são esses agentes envolvidos e como irão colocar 

em prática essas questões novas. Dúvidas essas que são parte da problemática da presente 

dissertação. 

Diante de todo esse contexto, o esforço de elencar os intelectuais no Departamento de 

Educação, bem como os símbolos carregados por eles e as discussões entorno das políticas 

escolares não se faz vazia. Ao contrário, recoloca a questão central das escolhas públicas para a 

educação. Neste caso específico, é de fundamental importância nomear e reconhecer os locais e 

sujeitos por onde o poder percorre e quais são os agentes imbuídos desses discursos na Era Vargas. 

Para tanto, é necessário rastrear os agentes e as representações da sociedade formulada por eles, 

sendo esta uma discussão imprescindível quando se fala de gestão da população e a relação do 

docente com o seu trabalho cotidiano. 

Investigar a forma pela qual foi empregada pela primeira vez uma grande soma de esforços 

públicos para esse fim é propor que se repensem as políticas públicas adotadas posteriormente 

(principalmente se comparado ao que hoje é investido, vide que o Estado de Santa Catarina, na 

época, aplicava mais de 20% do seu orçamento total, de acordo com o relatório já citado, de 

Lourenço Filho, em setembro de 1942). Especialmente pelos motivos que aponta Neide Fiori: 

 

Pode-se dizer que, no período de 1935 e 1950, em Santa Catarina, a instrução pública 

esteve sob a liderança dos Inspetores Escolares Luiz Trindade, João dos Santos Areão e 

Elpídio Barbosa. Os dois primeiros fizeram parte da equipe de trabalho de Orestes 

Guimarães. O último era o mais jovem do trio e tivera uma rápida ascensão na carreira do 

magistério. O poder de mando ora concentrava-se mais na mão de um deles, ora oscilava 

para outro; mas é válido considerar que sempre circulou entre esses três professores – 

Trindade, Areão e Elpídio – que passaram a ser conhecidos como ‘a Santíssima Trindade 

da Educação’ (FIORI, 1975, p.124).  

 

 

Os atores que aparecem em 1930 seguem em altos voos pela sociedade catarinense. Eles são 

intelectuais reinantes até a década de 1960 e porque não dizer posteriores a essa data? Bosi (2006) 

mostra-nos a atualidade das leituras positivistas gaúchas no cenário político brasileiro e explica que 

é pelo liberalismo francês e a sua moralidade católica que encontra diferença entre os discursos da 
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elite gaúcha e da elite paulista. Se o discurso desta fez um releitura do Adam Smith e do liberalismo 

inglês, a outra fez de Saint Simon e do liberalismo francês, gerando chaves interpretativas 

diferentes. Uma disputa entre representações da sociedade que ganha força com a Revolução de 

1930, o que não era somente uma mera disputa entre regionalismo ou pelo poder, mas significava 

também uma disputa de linguagem política e social, dos prognósticos futuros, dos projetos de país e 

de sociedade que estavam por vir. 

Em 1930, os revolucionários gaúchos ganham tal disputa e, com eles, sobe a bandeira do 

Estado interventor e do Estado pedagógico. Conforme revela Gomes (2005), o Estado passa 

paulatinamente a se preocupar com as questões sociais, inexistentes nos projetos políticos colocados 

em voga durante a Primeira República.  

O chefe do Estado é visto como uma personalidade clarividente que outorga de antemão as 

reivindicações sociais, ele impede a desordem de lutas pelas aspirações sociais, criando uma 

sociedade harmônica. A outorga e a sabedoria do Estado acompanham a sua ação pedagógica, 

portanto este deveria ensinar os motivos de suas transformações, principalmente, dos direitos 

sociais, a exemplo das leis trabalhistas.  

Divulgar e esclarecer eram as tarefas realizadas pelo Estado varguista. Era seu dever fazer 

com que as novas leis e o novo cenário social fossem entendidos, “cumpria o Estado ‘fazer 

progredir o povo’” (GOMES, 2005, p. 241). O material humano brasileiro deixava de ser percebido 

como preguiçoso e não dado ao trabalho, o Estado passa a reinterpretar os brasileiros qualificando-

os como “dotados de ânimo, interesse e capacidade [...] a glorificação do homem brasileiro, da raça 

brasileira em sua força e energia” (GOMES, 2005, p.241). 

Nessa perspectiva, algumas considerações de Gomes (2005) e Bosi (2006) se 

complementam ao perceberem, no varguismo, práticas e representações políticas que deixaram 

marcas na cultura política no país. A intervenção de Vargas na política brasileira criou uma chave 

interpretativa que se ramificou em diversos grupos sociais. O peso que se dá à Era Vargas 

demonstra a relação de importância no cenário político brasileiro, a memória política de seu 

governo ecoa em outros tempos. Após o Estado Novo, o Brasil contou com eleições, durante os 

anos de 1946 até 1961, herança de Getúlio Dorneles Vargas, do Partido Social Democrático (PSD) 

e do Partido Trabalhista Brasileiro (PTB). Mesmo após o golpe civil militar de 1964, suas condutas 

de Estado intervencionista não são esquecidas pelos militares gaúchos e o nacional 

desenvolvimentismo se mantém. Assim, o governo Vargas passa a ser o primeiro a propor uma 

política de Estado para a gerência da população brasileira, isso ocorre por meio, principalmente, dos 

direitos sociais.  
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Esta pesquisa, então, busca dotar de inteligibilidade as construções sociais ligadas àqueles 

sujeitos. Tanto nos símbolos que os diferenciaram e possibilitaram ocupar um local de voz dentro 

do Departamento de Educação, como a significação da sua própria fala.  

Desnaturalizar os sujeitos e a sua fala, principalmente quando ligados à educação, é a 

questão política que guia a escrita desta pesquisa. A proposta é decifrar a ‘caixa preta’ dos 

programas, regimentos, leis, decretos, entre outros documentos vigentes na escola, pois isto é uma 

atuação tanto no campo passado como no horizonte em que se vive (GOODSON, 1997). É 

imprescindível ao cotidiano do historiador, portanto, não tratar como neutra a criação de 

regulamentos às condutas internas escolares.  

Nesse sentido, e seguindo a perspectiva de Koselleck (2006), é preciso, neste caso, que seja 

mais esmiuçado e compreendido o nascimento do conceito de “nacionalização do ensino” nas atas 

de reunião e circulares, perscrutando quando o conceito passa a ser empregado de forma tão 

rigorosa. A finalidade é saber o momento quando a sociedade passou a concretizar toda a sua 

experiência e expectativa em um conceito. 

Ao se propor um estudo sobre o grupo de intelectuais que estavam à frente da inspeção e do 

Departamento de Educação em Santa Catarina, o que se procura é um processo sociolinguístico 

relativo a experiências que se revelam nas representações de mundo compartilhado. Dessa forma, os 

intelectuais não precedem às ideias, eles necessitam que as imagens e os conceitos estejam 

dispostos para sua utilização. Pensar sobre as escolhas e a formação dos grupos de intelectuais da 

década de 1930-1940 é perceber as continuidades presentes nos pensamentos das políticas públicas 

da educação. Da mesma forma, localizar quais locais emergem e quais discursos perpassam esses 

sujeitos é uma maneira de compreender as estruturas sociais criadas pelos agentes históricos em um 

determinado tempo, ou seja, é mergulhar nas experiências humanas e nos futuros passados levados 

a cabo por elas. 

A história do tempo presente deve ser pensada como uma junção de linhas ou ramificações 

de tempos dispostos ou sobrepostos em nossa sociedade. O passado que não passa (ou o 

contemporâneo na contemporaneidade) pode ser sentido por meio do campo de experiência de 

formas inúmeras. As temporalidades e a memória são reavivadas com a história do tempo presente, 

de modo que possam compartilhar o mesmo espaço das questões de um passado mais recente e de 

um passado mais longínquo. Ou nas palavras de Dosse (2012, p.7): “um meio-termo entre memória 

coletiva e História [...] corresponde a esse meio-termo [...] do passado no presente”. A história do 

tempo presente não seria a criação de um novo marco didatizante e eleito como recorte de um novo 

período histórico, mas nele estaria a ideia de continuidade desse passado na memória atual – “uma 

nova concepção da operação historiográfica” (DOSSE, 2012, p.7). 
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Dosse (2012), assim como Hartog (2013), enfatiza a ânsia de consumir a memória e o 

passado que há no presente. Os autores realçam a questão política da história, fazendo com que 

certos passados não se façam esquecidos ou menores e dão relevância ao campo de experiência – o 

vivido e experimentado relembrado no presente – e a sua atuação em um regime de historicidade 

fundamentada pelas questões do presentismo. A memória evoca os passados traumáticos para 

julgamentos, de maneira que solicitações e indignações presentes acabam por ressignificar aqueles 

passados. O historiador transforma-se, então, em magistrado e é chamado a responder aos 

questionamentos, é convidado a remexer em lembranças que ainda não apagaram. Nesse 

movimento de ser chamado a depor e a pesquisar, o historiador ainda teria de lidar com as questões 

óbvias da efemeridade da historiografia e das verdades, instando em terreno arenoso entre o papel 

de intermediar possíveis experiências no passado no presente, sem dispor de verdades universais e 

eternas, mas de intenções de verdades que podem/devem ser revistas. 

Há, nesse caso, uma história do tempo presente preocupada com “a função crítica, a função 

cívica e a função ética” (DOSSE, 2012, p.19). Ainda que “a verdade” seja renegada, o historiador 

deverá se pautar em uma pesquisa científica profunda, com argumentações e documentos que lhe 

possa respaldar as palavras, evitando a criação de histórias fantásticas ou criminais – principalmente 

aos que se referem ao revisionismo de governos que compactuaram com crimes contra a 

humanidade (DOSSE, 2012). O historiador agiria, então, de forma a desconstruir heróis e vilões, 

fugir de uma visão maniqueísta e aprofundar as questões das experiências humanas. A história do 

tempo presente acha-se ligada a políticas que tratam do humano e visam o humano. 

Tendo todas essas questões em vista, a presente pesquisa debruça-se sobre o primeiro 

governo de Getúlio Vargas, visto desde a sua fundação como um divisor de águas, pois é um 

momento em que os mais diversos grupos e movimentos buscaram espaço na construção de uma 

Nova República.  

Os grupos participantes da Revolução de 1930 e as memórias – que ganham linhas 

discursivas do evento na história – são o alvo da investigação de De Decca (2004), a quem 

recorremos para refletir sobre nossas próprias questões. Para o autor, “a revolução é apresentada 

como unitária e monolítica e eis a lógica do exercício de dominação (DE DECCA, 2004, p.73), seu 

comprometimento na pesquisa é em descontruir a forma simples de perceber as narrativas 

revolucionárias e seus marcos”.  

No caso desta pesquisa, adianta-se que se trata de uma narrativa histórica baseada na 

educação de Santa Catarina, que é compreendida pela própria memória da Revolução de 1930, 

segundo De Decca (2004, p.73): o passado memorizado como domínio das oligarquias define-se 

pela ausência da Nação que dorme sob o ‘canto de sereias dos reguletes’ e o seu despertar é datado 

por uma revolução: trinta (DE DECCA, 2004, p.73). 
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É fato que o despertar da nação ganha linhas mais gerais na história da educação 

catarinense, mas não foge dessa perspectiva (como se verá no capítulo três).  

No mais, não pode ser olvidado que o governo Getúlio Vargas irá criar uma nova 

sensibilidade com a sua população. 

Dado que as políticas públicas ganharam maior espaço no Brasil a partir de Vargas, esta 

pesquisa toma por objeto as experiências de 1930 para as reformas educacionais e a criação de uma 

identidade nacional e regional. A problemática da presente dissertação seria, então, traçar quem são 

as pessoas por trás do gabinete de educação e qual a leitura de mundo desses personagens foi 

mobilizada para a criação das leis de Nacionalização do Ensino. 

A intenção do presente trabalho é, portanto, pensar as culturas políticas e escolares que estão 

dispersas naquele momento e que foram mobilizadas pelos agentes do Departamento de Educação. 

Busca-se refletir como, a partir do gabinete, as demais formas de se pensar a escola e a sociedade 

foram marginalizados pelo saber dos intelectuais e dentro das verdades jurídicas.  

A nacionalização do ensino fez-se de forma traumática durante o governo de Nereu Ramos3, 

em Santa Catarina, e, como já foi dito, era também a vitrine de mudanças radicais na sociedade 

brasileira. O Estado Varguista e o seu projeto de gestão populacional sobre o ‘novo homem’ 

(GOMES, 2005) teve aqui uma grande amplitude nos esforços estaduais para segui-los. O Estado 

“quinta-coluna” não mediu energia para se concretizar dentro da perspectiva da nova sociedade e da 

brasilidade. Se o empenho do governo da Primeira República era o processo de ‘viabilização da 

raça’ pelo seu embranquecimento e importação de agentes europeus, o conceito de brasilidade e 

cidadão muda após 1930. 

São objetos, para uma narrativa e análise de um tempo com personagens, cenário e marcos 

próprio para a narrativa da história, a forma de localizar as redes de sociabilidades e as 

manipulações culturais para o desenvolvimento do conceito de nacionalização do ensino em Santa 

Catarina, experiência ímpar no Brasil. Trata-se de mais uma versão com base em evidências 

documentais diversas que visa à verdade científica.  

Revel (2010) une as pontas da narrativa com a criação de uma verdade histórica. Em seu 

texto, a discussão enuncia os aspectos da produção narrativa no fazer da história. Separar a história 

                                                           
3 Nereu de Oliveira Ramos, nascido em Lages, 1888, cursou o Colégio Nossa Senhora da Conceição em São Leopoldo 

– mesmo Colégio que Getúlio Vagas. Depois cursa direito em São Paulo em 1909, tornando-se Deputado Federal em 

1934-1937. Ainda no ano de 1937 se torna Interventor Federal, permanecendo no cargo até 1945. Um dos fundadores 

do Partido Social Democrata (PSD), ocupando o cargo de Vice-Presidente da República no Governo de Eurico Gaspar 

Dutra (1985) e, posteriormente em 1954, Presidente da República durante alguns meses após o suicídio de Getúlio 

Vargas (PIAZZA, 1985).  A família Ramos se distingue por ser uma das mais ricas em Santa Catarina, no período, e 

pelo seu controle latifundiário no oeste do Estado; ela também se distingue por ter sido umas das três que agregavam o 

entorno do Partido Republicano Catarinense (PRC), porém na década de 1920 rompe e passam a ser oposição. A 

ruptura vem com a não aceitação do Governo Hercílio Luz a proposta de candidatura do filho de Vidal Ramos, Nereu 

Ramos. Durante a década de 1920 a oposição da família Ramos angaria ganhos de capitais políticos ao convergir com o 

movimento latente varguista (MAY, 1998). 
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da narrativa é um processo impossível de ser realizado. A narrativa é a forma de encadeamento e de 

escolhas sobre o que se quer tratar em um determinado tempo. A narrativa histórica sempre uniu 

formas de convencimento, de legitimação e de criação de verdades. 

É, a partir da história problema e das preocupações com novos objetos, que a história passa a 

buscar um entrelaçamento maior com as experiências humanas. O ato de narrar é a parte central de 

toda a concepção de um determinado tempo, a narrativa emprega a linguagem de seu tempo, une as 

representações do mundo, nela se percebem as amarras sociais e as tentativas de rupturas, nela 

também se expressam as possibilidades de escolhas e os jogos de astúcia. As experiências 

caminham com a linguagem e a forma de se portar no mundo, a narrativa é o processo central desse 

fenômeno. A pluralidade de representações e das leituras impõe também uma pluralidade de 

escolhas e de verdades que ajudam a colocar a perspectiva da experiência em pauta. 

Porém, o autor faz um alerta aos historiadores: “essa operação [a narrativa] não é nem 

incerta, nem arbitrária, nem indiferente: a escolha de uma organização narrativa e de uma intriga é 

aquela de um modelo de inteligibilidade particular” (REVEL, 2010, p.231). As escolhas narrativas 

são, portanto, fruto dos vestígios perseguidos e das escolhas teóricas erigidas. O historiador ao 

rastrear os indícios deve ter em mente que suas interpretações tecem as comprovações. Que, a cada 

novo vestígio, a interpretação deve ser refeita, devendo seguir o que há de novo, de modo a criar 

uma ideia de veracidade. 

Assim, no caso desta pesquisa, o historiador participa de um jogo de remontar o plausível 

por meio dos indícios delegados do passado. São documentos como leis, decreto, circulares, 

programas escolares, relatórios ao Departamento, relatório ao governo, enfim, uma vasta gama de 

vestígios, mas que o investigador “de maneira consciente, deliberada e justificável, decide erigir em 

elementos comprobatórios da informação a fim de reconstituir uma sequência particular do 

passado” (ROUSSO, 1996, p.86). É o pedaço qualquer de história, o resto, que o historiador 

transforma em documento/monumento (LE GOFF, 2003).  

Os historiadores na condição de agentes históricos estão presos aos medos, problemas e 

culturas do seu tempo. Desse modo, o historiador apenas escreve história tomando vestígios e os 

erigindo como documento-monumento do passado, legitimador e colaborador para a sua 

problemática levantada. Se “todo documento é mentira”, construção e idealização do seu criador, 

deve-se tomar cuidado para não incorrer em ingenuidades de ler o documento como a “verdade” 

(LE GOFF, 2003, p.535), porém se ater à máxima de que os vestígios são o veto do historiador 

(KOSELLECK, 2006). Portanto, a questão central da escolha das fontes, da teoria, da interpretação 

e análise e da narrativa deste trabalho não foge do caráter subjetivo das ciências, ademais, as 

humanas.  
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O que limita a utilização dos arquivos para seguir estas pistas, como bem pondera 

Albuquerque (2007, p.64), é que “só podemos historicizar aquilo que deixou rastros de sua 

produção pelo homem, em dado momento e espaço”. Para historiar, há que ter a existência de uma 

pista, de um indício, algo delegado do passado ao presente. 

Dentre as linhas que reverberam nas escritas, seja das fontes, seja do historiador no presente, 

encontra-se a cultura, termo que é veiculado popularmente com a tônica de erudição. No entanto, o 

que se entende aqui por cultura são as formas de se portar, de perceber e dar sentido ao mundo 

próprio dos agentes históricos. Segue a perspectiva de Chartier (1991) e Berstein (2009), no que diz 

respeito às representações criadas socialmente. Como a presente dissertação se vê inserida na 

perspectiva da história cultural, além de ser tributária da história do tempo presente, viu-se 

necessário tecer breves comentários sobre a guinada cultural da história.  

De acordo com Chartier (1991), é no ano de 1988 que a escola dos Annales fala sobre “crise 

geral das ciências sociais”. O motivo para essa nova postura diante da historiografia emerge das 

descrenças nos paradigmas estruturalistas ou marxistas, dos quais a história vinha utilizando para a 

sua escrita. Nesse momento de crise, emergem novos objetos: “as atitudes perante a vida e a morte, 

os rituais e as crenças, as estruturas de parentesco, as formas de sociabilidade, os modos de 

funcionamento escolares etc.” (CHARTIER, 1991, p.174). São novas formas de escrever e ler o 

passado que começam a ganhar força. A história passa a flertar com ideias da antropologia, 

deixando de lado a perspectiva da história global ou total. Percebe-se que é a partir das práticas e 

representações em disputa que os “indivíduos e os grupos dão sentido ao mundo que é deles” 

(CHARTIER, 1991, p.177).   

Partindo dessas reflexões, o que se pretende tratar aqui é de uma história intelectual 

estabelecida no “cruzamento das histórias políticas, social e cultural” (SIRINELLI, 2003, p.232). 

A figura do intelectual deve ser, antes de tudo, compreendida como um fator polissêmico, 

com definições em períodos diferentes para os sujeitos que se ocupam desse cargo, impossibilitando 

uma definição de antemão que englobe a todos (SIRINELLI, 2003). Para localizar os intelectuais, 

Sirinelli trabalha com duas perspectivas, “uma ampla e sociocultural, englobando os criadores e os 

‘mediadores’ culturais, a outra mais estreita, baseada na noção de engajamento” (SIRINELLI, 2003, 

p.242).  

Para a análise sociológica dos intelectuais, Miceli (2001) destacada a transformação na 

conjuntura política e social. De acordo com o autor, os intelectuais no regime Vargas se viam 

“muito mais vinculados aos figurões da elite burocrática do que aos dirigentes partidários ou às 

facções políticas de seus respectivos estados” (MICELI, 2001, p.198). No entanto, será visto à 

frente que próprios agentes das fações políticas passaram a ingressar no rol dos gabinetes públicos, 

como aponta Codato (2011).  
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Por outro lado, une Codato (2011) e Miceli (2001) unem-se no que diz respeito à forma 

como ambos abordam a mudança no setor público e o paulatino afastamento dos intelectuais dos 

partidos políticos durante o governo Vargas. O aumento das funções públicas - acompanhado pelo 

momento de gerenciamento especializado da população - reverbera na contratação dos intelectuais 

para os diversos ministérios, parte de um trabalho de ‘construção institucional’ varguista. Com o 

espaço de luta partidária sendo retirada de cena, a grande máquina burocrática instaurada, de 

maneira centrípeta, converge para si todo um cosmos de especialistas.  

Dessa forma, não podem ser avaliadas as relações de intelectuais plurais com o Estado como 

adesão ideológica automática, plena e simples. Esses sujeitos tiveram escolhas dentro de uma 

sociedade que os constrange, portanto, ela deve ser compreendida para a forma simplista 

dicotômica, sobretudo para as narrativas da Era Vargas. Deve-se ressaltar a criação de espaços 

privilegiados para os especialistas com ganhos simbólicos e financeiros, além de se constituir em 

um espaço de fermentação e de prognósticos sociais, caracterizados pelas relações do gabinete com 

o executivo. 

 Nesse sentido, Elpídio Barbosa se vê dentro de um grupo de intelectuais que, com o poder 

da verdade científica, passa a “significar simbolicamente um estatuto e uma posição” (CHARTIER, 

1991, p.183), não apenas dentro da escolanovista, mas também no projeto de nacionalização da 

população brasileira. Na condição de intelectual, percebe-se Barbosa organizado “em torno de uma 

sensibilidade ideológica [e] cultural comum e de afinidades mais difusas” (SIRINELLI, 2003, 

p.248). Com essa perspectiva, pode-se apreciar uma estrutura de redes de sociabilidades que se 

forma a partir dos pressupostos de uma educação nova e nacionalizadora. Afinal, ao se verem 

dentro de um grupo de intelectuais e compartilharem as representações sobre a escola, eles estão no 

interstício que “os historiadores entendem por cultura política um grupo de representações, 

portadoras de normas e valores” (BERSTEIN, 2009, p.31). 

Assim, a cultura política não pode ser entendida como uma mensagem unívoca, ela não 

exerce a todos a mesma influência, mas, como já se disse, ela é o resultado da influência de 

diferentes vetores, fornecendo, desse modo, uma gama de chaves de leituras aos indivíduos e a 

grupos sociais (DUTRA, 2002).  

A cultura política e a cultura escolar manifestam-se nos escritos administrativos dos 

intelectuais do Departamento de Educação. Sendo atores vinculados à administração e a escolhas 

políticas para a educação catarinense, o cruzamento entre política e escola mostra-se interessante 

para pensar “as instituições chave, tais como escolas, partidos, sindicatos, etc., [como sendo] de 

grande importância na transmissão, difusão e recepção das culturas políticas”. (DUTRA, 2002, 

p.19). Tendo a vista que Barbosa faz parte de um grupo que quer reformar a educação catarinense, 

vale lembrar que  
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o nascimento das culturas políticas [assim como de outras culturas] não se deve ao acaso 

nem à contingência. Elas surgem em resposta aos problemas fundamentais enfrentados pela 

sociedade em que elas emergem e para os quais apresentam soluções globais (BERSTEIN, 

2009, p.38). 

 

 

A idealização política que se busca para essa sociedade, no caso a de Santa Catarina entre as 

décadas de 1930 e 1940, “não pode ser analisada fora da cultura política, das relações sociais e de 

poder que marcam interesses diversos distribuindo poderes em tempos e espaços delimitados 

historicamente” (SILVA, 2011, p.252). Há que se pensar que as disputas em torno da política 

educacional não podem olvidar as representações da sociedade ideal e “a ação política empreendida 

pelos possuidores de uma determinada cultura política” (BERSTEIN, 2009, p.35). Os símbolos e 

sistemas de representação da sociedade podem ser concebidos dentro de lugares mais distintos, 

como “os fatores religiosos, a organização do ensino, as questões militares, as regras morais, a 

criação estética, etc...” (BERSTEIN, 2009, p.36). 

No entanto, a forma de organização escolar – lugares onde as chaves interpretativas da 

sociedade são também veiculadas – nasce de uma postura própria com a educação, o que deve ser 

ensinado, como deve ser ensinado, quando deve ser ensinado, etc.  

Com isso, o que aqui se entende por cultura escolar será retratada com base em Julia (2001), 

que também percebe a relação entre o recorte local e temporal para a atribuição de uma cultura 

escolar específica, permeada por continuidade e rupturas, relações conflituosas e pacíficas para o 

ensino. 

O autor define a cultura escolar “como um conjunto de normas que definem conhecimentos 

a ensinar e condutas a inculcar, e um conjunto de práticas que permitem a transmissão desses 

conhecimentos e a incorporação desses comportamentos” (JULIA, 2001, p. 10).  O estudioso vê 

emergir, não somente as práticas normativas do Estado, a exemplo dos Programas Escolares, como 

também uma cultura dentro da escola, maneira pela qual trata de habitus escolar, formado pelas 

lentes do professor e dos alunos. Julia dá ênfase a uma escrita da história da cultura escolar que não 

pode ser percebida somente por meio dos projetos políticos, mas atenta, também, para além da 

singularidade de cada aula e de cada aluno, para as próprias normas que são criadas por pessoas 

envoltas em uma rede de sociabilidades. 

Na procura entre a prática e a norma no cotidiano, Julia (2001) ressalta a importância de 

momentos de crise para perceber as finalidades específicas, dadas à escola em determinada 

sociedade. São nesses momentos em que será possível vislumbrar os pontos centrais dos valores e 

os meios pelos quais se querem inculcar determinada conduta ou memória coletiva. E é nesse 

interstício de ruptura em que Elpídio Barbosa começa a sua carreira administrativa nos grupos 

escolares, em pleno ano de 1930. Contudo, ao emergir uma nova diretriz, “os antigos valores não 
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são, no entanto, eliminados como por milagre, as antigas divisões não são apagadas, novas 

restrições somam-se simplesmente as antigas” (JULIA, 2001, p.23). A brecha aberta nesse interim 

faz com que os agentes escolares tomem atitudes que não sigam as novas normas impostas, 

entretanto,  

 

eles estão conscientes dos limites do seu saber, longe de ser uma falange arrogante, 

agressiva e sectária; eles medem prudentemente seus atos em seu campo de atuação, 

distinguindo muito bem o possível do desejável e tomando, por vezes, suas liberdades 

diante das diretrizes oficiais, quando elas não lhes parecem aplicáveis (JULIA, 2001, p.24). 

 

 

Não respeitar a nova ordem, contorná-la ou adequá-la, faz aparecer uma disputa entre os 

métodos escolares, quais valores inculcar, quais atitudes, línguas e identidades devem ser 

valorizadas. Esse é um confronto que já se arrasta desde a década de 1910, com as reformas de 

Orestes Guimarães e o governo de Vidal Ramos, que ganha traços nacionalista exacerbados com as 

reformas Trindade e o governo de Nereu Ramos. Para isso, é preciso discutir a questão da 

representação, dos símbolos e do mercado linguístico e a sua utilização.  

A discussão da cultura e dos símbolos como linguagem se faz presente na introdução de 

Ginzburg (2006), no livro O Queijo e os Vermes. O autor conceitua a cultura como uma linguagem, 

tenta entendê-la como uma forma de Menocchio se estabelecer dentro do mundo dele, ainda que 

com suas leituras subversivas da cristandade. Ou seja, ele trabalha com a perspectiva de que o 

sujeito não se faz fora da fala e que a cultura, assim como a linguagem, não pode ser percebida fora 

da perspectiva entre quem emite uma informação e quem a recebe e interpreta. Mostra, então, que 

as explicações para uma reelaboração nova de Menocchio não fogem de uma linguagem cristã 

apesar de sua singularidade ao interpretá-la.  

Para aqui firmar uma escolha metodológica, levou-se em conta a intermediação de 

Albuquerque (1993) sobre Foucault e Ginzburg, no que se refere à incompatibilidade de dar voz aos 

sujeitos que a sociedade as tirou. Para ele, Rivière é silenciado por uma teia discursiva que o 

qualifica como louco. Utilizar as documentações criadas para o julgamento de Rivière seria se 

apoiar nas teias discursivas da loucura e, ao explicar o ocorrido, criar uma nova linha discursiva 

sobre a personagem.  

O objetivo aqui não é esgotar a discussão entre as práticas teóricas, mas sim compreender 

uma escolha. Na perspectiva de pesquisa aqui traçada, ambas as leituras convivem nos pontos em 

que convergem com uma trajetória salutar do trabalho. Não se trata de ser seguidor cego de uma 

teoria em favor de outra, mas perceber o que ambas têm para contribuir com a narrativa. 

Todavia, o que Ginzburg (2006) elabora como “jaula” pretende ser vista de maneira mais 

sútil. Para adentrar ao mundo que constrangia socialmente e culturalmente esses indivíduos e 

intelectuais do gabinete de educação, é necessário um maior aprofundamento nas metodologias 

dispostas sobre a narrativa prosopográfica – também conhecida como biografia coletiva. 
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De certa forma, todos os pesquisadores trazidos ao diálogo (ALBUQUERQUE, 2013; 

ALMEIDA, 2011; ALBERNAZ, 2011), que utilizam da ferramenta metodológica denominada de 

prosopografia, chegam a conclusões parecidas quanto à sua utilização. Afirmam que ela, 

diferentemente da narrativa individual ou biográfica, que busca um sujeito contínuo, único e dono 

de suas ações, o self-made-man,4 tem um caráter de comparar vidas, de cruzá-las, de fazer uma 

biografia coletiva. Além dessa questão central para a narrativa prosopográfica, dela recorrem outros 

dois pontos: quebrar com a dicotômica entre o singular e o coletivo e tecer as redes de 

sociabilidades. 

A narrativa prosopográfica faz parte de um momento de mudanças de paradigma 

acompanhada pela profunda renovação teórico-metodológica da história, criando, então, novos 

objetos e novas formas de interpretar o mundo. De acordo com Almeida (2011) e Albernaz (2011), 

sua utilização como ferramenta narrativa vem acompanhada do “retorno do político” na história. 

Este retorno, porém, não é cristalino e inteiro. A política, como metiê do historiador, é trazida 

fragmentada e revista. Portanto, a ideia de “recuperação” de um modelo de análise histórica 

abandonada passa longe do seu retorno. Conceitos como “elite” e “biografia”, membros da narrativa 

política tradicional, são rearranjados, assim como o campo político. 

As novas propostas de história carregam consigo o boom das biografias e das trajetórias e 

trazem: 

o retorno a uma filosofia do sujeito que recusa a força das determinações coletivas e dos 

condicionamentos sociais e que acredita reabilitar ‘a parte explícita e refletida da ação’; por 

outro lado, o primado conferido ao político que deveria supostamente constituir ‘o nível 

mais abrangente’ da organização das sociedades e, no entanto, fornecer ‘uma nova chave 

para a arquitetura da totalidade’(CHARTIER, 1991, p.175). 

 

 

A volta do político para o debate da história vai ao encontro do retorno biográfico. Os 

sujeitos passam a ter liberdades para as apropriações e para as ressonâncias dos textos, linguagens e 

representações. O sujeito pode criar e contornar pelas astúcias, criando um aspecto único ou 

driblando os discursos coletivos. A história cultural traz à tona as possíveis interpretações de 

imagens, criando disputas entre o singular e o coletivo. 

A história política acompanha essas mudanças teóricas da relação do singular e o coletivo. 

Antes a história política se fazia em uma narrativa dos grandes vultos nacionais e do Estado, 

escondendo a sombra às multidões, em contrapartida, a nova perspectiva dos Annales, sua segunda 

geração, contribuiu no sentido oposto para uma história globalizante, rechaçando a biografia e a 

história política.  

                                                           
4 Em uma tradução livre: o homem que faz a si próprio, pensamento fruto do liberalismo econômico que rechaça 

qualquer intervenção do Estado para auxílio social. Nessa lógica, o homem teria todas as condições para se realizar, 

bastaria ele querer e lutar por isso. Obviamente, esse pensamento marca a nossa sociedade pela lógica meritocrática, ou 

seja, independente das opções oferecidas às pessoas, todas podem conseguir um lugar revigorante ao sol. 
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Disso, tem-se que a volta do político veio acompanhada do retorno da biografia. Tal retorno 

pode ser observado com o declínio do welfare state. As políticas institucionais dão relevo à história 

política, emergindo de sua releitura com a guinada cultural. Deste movimento, nasce toda uma 

discussão sobre conceitos clássicos, metodologias e fontes. Abre-se, então, o leque de vestígios para 

além das oficiais, proporcionando novas metodologias para a escrita da história. Além disso, novas 

ferramentas teóricas foram postuladas para o novo campo do político, ligado a representações 

sociais e a chaves interpretativas do mundo (RÉMOND, 2003), como forma de contrapor a uma 

história estrutural sem nomes e rostos. 

Porém, as estruturas que conformam os sujeitos não devem ser deixadas de lado, o sujeito é 

livre, mas não livre por completo, ele se vê contrafeito pelos léxicos políticos e culturais de seu 

local.  

O objetivo da biografia coletiva é por em relevo tais questões. Não se elege um homem em 

sua relação com o privado para explicar de forma linear e única a sua vida, não se cai na armadilha 

da ilusão biográfica. Ao contrário, ao comparar as trajetórias pessoais, apenas reitera as condições 

dadas ao sujeito e as possibilidades de caminhos que ele poderia trilhar. “O que importa no fundo 

não são esses nomes, mas as regras sociais, culturais, institucionais, linguísticas a que obedecem”. 

(ALBUQUERQUE, 2013, p.29). Não cria ilusões do self-made-man, apenas recoloca o sujeito na 

relação com o social, que é a relação natural do humano. O homem não está livre para tudo, cada 

escolha é feita racionalmente dentro de uma linguagem cultural, sair dela é se arriscar a enfrentá-la, 

tal como Menocchio e Rivière. Há que se destacar que a análise da biografia coletiva tende a ajudar 

a estabelecer os símbolos e discursos pelas quais as sociedades elegem como padrão de 

normalidade. 

A pesquisa é uma escrita da história social cultural, fazendo usos e criações simbólicas da 

linguagem cultural disposta. Logo, a construção do objeto a ser historiado (no caso o grupo de 

intelectuais no Departamento de Educação) é decidida pelas representações de imagens sociais 

compartilhadas pelo grupo e de representações criadas de si (ALMEIDA, 2011).  

Portanto, ao lidar com os agentes empossados de poder político, não utiliza a perspectiva do 

recorte social como ente que abrange e justifica os atos, condutas, normas e valores. Mas, em vez 

disso, traça o social, por meio das razões culturais e simbólicas, em nosso caso, as elites 

burocráticas frente ao Departamento de Educação.  

Se a cada momento histórico cabe uma concepção de intelectual (SIRINELLI, 2003), a 

noção de elites – no plural – não foge a isso. As estratégias dos discursos legitimadores e a 

dimensão simbólica contribuem para a conformação de uma elite, a sua distinção e reprodução 

social (ALBERNAZ, 2011). Compreender os símbolos e o locus para emitir a voz legitimada 
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significa “fornecer uma resposta para o problema fundamental das motivações do político” 

(BERSTEIN, 2009, p. 41). 

Uma vez localizado e discernido o local de produção, faltará compreender a elaboração dos 

discursos sociais. Para isso, a discussão contará, principalmente, com Bourdieu (2008) e Koselleck 

(2006), perscrutando o que ambos os autores trazem sobre a linguagem e a sociedade, sem deixar de 

lado as noções desenvolvidas acerca de cultura escolar e política, aproximando-se, porém, de 

problemáticas referentes à fala e aos conceitos.  

Seguiu-se, então, uma perspectiva orientada para a de, apenas de maneira a inspirar e não se 

ater profundamente a uma história social do conceito. Sobre ela, Koselleck (2006, p. 101) com o 

intuito de “saber a partir de quando os conceitos passam a poder ser empregados de forma tão 

rigorosa como indicadores de transformações políticas e sociais de profundidade histórica”. No caso 

desta pesquisa, a ênfase é dada ao conceito de nacionalização do ensino, mas, no percurso em que 

se chega à estrutura para a sua construção, perceber-se-á como tal conceito está envolvido com 

outros, formulados pelo movimento escolanovista.  No entanto, na condição de conceitos, eles serão 

debatidos e percebidos de diversas formas, cada qual a uma imagem e a uma representação, uma 

batalha semântica pelos projetos da educação catarinense. 

Estes são, portanto, os aportes teóricos que serão encontrados ao longo deste trabalho, com o 

objetivo de trabalhar a nacionalização do ensino por um ângulo diferente das demais pesquisas. A 

ideia aqui é investigar os intelectuais durante a Era Vargas e as representações de mundo destes, 

que fizeram com que o Estado de Santa Catarina fosse considerado por Lourenço Filho o primeiro 

em muitos requisitos. Além disso, propõem-se a escrever sobre uma história que não cessou seus 

traumas nas populações rurais (em grande parte) e perceber o caráter da cultura política e escolar 

que ainda se encontra em debate. Como dito antes, enquanto Bosi (2006) depara-se com, ao menos, 

duas propostas para a gestão da política brasileira, aqui a reflexão se dará na escola. As disputas da 

nacionalização do ensino foram em parte muito ligadas à universalidade e à gratuidade, em se 

tratando de um Estado capaz de suprir, nas palavras de Adriano Mosimann, o: 

 

maldito cancro da ignorância, origem e causa dos inúmeros males morais, econômicos,  

sociais e políticos, que a Nova República promete exterminar (RELATÓRIO QUARTA 

CONFERÊNCIA NACIONAL DE EDUCAÇÃO, 1931, s/p). 

 

 

Esta é uma história a ser narrada de um passado que não passou. Para tanto, a pesquisa foi 

estruturada em três capítulos.  

O primeiro capítulo, intitulado Elpídio Barbosa: a constituição de um homem de papéis, terá 

como objetivo a figura do Professor Elpídio Barbosa, sua época e os materiais por ele criado. Nele 

também se discutiu o nascimento do acervo Elpídio Barbosa no IDCH, a formação do acervo, as 
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instituições por onde ele passou, a fim de se fazer um balanço da personagem que nos delegou seus 

materiais de trabalho, suas memórias e as sua compulsão por ambos. Tal capítulo tem como motivo 

traçar a trajetória do guardador e os seus guardados, pois só por meio deles foi possível rastrear e 

delimitar o grupo de intelectuais no Departamento de Educação, servindo de introdução e de ponto 

inicial para estabelecer paralelos prosopográficos com os demais integrantes do gabinete de 

educação. 

Em seguida, no capítulo, Vidas entrecruzadas: os homens à frente ao Departamento de 

Educação, identificaram-se os nomes e as trajetórias de diversos professores e intelectuais 

catarinenses à frente do Departamento de Educação, entre os anos de 1936 a 1943. O tomo 8.2 

guarda a série de atas de reunião dos inspetores escolares junto aos demais membros da direção; os 

Anais da IV Conferência de Educação de 1927, que carregam os nomes dos sujeitos mobilizados 

para a discussão sobre o ensino catarinense; e a Resolução de 1933, que nos mostra a mobilidade 

dos agentes entre os cargos públicos. Esses papéis de maneira geral contribuíram como base para 

tecer a rede de professores e intelectuais ativos durante o final da década de 1920 e meados da 

década de 1940. Servem também para localizar os sujeitos envolvidos em determinados discursos. 

Foi necessário, porém, um pouco mais do que apenas os registros burocráticos guardados pela 

personagem para desenvolver as análises propostas neste trabalho. 

Ter simplesmente os nomes e parte da trajetória de algumas delas – na Resolução de 1933 – 

não ajuda a entender as biografias coletivas ou prosopografia. Para isso, foi preciso que nos 

debruçássemos sobre outros métodos de procura. Os mais diversos tipos de pesquisa foram 

realizados para contribuir com as trajetórias sociais, ajudando a traçar as linhas de pertencimento a 

grupos e as representações de mundo que eles portavam.  

Ainda nesse segundo capítulo, pretende-se historiar sobre o grupo de intelectuais que 

rondavam o gabinete do Departamento de Educação do Estado de Santa Catarina, retomando a 

discussão sobre o conceito de intelectual e dando ênfase à formação do grupo de burocratas 

educacionais. Para isso, buscou-se a utilização da ferramenta prosopográfica, criando uma narrativa 

sociológica sobre a sociedade e seus discursos, além do levantamento de biografias e da elaboração 

de tabelas, a fim de perceber os contatos existentes, não apenas de sociabilidade, mas também, dos 

discursos que perpassavam os detentores do poder. 

O último capítulo - A fala dos reconhecidos: a construção da nacionalização do ensino- terá 

como objetivo a discussão do conceito de “nacionalização do ensino” como campo de disputa de 

representações políticas. Também se refletiu acerca das formas de interpretação do grupo detentor 

do gabinete em relação ao que foi elaborado em atas e em circulares da Secretaria de Interior, 

Justiça, Educação e Saúde. Por fim, intentou-se perceber como estavam estabelecidos o mercado 
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linguístico e as disputas em torno do conceito de “nacionalização do ensino”, os jogos políticos e a 

noção de campo. 

Com esse panorama, espera-se que esta pesquisa possa proporcionar aos leitores reflexões 

acerca do contexto educacional das décadas de 1930 e 1940 e dos guardados do Acervo Professor 

Elpídio Barbosa.  

 

  



38 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



39 

 

 
 

2- ELPÍDIO BARBOSA: A CONSTITUIÇÃO DE UM HOMEM DE PAPÉIS 

 

 

Capítulo 138 – A um crítico 

Meu caro crítico,  

Algumas páginas atrás, dizendo eu que tinha cinquenta anos, acrescentei: “Já se vai 

sentindo que o meu estilo não é tão lesto como nos primeiros dias”. Talvez aches esta frase 

incompreensível, sabendo-se o meu atual estado; mas eu chamo a tua atenção para a 

sutileza do pensamento. O que eu quero dizer não é que esteja mais velho do que quando 

comecei o livro. A morte não envelhece. Quero dizer, sim, que em cada fase da narração da 

minha vida experimento a sensação correspondente. Valha-me Deus! É preciso explicar 

tudo (ASSIS, 2012, p.182). 

 

O trecho retirado de Memórias Póstumas de Brás Cubas aos poucos fará sentido na escrita 

deste primeiro capítulo. Não é preciso antecipar muito, mas, para este trabalho, deve-se apenas 

lembrar a relação que o defunto autor tem com a narrativa de sua vida, ainda que seja de forma 

muito diferente de Elpídio Barbosa. 

Este capítulo tem como meta fazer as devidas apresentações sobre a personagem, seus 

guardados, sua trajetória e a construção do Acervo Elpídio Barbosa. O primeiro subcapítulo 

apresenta o percurso dos vestígios e a locação dos documentos no IDCH. Posteriormente, será 

traçado o perfil dos guardados e a relação deles com Elpídio Barbosa. 

As análises aqui realizadas servirão para entender, nos capítulos posteriores, a inserção de 

Elpídio Barbosa em um grupo de intelectuais professores pós-1930. Dessa forma, teremos Elpídio 

Barbosa como o ponto capaz de ligar uma geração de educadores depois da Revolução e dos 

conturbados anos de 1920.  

Ter-se-á em mente a ideia de Sirinelli (2006, p.132) de que “a geração é uma reconstrução 

do historiador que classifica e rotula”, uma característica comum nas narrativas interpretativas da 

história. Porém, toma-se o devido cuidado, desde já, para não ser feita uma leitura aplanada de 

sujeitos que a priori não se viam unidos. É preciso não incorrer em anacronismos e ler trajetórias 

díspares como se fossem unas. Ao contrário, a ideia aqui é buscar as continuidades nesse grupo, 

entendê-los como tendo uma relação comum com o seu tempo e características específicas para a 

formação de um grupo.  

Elpídio Barbosa não nasceu necessariamente no mesmo ano ou mesma década que os 

demais, apesar disso, compartilharam trajetórias e leituras de mundo similares – ou, se não 

similares, próximas o suficiente para pertencerem a um mesmo grupo no Departamento de 

Educação. 

Os guardados do referido intelectual indicam essa relação com o grupo que a personagem irá 

delinear. Os seus guardados não existem, pois estão organizados fora de uma concepção 

arquivística de si e de uma narrativa de suas experiências profissionais. Adiantam-se aqui as 
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possíveis questões que nortearam a construção dos guardados para Elpídio Barbosa: primeiro, a 

questão profissional em seu cotidiano de trabalho; segundo, a construção de uma coleção de si. Ao 

menos visível a partir dos vestígios que chegaram ao IDCH. 

Este capítulo é, portanto, a base para se entender quem foi Elpídio Barbosa, por que são 

importantes os guardados, essa geração e, por fim, por que tê-lo como expoente dela. Este capítulo é 

o primeiro passo desta pesquisa. Sua trajetória dar-se-á no ínterim de dois regimes de 

temporalidades, o futurismo e o presentismo – o primeiro vivido pelo guardador, o segundo pelo 

pesquisador. 

 

2.1. AS NARRATIVAS DE ELPÍDIO BARBOSA: O ARQUIVAMENTO DE UMA VIDA 

 

 Neste item do trabalho será discutido a “monumentalização de uma pessoa”, em 

conformidade com Abreu (1994), uma vez que nos estudos dessa autora, encontrasse a ocorrência 

de um processo semelhante ao de Elpídio Barbosa, em Santa Catarina, pelo Conselho Estadual de 

Educação (CEE). 

 A monumentalização da memória é a criação de locais específicos para lembrar um grupo 

ou comunidade de algo compartilhado. Nora (1994) alerta para o fim das sociedades-memória, 

afirmando que, nas sociedades modernas, a memória não estaria sendo mais suprida pelos sujeitos e 

instituições. A memória não seria mais integrada à vida comum, pois se dissipou junto com a 

aceleração do tempo e o presentismo. O tempo do progresso e das certezas do que este traria ao 

futuro foi sendo dissipado paulatinamente. Após a segunda guerra mundial, a eclosão das bombas 

atômicas, a queda do muro de Berlim e o fim da União Soviética, a noção de progresso e de 

certezas é revista. O progresso não seria mais garantia de melhorias sociais e, sem essas garantias, o 

futuro passa a se tornar incerto. Diante disso, resta viver o eterno presente e o afã de preservar o que 

se pode.  

No entanto, nesse afã de preservação, acaba-se criando “um museu propriamente de 

sociedade, senão um museu social” (HARTOG, 2006, p.268). O patrimônio passa a ser o lugar para 

se lembrar, ou seja, o local para a memória, já que não há mais os meios de transmissão da 

memória. 

 Segundo Hartog:  

 

se o patrimônio é doravante o que define o que nós somos hoje, o movimento de 

patrimonialização, este imperativo, tomado ele mesmo na aura do dever da memória 

permanecerá um traço distintivo do momento que nós vivemos ou acabamos de viver: uma 

certa relação ao presente e uma manifestação do presentismo (HARTOG, 2006, p.271). 

  

Os monumentos são um sintoma da memória dissipada na nossa sociedade, nos lugares de 

memória, é a memória desabitada que é evocada. Os lugares de memória são, então, os restos e, 
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com isso, são forçados a serem recriados em espaços como arquivos, celebrações, aniversários e 

monumentos. São operações não naturais, mas que ganham evidência para memorar (NORA, 

1994). 

 Essa relação com a memória de Elpídio Barbosa foi percebida tanto pelas instituições 

cuidadoras do acervo – pretensão inclusive afirmada pelo MESC (Museu da Escola 

Catarinense/UDESC), como de preservar a memória catarinense – e pela comemoração e premiação 

que ocorre todo ano pelo C.E.E. (Conselho Nacional de Educação). Vê-se assim, a partir da década 

de 1990, a memória de Elpídio Barbosa sendo narrada por tal instituição de acordo com a biografia 

de Walter Piazza (1985).  

O passar dos anos, ao invés de decretar Elpídio Barbosa ao esquecimento (o que a princípio 

poderia ser visto como um elemento natural) atuou de maneira contrária. O que era para ser 

esquecido é retomado e recriado em um espaço de memória para a educação catarinense. Elpídio 

Barbosa é invocado pelo C.E.E. para premiar os destaques na educação do Estado, de nível 

fundamental a superior.  

As próximas páginas irão discorrer sobre a invenção de tal personagem pela edição 

comemorativa de 30 anos do C.E.E.  

O Conselho Estadual de Educação foi fundado em 25 de maio de 1962, e, de acordo com o 

discurso do então governador, Celso Ramos, sua função seria: 

 

Nas metas que intitulei EDUCAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO [...]. Dentre as 

mensagens que enviei à Assembleia Legislativa, com os autógrafos de vários projetos 

versando matéria educacional, uma delas acompanhou novas disposições sobre Educação e 

Cultura, onde já se cogitava, no artigo nono do respectivo projeto, da instalação de um 

Conselho Estadual de Educação, como órgão complementar da Secretaria de Educação e 

Cultura, o qual seria um órgão de colaboração, de estudos e de natureza contenciosa, em 

determinadas hipóteses (CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO DE SANTA 

CATARINA, 1992, p.13). 

 

O Conselho, portanto, apresentava um caráter acadêmico com intuito de ajudar a Secretaria 

de Educação e Cultura a criar, com eficiência, um melhor resultado para a construção dos novos 

cidadãos catarinenses. Carregaria consigo, então, uma lista de intelectuais e políticos voltados para 

a produção das ciências sociais e/ou para a educação, a exemplo de Ângela Regina Heinzen Amin 

Helou, Rodolfo Joaquim Pinto da Luz, Henrique Stodieck, Nereu do Vale Pereira, Rogério Braz da 

Silva, Walter Piazza.  

Nessa constelação, Elpídio foi o primeiro presidente do C.E.E., permanecendo no cargo 

desde 1962 a 1966, ano de sua morte. O intelectual ganhou uma homenagem em forma de biografia, 

escrita por Walter Piazza (1985), no livro comemorativo de 30 anos da instituição. A obra contribui 

para a formação da história de suas trajetórias com um único sentido, um único Elpídio Barbosa: o 
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intelectual voltado para a educação. Como próprio Walter Piazza o descreveu, era “uma vida a 

serviço da educação catarinense” (PIAZZA, 1985, p.64). 

A personagem ainda foi homenageada com o nome do prêmio concedido pelo C.E.E., 

“Prêmio Educador Elpídio Barbosa”, criado em 1992, muito posteriormente a sua morte, o que 

demonstra o reconhecimento de gerações posteriores como um dos expoentes catarinenses da 

educação – a resolução n°.071/92/CEE/SC dispõe que será: 

 

concedido anualmente pelo Conselho Estadual de Educação do Estado de Santa Catarina, a 

pessoas físicas e jurídicas que se tenham destacado no desenvolvimento da educação 

catarinense em todas as modalidades e sistemas do ensino fundamental, médio, profissional 

e educação superior voltada à formação de professores(visto no site do C.E.E.). 

 

Apesar de a imagem de homem público voltado para a educação catarinense já tivesse sido 

inventada por Piazza (1985) e Fiori (1975), é em 1992, na publicação Edição Comemorativa aos 30 

anos da instalação do Conselho, que seu nome é emprestado para o prêmio de educação em Santa 

Catarina. Nesse comemorativo, obviamente, encontra-se a biografia do sujeito que empresta o nome 

ao título de melhor professor, coordenador, diretor, instituição de ensino. Esta biografia é a mais 

longa realizada para a personagem, contando com 5 páginas e uma foto, ela é também escrita por 

Walter Piazza (CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO DE SANTA CATARINA, 1992). 

A seguir, temos o escudo do prêmio, com uma representação de Elpídio Barbosa, 

provavelmente, realizado ainda no ano de 2014, como parte do convite para a nomeação do 

ganhador do prêmio de educador do ano. 

 

Fotografia 1. Emblema do convite para o Prêmio Educado Elpídio Barbosa do C.E.E. 

 

Fonte: Conselho Estadual de Educação5. 
 

                                                           
5 Disponível em: http://www.cee.sc.gov.br/ Acesso em: 20 out. 2014. 

http://www.cee.sc.gov.br/


43 

 

 
 

 Para que este intelectual virasse um monumento da educação catarinense, foi preciso criar 

uma imagem da personagem. Qual Elpídio Barbosa fora lembrado? Qual era válido para virar 

símbolo de comemoração à educação?  

 Escrever uma vida é estabelecer uma relação com o morto, com algo que parece findado e 

que já teve suas trajetórias percorridas.  Ao falar sobre a ilusão biográfica, Bourdieu (2006) coloca 

algumas questões sobre a “história de vida” e as ingenuidades que os historiadores podem cometer 

por encantarem-se com o biografado. 

 Sua principal preocupação é com a forma como está posta, no senso comum, a relação com 

a “história de vida” e com a própria história. Para o autor, ambas carregam a ideia de caminho 

percorrido, tanto a vida como a história seriam uma sucessão de eventos e com uma determinada 

orientação. A história está aliada à ideia de progresso, enquanto que a vida está em acordo com um 

projeto, perfeitamente delineado, a ser seguido pelo sujeito.  

A narrativa da vida passa, então, a figurar como um modelo oficial de apresentação de si, 

que pode ser “carteira de identidade, ficha de estado civil, curriculum vitae, biografia social, bem 

como da filosofia da identidade que o sustenta” (BOURDIEU, 2006, p.188). O nome próprio, de 

acordo com esse autor, poderia também ajudar nessa relação com a história, já que ele é o portador 

de uma identidade individual e imutável.  O nome ajuda a tecer uma ideia de unicidade do ser em 

toda a sua trajetória é ele que intitula o currículo e a apresentação oficial de si. 

 Para fugir dessa filosofia de vida, à qual estaria presa e a seguiria fielmente, Bourdieu coloca 

que o biografado não pode conter em si todas as significações para a sua vida – evitando assim cair 

na ilusão de projeto de vida – traça, então, a relação dele com a sociedade, a relação desse agente 

com os demais agentes de seu tempo, estabelecendo o campo das possibilidades sociais e suas 

escolhas frente a elas6. Consideremos questões discursivas que não foram abordadas na criação de 

um herói para a educação catarinense, para isso seria necessário, muito pelo contrário, um biógrafo 

capaz de inventar uma ilusão biográfica. Como o próprio Walter Piazza o descreveu “uma vida a 

serviço da educação catarinense” (PIAZZA, 1985, p.64). 

 

2.1.1. A heroicização de Elpídio Barbosa  

 

A narrativa de Walter Piazza na edição comemorativa pelos 30 anos do C.E.E. é a mais 

longa sobre a personagem, um total de 5 páginas falando sobre a vida de Elpídio Barbosa, contando 

com a ajuda da Professora Maria Regina Boppré, do Padre Kuno Paulo Rhoden SJ e de João Maria 

                                                           
6 Esse tipo de narrativa se verá no capítulo II, Vidas entrecruzadas: os homens em frente ao Departamento de 

Educação, baseado na ferramenta prosopográfica, como já se mostrou na introdução. No momento, o que nos 

interessam são as tramas narrativas e os discursos sob os quais Elpídio Barbosa é comemorado. 
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de Oliveira, respectivamente agradecidos por disporem de “pesquisas no arquivo do Colégio 

Coração de Jesus, [...] pela acessibilidade aos arquivos do Colégio Catarinense e pelas informações 

familiares” (CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO DE SANTA CATARINA, 1992, p.31).  

Os autores mencionados no agradecimento, assim como os subtítulos da pequena biografia 

dão ideia da narrativa que está se pretende formar. Os subtítulos dividem a vida em seis aspectos, 

são eles: As origens. A família; Os estudos; O Magistério; No Instituto Histórico e Geográfico de 

Santa Catarina; A vida política; A Presidência do Conselho Estadual de Educação. Atentando a 

eles, percebe-se que a narrativa esboça o tipo de sujeito que foi Elpídio Barbosa. Vale a pena pensar 

um pouco sobre essa questão.  

Nas primeiras páginas, a biografia nos apresenta seus familiares – nomes e profissões –, data 

de nascimento (1909), data de falecimento (1966). A árvore genealógica retoma até seus avôs 

paternos e maternos, os primeiros de origem açoriana, menciona, ainda, o avô veterano da Guerra 

do Paraguai e os segundos associados à descendência alemã. Em seguida, conhecemos seus pais, 

João Oliveira Barbosa e Jenny Kumm, e irmão, Irene, Olga, Altair, Zilá, Celita e Cléa, como se vê, 

único filho homem da família de sete filhos. A única indicação do arrimo da família faz referência 

ao pai, empregado público. 

 O segundo subtítulo trata de sua formação no Colégio Coração de Jesus e no Colégio 

Catarinense, um esforço de mostrar as suas notas nas disciplinas e as médias anuais. Traz datas, 

como a do ano de 1922, em que realizou o exame de admissão, cita a repetência, em 1923, 

justificada por problemas de saúde. São mencionados os nomes de colegas ilustres com quem 

compartilhou as cadeiras. Nesse item da obra, há referência ao falecimento de seu pai e a queda de 

produção nos estudos no ano de 1924, com as posterioress notas altas, em 1926, nas áreas de 

línguas (latim, francês, inglês e alemão) e História Universal. Em 1928, Barbosa conclui o curso de 

bacharel em Ciências e Letras, no Colégio Catarinense, e, em 1938, o bacharelado em Ciências 

Jurídicas e Sociais, em Santa Catarina, curso iniciado em 1935, em Curitiba. 

 

Assim Elpídio Barbosa estava amparado num título de estudos superiores, de grande valia 

na “República dos Bacharéis” que era, à época, o Brasil, do qual não se jactaria, entretanto, 

porquanto valorizava, por demais, o ser professor (CONSELHO ESTADUAL DE 

EDUCAÇÃO DE SANTA CATARINA, 1992, p.29). 

 

 Dessa maneira é encerrado o item de maior destaque da biografia, totalizando quase três das 

cinco páginas totais. Cria-se, em seguida, uma longa narrativa vinculando Elpídio aos estudos e à 

carreira dedicada à educação – seja como aluno de altas médias ou na preferência pela educação, ao 

invés de seguir a carreira de advogado. 

O segundo subtítulo, o Magistério, tem um início bastante particular: “começa, então, uma 

trajetória de grande ressonância na vida educacional catarinense” (CONSELHO ESTADUAL DE 

EDUCAÇÃO DE SANTA CATARINA, 1992, p.28). Nele é narrado o desenvolvimento 
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profissional, realmente acelerado. Em 1930, Barbosa passa a ser diretor do Grupo Escolar Professor 

Luís Neves, em Mafra, em seguida, passa a Inspetor Escolar, no período de 1931-1934 e, então, 

Subdiretor Técnico do Departamento de Educação (1935-1940)7. Nesse período, também leciona 

Direito Comercial e Direito Constitucional Civil, no curso de contador (1936), Práticas do Processo 

Civil Comercial (1937), Inglês (1938), Sociologia Geral e Educacional no Colégio Coração de Jesus 

(1937-1939). Entre 1940 e 1951, atua como Diretor Geral no Departamento de Educação, de 1955 a 

1957, foi Diretor da Escola Técnica de Comércio de Santa Catarina. Participa, em 1957, da 

estruturação da Fundação Universidade de Santa Catarina e da Faculdade de Ciências Econômicas, 

dirigindo a instituição de (1955-1958). No governo de Celso Ramos, é convidado para ser secretário 

de Estado da Educação e Cultura (1963-1963). Em 1965, torna-se o primeiro Reitor da 

Universidade para o Desenvolvimento de Santa Catarina (UDESC). 

Seguem-se, então, os últimos três subtítulos que não levam mais que uma página. No 

Instituto Histórico e Geográfico de Santa Catarina, são cinco linhas descrevendo o motivo de ser 

convidado para pertencer ao IHGB-SC, em 1935, que, de acordo com autor, se tratava de um 

“momento em que a Instituição se reerguia e acolhia em seu quadro associativo os elementos de 

valia intelectual existentes no Estado” (CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO DE SANTA 

CATARINA, 1992, p.30). 

A vida política é pouco comentada, fala apenas do seu engajamento com os Ramos, sendo 

nomeado pelo interventor, Nereu Ramos, em 1945, para a Comissão de Estudos dos Serviços 

Públicos Estaduais. É citada sua participação na criação do Partido Social Democrático (PSD), 

fundado no Estado pelo próprio Nereu Ramos, além da legislatura como deputado estadual, entre os 

anos de 1951-1955. 

 O último item, e mais importante para o C.E.E., fala sobre A Presidência do Conselho 

Estadual de Educação. Nele é mencionada sua nomeação, dada por Celso Ramos, comenta-se sua 

gestão, desde presidente provisória à eleição, chegando, então, na data de sua morte, ainda frente ao 

cargo, em 1966. Ao final o texto, há uma intrigante citação em latim Finis coronat opus, em 

tradução literal, “o fim coroa a obra” ou “a obra está completa”. 

 A intenção de narrar a personagem sob tais aspectos delineia as peças reinantes em um 

discurso de monumentalização do sujeito. As pausas na narrativa, a fim de acrescentar uma relação 

com o futuro, a apresentação de si oficial, a ideia de vida, como projeto e trajeto a ser percorrido, 

todas essas peças estão presentes na pequena biografia traçada por Walter Piazza. O autor e os 

memorialistas, que ele agradece ao final da narrativa, fazem parte de uma invenção de uma 

personagem para o C.E.E. O que não foge a que Hartog diz sobre o patrimônio e os testemunhos: 

                                                           
7 O que equivale a dizer que era responsável pela inspeção escolar do Estado de acordo com o decreto 713 de1935 

(reforma Trindade). 
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o patrimônio é constituído de testemunhos, grandes ou pequenos. Como em relação a todo 

testemunho, nossa responsabilidade é de saber reconhecê-los em sua autenticidade, mas 

além disso nossa responsabilidade se encontra engajada em relação as gerações futuras. 

(HARTOG, 2006, p. 269). 

 

 Tem-se, portanto, uma memória da educação catarinense, para ser guardada junto com o seu 

guardador. Cria-se a imagem de um educador nato e especialista, a sua imagem associada à 

eloquência e ao engajamento educacional são ressaltadas. Não por menos, a narrativa se dá em 

subtítulos, sabiamente ligados à epopeia educacional da personagem, trata-se de uma escolha 

narrativa para a criação de um símbolo.  

A obra visa, então, desde as suas origens entre açorianos e alemães (praticamente o mito de 

fundação da população catarinense), um percurso invejável na escola e a retomada voluntariosa aos 

estudos, mesmo com a morte do pai. A isso, soma-se uma exemplar carreira na educação e sua 

dedicação exclusiva, abandonando a carreira mais promissora que se teria com a advocacia. Vê-se, 

então, a vida de intelectual da educação, homem engajado e preocupado com o bem estar social da 

população catarinense, além de sua erudição, representada pelo local privilegiado que era o Instituto 

Histórico Geográfico. Por fim, a presidência do CEE, coroando a obra de uma vida ligada à 

educação. Forma-se assim a imagem de um intelectual dedicado e abnegado. 

Esse discurso é o que legitima uma vida e uma personagem, fortalecendo a construção de 

um prêmio e de um local para a reprodução dos atos nobres ligados à educação catarinense. É por 

essa razão que, a pedido da instituição, Piazza constrói a biografia mais alongada de Elpídio 

Barbosa.  

 

2.2. VESTÍGIOS DE SI 

 

 Até então foram apresentadas as linhas discursivas de Walter Piazza e que, ainda hoje, 

dominam a imagem criada da personagem como símbolo de autoridade da educação catarinense. O 

verdadeiro Elpídio Barbosa jamais se terá contato. Porém seus guardados podem também nos 

revelar a produção de um determinado sujeito. 

 Para que viesse à luz o guardador compulsivo que ele se tornara, primeiro surgiu o impulso 

de guardar os documentos. Para a história, só foi possível adentrar ao mundo dos guardados 

pessoais quando nasce a vontade da individualidade e, principalmente, torna-se alvo de uma escrita 

da história preocupada com as experiências que elas traduzem. 

Nessa lógica, os guardados só passam a existir quando a individualidade do homem 

moderno aflora. A vida passa, então, a ter um significado próprio ao sujeito, “tornando-a matéria 

digna de ser narrada como uma história que pode sobreviver na memória de si e de outros” 

(GOMES, 2004, p.12). Com a postulação de um homem livre, igual e individual, as memórias de 
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cada grupo ou pessoa ganha vida em pequenas escalas. É uma autonomia do indivíduo o ato de reter 

uma memória que tem a ver com o “eu” moderno . Uma construção de “uma identidade para si 

através de seus documentos” (GOMES, 2004, p.11-12). O que, neste caso, reverbera na vasta 

documentação guardada pelo seu compulsivo autor.   

Embora documentações de cunho pessoal já existissem de longa data, apenas mais 

recentemente que a ela foi empregada uma condição de positividade pela história. Até a primeira 

metade do século XX, os vestígios pessoais poderiam até ser usados como fontes da pesquisa 

histórica, entretanto, apenas para vislumbrar a escrita dos grandes vultos. Somente na década de 

1970 nasce a ideia de ser usada “ela mesma, objeto da pesquisa histórica” (GOMES, 2004, p.10), 

realçando as particularidades das experiências vividas na escala da micro-história. Nesse processo 

da sensibilidade moderna e das práticas de pesquisa a acervos pessoais, encontra-se esta pesquisa e 

a personagem a que ela se refere. 

 Os guardados de Elpídio Barbosa somam uma série de cadernos grossos que ele próprio 

nomeou de tomos (ver gráfico 1 e quadro 1). A nomenclatura aparece em alguns cadernos e se 

diferem por ter na primeira página um índice (ou se destacando ele próprio como livro índice). 

Estes, podem ser identificados como “uma coleção de si, aquela que visa guardar a melhor 

recordação de si próprio, geralmente graças à mediação socialmente aceita de objetos que ou já se 

valorizam, ou que um dia irão adquirir maior estima” (RIBEIRO, 1998, p.45). A estima para 

Elpídio Barbosa se deve à ideia de figura pública, de um homem da elite intelectual, de um 

legislador da educação regional.   

 Enfim, esse subcapítulo aborda as possíveis narrativas delegadas por Elpídio Barbosa, seu 

acervo e as instituições de guarda. São os documentos-monumentos delegados ao futuro, as 

vontades e os vetos do que deve ser narrado, lembrado e olvidado, que foram paulatinamente 

refeitos para que esse acervo viesse a se constituir. Portanto, trata-se de narrar uma história 

delegada. 

 

2.2.1 Elpídio Barbosa: personagem de uma história 

 

O Acervo Professor Elpídio Barbosa tem, em sua maioria, arquivos referentes ao 

Departamento de Educação8 (anterior à fundação da secretaria de educação), isso se deve ao fato de 

que o guardador participou, durante anos da sua estrutura burocrática e organizativa, da escola no 

estado de Santa Catarina.  

                                                           
8 Locus anterior à fundação da secretaria de educação, contava com um grupo restrito de inspetores escolares. Até 1945, 

contará com 18, no máximo, e diretores do Departamento. Uma massa de 20 agentes para discutir a educação em Santa 

Catarina, como se verá nos capítulos posteriores. 
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Assim como Brás Cubas, Barbosa, no ato de arquivamento, traçou um “acordo com a 

realidade”, trato comum, já que, com a memória, sempre “manipulamos a existência: omitimos, 

rasuramos, sublinhamos, damos destaques a certas passagens”, a prática de arquivar nunca é neutra 

e imparcial (ARTIÈRES, 1998, p.11). Por conseguinte, a personagem delegou uma imagem de si 

associada ao seu acervo profissional e que permaneceu durante anos no próprio CEE. Seus registros 

não tratam de uma escrita ordinária, ele escreve com o intuito de perpetuar a mensagem de 

legislador, de intelectual, de político, enfim, de figura pública. Pode-se dizer, portanto, que seus 

registros são constituídos do seu labor. Portanto, grande parte de seus guardados são da época em 

que esteve frente ao Departamento de Educação, nos cargos de Inspetor e Diretor Técnico. 

O decreto 713, assinado por Aristiliano Ramos9, em 5 de janeiro de 1935, impõe as 

definições do então criado Departamento de Educação e o espaço ocupado por Elpídio Barbosa: 

 

Art. 1o.—O Estado de Santa Catarina manterá um sistema educacional público 

gratuito[...]para o preparo completo do magistério primário e secundário. 

Art. 2°.— [...] constituirá um aparelho autônomo com a denominação de Departamento de 

Educação do Estado de Santa Catarina. 

Paragrafo Unico. A atual Diretoria da Instrução Pública do Estado para cumprimento do 

presente Decreto, passa a ter a denominação de Departamento de Educação do Estado de 

Santa Catarina. 

Art. 3º.— 0 Departamento de Educação do Estado de Santa Catarina fica constituído dos 

Institutos e Sub-diretorias abaixo enumerados; 

a) Instituto de Educação, a cujo cargo ficará a formação do magistério e 

funcionalismo técnico de educação; 

b) Subdiretoria administrativa encarregada do expediente, contabilidade, pessoal e 

arquivo; 

c) Subdiretoria técnica, a cujo cargo ficará o estudo c elaboração de planos, 

programas, métodos e processos de ensino e inspeção escolar; 

d) Subdiretoria de cultura e divulgação (Estatística) a cujo cargo ficarão os trabalhos 

de recenseamento, matrícula, frequência, e estatística escolar | publicações; 

e) Subdiretoria de Saúde e Higiene escolar, que ficará encarregada do serviço médico 

escolar e assistência dentária; 

f) Subdiretoria de Educação Física, recreação e jogos; 

g) Subdiretoria de Educação Musical e artística; 

h) Subdiretoria de Bibliotecas, Museus e Rádio Difusão; 

[...] 

Parágrafo Único. –Enquanto não forem definitivamente organizadas as subdiretorias das 

alíneas F, G, H, os serviços já existentes, e a elas afetos, ficarão a cargo da Subdiretoria 

técnica10. 

 

A atenção deve recair sobre os artigos 1º e 3º, um relativo à laicidade e universalidade da 

escola e, outro, ao local de desenvolvimento da escola onde Elpídio Barbosa se estabeleceu.  

Barbosa foi o Diretor Técnico do Departamento de Educação, algo que fez questão de se 

registrar quando grava, a mão, acima dos artigos, as letras: “Elpídio Barbosa; Sub-diretor Técnico- 

1935”, como se vê na fotografia 2. 

 

 

                                                           
9 Primo de Nereu Ramos e opositor ao seu governo quando perde a indicação para Interventor Federal em Santa 

Catarina em 1937 (RAUPP, 2011). 
10 Grifo do autor. 
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Fotografia 2. Assinatura e cargo ocupado com a criação do Departamento de Educação 

 

Fonte: Tomo 7.7. Acervo Professor Elpídio Barbosa. 

 

Com isso, percebe-se que, mal estabelecido o funcionamento do Departamento Educacional, 

Elpídio Barbosa já ocupava um espaço de destaque nas suas colunas. Uma assinatura que pode nos 

remeter a outra relíquia, guardada entre as páginas dos tomos e que ainda pode revelar outras 

ligações preciosas, como a fotografia abaixo sugere: 

 

Fotografia 3. Recorte de boletim escolar do Ginásio Catarinense 
 

 

Fonte: Escolar 52 vol.2. Acervo Professor Elpídio Barbosa. 

 

A fotografia é um boletim anexo a um dos seus guardados, na transcrição do boletim lê-se: 

 

O aluno Elpídio Barbosa obteve as seguintes notas: Comportamento: 8. Aplicação: 8. 

Florianópolis, 27 de março de 1927. O regente: P. Godofredo [ilegível]. Assinatura do pai: 

Jenny Barbosa (Escolar 52 vol.2. Acervo Professor Elpídio Barbosa). 
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Fica visível que não foi devido às notas altas que tal documento foi guardado. Seu valor não 

está atrelado às avaliações dadas pelo Padre Godofredo, mas sim pela lembrança da instituição por 

onde Barbosa passou. 

O Ginásio Catarinense teve uma importância enorme na constituição de laços de 

sociabilidades e formação intelectual. De acordo com Dallabrida (2001, p.246), “mais da metade 

dos ex-alunos dos padres jesuítas ingressaram no aparelho estatal como funcionários públicos, 

geralmente fazendo parte dos médios e altos escalões, e/ou ocupando cargos políticos de relevo”, 

entre eles o interventor – Nereu Ramos – e os secretários de governo – Ivo D’Aquino, Secretaria do 

Interior, Justiça, Educação e Saúde. Não foi diferente com Elpídio Barbosa. 

Entre os sujeitos que Dallabrida (2001, p. 250) percebe ao traçar os egressos do Ginásio 

Catarinense estão: 

 

Luiz Sanches da Trindade começou sua carreira docente como professor de curso primário 

e, posteriormente, ocupou os cargos de diretor de grupo escolar, inspetor escolar e diretor 

do Departamento de Educação [...] Elpídio Barbosa teve trajetória profissional parecida à 

de seu colega [...] Ivo d’Aquino frente à Secretaria do Interior, Justiça, Educação e Saúde 

de Santa Catarina nos anos da interventoria de Nereu Ramos, à qual estava vinculado o 

Departamento de Educação”.  

 

 

 Do trecho acima, pode-se aferir que parte das relações dos agentes do Departamento já 

existia anteriormente e que foi mediado por outra instituição, o Ginásio. Isso nos ajuda a traçar 

quais eram os elementos “propostos” para participar do gabinete de inspeção e quem tinha o poder 

de legislar sobre a educação. 

 Os secundários (como o Ginásio Catarinense) serviram como recorte social, excluindo a 

maioria da população de se qualificar. Tanto que, do secundário para a universidade, o passo era 

pequeno, sem provas e sem limites de vagas a serem preenchidas na universidade (DALLABRIDA, 

2001). Os ingressos no Catarinense, portanto, não mostraria senão uma ligação com os mandatários 

da região de Florianópolis e Estado. 

O perfil do alunado no colégio, na grande maioria, era composta pelos grupos mais 

“abastadas da sociedade catarinense como os comerciantes, pecuaristas, empresários, funcionários 

públicos de médio e alto escalão, profissionais liberais” (DALLABRIDA, 2001, p.238). Esse fato 

ajuda a entender como o colégio atuava na criação sólida da educação voltada para a formação de 

“ilustres” homens públicos e, ainda, como eram criadas tenras relações sociais e de reciprocidade. 

Entre a acumulação de capital cultural e capital social, os sujeitos que estiveram nos cargos mais 

visados do gabinete de educação passaram por suas carteiras (DALLABRIDA, 2001). O Ginásio 

Catarinense mediou as competências e as sociabilidades desses sujeitos, devolvendo-os à sociedade 

com maior facilidade para conquistar posições de destaque. 
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De acordo com Codato (2011) e Dallabrida (2001), os anos pós-revolução de 1930 foram 

preenchidos com um aumento das verbas públicas para as áreas técnicas e administrativas. Para 

Codato (2011), essa era uma forma de desviar os grupos dirigentes do papel de políticos 

profissionais e atraí-los para trabalhos ligados à sua formação específica. Algo que não poderia vir 

desacompanhado do aumento de intervenção estatal e da criação de instituições e cargos que 

necessitavam de especialistas das áreas. Logo, o Estado passa a ser um agente de força centrípeta 

para a atuação de sujeitos diplomados. 

Em Santa Catarina, isso significou a incorporação de uma grande parcela dos egressos do 

Ginásio Catarinense, atuando em médios e altos cargos na burocracia estadual e federal.  

Os formados no Ginásio Catarinense tinham ainda “‘direito às regalias de normalistas’, 

mediante estágio de seis meses num grupo escolar” (DALLABRIDA, 2001, p.250). Ou seja, saiam 

com a possibilidade de trilhar um longo percurso no sistema burocrático escolar. 

Ao Boletim, que vimos há pouco, pode-se somar outro recorte para se pensar o Elpídio 

guardado por Elpídio. Para refletirmos sobre isso, destacamos a seguir, uma fotografia. O 

documento anuncia o encerramento da reunião dos Inspetores Escolares com a celebração de um 

jantar “oferecido ao Secretário da Justiça como homenagem a esse titular dos inspetores de ensino”, 

realizada no Clube 12 de Agosto. Trata-se de um recorte do jornal “A Notícia”, datada à mão de 

12/3/48. Ela é ainda anexada ao final das páginas em que segue a “Relação nominal dos ocupantes 

dos cargos integrantes do quadro único do Estado [...] de 14 de julho de 1942”: 

 

Fotografia 4. Recorte do jornal A Notícia de 12/03/1948. 

 

Fonte: Livro 3.6. Acervo Professor Elpídio Barbosa. 

 

A leitura possível a se fazer do recorte e também do local onde fora anexado, apontam para 

um arquivamento de suas experiências burocráticas presas ao círculo de homem público. O fato de 
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o recorte estar junto com a lista de nomes de seus companheiros do gabinete reforça a ideia de 

pertencimento a um laço estreito de sociabilidade. Guarda a si no singular dentro de um coletivo 

representativo dos cargos elevados do Estado. 

É um coletivo que se soma individual, o primeiro a fotografia, o segundo, o boletim. No 

boletim e no levantamento do perfil coletivo feito por Dallabrida (2001) vê-se a ligação do colégio 

como uma aproximação social da mais tenra idade, o recorte indica a mesma direção. Pensemos um 

pouco mais sobre o local. 

Em um rápido olhar sobre as estruturas das relações de reciprocidade na política catarinense, 

como aponta Raupp (2011), no Clube Doze Agosto, a família Ramos - principalmente Aderbal 

Ramos da Silva, sobrinho do Interventor Nereu Ramos – investiu capital financeiro e simbólico na 

sua construção de político profissional. Tido como presidente nato do clube, moldou o que “viria a 

ser seu principal capital político: sua militância” (RAUPP, 2011, p.23). De acordo com o mesmo 

autor, no final da década de 1940 não havia espaço interno no Clube para a militância contra 

Aderbal Ramos. Pode-se ainda acrescentar um dado importante que Dallabrida (2001, p.235) traz: 

“os Ramos e os Costa tiveram frequência mais notável no ensino secundário dos colégios da 

Companhia de Jesus”. Um lugar de capital cultural e social. 

Comprova-se, então, que Elpídio Barbosa guardou uma série de documentos que nos 

permite analisar suas trajetórias pessoais. Os decretos assinados, o recorte de jornal, o boletim 

escolar, suas fotos traçam uma vida de relações sociais e de leituras compartilhadas de seu tempo.  

O que se quer iniciar aqui é a sua profunda relação com a família Ramos e o PSD (Partido 

Social Democrata). Porém, sendo um estudo prosopográfico, preocupado com as possíveis escolhas 

individuais e as possibilidades que a coletividade oferece, não se pretende construir um dono de 

acervo e agente histórico dentro de uma grade (como muito se disse na introdução). Ou seja, se a 

escola, o gabinete e o clube se viam como catalisadores de capitais culturais e sociais voltados para 

o ensino de uma geração de homens para o cenário público, é preciso medir as escolhas e as 

possibilidades de Elpídio Barbosa nesse contexto.  

De acordo com os vestígios encontrados e com as leituras bibliográficas feitas, nada aponta 

para uma tentativa sequer de desvio à “norma” – entendendo essa como “apadrinhamento” político 

da família Ramos. Em algum momento dos espaços de sociabilidade e leituras de seu tempo, 

Elpídio Barbosa se estabeleceu politicamente em um ramo do trabalhismo do PSD e de Ramos. 

Afirmar que foi cooptado, seja “formalmente” ou pela estrutura da política catarinense, é fugir das 

fontes encontradas, tendo em vista o espaço para sua fuga e a não realização dela, ainda que seja 

notável a presença dos Ramos, o seu capital político e social na vida de Elpídio Barbosa.   
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Porém, não se pode negar que ele guardou especialmente fotos com autoridades da educação 

e do Brasil. Como a da inauguração da escola Getúlio Vargas e a cerimônia plantando o pé de pau-

brasil.  

Na foto se vê Elpídio Barbosa no canto esquerdo com a mão em uma enxada ajudando a 

alocar o pequeno pé de pau-brasil. No centro da foto está à Fotografia inconfundível do presidente 

Getúlio Vargas. Apesar de a foto só ter sido colada atrás da capa e não contar com maiores 

informações, sabe-se que ocorreu no ano de 1940.  

 

Fotografia 5. Inauguração da escola Getúlio Vargas. Cerimônia do pau-brasil 

 
Fonte: Acervo Professor Elpídio Barbosa, 11.4. 

 

Destaca-se como a foto com Getúlio Vargas ocupa a posição da memória do guardador sem 

nenhuma indicação atrás da capa e como aparece, na contracapa do mesmo, uma foto com 

inspetores e normalistas, datando de Mafra em 1946. 

Enfim, pode-se dizer que, nas palavras de Gomes (1996, p.6), as fotografias se inscrevem 

pela “busca de novos conhecimentos, a realização de encontros com outros e consigo mesmo, de 

forma a que os resultados sejam enriquecedores sob o ponto de vista individual e coletivo”. Isto 

indica que, para a personagem, se tratava de um rol de seus pares no Departamento de Educação e 

demais autoridades públicas. As fotografias são, então, um ato de representar e de dotar o mundo ao 

seu redor, de se gravar na individualidade e coletividade. 
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2.3. ACERVO ELPÍDIO BARBOSA: AS TRAJETÓRIAS 

  

A busca do sentido, da inteligibilidade se coloca na pesquisa histórica como um 

gesto a mais, não separado dos outros, que procura religar os mortos aos vivos, o 

sujeito a seus semelhantes, indicando os lugares de sua irredutível separação, lá 

onde interrompem a história para construir outra, certamente pouco discernível, 

mas dizível (FARGE, 2011, p.12). 

 

O Acervo Professor Elpídio Barbosa passa ainda pelo processo de organização e 

higienização, só após esse processo a divulgação e as inserções para os pesquisadores serão 

realizadas de maneira mais eficaz. Os esforços para a realização do acervo são recentes e em breve 

estarão concluídos.  

O que se pretende deixar nesse subcapítulo é compreender em um modo mais amplo o perfil 

do guardador e a trajetória do Acervo até a sua fase atual no IDCH. Um processo de ligar as 

experiências de outra pessoa com as atuais, estabelecer um contato com os mortos e os vivos, fugir 

do anacronismo e adentrar no universo das experiências sociais. 

As experiências educacionais de Elpídio Barbosa se encerram com a sua morte em 

16/10/1966. Em 1964 ele havia sido retirado da Secretaria de Educação e Cultura, cargo que 

ocupava desde 1963 por indicação do então governador do PSD, Celso Ramos (PIAZZA, 1985).  

Ao contrário da sua retirada da vida pública, ele se manteve como presidente do CEE até vir a 

falecer. Portanto, a alocação do seu acervo profissional residia em seu gabinete no Conselho 

Estadual de Educação. 

A trajetória do Acervo tem seu início no final dos anos de 1960, no CEE. A instituição não 

tinha como função primária o resguardo de qualquer documentação, apenas o mantinha em sua 

estrutura, sem se preocupar com o planejamento. Uma documentação que permaneceu motivada 

somente pela memória do presidente. 

Daí emerge a importância de se pensar, para uma gestão das políticas de tutela, na 

estruturação do acervo, que apresenta um acumulado de anos de serviço com a educação de Santa 

Catarina, além de seu papel intermediador de reformas importantes, junto a outras personalidades, 

que poderiam estar sendo perdidas. Logo, o cuidado em classificar os documentos (como coleções 

ou arquivos privados) reflete-se nas escolhas de como será erigida a organização toda da 

documentação. Essa sensibilidade arquivística cria diferentes formas de organizar, classificar e 

cuidar dos acervos.  

 

Importa ter claro que o perfil dessas instituições – as atividades para as quais estão 

voltadas –, sua estrutura – instâncias de decisão e execução, relação hierárquica 

entre elas –, suas dimensões, tudo isso deverá ser levado em conta na organização 

dos documentos (GONÇALVES, 2009, p.352). 
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Assim, as formas de arquivamento variam de instituição para instituição, pois são regidas 

por leis internas próprias e, quando transferidas, pode-se notar que há uma determinada ordem já 

impressa nela, vindo junto com a documentação. Dessa forma, percebemos que o material deixado 

no C.E.E. não teria os cuidados necessários, era preciso uma instituição planejada apenas para esse 

tipo de trabalho.  

A documentação permaneceu nesse mesmo local até a reforma da sua antiga estrutura, sendo 

deslocada, por meio de pedidos formais, em meados de 2013, para a DAPE-UDESC, em caráter 

provisório. Posteriormente, a custódia dos documentos passou a fazer parte do IDCH. Assim, 

passou de provisório para titular. Depois desses trâmites legais entre as instituições, o conjunto de 

documentos recebeu o nome de Acervo Professor Elpídio Barbosa. 

Essa mudança não foi apenas motivada pelo vasto acervo sobre o processo de escolarização 

do Estado, tais como: documentos, livros, biografias e enciclopédias (CUNHA, 2009). Tratava-se, 

antes, de uma instituição de resguardo documental. O Museu da Escola Catarinense11 (MESC), 

criado em 1992, tem como vocação: 

 

preservar a memória da escola catarinense, coletar informações e elementos materiais sobre 

as escolas do Estado; coordenar as ações de salvaguarda e comunicação do acervo; oferecer 

suporte às atividades de ensino, pesquisa e extensão relacionadas aos seus objetivos 

(SILVA; ENDERLE, 2012, p.3). 

 
 

Nessa tarefa, alguns tomos foram encapados, guardados, organizados e enumerados no 

próprio MESC. Além dos guardados do Professor Elpídio Barbosa, outros acervos profissionais são 

observados no MESC. Como ressalta Cunha (2009), muitas doações foram feitas para o Museu da 

Escola ao longo a década de 1990, na sua maioria por ex-professores, ex-alunos e seus familiares. 

As doações para o MESC visavam “garantir espaço para conservação e salvaguarda desses 

materiais, que custou vidas e teve preço e foram muitas vezes considerados como ordinários, sem 

valor de troca” (SILVA; ENDERLE, 2012, p. 3), dando a esses documentos um novo valor e 

significado.  

Tal mudança também pode ser justificada pelo próprio livro da instituição, em que 

reconhece: 

 
o museu, ainda em estruturação, pretende se consolidar, após a definição de seu plano 

museológico e da formação de seu acervo, em um centro de pesquisas sobre a história da 

educação catarinense. O espaço do Museu também é amplo e contempla um centro cultural 

que pode abrigar exposições de artes plásticas e de outras naturezas, cursos, apresentações 

cênicas e musicais, bem como eventos culturais de forma ampla (SILVA; ENDERLE, 

2012, p.3). 

                                                           
11 Sua localização atual é no antigo prédio da Escola Normal Catarinense e, posterior, Faculdade de Educação e 

Ciências Sociais da UDESC, Rua Saldanha Marinho, 196 – Centro, Florianópolis.  
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 No MESC, há o intuito de ser uma instituição para a pesquisa e memória da escola de todo o 

Estado, diferente do C.E.E., cujos objetivos não são a exposição de documentos e, sim, auxiliar as 

secretarias de educação e de cultura. No MESC, por sua vez, há uma política arquivística que define 

as documentações a serem guardadas na instituição, uma preparação para o recebimento e um 

tratamento jurídico sob os materiais guardados, no caso. O MESC passa, então, a abrigar o viria a 

ser hoje o Acervo Professor Elpídio Barbosa. 

 Por mais que tivesse política e vocações definidas, o MESC não soube classificar e 

inventariar da melhor maneira possível as caixas doadas pelo CEE. A ordem estabelecida para 

classificar se deu aos moldes do que Ducrot (1998, p.154), que estipula como “classificação 

metódica”. Ou seja, tiraram-se os guardados da ordem e do conjunto à qual pertenciam, para serem 

exposto pelo assunto que carregavam, não mantendo, portanto, a ordem imposta pelo guardador. A 

motivação do MESC para aceitar as caixas do CEE não se deu para manter, criar um acervo e 

deixá-lo em exposição, se deu meramente pela temática dos papéis. 

A forma como foi planejada a classificação dos documentos no MESC, mostra-se pouco 

sensível à formação de um fundo único, “um conjunto que se basta a si mesmo, cuja unidade não 

pode ser quebrada” (DUCROT, 1998, p.154).  

O Acervo Professor Elpídio Barbosa não é um conjunto privado. Os guardados não foram 

doados do lar para uma instituição, foram os papéis acumulados ao longo dos anos frente ao 

Departamento de Educação, entre outros encargos políticos administrativos que ele o formou. 

Todavia, não deixa de ter um nome e ser pessoal, foi organizado por um sujeito e forma um fundo 

único, com características particulares de uma coleção de si, haja vista o número de decretos com as 

suas promoções, documentos sobre as Semanas Educacionais, o mapa da região que percorria para 

sua inspeção, fotografias com autoridades, convites e boletim. Elas nasceram de uma atividade 

cotidiana e de uma acumulação seletiva, tanto do lado profissional, como pessoal. 

Sobre a conservação de arquivos pela sua proveniência, é possível afirmar que são tão 

indispensáveis “quanto os objetos de um sítio arqueológico ou as peças de um vitral ou de um 

mosaico”, sobretudo quando é oriundo de um mesmo sujeito (DUCROT, 1998, p.156). Mantê-los 

juntos “esclarecem ou complementam os outros documentos que essa pessoa produziu no âmbito de 

sua atividade” (DUCROT, 1998, p.157), no caso, auxiliando a localizar os sujeitos, as relações 

políticas e as representações para a educação e para a implementação da nacionalização do ensino 

em Santa Catarina. Um acervo que jamais poderia desassociar a personagem do seu tempo de sua 

posição de figura pública. 
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A sensibilidade para com o toda a vasta documentação e as experiências inerentes a elas 

aparecem com a inauguração no IDCH, em 2014, do Acervo Professor Elpídio Barbosa12. Foram 

dados, então, os primeiros passos no sentido de alocar, organizar, higienizar e inventariar o todo. 

Uma sensibilidade percebida até no simples gesto de nomeá-lo como Acervo, notá-lo pela qualidade 

temática relacionada à educação e pelo caráter profissional que tem.  

Portanto, foram três momentos e, consequentemente, três formas de se pensar o acervo do 

professor Elpídio Barbosa. O primeiro, em uma instituição que não tinha como vocação 

salvaguardar documentos; o segundo, em uma instituição que até certo ponto cuidou e guardou os 

documentos, tentou organizá-los (sem o caráter de proveniência) e encapá-los contra as ações do 

tempo, mas que teve que cedê-lo a outra instituição pelas reformas no edifício; e o terceiro e atual, 

que tratou dos maiores cuidados com a vasta documentação, estabelecendo em um espaço físico 

mais apropriado e restabelecendo o vínculo dos pesquisadores com a criação do acervo, trazendo 

ainda mais recursos e pessoas para o seu tratamento, o reconhecendo e o preservando como 

memória da educação catarinense.  

Ter contato com essa documentação não significa apenas ajudar a preservar a memória da 

escola catarinense, mas ter contato com as memórias e anseios de sujeitos que participaram de 

determinado momento histórico. Conforme afirma Gomes (1998, p.127) “não consigo, hoje, achar 

graça em narrativas históricas que não me tragam de alguma maneira uma dimensão humana aos 

processos sociais”. O historiador revela um “encantamento diante dos documentos pessoais, 

encontrados preferencialmente, mas não exclusivamente, em arquivos privados” (GOMES, 1998, 

p.122), no caso, documentos recriados e ressignificados por Elpídio Barbosa entre suas colagens 

nos “tomos” e seu trabalho de inspeção. 

 

 

2.3.1 Acervo Elpídio Barbosa: o perfil 

 

Como se verá adiante foram criados um quadro e um gráfico para representar os 112 

exemplares que constituíam os primeiros passos do Acervo. O perfil do guardador ajuda a traçar a 

personalidade com que o autor gostaria de ser lembrado. As próximas linhas são o cruzamento entre 

as narrativas de Elpídio Barbosa de Piazza e dele próprio sobre si.    

                                                           
12 Não que antes esta sensibilidade arquivística e patrimonial não existisse, muito pelo contrário, desde 2013, ao menos, 

alunos do curso de História da UDESC sob orientação da professora da disciplina de Patrimônio Cultural II vem 

reorganizando e retecendo as experiências de Elpídio Barbosa. Os alunos: Marina Heloisa Sartori, Pedro de Almeida 

Gomes e Rafael Wagner da Silva; e Arielle Rosa Rodrigues, Elisiane Bonatto e Flávia de Freitas Souza ainda redigiram 

pesquisas sobre a organização que vinha sendo dada nos trabalhos, respectivamente: Desencaixotando ideias: o Acervo 

Profissional de Elpídio Barbosa e Chega como Memória, Transita como História: o Acervo Profissional do Professor 

Elpídio Barbosa. Diz-se que aparecem referindo a uma instituição e uma tutela pública para estruturá-la e mantê-la.  
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Para falar dos guardado de Elpídio Barbosa e a categorização do acervo, lembramos com 

Gonçalves (2009) que o trabalho inicial de toda organização é nomear os documentos. Dar nome a 

eles é compreender a sensibilidade humana que, a priori, os reuniu. A autora defende que é preciso 

entender “as condições de produção: como, por que, por quem e para que tais documentos foram 

gerados e reunidos” (GONÇALVES, 2009, p.347).  

A constituição de arquivos ou coleções se dá de maneira diferente pelos guardadores. A 

diferença básica é a relação dos sujeitos com os guardados, não uma diferenciação meramente do 

perfil do guardador, mas dos sentidos para o objeto. Diante disso, tem-se um novo sentido sobre 

quem o guardou, não há nada de especial nele a não ser a relação que a coleção tem com o 

colecionador. São as vontades de colecionar o objeto que fazem sê-lo adquirido e preservado. Já o 

arquivo tem um significado entrelaçado com a funcionalidade do que será preservado, “são 

formados em virtude de uma variedade de afazeres cotidianos envolvendo também o cumprimento 

de obrigações jurídico-legais” (GONÇALVES, 2009, p.347).  

O ato de guardar os recortes de matérias relativas ao Grupo Escolar segue na linha do que as 

autoras Ana Chrystina Mignot e Maria Teresa Santos Cunha (2006, p.41) assinalam de modo muito 

pertinente: “guardar consiste em proteger um bem da corrosão temporal para melhor partilhar; é 

preservar e tornar vivo o que, pela passagem do tempo, deveria ser consumido, esquecido, 

destruído, virado lixo”. Com essa ideia, é preciso, então, compreender o que os guardados 

representaram para Elpídio Barbosa, uma forma de se colecionar, motivada por uma narrativa 

pessoal e uma relação mais aprofundada com o seu trabalho, principalmente a de inspeção. 

Os guardados de Elpídio Barbosa são, em sua maioria, dos seus 30 a 40 anos, distanciando-

se, assim, do seu cargo de Secretário da Educação e aproximando-se dos cargos de Inspetor Escolar 

da 7ª circunscrição do Estado e do Diretor Técnico do Departamento de Educação. Os vestígios, 

mesmo que guardados em seu gabinete no CEE, recordam ainda outro período diferente desse.  

Assim como Cubas, personagem de Machado de Assis, os seus guardados passam de 

maneira mais lesta os anos finais. A última década de sua vida conta com poucos itens, comparados 

às demais. Os seus “tomos” marcam a experiência de inspeção no interior catarinense ao redor de 

Porto União, contabilizando uma leitura extensiva dos decretos, visando desde a década de1910 a 

de 1930, compilando uma documentação de suporte para o seu serviço.  

Sobre os “tomos” é possível dizer que são um modo complexo e singular de tentar 

reorganizar o cotidiano e a vida humana e que serviu ao propósito entre recordar e dar a ver o poder 

das leis. Por meio do “tomo”, é impossível saber exatamente a sua conduta frente às inspeções. Mas 

os documentos são relativos ao o que se deve observar, como observar, como avaliar, como 

prosseguir na escrita do relatório, qual a sua ordenação.  
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Para melhor representar os guardados, foi construído um gráfico dos tomos pesquisados, que 

será apresentado a seguir. Ele possibilita dimensionar o impulso da personagem em recolher 

determinados textos.  

O gráfico 1 e o quadro 1 foram criados tendo como base a maioria dos conteúdos deixados 

em cada “tomo”, visam, de maneira serial, esclarecer uma perspectiva do conjunto, sem se 

aprofundar em demasia no período de produção de cada um deles.  

 

  

Gráfico 1. Relação dos guardados com o total no Acervo Elpídio Barbosa 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2015. 

 

 

 Nesse gráfico de porcentagem, nota-se que a maioria dos guardados está centrada em 

decretos e leis do ensino, a constituição estadual, a programas escolares e as reuniões dos 

inspetores. É preciso sempre destacar que o seu Acervo não foge da perspectiva profissional, mas 

tão pouco deixa de dar indícios sobre como Barbosa se inscrevia no mundo.  

O quadro 1 irá especificar os pormenores dos guardados, dando a quantidade real ao invés 

do peso no Acervo.  
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Quadro 1. Discernimento dos guardados no Acervo Elpídio Barbosa 
 

Acervo Quantidade % 

Montepio de Funcionários 1 1% 

Programas para Escola 

Comercial 
2 2% 

Relação Nominal dos 

Ocupantes de Cargos 
2 2% 

Estatuto do Funcionário 

Público 
3 3% 

Livro índice 3 3% 

Constituição Federal 4 4% 

Livros Avulsos 4 4% 

Circulares 5 4% 

Reunião de Inspetores 7 6% 

Programas 8 7% 

Constituição Estadual 15 13% 

Decretos e Leis do Ensino 58 52% 

Total 112 100% 
 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2015. 

 

A partir dessas representações tem-se uma personagem voltada para as leis. Durante anos, 

Barbosa colecionou um número grande de leituras voltadas para as questões do Estado, desde as 

listas de demitidos e contratados até a Constituição Federal. Sua coleção é formada por uma série 

delas, repetindo-se no caso algumas vezes e, em outras, uma verdadeira coleção desde a 

constituição republicana de 1891. 

Esse perfil também é acompanhado nos “tomos” pela contínua atualização dos programas, 

decretos e leis escolares. A cada instante, recebendo uma nova colagem, seja em um documento 

velho – colando por cima do antigo – ou criando um novo “tomo”. O que importa é que a 

personagem tinha a ânsia de instantaneamente renovar o seu material. 

O perfil e o acervo são, obviamente, profissionais, pois trazem um homem ligado às leis. 

Mas, ainda nesse espaço, percebe-se a importância para a personagem o ato de renovar e anexar 

materiais aos seus grossos cadernos. É um modo de sempre estar a par das novas linhas da 

fiscalização escolar. Dessa conduta um Elpídio Barbosa, afere-se que constituía um material que ele 

detinha em posse, a fim de se mostrar o guardião das verdades jurídicas, isso era feito por meio dos 

documentos de leis, decretos, programas, regimentos, constituições.  

Há que se destacar, também, que os “tomos” têm, sim, uma razão profissional, porém 

acompanham as notícias de promoção ou o círculo de amizades, dando margem à constituição de si 

e de uma narrativa. 
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Logo, o Elpídio Barbosa inventado na narrativa é o mesmo que teve os seus papéis 

guardados pelo C.E.E. O acervo e as narrativas do autor ressaltam esse lugar de sujeito voltado para 

a educação, ou seja, uma complementa a outra. Os resquícios de vida que se encontram sobre 

Elpídio Barbosa ajudam a compor essa narrativa, cegando o pesquisador para as outras 

possibilidades. Trata-se de uma invenção tão bem feita, que impede o avanço para outras 

percepções. Ainda que o Acervo conte com alguns vestígios para além das leis, o universo que se 

passa é o de um homem ligado a uma intelectualidade educacional que se formou posteriormente 

aos anos de 1930. 

Cria-se, com isso, um culto à imagem de um sujeito com o emblema, com as premiações, 

com os discursos feitos nas premiações e com a constituição de seu Acervo. Um determinado 

Elpídio Barbosa teve uma narrativa mais vigorante entre as demais, um determinado Elpídio 

Barbosa que o tempo não foi capaz de olvidar, um determinado Elpídio Barbosa passa a existir 

como memória da educação catarinense. 

Nesse capítulo comentou-se brevemente sobre as trajetórias de Elpídio Barbosa e do seu 

Acervo e teve como finalidade dar os primeiros passos na direção de construir as experiências de 

uma gama de sujeitos ligados à educação em Santa Catarina, nos anos de 1930 e 1940, que 

perduraram até meados de 1960.  

As trajetórias da personagem e de seus pares irá constituir o processo de nacionalização do 

ensino traumático que se conhece. No entanto, nas próximas páginas irá se aprofundar nas redes de 

sociabilidades e na formulação dos prognósticos e representações de mundo para guiar aquelas 

transformações.  
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3- VIDAS ENTRECRUZADAS: OS HOMENS À FRENTE DO DEPARTAMENTO DE 

EDUCAÇÃO 

 

O objetivo deste capítulo é apresentar nomes e trajetórias dos intelectuais presentes em três 

momentos nas discussões sobre educação no Estado de Santa Catarina. Os recortes temporais foram 

elaborados pelos vestígios encontrados e, também, obviamente, por uma escolha narrativa dos 

momentos do Varguismo, em conformidade com Gomes (2005), Codato (2011) e Capelato (1998).  

Os marcos temporais para a análise são: a) do ano de 1927 até 1932 período; b) de 1932 a 

1936; c) de 1936 a 1943. Os períodos são respectivamente: antes da Revolução de 1930 e a 

estruturação após os momentos conturbados de 1932; de estruturação do governo provisório até as 

vésperas do Plano Cohen; o início do Estado Novo até o início do trabalhismo. 

Cada um desses momentos contou com uma fonte diferente para a elaboração de quadros e 

narrativas. Porém, vale destacar que todos os vestígios encontrados, pertencentes aos três 

momentos, são partes componentes do acervo do Professor Elpídio Barbosa. 

Como guia teórico, será utilizado o conceito de erudito e intelectual discutido por 

Albuquerque (2005). A discussão teórica também mobilizará o conceito de prosopografia, 

investigado por Albuquerque (2013), Albernaz (2011) e Almeida (2011), conforme dispostos na 

introdução deste trabalho.  

Ao longo do capítulo, será tratado, ainda, do poder disposto pelo Departamento de Educação 

e seus intelectuais, além das questões de sociabilidade e circulação destes personagens da educação 

pelo Estado. 

Para dar início ao capítulo, será traçado o perfil prosopográfico dos agentes envolvidos na I 

Conferência de Ensino de Santa Catarina, de 1927. Apresentar-se-á, então, o primeiro quadro, a fim 

de ajudar a refletir acerca das posteriores transformações ocorridas, devido aos signos portados 

pelos intelectuais, com a Revolução de 1930.  

Em seguida, por meio das atas de reunião dos inspetores, datadas de 1936, e das resoluções 

da Secretaria de Negócios e Interior, de 1932, serão analisados os intelectuais que se mantiveram ou 

não em atuação, após as conturbações de 1932 até a consolidação do varguismo e a criação do 

Estado Novo em 1937.  

O último quadro deste capítulo refere-se aos funcionários atuantes no pós Estado Novo 

frente ao gabinete de educação, que teve como vestígios norteadores a Eleição Nominal dos 

Ocupantes dos Cargos Integrantes do Quadro do Estado, de 1942. 

Como enunciado na introdução - e para compartilhar de forma mais organizada a narrativa 

das biografias cruzadas - optou-se por criar quatro quadros, facilitando, assim, a exposição e as 
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novas abordagens aos vestígios anteriormente mencionados.  Com isso, pretende-se criar novas 

formas de leituras e novos questionamentos para as evidências.  

A execução dos quadros alterna entre uma transposição dos vestígios anexos aos tomos do 

Professor (Quadros 4 e 5) e uma criação própria, iniciada pelo levantamento dos nomes em livros e 

nas ferramentas de busca da internet das personagens inscritas em atas (Quadros 2 e 3).  

Ressalta-se que os quadros se mostraram de difícil organização, o que se pode chamar de um 

verdadeiro trabalho de garimpo em sua elaboração, uma vez que eles não têm suas trajetórias 

narradas13, embora tenham nomeado ruas e/ou escolas. Devido a esse fator, torna-se restrita a 

escrita de uma biografia coletiva14 preocupada com as experiências vividas e os signos 

compartilhados socialmente por um grupo de intelectuais que, em algum momento, alçou um alto 

voo no Departamento de Educação de Santa Catarina. 

Este capítulo é, portanto, um esforço didático de separar algo inseparável: as sociabilidades, 

experiências e trajetórias das linguagens e representações políticas sobre a escola e o mundo estreito 

que cercava esses personagens.  

Por se tratar de uma construção narrativa, optou-se por, primeiramente, estabelecer os 

corpos e, então, partir para as vozes emanadas e, assim, separar os agentes das perspectivas do seu 

tempo. Esse capítulo é, então, a primeira ponta que liga a ideia prosopográfica e as sociabilidades 

ao universo de imagens compartilhadas. Dessa forma, delineia-se inicialmente quem eram os 

homens15 legitimados para a escrita das leis e decretos que criaram um período de transformações 

sociais intensas durante a Era Vargas, em Santa Catarina. 

 

3.1 TECENDO PROSOPOGRAFIAS: A CONSTRUÇÃO E ANÁLISES DE QUADROS 

 

O segundo quadro apresentado neste capítulo foi criado com base nos nomes dispostos nos 

Anais da 1ª Conferência Estadual de Ensino Primário, de Santa Catarina. Foram listados os nomes 

que apresentaram tese na reunião. 

Para compreender a proposta deste capítulo, é importante fazer-se notar que optamos por 

apresentar uma série de quadros, porém, apesar de ter sido empregada a mesma metodologia de 

pesquisa para todos eles, a criação e estruturação dos itens não possibilitou obter o mesmo resultado 

a todos aqueles dados biográficos rastreados.  

                                                           
13 Ao todo foram levantados 55 nomes entre os sujeitos com poder de fala frente as políticas educacionais. Foram 

encontradas poucas ou nenhuma informação a respeito de 21 das personagens, sendo que as mesmas não serviram a este 

estudo devido à falta de dados. Entre esse grupo de 21, a maioria pertence aos Anais da Conferência de 1927, 11 

sujeitos, 7 sujeitos de 1942 e 3 sujeitos de 1936. 
14 Termo sinônimo de prosopografia, perfil social ou biografias cruzadas. Todas remetem a uma leitura em dois tempos, 

das escolhas do indivíduo e das tecituras coletivas. 
15 Como veremos nas tabelas, pode-se usar o termo designando sexo sem ter preocupações de gênero. Afinal veremos 

que as mulheres foram afastadas paulatinamente desses cargos de inspeção.  
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Sabe-se que um trabalho prosopográfico demanda a elaboração antecipada de biografias, a 

fim de se construir a narrativa das vidas, sem isso, o trabalho torna-se impossibilitado. No entanto, 

muitas das personagens citadas nos quadros não possuíam biografia. Dessa forma, foi tarefa 

irrestrita deste trabalho perseguir não apenas os nomes dos sujeitos envolvidos, mas também traçar 

dados biográficos sobre eles. Só a partir do procedimento de busca das trajetórias individuais foi 

possível criar uma narrativa do grupo social, uma narrativa prosopográfica, um perfil coletivo. 

Recai sobre o levantamento das trajetórias individuais o maior desafio do capítulo.  

Encontrar os dados ou as trajetórias seria impossível sem as ferramentas de busca dos meios 

digitais. Todos os nomes foram procurados nos sites Google Acadêmico e Biblioteca Nacional 

Digital – Hemeroteca Digital Brasileira.  

Esse último mostrou-se uma ferramenta de relevância, uma vez que ela possibilita a 

pesquisa em bancos de dados dos jornais de todo o Brasil e, também, no acervo da Biblioteca 

Nacional. Sua utilização é simples e rápida, o que às vezes, conduz ao erro devido a homônimos. 

Apesar da facilidade de manuseio, a Hemeroteca possibilita apenas acessar o ano e o cargo ocupado 

no Estado pela personagem pesquisada. Há ainda casos em que o pouco rastreado consta nas 

Resoluções da Secretaria de Estado Negócios do Interior e Justiça, de 1933, sendo, portanto, 

alcançável na maioria dos casos uma narrativa parcial. É importante cita que alguns restaram ainda 

alguns nomes que não foram encontrados – estes constam como “s/dados”, como será possível 

observar no quadro 2. 

Assim, para as análises seguintes obtiveram-se dados insuficientes para criar certas 

comparações almejadas por esta pesquisa. A geração de inspeção, que poderia ter como foco o ano 

de nascimento, o local e as trajetórias sociais (como condição social dos pais e escola frequentada), 

perdem parte do seu efeito por não ser possível rastrear a quantidade ideal de dados. De alguns 

poucos foi possível obter algumas informações apenas, um esforço de pesquisa que será delegado a 

outros estudos. Aqui, no entanto, foram analisados os indícios deixados no acervo Elpídio Barbosa. 

 

 

3.1.1 - Os sujeitos de fala nos Anais da 1ª Conferência Estadual de Ensino Primário e as 

turbulências das Resoluções de 1933 

 

A 1ª Conferência Estadual de Ensino Primário foi realizada entre os dias 31 de julho e 10 de 

agosto do ano de 1927, convocada pelo governador Exmo. Sr. Dr. Adolpho Konder. Constituíram 

membros da comissão:  

 

Exmo. Sr. Dr. Secretário do Interior e Justiça, Srs. Mâncio da Costa, diretor da Instrução 

Pública, professor Orestes Guimarães, inspetor federal, professor Barreiros Filho, diretor da 
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Escola Normal e professor Luiz Trindade, inspetor escolar (Anais 1ª Conferência Estadual 

de Ensino Primário, 1927,s/p). 

 

 

De acordo com o relatório de Mâncio Costa – anexado às primeiras páginas do referido 

documento – a reunião contou ainda com a presença de Henrique da Silva Fontes, Secretário da 

Fazenda, Cid Campos, Secretário do Interior e Justiça, além dos 

 

diretores de grupos escolares e escolas complementares, diretores de estabelecimentos 

federais de ensino e os dos particulares e equiparados e congêneres do Estado, lentes, 

professores, chefes escolares e pessoas de reputado saber pedagógico (Anais 1ª Conferência 

Estadual de Ensino Primário, 1927,s/p). 

 

 

Tamanha reunião tinha como finalidade: “serem discutidas teses de interesse instante para o 

professorado” (Anais 1ª Conferência Estadual de Ensino Primário, 1927, s/p). Os ideais que uniam 

a todos em torno da educação catarinense visavam “solver o mais vital problema senão o maior e 

mais patriótico da nossa Nacionalidade” (Anais 1ª Conferência Estadual de Ensino Primário, 1927, 

s/p). 

 Foram empenhados pelo Estado dispêndio e esforços a fim de reunir, em uma mesma 

situação de debates, aqueles que se considerava por melhores conhecedores dentre os possíveis, 

com objetivo de realizar propostas efetivas para a educação.  

Sendo assim, esta pesquisa utilizou-se dessa lista dos Professores e Doutores para perscrutar 

quem eram as personagens, nesse determinado momento histórico, que tinham o direito à voz, quais 

deles carregavam as insígnias culturais de intelectuais, quem eram os sujeitos que emanavam e 

criavam representações sobre a educação da época. Com esse trabalho de investigar quais eram os 

sujeitos escolhidos para participar do debate e, principalmente, cruzando os seus dados biográficos, 

pode-se chegar a uma ideia mais abrangente dos símbolos que comportavam os sujeitos para 

alcançar, no período pré Revolução de 1930, a marca de especialista. 

 O quadro abaixo teve como foco os nomes dos membros da reunião que apresentaram teses 

durante os dias de debates. Escolheram-se exatamente os que tiveram a oportunidade de fazer valer 

a sua voz, a fim de se cruzar, posteriormente, as biografias. 
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Quadro 2 - Palestrantes da 1ª Conferência Estadual de Ensino Primário em Santa Catarina 

Nome Dados biográficos 

Prof16. Francisco 

Barreiros Filho 

Nascido em Tubarão (1891), faleceu em Florianópolis (1977). Neto de Hercílio 

Pedro da Luz. Foi membro da Academia Catarinense de Letras onde ocupou a 

cadeira número 24. Foi secretário particular do interventor Ptolomeu de Assis 

Brasil e dos governadores Aderbal Ramos da Silva e José Boabaid. Foi deputado 

na Assembleia Legislativa de Santa Catarina na 1ª legislatura (1935 — 1937), 

eleito pelo Partido Liberal Catarinense. Participou da comissão de Diretor da 

Instrução Pública até 1932.  Nomeado Diretor da Escola Normal Catarinense e 

Escola Modelo de Aplicação anexa, em 1932. 

Prof. Antônio 

Mâncio da Costa 

Nascido em Desterro (1886), faleceu em Blumenau (1971). Secretário particular 

do governador de Santa Catarina Hercílio Luz, foi superintendente interino de 

Florianópolis. Foi deputado estadual (1923 — 1924). Diretor da Instrução Pública 

do Estado de Santa Catarina. Até 1932 foi Diretor da Escola Normal Catarinense e 

Escola Modelo de Aplicação anexa. 

Prof. Franscisco 

Xavier Zartmann 

Como jesuíta, em 1917, foi membro fundador da 1ª Escola Apostólica de Pareci 

Novo (RS) e esteve no governo da Missão Sul-brasileira da Companhia de Jesus 

até1921. 

Em 04/02/1925 foi nomeado Diretor do Ginásio Catarinense pelo Governador do 

Estado, permanecendo até 1927. 

Profa. Maura de 

Senna Pereira 

Nasceu em Florianópolis (1904), faleceu no Rio de Janeiro (1991). Atuou como 

professora, jornalista e poeta; fundadora da cadeira 38 da Academia Catarinense 

de Letras. 

Prof. Heitor 

Thomaz da Silveira 
s/dados. 

Prof. Egydio 

Abbade Ferreira17 

Homenageado pela Prefeitura de Florianópolis-SC com nome de rua. Nomeado, 

em 1932, inspetor escolar para a quinta circunscrição escolar, com sede na cidade 

de Lages. 

Prof. Flordoardo 

Cabral 
É patrono de Escola em Lages (SC). 

Profa. Beatriz de 

Souza Brito 
É patrona de Escola em Florianópolis desde a inauguração em 1963. 

Prof. Floscula de 

Queiroz Souza 

Diretora na Escola Complementar ‘Professor Davi do Amaral’, de Araranguá, em 

1932. 

Profa. Eugenia 

Gonzaga de Moura 

Coutinho 

s/dados. 

Prof. José Pontes s/dados. 

Prof. Germano 

Lauer 
s/dados. 

Prof. Fernando 

Steinhauer 
Secretário da Polícia de Blumenau em 1913. 

Prof. Tiburcio João 

de Carvalho 
Professor em uma Escola Reunida de Canoinhas em 1924 a 192618. 

Profa. Maria Isabel 

Falcão 
s/dados. 

Prof. Paschoal Professor de 1919 a 1926 no município de Antônio Prado –RS 

                                                           
16 Preferiu-se manter, na elaboração do quadro, os títulos utilizados para nomear os palestrantes da mesma forma como 

consta nos documentos, do mesmo jeito que a ordem de apresentação das falas se manteve. 
17 Nome encontrado com duas grafias, também visto como Egidio Abade Ferreira. 
18 No caso dos Professores que foi possível apenas encontrar algum dado biográfico pela pesquisa na hemeroteca da 

Biblioteca Nacional Digital, colocou-se o ano e o trabalho confirmado pelos jornais. 
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Meneguzzi 

Profa. Catharina 

Demoro 
Professora no Grupo Escolar Victor Meirelles, Itajaí (SC), de 1918 a 1926. 

Prof. Antônio 

Victor de Souza 

Professor municipal em 1928, Diretor de Escola em 1929, Secretário do Instituto 

de Educação em 1931 a 1934. 

Dr. Oscar de 

Oliveira Ramos 

Professor no Instituto Politécnico de Florianópolis em 1926 a 1930. Aparece com 

o título de Lente Catedrático em 1931 no mesmo instituto 

Prof. Laercio 

Caldeira de 

Andrada 

Presbítero em Florianópolis na Igreja entre 1925 a 31. Escritor e político. Patrono 

de um Grupo Escolar em São José-SC.  

Prof. Alberto 

Ferraz 
Professor no Grupo Escolar Luiz Delfino em 1930 a 1931. 

Prof. Trajano José 

de Souza 

Proprietário da Escola Secundária Colégio Rio Branco de Lages, fundado em 

1928. 

Profa. Isaura Veiga 

de Faria 
s/dados. 

Prof. Albino Sá 

Filho 
Homenageado pelo Município de Chapecó com nome de rua 

Profa. Josephina 

Caldeira de 

Andrada 

Patrona de uma Escola de Educação Básica em Videira (SC). 

Acadêmico 

Oswaldo 

Rodrigues Cabral 

Nascido em 1903, faleceu em 1978. Formado em Medicina em 1929 no Rio de 

Janeiro.  Realizou estudo normal no Colégio Catarinense em 1919. Trabalhou 

como professor primário em São Francisco do Sul e Joinville até 1922, passando a 

exercer unicamente em 1922 o cargo de professor em uma Escola Complementar 

de Joinville Foi professor na Universidade Federal de Santa Catarina, 

homenageado pelo museu da Universidade que leva o seu nome. Foi Deputado 

Estadual entre 1947-55, dois mandatos. Membro do Instituto Histórico Geográfico 

dos Estados da Bahia, Minas Gerais, Paraná, Pernambuco, Rio Grande do Sul e 

Santa Catarina. Membro das Academias de Letras dos Estados do Paraná, Piauí e 

Santa Catarina. 

Cirurgião Dentista 

Ary Bittencourt 

Machado 

s/dados. 

Profa. Appolina 

Capitulina Miles 
s/dados. 

Prof. Adalberto 

Haffner 
s/dados. 

Prof. Manoel 

Elpídio de Oliveira 

Malheiros 

s/dados. 

Dr. Alfredo 

Porfírio de Araújo 
s/dados. 

 Fonte: Elaboração do autor, 2015. 

  

Constam trinta e nove palestrantes durante os mais de dez dias de reunião. Alguns nomes, 

porém, foram excluídos no quadro acima por escolhermos traçar o perfil daqueles que não 

apareceram mais no plano de discussão da educação do Estado. Em outras palavras, os que 

permaneceram no grupo somam apenas um quinto dos que propuseram reflexões na ocasião da 

Conferência. Eles permaneceram em seus postos de poder posterior a Revolução de 1930, porém 

em um novo patamar.  
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Portanto, desse número, apenas oito permaneceram frente à educação catarinense em 1936, 

são eles: Professor Germano Wagenführ, Professor Luiz Sanches Bezerra da Trindade, Professor 

João dos Santos Areão, Professor Adriano Mosimann, Professor Marcílio Dias de San Tiago, 

Professor Hermínio Heusi da Silva, Professor Alfredo Xavier Vieira e Professor Adolpho Silveira19.  

Ainda de acordo com o quadro 2, nenhum dos palestrantes permaneceu exatamente no 

mesmo cargo, estes sujeitos, ainda que mantenham a posição de autoridade educacional, alçam voo 

para novas posições frente ao Departamento de Instrução e, posteriormente, no Departamento de 

Educação.  

Antes de traçar um perfil social mais amplo com os dados obtidos, é preciso se ater a alguns 

nomes que irão se repetir em outros quadros deste trabalho. Entre as quarenta e quatro teses 

apresentadas, os sujeitos que apresentaram mais de uma tese são: Adriano Mosimann, que 

apresentou duas teses; João dos Santos Areão apresentou igualmente duas; e Beatriz de Souza Brito 

apresentou quatro. Outro ponto interessante a se destacar é que, dentre os trinta e nove nomes, 

alguns deles aparecem anos mais tarde, em 1936, como inspetores escolares. Estranho a esse 

movimento mostra-se Egydio Abbade Ferreira, que em 1932 fora promovido a inspetor escolar da 

5ª circunscrição escolar, com sede em Lages. Entretanto, seu nome não aparece junto a outros em 

1936, no mesmo ou elevado cargo. 

Entende-se que a questão da Revolução de 1930 torna-se bastante sintomática, pois os oito 

sujeitos anteriormente assinalados são promovidos, passam de professores de Grupos Escolares 

para diretores e, desse cargo, para inspetores. Só foi possível perscrutar tal modificação consultando 

o tomo anexo “Leis e Decretos, de 1933”, em que constam as resoluções baixadas pela Secretaria 

do Estado dos Negócios do Interior e Justiça, com as mais diversas exonerações, contratações e 

mobilidades dos sujeitos efetivos no corpo do Estado. 

Seguindo a ordem já instituída, apresentam-se os cargos de cada um dos personagens 

citados: Professor Germano Wagenführ passa de “Diretor do Grupo Escolar ‘Professor Orestes 

Guimarães’, de São Bento para, interinamente, exercer o cargo de inspetor escolar da 2ª 

circunscrição com sede em Blumenau”. (SANTA CATARINA, 1933, p.107); Luiz Sanches Bezerra 

da Trindade “comissão, que interinamente exerce, de diretor da Escola Normal e Escola Modelo de 

Aplicação anexa (SANTA CATARINA, 1933, p.101)”; João dos Santos Areão, para a quarta 

circunscrição escolar, com sede na cidade de Tubarão (SANTA CATARINA, 1933, p.103); 

Adriano Mosimann, “para a segunda circunscrição escolar, com sede na cidade de Blumenau” 

(SANTA CATARINA, 1933, p.103); Professor Marcílio Dias de San Tiago, Professor Hermínio 

                                                           
19 Em detrimento da modificação da grafia na língua portuguesa do “ph” por “f”, encontramos o mesmo sujeito com 

dois nomes: Adolpho e Adolfo. Preferindo o para o presente trabalho manter a grafia “Adolpho” como no primeiro 

vestígio a ser utilizado. 
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Heusi da Silva e Professor Alfredo Xavier Vieira não foram encontrados; Professor Adolpho 

Silveira, “Diretor do Grupo Escolar ‘Professora Ana Cidade’, de Canoinhas, para exercer idêntico 

cargo na Escola Complementar Anexa ao referido Grupo”( SANTA CATARINA, 1933, p.122). Em 

relação à ausência de três nomes, do total de oito, faz-se criar conjecturas sobre o que possa ter 

ocorrido a esses senhores, afinal, dentre tantas mudanças, é possível perceber a dificuldade de se 

permanecer estável em um cargo em um momento revolucionário. Possivelmente, esses três 

personagens, cujos nomes não foram encontrados, mantiveram os mesmos cargos anteriores. 

Pode-se notar que as Resoluções de 1933 indicam um momento de adequação à nova 

política do Estado, criando um período de intensas transformações nos quadros burocráticos 

posteriores aos acontecimentos de 193220. Nos decretos da época, não é difícil encontrar promoções 

para o cargo de “Professor de Grupo Escolar” e “Diretor de Grupo Escolar” em um espaço de 

tempo de cinco meses; ou, ainda, o rebaixamento de antigos inspetores a “Chefes Escolares”. Uma 

verdadeira dança das cadeiras aos que já eram o centro do poder educacional em 1927 e a nova 

geração que iria se fixar em 1936 – é o caso de Antônio Mâncio da Costa e Francisco Barreiros 

Filho.  

No decorrer desses cinco meses, encontram-se os membros da Diretoria de Instrução 

Pública, que perdem seus cargos, conforme apontam os decretos n.1338 e n.1591. Respectivamente, 

“exonerando, a pedido o Lente Catedrático da 1ª cadeira da Escola Normal Catarinense Francisco 

Barreiros Filho da comissão de Diretor da Instrução Pública (SANTA CATARINA, 1933, p.105)” e 

 

exonerando, a pedido, o lente Antônio Mâncio da Costa, do cargo de Diretor da Escola 

Normal Catarinense e Escola Modelo de Aplicação anexa, desta Capital e nomeando o lente 

Francisco Barreiros Filho, para, em comissão, exercer o referido cargo. (SANTA 

CATARINA, 1933, p.125). 

 

 É curioso destacar que, se no decreto n.1338, Francisco Barreiros Filho parecia perder o seu 

cargo na comissão de Instrução Pública, com o decreto n.1591 a situação se converte para uma 

promoção em menos de meio ano. 

Caso interessante também é de João Romário Moreira, que aparecerá em altos cargos 

burocráticos até o último quadro de 1942, mas que em 1932 sofre um revés com o decreto n.1400, 

rebaixando-o ao cargo de “Chefe Escolar” do município de Mafra. Outro movimento a se destacar é 

o de Casemiro Leopoldo Chociay, em que os decretos n.1703 e n.1929 marcam uma ascensão 

profissional rápida, respectivamente promovido em 18 de agosto “para professor da Escola 

Complementar anexa ao Grupo Escolar ‘Feliciano Pires’, de Brusque” (SANTA CATARINA, 

1933, p.134) e exonerando do mesmo cargo para “exercer os cargos de Diretor do Grupo Escolar 

                                                           
20 Ano em que políticos alcançaram gabinetes de sua especialidade de formação e ano em que os Konder, apoiadores 

locais dos constitucionalistas paulistas, perderam parte do seu poder político no Estado. 
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“Prof. Manoel Cruz” e Escola Complementar anexa, de São Joaquim” (SANTA CATARINA, 1933, 

p. 152). 

As possibilidades de ascensão para a inspetoria em 1932, que não são percebidas no caso 

dos Prof. Marcílio Dias de San Tiago, Prof. Hermínio Heusi da Silva, Prof. Alfredo Xavier Vieira, 

devem-se também ao fato de que no ano de 1933 havia, em todo o Estado, apenas sete inspetores 

(FIORI, 1975). Com o aumento posterior para quinze inspetorias em todo o Estado, será possível 

acompanhar cada um deles.  

 As mobilizações ocorridas dentro da Diretoria de Instrução Pública poderiam tomar aqui 

uma soma maior de páginas. Entretanto, com elas apenas se quer esboçar o momento revolucionário 

caótico que foi para os cargos burocráticos em Santa Catarina, mostrando, assim, que a 

reestruturação da política reverberou nas ascensões sociais, ainda que não modificasse todos os 

signos necessários para a ascensão. 

Dessa forma, o grupo analisado tem as promoções no início do ano de 1932 e ganham tintas 

em 1933 pelas resoluções. Elas apontam uma modificação no corpo político do gabinete de 

educação e reforçam a ideia de mudança não apenas da adequação dos agentes envolvidos, mas 

também da linguagem política mobilizada pelos personagens.  

Esses momentos de transformação revelam as redes de sociabilidades e as disputas políticas 

pelo poder. Entende-se por redes de sociabilidades o que SIRINELLI (2003, p.248) indica como 

uma organização “em torno de uma sensibilidade [...] cultural comum e de afinidades mais difusas, 

mas igualmente determinantes, que fundam uma vontade e um gosto de conviver”. Assim, a relação 

entre cultura política e escolar pode ser percebida como um dos símbolos também dispostos pelos 

personagens dentro desta rede. Porém, como os símbolos são mutáveis no decorrer dos processos 

históricos, é importante revê-los, assim como as personagens, nos três momentos estabelecidos por 

este texto. 

Entre os palestrantes, oito dos trinta e nove são mulheres, mantendo a mesma proporção de 

20% dos educadores que continuaram a exercer cargos importantes.  

O quadro não possibilita aprofundar o conhecimento sobre onze dos trinta e nove sujeitos, 

um pouco menos de um terço ou 28,5%. Porém, é certo que, dos oito que continuaram a exercer 

poder nos rumos da educação, todos são homens. Nenhuma das mulheres envolvidas nos diálogos, 

em 1927, foram mantidas posteriormente. Beatriz Souza Brito, apesar de ter apresentado a maior 

soma de teses, é uma das personagens que esteve à frente de um pequeno núcleo destinado à palavra 

na Conferência de Educação e que posteriormente desapareceu de tamanho local de prestígio. 

Nas atas, apesar de aparecerem títulos dignos aos palestrantes – Professor – nem todos 

ocupavam esta posição ou pelo menos não foi possível percebê-la no rastreamento das trajetórias 

individuais. O que é possível aferir é que o tratamento pelo nome de “Professor” qualifica-os como 
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intelectuais, questão esta que será discutida em outro subcapítulo, sobre o poder dos intelectuais da 

educação.  

Porém, deve-se considerar esse evento como um universo complexo das discussões sobre a 

escola, abrindo espaço para a inserção de não consagrados na área educacional. Tendo isso em 

mente, é fácil perceber que o espaço para debate da educação era maior, contando com a 

participação de não especialistas. Ou seja, entre os sujeitos que rondam o debate -me têm o poder de 

voz - estão pessoas que não foram formadas exatamente para a profissão docente e, muito menos, 

aprofundaram os estudos nessa área. Não se destaca essa questão por acreditar que dialogar com 

não especialistas custe caro à discussão e à resolução dos problemas educacionais, mas o que se 

leva em conta aqui é perceber a normatização de um locus intelectual para debates. Criam-se, então, 

as rusgas entre dois tempos, o dos eruditos e dos intelectuais. 

De acordo com Albuquerque (2005), durante final do XIX e meados do século XX se 

modificará a imagem dos agentes de saber. Esse período passa a protagonizar a mudança entre a 

estabelecida figura do erudito e a emergente figura do intelectual. O autor fala de forma abrangente 

da mudança no mundo ocidental, porém localiza as diferenças temporais entre as sociedades e a 

disputa pelo termo. O autor coloca que tal transformação pode ser um pouco mais lenta, 

dependendo da área de conhecimento, contexto social e do desenvolvimento da sociedade urbano-

industrial. 

As transformações sociais e o futurismo, com a noção de um horizonte de expectativas 

positivas voltadas ao progresso (KOSELLECK, 2006), começam a exigir uma nova forma de criar, 

legitimar e utilizar o conhecimento. A sociedade, a sua relação com o saber e os seus agentes 

modificam-se paulatinamente. O saber passa a não pertencer mais ao reino do “puro prazer ou 

deleite pessoal [...] para a ilustração e a construção de um status pessoal” (ALBUQUERQUE, 2005, 

p.5); a sociedade burguesa e industrial passa a cobrar um saber científico técnico passível de ser 

aplicado repetidamente. O erudito, que se caracteriza por transitar em diversas áreas de 

conhecimento, vai sendo substituído pela figura do intelectual mais próximo às ciências naturais e 

exatas. O intelectual é a figura especializada em um único assunto e tem o poder de reivindicar para 

si o caráter científico. Ele não fala por si e está acima da neutralidade científica, enquanto os 

eruditos veem-se ligados ao saber por extensão dos conhecimentos, não por sua profundidade. 

Estes, margeando os saberes, “se dedicavam às belas letras ou às humanidades como uma atividade 

que exerciam por prazer ou em busca de status”, (ALBUQUERQUE, 2005, p.15) sua profissão 

normalmente não estava ligada a esse tipo de conhecimento, diferentemente do intelectual O erudito 

também se reconhecia como membro das elites e do Estado e, mantendo-se afastado dos debates, 

discursa para uma plateia de poucos ou entre seus pares. Já o intelectual tem o contato com um 

público maior, expõe-se aos debates, adentra nas interpretações da sociedade e da nação. 
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Encontram-se, ao longo da primeira parte do capítulo pré-1930 até 1932, um conjunto de 

sujeitos que circulam entre ambas as categorias apontadas por Albuquerque (2005). Aqueles não 

especialistas na área de educação somam-se a um grupo já formado na área. 

Vale frisar que, entre as profissões existentes na lista dos Anais encontram-se, membros de 

instituições religiosas, médicos, escritores, políticos, policiais e professores. Há, entre os 

palestrantes dois ligados a instituições religiosas. Caso dos professores Laercio Caldeira de Andrada 

e Francisco Xavier Zartmann, o primeiro, presbítero em Florianópolis e o segundo ocupando cargos 

importantes na instituição jesuítica.  

Dentre o conjunto citado anteriormente, aparecem, também, dois nomes ligados a trabalhos 

liberais, os médicos Osvaldo Rodrigues Cabral, bastante renomado, e Ary Bittencourt Machado.  

Entre as personagens com mais dados biográficos, encontramos um secretário da Polícia de 

Blumenau, Fernando Steinhauer; três escritores reconhecidos pela Academia de Letras Catarinense, 

Osvaldo Rodrigues Cabral, Francisco Barreiros Filho e Maura de Senna Pereira; e outros vinte que 

trabalharam como professores, somando doze do quadro acima: Egidio Abade Ferreira, Josephina 

Caldeira de Andrada, Trajano José de Souza, Alberto Ferraz, Laercio Caldeira de Andrada, Oscar 

de Oliveira Ramos, Antônio Victor de Souza, Catharina Demoro, Paschoal Meneguzzi, Floscula de 

Queirós Santos, Tiburcio João de Carvalho, Beatriz de Souza Brito e Flordoardo Cabral, os demais 

são os oito que permaneceram em 1936: Germano Wagenführ, Luiz Sanches Bezerra da Trindade, 

João dos Santos Areão, Adriano Mosimann, Marcílio Dias de San Tiago, Hermínio Heusi da Silva, 

Alfredo Xavier Vieira, Adolpho Silveira. 

Isso reforça o encontro de dois tempos nesse primeiro momento da então Direção de 

Instrução Pública. Entre os anos de 1928-1932, as portas sociais do erudito foram se fechando 

paulatinamente, até ser fechada por completo, em 1936.  

Eruditos amantes das letras saem de cena e sobram os que tiveram experiência e estudos 

minimamente voltados para a área da educação21. No entanto, é preciso ponderar que certos 

aspectos da conceituação de Albuquerque (2005) não possam ser usados sem maiores debates, no 

que se refere às relações entre eruditos e o Estado / intelectuais e o Estado. Além de ser impreciso 

categorizar sujeito de quase um século atrás de eruditos ou intelectuais. A sociedade que eles 

viveram não havia meios de proporcionar melhor essa diferenciação, não havia universidades 

próprias para a formação de intelectuais voltados para as áreas analisadas até aqui. Ainda assim, 

ressalta-se que, diferentemente do grupo de sujeitos que ministraram as palestras em 1928 em Santa 

Catarina, os sujeitos posteriores a 1930 se restringem as práticas sociais voltadas para a educação. 

                                                           
21 Ainda que cedo para se falar em cursos universitários nesta área em Santa Catarina. 



74 

 

Se o intelectual se faz pela prática, esses sujeitos estavam circunscritos nesse espaço, ao contrário 

dos “doutores”, policiais, dentistas que tinham sua área de atuação bastante ímpar. 

Nos recortes temporais propostos, ambos, intelectuais e eruditos, assumem o papel de porta-

vozes. De maneira singela a diferenciação pode ser feita pelo público que os ouve. Se os anais nos 

mostram o conjunto de eruditos com poder de voz a um público seleto – afinal, foi uma reunião em 

uma cidade, um ano depois da chamada “bandeira Konder”, que também não leva a qualidade de 

“bandeira” sem propósitos – estavam presentes, possivelmente, a nata da elite intelectual 

catarinense. Ao contrário das Semanas Educacionais22, que ocorriam em grandes núcleos regionais 

em toda Santa Catarina e tinham um público maior, visivelmente um papel de divulgador das ideias 

científicas, o que comprova a diferença entre o modo erudito de público, indiscutivelmente mais 

restrito.  Para o intelectual fica, então, a responsabilidade de propagar e fazer reconhecer sua 

especialização dentro das normas científicas. 

A ideia de dar título que destacasse os membros que se pronunciaram durante o evento 

corrobora o momento de emergência do intelectual, dando indícios de uma separação entre esses 

sujeitos e os demais grupos. Eles são denominados a fim de obterem reconhecimento entre si e por 

outros. É possível observar, por exemplo, que entre “Acadêmico”, “Cirurgião Dentista”, “Doutor” e 

“Professor” há disparidades sociais colocadas em jogo. O termo “Acadêmico” se repete uma única 

vez, referindo-se a Oswaldo Rodrigues Cabral, por identificá-lo como aluno do curso de medicina, 

única nomenclatura válida desde que deixara a profissão de professor. “Cirurgião Dentista” é 

mencionado uma vez e “Doutor” duas vezes: Cirurgião Dentista Ary Bittencourt Machado, Dr. 

Alfredo Porfírio de Araújo e Dr. Oscar de Oliveira Ramos. Ao termo “Doutor” não resta nada além 

de especulações sobre a que se referem, já que pode ser um título honorífico para além da profissão 

de médico, já “Cirurgião Dentista” não há muitas especulações a não ser do óbvio relacionado a sua 

profissão. Temos aqui figuras que ganham a vida com outra profissão e tomam o gosto pelas 

humanidades representadas pela educação e que participam do congresso. 

Outros aspectos que poderiam ser percebidos como eruditos, de acordo com Albuquerque 

(2005), são os que falam em nome do Estado. Porém, por uma escolha teórica e interpretativa será 

tratado desse segmento como políticos de gabinete de Codato (2011).  

Entre os membros palestrantes, foi possível trilhar melhor as relações políticas de apenas 

três professores, a saber, Francisco Barreiros Filho, Antônio Mâncio da Costa e Franscisco Xavier 

Zartmann. Os três, de alguma forma, parecem ligados ao ex-governador Hercílio Pedro da Luz. 

Uma ligação que poderia - e se confirmou - prejudicial à continuação de cargos políticos na 

educação.  

                                                           
22 De acordo com Bombassaro (2006), as Semanas Educacionais ocorreram durante os anos de 1936-1945 como um 

processo de modernização escolar ligado ao movimento escolanovista catarinense. 
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Economizando palavras, Hercílio Pedro da Luz se mostra propenso a uma camada política 

em Santa Catarina do norte do Estado. Durante a Revolução Federalista (1894), instituiu, em 

Blumenau, a sede do Governo Provisório de Santa Catarina. Ele será um ponto republicano que, 

apesar de ser secretário do antigo governo revoltoso, mantém-se fiel ao Rio de Janeiro. Liderará o 

Partido Republicano Catarinense, junto com Felipe Schmidt, Lauro Müller, Gustavo Richard e 

Adolfo Konder. O Governo do Estado esteve entremeando essas personagens e Hercílio Pedro da 

Luz, de 1889 a 1930, sendo ele eleito três vezes governador do Estado: de 1894 a 1898, de 1918 a 

1922 e de 1922 a 1926. Hercílio Pedro da Cruz faleceu em 1924.  

Apenas um dos eleitos entre 1889-1930 não era das famílias citadas acima e, após 1930, foi 

mantido no centro do governo: Vidal Ramos, de 1910 a 1914.  

Estudar o governo de Vidal Ramos mostra-se de extremo interesse não apenas por trilhar, a 

partir dele, a trajetória das elites catarinenses, mas, também, por ser o único proveniente do oeste do 

Estado a governar na 1ª República. Além disso, é pai de Nereu Ramos – Interventor de 1935 a 

1945, amigo de estudos de Getúlio Vargas, no curso de humanidades, em São Leopoldo, e Vice-

Presidente da República entre 1946-1950 (PIAZZA, 1985, p.475).  

Não bastasse tudo o que foi mencionado, há que se destacar que seu governo foi o 

responsável por mudanças significativas na educação catarinense, sendo responsável pelas 

primeiras grandes mudanças nas estruturas educacionais, como a criação dos Grupos Escolares, 

modificação na Instrução Pública, com a contratação do Professor Orestes Guimarães, reformulação 

nos programas escolares, edificações escolares e regulamentação dos encargos escolares. 

Antes de se aprofundar nas transformações que modificaram a circulação de cargos nas 

hierarquias educacionais em Santa Catarina, vale mencionar ainda, para findar o assunto dos três 

associados ao governo Hercílio Luz, os associados, dispostos no quadro 2, ao governo Hercilio Luz. 

São eles: Francisco Barreiros Filho, Antônio Mâncio da Costa e Franscisco Xavier Zartmann, 

respectivamente, neto de Hercílio Luz; Secretário pessoal e Diretor da Instrução Pública; e Diretor 

do Colégio Catarinense, todos nomeados por Hercílio Pedro da Luz. Esses integrantes da 

Conferência mostram ser de uma geração mais recuada da que será levada ao poder na década de 

1930. Ao menos Antônio Mâncio da Costa e Francisco Barreiros Filho são oriundos das duas 

últimas décadas do século XIX, sendo possível também supor o mesmo a Xavier Zartman, já que 

em 1917 ocupa um cargo importante de membro fundador da 1ª Escola Apostólica de Pareci Novo 

(RS). 

Enfim, esse primeiro momento traçado pela narrativa é o que conta com o maior número de 

envolvidos. É o início para a formação de um quadro de agentes políticos da educação ao longo da 

Era Vargas.  
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Como já foi dito antes, os dados escassos impossibilitam maiores análises para além das 

realizadas aqui. Ainda que seja possível perceber as estruturas sociais e as redes de sociabilidades 

políticas dos envolvidos, algumas questões se perderam. Por exemplo, não é possível realizar um 

perfil econômico e social, muito menos outro referente a etnias – que só será possível a partir da 

foto de Reunião dos Inspetores Escolares em 1937 (figura 3). Os símbolos possíveis foram as 

trajetórias que os sujeitos traçaram, as suas formações, trabalhos e os vínculos políticos. 

 

3.1.2 Assentando os grupos e os espaços sociais: os inspetores escolares em 1936 

 

 Uma nítida mudança de grupos sociais mobilizados para as questões educacionais irá se 

delinear no quadro das atas de reunião de 1936 (ver a seguir quadro 3). O presente subcapítulo irá 

tratar também da grande mudança nos espaços conferidos para as discussões das políticas 

educacionais. Um trabalho de ouvir os silêncios, o que os outros vestígios podem oferecer à 

pesquisa. 

Passemos a refletir sobre os documentos não relacionados no Acervo Professor Elpídio 

Barbosa. Se Barbosa guardou-os porque se reconheceu nos Anais da Conferência de 1927, tendo 

em vista que ele não participou como palestrante e também não havia motivos para utilizar em seu 

cotidiano de trabalho – possivelmente não era sequer professor, pois completaria 18 anos naquele 

ano – guardar e se reconhecer nesse documento indica a importância deste para as discussões sobre 

a educação em Santa Catarina. Se ele – como foi observado no capítulo 1 – tem a pretensão de se 

guardar como um intelectual e figura pública na educação catarinense, o que significaria a ausência 

das demais conferências? 

O vazio que há posteriormente pode nos indicar, então, a perda de seu valor para a política 

educacional. Entende-se aqui que, parte da perda de sua significância se dê pelas políticas de 

divulgação como as Semanas Educacionais e pela Revista de Educação (1935-1936), ao passo que 

as discussões das estratégias do jogo político educacional se fecham sobre um núcleo preciso e 

curto dos homens à frente do Departamento de Educação. 

Se antes o espaço para a discussão da educação era a Conferência aberta ao grande público, 

contando com a participação de eruditos na sua constituição, as conferências posteriores realizadas - 

e não guardadas - indicam a restrição ao Departamento de Educação23.  

Segue a lista dos sujeitos envolvidos nas atas de reunião do Departamento. 

 

  

                                                           
23 A criação do Departamento de Educação se deu no ano de 1935, de acordo com o decreto 713 assinado pelo então 

Interventor de Federal Aristiliano Ramos, mais conhecida como a Reforma Trindade (tomo 7.7). 
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Quadro 3 - Inspetores Escolares no ano de 1936 em Santa Catarina 

Nome do inspetor Circunscrição24 Cargos na Educação 

Antonio Lucio 1ª. 

Diretor do Grupo Escolar Manoel Cruz – São Joaquim 

1931. Diretor do Grupo Escolar Jeronimo Coelho, Laguna, 

em 1932.  Diretor da Revista de Educação. Escreve na 

Revista de Educação nos seguintes anos, volumes e nome 

do artigo: Ano I, n.1 A Educação física na Escola; Ano I, 

n.2 Educação Física; Ano I, n.3 Educação Física; Ano I n.4 

e 5 Educação Física, Ano I n.6 Educação Física. 

Patrono de uma escola em Balneário Camboriú-SC. 

Celso Rilla 2ª. 

Patrono de uma escola em Irati-SC. Exonerado do cargo de 

Diretor no Grupo Escolar  Jeronimo Coelho, Laguna em 

1932. 

Germano Wagenfuehr25 3ª. 

Professor em Indaial durante os anos de 1920-23. Diretor 

no Grupo Escolar Orestes Guimarães em São Bento do 

Sul, depois passa a ser Diretor no Grupo Escolar Felipe 

Schmidt em São Francisco do Sul. Em 1932 é promovido a 

Inspetor Escolar. Patrono de uma escola em Porto União-

SC. 

Adriano Mosimann 26 4ª. 

Diretor no Grupo Escolar Hercílio Luz em Tubarão 

durante os anos de 1926-1930. Em 1931 é convidado para 

representar o Estado de Santa Catarina no Convênio para 

uniformização das estatísticas educacionais. No ano 

seguinte é o enviado pelo Estado para fazer relatório sobre 

a Quarta Conferência Nacional de Educação. Patrono de 

uma escola em Braço do Trombudo-SC. Decano do 

Departamento de Educação. Diretor Interino da Instrução 

em Santa Catarina no ano de 1933. 

Casemiro Leopoldo 

Chociay 
5ª. 

Professor da Escola Complementar anexa ao Grupo 

Escolar “Feliciano Pires”, de Brusque, 1931. Diretor do 

Grupo Escolar Manoel Cruz durante os anos de 1932-1934 

em São Joaquim-SC. 

Marcílio Dias de San Tiago 6ª. 
Diretor do Grupo Escolar Hercílio Luz durante os anos de 

1920-1924 em Tubarão-SC. 

José Joaquim da Lima 

Xavier 
7ª. 

Vogal no Diretório Municipal de Geografia de Rio do Sul 

em 1940. 

João Romário Moreira 8ª. 

Inspetor desde 1918 ficando com duas circunscrições até 

1930, 8ª. e 9ª. Patrona de uma escola em Romelândia-SC. 

Em 1932 passa a ser Chefe Escolar do município de 

Mafra-SC. 

Drausio Celestino da 

Cunha 
9ª. Patrono de uma escola em Major Vieira- SC 

Pedro Paulo Philippi 10ª. 

Professor do Grupo Escolar ‘Professor Venceslau Bueno’, 

de Palhoça, até 1930. Diretor do Grupo Escolar ‘Professor 

Joaquim Santiago’, de Joinville, em 1930. 

Escreveu um artigo na Revista de Educação sobre as 

                                                           
24 Por circunscrição se entende a demarcação territorial promovida pelo Estado de Santa Catarina para a inspeção 

escolar. 
25 Os nomes repetidos em comparação aos Anais da 1ª Conferência Estadual de Ensino Primário se encontram em 

destaque visando facilitar o reconhecimento do leitor.  
26 Curiosamente e respeitosamente, Adriano Mosimann era chamado por seus demais colegas de “decano”. No contato 

com o acervo profissional pode se ver que a alcunha era mais do que válida, uma vez que seu nome consta em uma série 

de documentos de 1917 a 1948, de acordo com o Relatório da Quarta Conferência Nacional de Educação de 1931, ele 

fora escolhido “serem pelos 14 anos de serviços no magistério desse Estado”. 
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Semanas de Educação: Frutos da Semana de Educação 

(trechos de um relatório). Na sexta revista. Patrono de uma 

Escola em Itajaí-SC. 

Humberto Hermes 

Hoffmann 
11ª. 

Patrono de escola em Nova Veneza(SC). Participou da 

sexta edição da Revista de Educação(SC). 

Alfredo Xavier Vieira 12ª. 
Homenageado pela Prefeitura de São José com nome de 

rua 

Adolpho da Silveira 13ª. 

Diretor do Grupo Escolar ‘Professora Ana Cidade’, de 

Canoinhas, 1930. E promovido no mesmo ano para diretor 

da Escola Complementar anexa a ‘Professora Ana Cidade’. 

Diretor do Grupo Escolar Professora Marta Tavares em 

1933, Rio Negrinho-SC. Patrono de uma escola em Paraíso 

– SC. 

Hermínio Heusi da Silva 15ª. 

Diretor do Grupo Escolar Hercílio Luz em Tubarão em 

1930.  Patrono de uma escola em Biguaçu-SC e outra em 

Romelândia-SC. 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2015. 

 

A transformação da escola durante o governo Vidal Ramos é uma das mudanças ocorridas 

entre os grupos dispostos antes da Revolução de 1930 e o grupo posterior. Os Grupos Escolares 

foram a grande modernização do seu governo, uma vez que fazem parte do trajeto político da 

geração que chegou ao Departamento de Educação. Os que foram barrados com a Revolução de 

1930 não ocuparam o cargo de direção de Grupo Escolar, apesar de já terem sido diretores de outras 

instituições escolares anteriormente, como é o caso de: Floscula de Queiroz Souza, Antônio Victor 

de Souza, Antônio Mâncio da Costa, Francisco Barreiros Filho.  

Há, também, dois personagens que obtiveram, ainda que em instituições particulares, 

participação em colégios, sendo eles os professores: Franscisco Xavier Zartmann, nomeado Diretor 

do Ginásio Catarinense pelo em 1925, permanecendo até 1927; e Trajano José de Souza, 

proprietário da Escola Secundária Colégio Rio Branco de Lages, fundado em 1928. Apesar de 

ambos ocuparem uma posição de destaque na estrutura educacional e frente ao governo de Hercílio 

Luz, não figuraram entre os nomes posteriores a 1927 (como os Quadros 3 e 4 sugerem). 

Sobre os Grupos Escolares, observa-se que Elpídio Barbosa e os demais inspetores 

(Germano Wagenführ, Luiz Sanches Bezerra da Trindade, João dos Santos Areão, Adriano 

Mosimann, Marcílio Dias de San Tiago, Hermínio Heusi da Silva, Alfredo Xavier Vieira, Adolpho 

Silveira) tiveram como aspecto comum em suas trajetórias individuais o fato de serem professores 

de Grupo Escolar e atuarem na sua direção. São experiências que todos partilham e que 

paulatinamente darão a tônica das leis. Para esses sujeitos serem promovidos no início da década de 

1930, bastava ser diretor de grupo escolar e contar com: “mínimo de 25 anos de idade, ser 

diplomado pelas escolas superiores [...] do país e residir na capital” (DALLABRIDA; TEIVE, 

2012, p.63). São símbolos sociais que já ecoavam de alguma maneira nas decisões do governo de 
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Adolpho Konder (1927-1927), posto que a fiscalização das Escolas Isoladas estava frágil e que a 

frequência nestas não havia aumentado apenas com a obrigatoriedade. Konder, então, decretou: 

 

Art. 3o. — Nos municípios haverá um Chefe Escolar, nomeado pelo Governador do Estado. 

Art. 4o. — Em cada município, o Chefe Escolar será auxiliado por tantos Delegados 

Escolares. 

Art. 5o. — A escolha e a dispensa dos Delegados Escolares e de seus substitutos caberão 

aos Chefes Escolares. 

Art.' 8°. — Os Delegados Escolares e seus substitutos serão Escolhidos: 

§ 1º.— dentre os pais, residentes mais próximos das escolas 

§2o. — dentre as pessoas moradoras no raio de 2kilometros das escolas, as 

quais exerçam qualquer função municipal, estadual ou federal. 

Art. 9°. Não poderão ser Delegados Escola substitutos: 

§ 1º. - os que, por precária instrução, não puderem corresponder-se, por escrito, com as 

autoridades escolares. 

£ 2°.— os solteiros, menores de 25 annos. 

§ 3o. — os que residirem a mais de dois quilômetros da escola cuja fiscalização lhes 

couber. 

§ 4°. — os parentes do professor, assim como os seus inimigos, caso este que ficará ao 

critério dos Chefes Escolares  (SANTA CATARINA, 1927). 

 

Questões de escolhas sociais para as promoções, que vão se fechando lentamente, e 

símbolos sociais passam a ser o portador da insígnia de inspetor escolar. Se o documento analisado 

por Dallabrida e Teive (2012) não colocava a exigência pela característica de ser “pai de família”, o 

decreto de Konder não deixa passar despercebido a conformação social minimamente esperada para 

exercer esse papel de tamanha responsabilidade burocrática educacional na região. O caráter de ser 

“pai de família” irá aparecer bastante nítido, como poderá ser notado posteriormente no quadro 4. 

Com isso, faz-se evidente a relação que aquela sociedade construiu com a imagem paterna, 

associando a ele o dever de, do alto da sua erudição e experiência, averiguar, inspecionar, relatar e 

punir. 

Outras características para participar da burocracia educacional, consolidaram-se em 

formato de lei somente mais tarde. É o caso da carreira de diretor que aparece, em 1939, durante o 

governo de Nereu Ramos, oficializado pelo Decreto-Lei n.30: 

 

Art. lº — Os diretores de Grupos Escolares serão nomeados interinamente, dentre os 

professores desses estabelecimentos. 

Parágrafo único — Só depois do estágio um ano poderão ser efetivados, mediante parecer 

fundamentado do Departamento de Educação o audiência prévia do Inspetor Escolar da 

respectiva circunscrição (SANTA CATARINA, 1934-1938, p.96). 

 

Com a exceção de João dos Santos Areão, foi possível comprovar que as demais 

personagens tiveram o início de sua vida profissional como professores de Grupos Escolares. Tal 

tipo de escola só passa a existir a partir das modernizações realizadas pelo Professor Orestes 

Guimarães, durante o governo de Vidal Ramos, com a reforma da instrução pública, em 1911. 

Modernizações estas que não podem ser entendidas para longe das reformas urbanas nos grandes 
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centros, mas imbricadas como uma maneira de ler as suas experiências dentro de novas condutas a 

serem aceitas. Nesse momento, as ruas eram calçadas, surgiam jardins, praças e começava a ser 

instalada a energia elétrica; havia a proibição do tráfego de carregadores, das lavadeiras do antigo 

Riacho da Bulha27 e dos vendedores ambulantes, afinal, as gaiolas e as roupas penduradas nas 

fachadas das casas já não eram condizentes com hábitos imaginados para centro. (NECKEL, 2003). 

Diante dessa transformação urbana, não é difícil imaginar que a modernização também reverberou 

entre os muros da escola das cidades republicanas.  

Para tanto, foi decretada, pelo governador Vidal Ramos, e posta em prática, em 1911, a nova 

proposta de instrução pública, visando extinguir os “velhos hábitos coloniais”,  colocando o Estado 

e a educação na “rota do progresso” (TEIVE, 2008). Assim, era regulamentada a criação dos 

Grupos Escolares em quatro anos e com a função de escola de séries iniciais (SILVA; TEIVE, 

2009). 

Guimarães foi contratado pelo governo catarinense, em acordo com o governo paulista, 

entre os anos de 1907-1909, para ser diretor do Colégio Municipal de Joinville, que mais tarde viria 

a se tornar o primeiro Grupo Escolar do Estado (SILVA, 2006). No intuito de colocar em prática as 

reformas modernizadoras da educação em Joinville, Guimarães ganhou o prestígio necessário para 

ser convidado para assumir o cargo de Diretor Geral da Instrução Pública. 

A reestruturação na educação catarinense, promovida pelo Professor Orestes Guimarães, 

teve como meta 1) reformar as Escolas Normais, formadoras de profissionais da educação, e as 

Escolas Isoladas28, grande maioria dos colégios urbanos e dos centros rurais;  2) implantar as 

Escolas Complementares, que consistia no ensino entre as séries iniciais e os cursos de 

especialização, e os Grupos Escolares, instituição relativa aos primeiros quatro anos de ensino 

(TEIVE; DALLABRIDA, 2012). Em outras palavras, modificou por completo a estrutura 

educacional, impondo programas e regulamentos novos. 

Quanto à criação dos Grupos Escolares, destaca-se que foram construídos nas maiores 

cidades do Estado catarinense e que apresentavam uma demanda mínima de 300 alunos na idade 

escolar (TEIVE, 2008). Tal escolha se justificava pelo alto custo da instalação e manutenção de tais 

instituições. Para os alunos ingressarem no Grupo Escolar, a lei determinava idade mínima de sete 

anos, ter nome, sobrenome, bons costumes, não sofrer de nenhuma doença contagiosa ou 

repugnante e comprovarem ser vacinados (SILVA, 2006).  

                                                           
27 Rio hoje não visível, encanado durante as comemorações e as modernizações do centenário da Independência, 

realizado durante o governo de Hercílio Luz, a avenida leva o seu nome. 
28 Ao contrário dos Grupos Escolares, a criação das Escolas Isoladas dera-se no Império, eram as antigas escolas de 

primeiras letras. Pela reforma na instrução pública de 1911, as Escolas Isoladas seriam reservadas às regiões em que 

não existissem Grupos Escolares. Sua estrutura era, normalmente, uma casa alugada, não contavam com muitos 

matérias pedagógicos e não havia mobiliário específico. A duração do curso era de três anos, com um programa escolar 

menos extenso que o do Grupo Escolar, as salas eram multisseriadas, unidocentes e contavam com o método de ensino 

mútuo. Para iniciar a educação em uma Escola Isolada, era necessário que houvesse a demanda mínima de 60 crianças 

em idade escolar, entre 7 e 14 anos. Estas escolas formavam o grosso da população (TEIVE; DALLABRIDA, 2011). 
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Os Grupos foram construídos no centro das cidades selecionadas, pois faziam parte do 

projeto republicano de delimitação dos espaços sociais burgueses. A esse processo, Silva (2006), 

chama a atenção para a dimensão dos grupos escolares como “vitrines da república”. Esse tipo de 

escola recebeu alunos que viveram ao redor do centro da cidade e, portanto, uma população que 

estava ligada diretamente, em seu cotidiano, com as reformas urbanas nos grandes centros. A autora 

busca adentrar no discurso de Estado para a educação que estava contida nesse tipo de instituição, 

durante a modernização e racionalização dos espaços de ensino e do cidadão republicano (SILVA, 

2006). 

Como bem afirmam Dallabrida e Teive (2012), os grupos escolares eram sinônimos de 

excelência na educação. Não apenas pelos seus métodos de ensino intuitivo, o mais moderno a 

época, mas também pela sua estruturação imponente, a sua divisão em salas, os móveis próprios 

para o estudo, os horários para as atividades e a escolarização seriada e de massa. Outra novidade 

do período de Guimarães, e de peso para entender o mundo ao qual estavam submersos as 

personagens, foi a criação do cargo de Diretor Escolar.  

Distinguindo-se das Escolas Isoladas, a nova posição na hierarquia institucional dava força à 

figura do diretor que era o mais alto representante do governo no cotidiano escolar (TEIVE; 

DALLABRIDA, 2012), constrangimento social que todas as personagens compartilhavam em suas 

trajetórias. 

Como é possível observar no quadro 3, alguns nomes dos palestrantes de 1927 irão se repetir 

na lista de nomes da ata de reunião de 1936. A primeira análise a se fazer do quadro 3 é quanto ao 

fator geracional relativo ao trabalho.  

Com exceção do inspetor João Romário Moreira, todos iniciam sua carreira de inspeção 

após 1930, momento de transformações sociais no Brasil e aumento efetivo da inspeção escolar. Na 

época em que Moreira começou a atuar como inspetor, em 1918, havia apenas quatro pessoas 

ocupando esse cargo. Já em 1936, o número de inspetores sobe para quinze. Dos quatro inspetores 

que trabalharam no ano de 1918, restou apenas ele fazendo o mesmo trabalho em 1936.  

De maneira geral, como foi possível observar no primeiro quadro, um dos signos carregados 

pelos Professores que almejassem participar das discussões educacionais, estava à margem o fato de 

ser mulher. E não há indícios de ter havido uma mulher com o cargo de inspetora escolar. Parece-

nos que um dos símbolos necessários para ser inspetor era, mais do que ser homem, ser pai de 

família.  

 Refletindo mais sobre essa questão, verifica-se que, em 1927, encontra-se a ocorrência de 

oito mulheres para trinta e um homens no locus máximo no Estado. Não se encontra em 1936 a 

mesma proporção de mulheres em cargos de maior valor na hierarquia educacional, mesmo elas 

compartilharem a mesma trajetória profissional. A título de exemplo: 
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N.1323, de 21 de janeiro – exonerando Doralice Born do cargo de professora do Grupo 

Escolar ‘Professora Ana Cidade’, de Canoinhas e nomeando-a para exercer o cargo de 

Diretora do Grupo Escolar ‘Horácio Nunes’, de Valões (SANTA CATARINA, 

1933,p.104)29. 

 

  

É entrelaçando as biografias sociais, como já discutimos anteriormente, que percebemos 

como a sociedade está organizada em um determinado período. No caso do signo de gênero, que 

ficará ainda mais perceptível no quadro 4, pode-se perceber que ele interfere na mobilização social 

e nos prováveis locais em que as mulheres poderiam circular. É possível afirmar que, em algum 

momento, a sociedade cerceou a elevação das mulheres a cargos de maior respaldo, como no caso 

apresentado neste trabalho, o de inspetora escolar. Isso fica evidente quando notamos que, ainda 

que as mulheres traçassem os mesmos percursos profissionais e participassem ativamente dos 

trabalhos e anseios educacionais, elas não conseguiam chegar ao núcleo das estratégias, ou seja, ao 

núcleo de poder.  

Ao tratar das normalistas de Florianópolis, enviadas para o interior visando o processo de 

nacionalização, Fáveri (2005, p.5) afirma que “elas estão na linha de frente para a nacionalização, 

mas não das decisões, já que estas eram tomadas por homens – no ideário da época, dos homens 

esperava-se que dessem conta das leis, das coisas do público”. Assim, Fáveri (2005) aponta que o 

lugar esperado para as mulheres eram nas ações cotidianas, para levarem a cabo o que o 

Departamento de Educação constituísse como relevante para as escolas. Esta pesquisa, entretanto, 

não pretende adentrar demasiadamente no universo de exclusão das mulheres no Departamento de 

Educação. O que se propõe aqui é perceber como a sociedade, nesse período histórico analisado e 

em especial no âmbito desses sujeitos, ergue barreiras para inibir a entrada de não portadores de 

determinados signos sociais. 

Pensando nisso, colocamo-nos a relacionar as experiências de alguns personagens para 

compreender essa situação.  

Percebe-se, então, que os demais inspetores, assim como a não realizável Doralice Dorn, 

fizeram a mesma trajetória profissional, de professor a diretor, de diretor a inspetor. Com exceção 

de Joaquim da Lima Xavier, Humberto Hermes Hoffmann e Alfredo Xavier Vieira, que, por falta de 

dados, não foi possível comprovar.  

A ascensão social do grupo pode ser acompanhada pela figura 1, partindo do requisito 

mínimo, à esquerda, e prosseguindo com suas promoções, à direita. Dos 15 inspetores escolares, 

doze, ou seja, 80% do grupo tiveram exatamente a mesma trajetória nas instituições escolares. Não 

esquecendo que os outros três (20 % do grupo) cujos dados não foram possíveis analisar devido à 

falta de material comprovatório.  

                                                           
29 Curiosamente Doralice Born compartilhou, ao menos, os mesmos colega de Adolpho da Silveira, em tempo e espaço 

similares, no período em que ele fora diretor escolar no Grupo Escolar Professora Ana Cidade. 
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Figura 1. Trajetórias de experiências coletivas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2015. 

 

Ainda que muitos desses agentes não tivessem sido colegas no mesmo ambiente, há alguns 

lugares em comum na circulação desses, devido à burocracia educacional. É fato que os encontros 

não podem ser dados como certo entre esses sujeitos, muito menos considerar que houve afetos, por 

outro lado, dão indícios dos percursos feitos identicamente por aqueles que serão promovidos.  

Outro dado importante a se considerar é que, dos que estavam presentes na tabela de 1936, 

três cidades, trilhadas em comum pelo grupo, ficam em destaque pelas repetições: São Joaquim, 

Laguna e Tubarão.  

Começando pelo início do quadro 3, vemos Antonio Lucio como Diretor do Grupo Escolar 

“Manoel Cruz”, em São Joaquim, no ano de 1931. Casemiro Leopoldo Chociay fora Diretor do 

mesmo grupo escolar durante os anos de 1932-1934. Ou seja, pela porta que saiu Antonio Lucio 

entrou Casemiro Chociay. Se a troca de direção se deu entre amigos/colegas, não se pode apontar 

apenas com os vestígios que se tem. Porém é possível levantar outros momentos de encontro entre 

os personagens citados na referida tabela. Lucio, por exemplo, deixou o cargo, em 1931, para 

Chociay, em São Joaquim, quando irá tomar o lugar de Diretor do Grupo Escolar “Jeronimo 

Coelho”, cargo até então exercido por Celso Rilla, em Laguna, no ano de 1932.   

Em Tubarão, as confluências também acontecem, desta vez envolvendo Adriano Mosimann 

e Marcílio Dias San Tiago. Ambos foram Diretores do Grupo Escolar “Hercílio Luz”, em Tubarão. 

O primeiro a ser diretor foi San Tiago durante os anos de 1920 a 1924, sendo sucedido, nos anos de 

1926 a 1930, por Mosimann. 

Retomando a análise da figura 1, pode-se citar Celso Rilla, Antonio Lucio, Germano 

Wagenführ, Adriano Mosimann, Casemiro Leopoldo Chaciay, Adolfo da Silveira e Hermínio Heusi 

da Silva comprovando os degraus apresentados, ou seja, todos foram promovidos a seus cargos de 

inspetores no pós-1930. Isso demonstra que, em um momento de divisor de águas que constituiu a 

revolução de 1930, foi possível a muitos inspetores alçar um maior voo dentro das burocracias 
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educacionais. Assim como Elpídio Barbosa, que fora promovido em 1931 de Diretor de Grupo 

Escolar para Inspetor Escolar, a maioria acompanha o mesmo trajeto.  

Outra característica que o grupo compartilha é a participação nas Semanas Educacionais e 

na Revista de Educação. Esta última é criada, em 1936, pelo Estado de Santa Catarina, com o 

objetivo de promover os modernos métodos de ensino ligados à concepção escola-novista.  

Ao participar da revista, o inspetor, então, efetiva sua condição de intelectual, subscrevendo-

se como o centro das políticas educacionais, por ser reconhecido “pela sociedade em que ele vive – 

especialização esta que legitima e mesmo privilegia sua intervenção no debate da cidade –, que o 

intelectual põe a serviço da causa que defende” (SIRINELLI, 2003, p. 243). As suas representações 

ganham espaço nos locus de sociabilidade que têm em conjunto com os intelectuais frente ao 

gabinete do Departamento de Educação. A Revista de Educação foi um desses espaços, 

constituindo um “mundo estreito” de um grupo de intelectuais da educação, que de forma centrípeta 

reuniu “em torno de uma sensibilidade ideológica ou cultural comum [...] que fundam uma vontade 

e um gosto de conviver” (SIRINELLI, 2003, p. 248). 

Elpídio Barbosa exerce o posto de secretário da revista por boa parte de sua curta existência 

(a última edição foi de 1937) e, por vezes, escreve sobre os Clubes Agrícolas, local que trabalhou 

durante a sua época de inspetor escolar. Além dele, outros inspetores participam da revista, entre 

eles: Antonio Lucio (ver quadro 3), diretor da revista e também o participante que mais encaminhou 

textos para publicação, tendo um artigo em cada uma das seis primeiras edições. Seus textos 

tratavam das aulas de educação física, ressaltando a importância do corpo saudável. Adriano 

Mosimann também deixa a sua contribuição nos números quatro e cinco da revista, com um texto 

intitulado “A missão do Professorado Primário”. Pedro Paulo Philippi escreve o texto “Frutos da 

Semana de Educação”, no sexto número da Revista de Educação. Nessa mesma edição, Humberto 

Hermes Hoffmann escreve o texto “Brusque”, comentando sobre a geografia da cidade (FAVARIN, 

2013).  

Além da revista, as Semanas Educacionais também se converteram rapidamente em um 

espaço para circular os novos métodos educacionais, ensinando os professores em palestras, 

transmitindo informações e respondendo a questionamentos para uma aula compatível com o que se 

via necessário para a sociedade. Tornava-se, enfim, o local ideal para a discussão da renovação da 

escola (BOMBASSARO, 2009).  Nesse contexto, Elpídio mostra-se, portanto, engajado e mediador 

de representações políticas e de escola. 

Adiante, com as leis da nacionalização do ensino, o grupo de inspetores ganha um destaque 

a mais, pois a partir delas seu poder é aumentado.  

Vale notar aqui que traçar as trajetórias e as experiências comuns a um grupo social, passa 

pelas imagens que o grupo apresentava à sociedade. Portanto, traçar o perfil social de um grupo não 
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é apenas falar das pessoas envolvidas diretamente, como as personagens nos quadros apresentados, 

mas é também reconstruir tramas sociais. No caso da lei de nacionalização do ensino, nota-se que se 

abriram brechas significativas de respaldo e de poder para o grupo de inspetores. 

 

Figura 2. Reunião dos Inspetores Escolares no ano de 1937 

 
Fonte: Acervo Professor Elpídio Barbosa. Tomo 7.730. 

 

1 – Prof. Luiz Sanches Bezerra da Trindade – Diretor do Departamento de Educação 

2 – Prof. João dos Santos Areão – Inspetor Federal da Nacionalização do Ensino 

3 – Prof. Elpídio Barbosa – Sub-Diretor Técnico 

4 – Prof. Marcílio Dias Santiago – Inspetor Escolar 

5 – Prof. Hermínio Heusi da Silva – Inspetor Escolar 

6 – Prof. Pedro Paulo Philippi – Inspetor Escolar 

7 – Prof. Germano Wagenführ – Inspetor Escolar 

8 – Prof. Humberto Hermes Hoffmann – Inspetor Escolar 

9 – Prof. Adriano Mosimann – Inspetor Escolar 

10 – Prof. Alfredo Xavier Vieira – Inspetor Escolar 

11 – Prof. Casemiro Leopoldo Chociay – Inspetor Escolar 

12 – Prof. João Romário Moreira – Inspetor Escolar 

13 – Prof. José Joaquim de Lima Xavier – Inspetor Escolar 

14 – Prof. Dráusio Celestino da Cunha – Inspetor Escolar31 

 

De acordo com a legenda da foto, reconhecemos uma das reuniões dos inspetores escolares, 

ocorridas em 1937, em que constam 14 personagens centrais para a educação catarinense. O local 

da foto não é destacado por Elpídio, o que nos faz pensar que esse não é o motivo que o levou a 

                                                           
30 A foto contou com um tratamento feito no computador, a fim de deixá-la mais nítida, portanto, pesquisador não irá 

encontra-la no acerco nessas condições. 
31 Transcrição das anotações do Professor Elpídio Barbosa referente à figura 3. 
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guardá-la As numerações de 1 a 14, que revelam as personagens - marcando inclusive a si mesmo - 

dão indícios da importância que tal foto teria para o guardador.  

É preciso refletir um pouco mais sobre isso.  

Pelo ano que a fotografia foi tirada, tem-se em mente que se tratava de uma relíquia e que, 

por si, era motivo para ser guardado, afinal, em 1937, não eram muitos os locais capazes de tirar e 

de comprar a foto. Isso torna o suporte “fotografia” como algo valioso para a época, portanto, digno 

de ser guardado. No entanto, apesar da questão de aura social que tinha o suporte, a foto não está 

guardada também no “tomo 7.732”, caso contrário outras fotos poderiam estar também presentes 

sem serem relativas ao seu emprego. Mas se vê protegida do tempo pelas personagens inseridas e 

enumeradas.  

A ação de arquivar e enumerar não podem ser vistas como uma atitude aleatória ou por 

simples questões de memória pessoal. Elpídio guarda-as com o intuito de perenizar na condição de 

figura pública e de intelectual engajado na mais alta hierarquia educacional do Estado de Santa 

Catarina. Enumerar seus pares e nomeá-los não é feito para si, mas para ser visto e admirado por 

outros. Essa atitude significa, portanto, narrar sua própria trajetória e registrar o tempo que viveu, 

mostrando a relação que tinha com as pessoas, sua relevância e importância para as políticas do 

Estado. Guardar a si é, nesse caso, guardar-se em grupo. Guardar-se em grupo é, por consequência, 

reconhecer-se em consonância com outras pessoas. A fotografia une, em uma narrativa imagética, 

as semelhanças entre os sujeitos, reconhecendo suas trajetórias e graus de importância frente a uma 

determinada sociedade. 

Devido ao grande prestígio e papéis exercidos no Departamento de Educação, são 

encontrados no Acervo Professor Elpídio Barbosa, em sua maioria, fotos do Prof. Luiz Sanches 

Bezerra da Trindade, do Prof. João dos Santos Areão e do próprio Prof. Elpídio Barbosa. Porém a 

foto anteriormente reproduzida é a única imagem com todos os colegas, Inspetores Escolares, tendo 

a numeração e nomeação de cada um. Isso indica que Elpídio preferia ver/guardar a sua imagem 

como superior, no cargo de inspeção escolar, junto aos diretores. Essa ideia relaciona-se claramente 

com a data da foto, pois é de 1937, o que marca ainda os primeiro anos de trabalho de Elpídio 

Barbosa frente ao Departamento de Educação e à secretaria da Revista de Educação.  

A imagem também auxilia-nos a pensar para além da questão de pertencimento e de 

formação do homem público. Há que se refletir acerca do quanto ela dá visibilidade a outros 

símbolos que os sujeitos carregam consigo.  

Pela condição da imagem, ou seja, ser uma fotografia tirada pelo pesquisador de uma foto, 

pelo tempo que foi guardada e a pouca tecnologia utilizada para ser feita no ano de 1937, é possível 

chegar a outras conclusões. Por exemplo, em relação às vestimentas e às cores presentes. 

                                                           
32 Numeração pela qual foi ordenado o tomo no Museu da Escola (MESC/UDESC). 
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As vestimentas são quase padronizadas. A maioria está de terno branco e gravata. Não há 

nenhum agente se destacando fora dos padrões de homens de terno, não se nota qualquer tipo de 

discrepância, todos são nitidamente semelhantes, obrigando este pesquisador a buscar os silêncios. 

Entretanto, os silêncios e as ausências de alguns grupos sociais na foto fazem-se latentes. Ao 

analisa-la mais atentamente, percebe-se que, além de não haver diferenças drásticas entre os 

sujeitos, como no portar-se a foto, não há também diferenças em seus fenótipos, por exemplo, não 

há negros na foto. Vê-se, portanto, um grupo de 14 homens brancos, letrados, empossados de poder 

e refletidos em seus ternos, gravatas e poses.  

Infelizmente este é um dado que só se faz evidente pelas fotos, os nomes dispostos nos anais 

de evento ou nas atas de reunião não são nem um pouco precisos para esse tipo de levantamento 

social, impedindo a mais remota comparação com os demais momentos que essa narrativa sugere 

em relação à circulação dentro do Departamento de Educação.  

Não é o mesmo que ocorre com as mulheres nesse contexto, pois sabemos que elas faziam 

parte dos anais em 1927, mas, posteriormente, foram impedidas de ingressar nos cargos mais 

elevados do Departamento de Educação – ainda que partilhassem dos mesmos espaços e trajetórias 

a exemplo de Doralice Born –. Porém, quanto às questões étnicas não há o mínimo para se 

comparar ou afirmar que houve, para esses sujeitos, alguma forma de banimento dos espaços de 

discussão durante este período analisado. Os vestígios são os vetos e o que se pode afirmar, de fato, 

é que na estrutura entre 1937 e 1942 não se fizeram presentes. 

 

3.1.3 Estruturas estabelecidas e montadas: a cultura de gabinete do Departamento de 

Educação em 1942 

 

Em um primeiro momento, analisamos 1) os membros anteriores a 1930, 2) as mudanças e a 

consolidação, em 1936, 3) e, em 1942, o fato de os agentes já terem sido escolhidos e disciplinados 

dentro da lógica interna do Departamento de Educação e administração do Estado.  

Aqui, no entanto, retomar-se-á a consolidação dos agentes de 1936, observando o novo 

corpo institucional criado nesse processo, o que foi selecionado e o que foi recriado. 

Adriano Codato (2011), ao analisar a transformação política ocorrida em São Paulo, no 

governo de Getúlio Vargas, de 1930 a 1945, estabelece uma nova interpretação do movimento das 

elites políticas, perseguindo a transformação da identidade política dos agentes envolvidos. Ao se 

debruçar sobre a participação desses personagens nas eleições, o referido estudioso manifesta-se 

contrário às imagens cristalizadas na história. Codato (2011) coloca no centro da questão o estudo 

das elites regionais e a relação com o varguismo, buscando saber como o Estado da “Revolução 
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Constitucionalista”33 teve 70% dos eleitos, em 1945, pelos PTB e PSD – núcleos do varguismo. Sua 

interpretação vai para além dos fatores geracionais, procurando entender a mudança política por 

meio da lógica administrativa federal. 

Como já se disse anteriormente, o governo varguista é o primeiro a ter como missão 

conhecer e ensinar a sua população. Para ser eficiente, o Estado pedagógico cria instituições 

federais dentro dos espaços das unidades regionais. O referido autor sinaliza, então, a ocupação de 

políticos nos departamentos administrativos criados após a política sem partido de Getúlio Vargas. 

Os “homens públicos” migram para as práticas administrativas, deixam de lado o seu pertencimento 

ao debate político e ocupam cargos administrativos da área de sua formação (CODATO, 2011). 

Homens políticos deixam de lado a cena pública para ingressarem em um Estado à procura de 

especialistas. Uma mudança nítida na lógica social é o fato de que se passa a trabalhar não mais 

como Brás Cubas, mas como especialistas em determinadas áreas sociais. 

Dando prosseguimento ao seu problema de estudo sobre a transformação identitária política 

em São Paulo, Codato (2011) propõe uma nova análise social. No movimento de categorizar as 

novas camadas sociais, que estão sendo chamadas a compor o governo varguista, o autor nos 

apresenta quatro teorias já estabelecidas anteriormente sobre o assunto. Ele as difere em: A) 

substituição da elite agrária por uma elite industrial; B) reordenamento entre as elites agrárias e 

elites industriais; C) coalizão entre ambas; D) depuração entre as elites pertencentes ao governo 

inicial e o processo de seleção causado pelas crises, prevalecendo uma das iniciais no processo 

final.  

Sua tese, porém, difere desses aspectos, propondo que o principal fator para a mudança 

identitária não foram os pactos de coalizão ou as crises para a formação de uma elite, mas o 

processo de abrangência das instituições administrativas sobre as elites, conformando-as em algo 

novo no final do processo. A estrutura institucional e a convocação para participar do gabinete de 

intelectuais e políticos faria parte da nova linguagem política, dando fruto a uma elite com 

características diversas, mas que, de alguma forma, fizeram parte da burocracia administrativa do 

Estado. 

O grupo estudado não foge muito à perspectiva de Codato (2011). Dos dezoito nomes 

apresentados no quadro 4 (logo a seguir), encontram-se não apenas especialistas na educação, mas 

também os políticos deslocados. 

Segue o levantamento feito em 1942 das personagens ocupantes de cargos no Departamento 

de Educação. Nele é possível notar o estabelecimento de alguns nomes. A fim de facilitar a 

observação das permanências, os nomes repetidos estão em destaque. 

                                                           
33 O texto não pretende discutir as disputas entorno da memória imposta pelo conceito de “revolta” e “revolução”, mas 

apenas frisar, como o próprio autor as conjunturas sociais de São Paulo, que em seu calendário e avenidas a entendem 

como “revolução”. 
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Quadro 4. Funcionários frente ao Departamento de Educação em Santa Catarina em 1942 

Denominação 

do cargo 
Repartição 

Nome do 

funcionário 

Nº. de 

Cargos 
Cargo Observação 

Sub-Diretor 
Depto. de 

Educação 
Roberto Moritz 3 

Sub- 

Diretor 

Extinto quando vagar 

– casado; 

Sub-Diretor 
Depto. de 

Educação 

João dos Santos 

Areão 
3 

Sub- 

Diretor 
Casado 3 filhos; 

Sub-Diretor 
Depto. de 

Educação 

João Ambrósio da 

Silva 
3 

Sub- 

Diretor 
Viúvo 5 filhos; 

Inspetor Escolar 
Depto. de 

Educação 
Celso Rilla 17 

Inspetor 

Escolar 
Casado - 3 filhos 

Inspetor Escolar 
Depto. de 

Educação 

Dráusio Celestino da 

Cunha 
17 

Inspetor 

Escolar 
Casado - 2 filhos 

Inspetor Escolar 
Depto. de 

Educação 

Hermínio Heusi da 

Silva 
17 

Inspetor 

Escolar 
Casado- 4 filhos 

Inspetor Escolar 
Depto. de 

Educação 

João Rodrigues de 

Araújo 
17 

Inspetor 

Escolar 
Casado – 1 filho 

Inspetor Escolar 
Depto. de 

Educação 

Casemiro Leopoldo 

Chociay 
17 

Inspetor 

Escolar 
Casado -  5 filhos 

Inspetor Escolar 
Depto. de 

Educação 
Mário Garcia 17 

Inspetor 

Escolar 
Casado -  1 filhos 

Inspetor Escolar 
Depto. de 

Educação 
José Mota Pires 17 

Inspetor 

Escolar 
Casado-  sem filhos 

Inspetor Escolar 
Depto. de 

Educação 

João Romário 

Moreira 
17 

Inspetor 

Escolar 
Casado - 2 filhos 

Inspetor Escolar 
Depto. de 

Educação 
Pedro Paulo Phillippi 17 

Inspetor 

Escolar 
Casado -  6 filhos 

Inspetor Escolar 
Depto. de 

Educação 

Marcílio Dias San 

Tiago 
17 

Inspetor 

Escolar 
Casado – sem filhos 

Inspetor Escolar 
Depto. de 

Educação 
Alfredo Xavier Vieira 17 

Inspetor 

Escolar 
Casado – 12 filhos 

Inspetor Escolar 
Depto. de 

Educação 

José Joaquim de 

Lima Xavier 
17 

Inspetor 

Escolar 
Casado - 6 filhos 

Inspetor Escolar 
Depto. de 

Educação 
Alinor Vieira Corte 17 

Inspetor 

Escolar 
Casado – sem filhos 

Inspetor Escolar 
Depto. de 

Educação 
Elpídio Barbosa 17 

Inspetor 

Escolar 
Casado - 2 filhos 

Inspetor Escolar 
Depto. de 

Educação 
Adriano Mosimann 17 

Inspetor 

Escolar 
Casado – 6 filhos 

Inspetor Escolar 
Depto. de 

Educação 
Germano Wagenführ 17 

Inspetor 

Escolar 
Casado - 5 filhos 

Inspetor Escolar 
Depto. de 

Educação 
Manuel Coelho 17 

Inspetor 

Escolar 
Casado – 2 filhos 

Fonte: Eleição nominal dos ocupantes dos cargos integrantes do quadro do estado, que se publica em cumprimento ao 

disposto no art. 20 do decreto-lei n.663, de 14 de junho de 1942. Transcrição do contido no Ensino Escolar 1942, 3.6. 
 

O quadro acima traz um total de vinte membros no Departamento de Educação: três 

subdiretores e dezessete inspetores. Em 1942, contam-se mais dois novos cargos para a inspetoria 

escolar em relação ao quadro 3, de 1936. Entre os quinze nomes, treze se repetem. Dos novos 

nomes, quatro estão na inspetoria – dois cargos criados e três cargos trocados de inspetores 

responsáveis – e mais dois nomes novos na diretoria do Departamento de Educação. Os novos 
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personagens que entram em cena são: Manuel Coelho34, Alinor Vieira Corte, José Mota Pires, 

Mário Garcia, João Rodrigues de Araújo, João Ambrósio da Silva, Roberto Moritz. 

Antes de analisar o quadro 4, faz-se necessário apresentar essas novas personagens. Das sete 

personagens procuradas, não foi possível encontrar nenhum dado biográfico a respeito de duas, 

sendo elas: João Rodrigues de Araújo e Manuel Coelho (para além do descrito na nota de roda pé). 

Outras três, tem-se a informação de que tornaram-se patronos de colégios: Alinor Vieira Corte é 

patrono de uma Escola de Educação Básica em Papanduva-SC e também de uma biblioteca pública 

em Canoinhas-SC; Mário Garcia, patrono de uma Escola Estadual em Camboriú-SC; Roberto 

Moritz, patrono de uma Escola Estadual Básica, fundada em 1967, na cidade de Ituporanga-SC; 

José Mota Pires que, além de patrono de uma Escola Municipal de Joinville, foi o primeiro Prefeito 

da cidade de Guaramirim após sua criação, em 1949.  

A personagem que foi possível rastrear um maior número de traços biográficos foi João 

Ambrósio da Silva. A respeito dele é possível afirmar que exercia o cargo de Subdiretor no 

Departamento de Educação na área de Cultura e Divulgação (DAROS et. al., 2002) e, não apenas 

teve texto publicado na Revista de Educação, mas também participava de sua divulgação. Percebe-

se, então, que tal personagem frequentou e compartilhou, na Revista de Educação, trajetórias 

semelhantes aos inspetores de 1936. 

Ao mesmo passo, as personagens Antonio Lucio, Humberto Hermes Hoffmann e Adolpho 

da Silveira deixam de constar na lista de cargos no Departamento de Educação de Santa Catarina, 

em 1942. 

Enquanto no subcapítulo anterior, foi possível verificar a modificação e a conturbação social 

para fixar os novos ocupantes dos cargos burocráticos no Estado de Santa Catarina pelo 

Departamento de Educação, no presente subcapítulo, serão traçadas as permanências e a 

conformação social de um grupo da elite burocrática.  

Vale dizer que um levantamento sobre os demais departamentos administrativos do Estado 

poderiam contribuir para um melhor entendimento da formação de uma nova elite burocrático 

durante a Era Vargas e o período pré-Golpe de 1964. Apesar disso, trataremos dos dados de que 

lançamos mão para realizar as melhores análises possíveis.  

A finalidade da figura 3, a seguir, é de traçar as características das demais personagens que 

participaram desde a Direção de Instrução Pública de 1927 até a configuração do Departamento de 

                                                           
34 Com uma história envolvendo o inspetor Marcílio Dias de San Tiago de maneira bastante incomum, de acordo com 

Pereira (2004, p.155): “O caso das aulas clandestinas das senhoras Rosa e Sidônia Lauers, por exemplo, ficou registrado 

no ‘parecer nº57 de 6 de outubro de 1939 e ainda ocasionou outra denúncia contra Inspetor Prof. Marcílio Dias de S. 

Tiago. Nota 321. Após essas denúncias, o Prof. Marcílio Dias de S. Tiago, através da Resolução nº 6623, foi removido 

da 6ª circunscrição com sede na cidade de Joinville para a 11ª com sede na cidade de Criciúma, e desta para aquela o 

Inspetor Escolar em comissão foi o professor Manuel Coelho”. Houve, assim, um inspetor pego dentro do próprio 

Departamento de Educação pelas leis da nacionalização do ensino e um mal estar entre os respectivos inspetores 

escolares mencionados. Além da troca que a autora revela não se sabe de San Tiago recebeu algum outro tipo de 

punição.  
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Processo de formação do Departamento de Educação em 1942

Políticos 
em 

Gabinete

Eruditos

-> Professores  
-> Diretores  -
> Inspetores

Educação no ano de 1942, além do processo de decantação (ou conformação) na criação de um 

novo grupo de burocratas.  

Com tal figura, propõe-se unir, de maneira didática, os elementos observados nos demais 

quadros dispostos ao longo do capítulo e, com isso, perceber a coerção social e os símbolos que 

existiam para a formulação do novo grupo social nas estruturas do Estado de Santa Catarina. 

 

Figura 3. Decantação social no Departamento de Educação, 1942 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2015. 

 

 

A figura 3 trata do movimento realizado pelos Professores dentro do Departamento de 

Educação, durante os anos de 1930 e 1940, separados em três grupos diferentes: os “eruditos”, os 

sujeitos que tiveram uma trajetória similar (ver figura 2) e, por fim, os “políticos em gabinete”. Este 

último grupo, não muito aprofundados até aqui, são percebidos em dois momentos distintos da 

organização administrativa. Um deles, já existente antes de 1930, continuará até 1932 – 

representantes desse grupo são as personagens: Francisco Barreiros Filho e Antônio Mâncio da 

Costa. O segundo momento conta com aqueles que serão eleitos com o fim do Estado Novo, 

posterior a 1945, sendo eles: Elpídio Barbosa, José Mota Pires e Aristides Largura.  

Este último, ainda não apresentado neste trabalho, merece atenção, como foi feito em 

trabalhos como de Falcão (2004). Com estudos como esses, é possível perceber como os Diretores 

Escolares ocupavam cargos não apenas de prestígio, mas também visados politicamente. Sobre esse 

assunto, discutiremos melhor no próximo subcapítulo, em que trataremos da aura do poder que 

rondava tais sujeitos. 
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Apesar da pesquisa não identificar o partido que elegeu José Mota Pires, em 1949, podemos 

confirmar que Largura fora eleito pela Ação Integralista Brasileira, em Joinville, em 1936, tendo 

trabalhado, de 1930 a 1932, como diretor de grupo escolar e, de 1932 a 1934, como inspetor. Foi 

exonerado por Nereu Ramos e novamente eleito, em 1946, pelo PTB (WENDLAND, 2011). Há 

ainda Elpídio Barbosa, que foi eleito pelo PSD, em 1951 (PIAZZA, 1985). 

Os vestígios também não permitem abranger, de forma mais aprofundada, um corpo social 

que esteve presente quase que unicamente de 1932 a 1934, contamos apenas com pequenas pistas 

que indicam a maior movimentação de políticos de gabinete.  

Em 1932, também esteve presente nas burocracias educacionais, ocupando o cargo de 

“Inspetor Federal do Ensino Secundário e da Faculdade de Direito de Santa Catarina”, o ex-

governador Aderbal Ramos da Silva (PIAZZA, 1985, p.521). O título aferido a Aderbal já indica a 

posição que ele ocuparia, em Santa Catarina, nos anos de 1947 a 1951, sendo eleito pelo Partido 

Social Democrático (PSD).  

O PSD fez-se núcleo político extenso da família Ramos e agregou os membros do gabinete, 

como é o caso de Elpídio Barbosa e Aderbal Ramos da Silva. Aristides Largura, por sua vez, 

vinculou-se ao PTB – porém ambos eram de cunho trabalhista-varguista.  

Destacamos que um levantamento maior sobre os nomes dos sujeitos envolvidos de 1932 a 

1935, momento posterior à Revolução e sem eleições para cargos políticos, ajudaria traçar o perfil 

maior desse grupo de políticos em gabinetes. Infelizmente, pode-se apenas fazer conjecturas sobre 

os nomes. Entretanto, a geração que é tirada de seu nicho político é visível. Entre os nomes de 

maior peso e que rondavam a política catarinense, é possível observar que os maiores prejudicados 

com o afastamento político nesse movimento de renovação varguista são oriundos da década de 

1880. Adolfo Konder, Fúlvio Aducci e Aristiliano Ramos fazem parte de uma geração afastada da 

política em 1930 e em 1937, diferente da geração de 1900 e 1910 que participou dos gabinetes, caso 

de Ramos, Barbosa e Largura. 
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Quadro 5. Cargos e proventos no Departamento de Educação em 1942 

Nº de 

cargos 
Denominação do cargo Repartição Vencimento 

1 Diretor Depto. de Educação 19:200$000 

1 Diretor 
Instituto de Educação de 

Florianópolis 
13:200$000 

1 Inspetor 
Inspetor Federal de Nacionalização 

do Ensino 
16:800$000 

1 Inspetor Inspetor de Educação Física 10:200$000 

1 Secretário 
Instituto de Educação de 

Florianópolis 
6:600$000 

1 

Inspetor Geral das Escolas 

Particulares e Nacionalização 

do Ensino35 

Depto. de Educação 16:800$000 

12 Lente 
Instituto de Educação de 

Florianópolis 
10:800$000 

6 Professor 
Instituto de Educação de 

Florianópolis 
7:800$000 

34 Diretor Grupos Escolares 6:000$000 

18 Inspetor Escolar Depto. de Educação 10:200$000 

294 Professor Normalista Grupos Escolares 4:500$000 

30 Professor Normalista Escolas Isoladas 3:840$000 

2 Servente Depto. de Educação 3:300$000 

47 Servente Grupos Escolares 2:100$000 

Quadro Anexo ao Decreto-Lei no. 663, de Janeiro de 1942. Cargos Isolados, de Provimento em Comissão. Acervo 

Elpídio Barbosa, Ensino 1942. 

 

 O quadro 5 prosseguirá nas experiências sociais compartilhadas pelos inspetores escolares e 

a posição de prestígio frente à sociedade. A criação desse quadro justifica-se porque comparar as 

riquezas distribuídas entre os funcionários públicos possibilita entender a sua valorização e a 

hierarquia social que está imposta a essa sociedade. Pelo quadro, pode-se, portanto, ter um 

panorama melhor da estrutura educacional. 

Um dos fatores observáveis é quanto ao número de inspetores e diretores. No primeiro 

cargo, inspetores escolares, é nítido que, apesar de ser do mesmo ano e de conter estar no mesmo 

tomo, não há conformidade de número de inspetores presentes no quadro 4. Lá se encontram 17 

inspetores, aqui, 18, enquanto que a nomenclatura de “Subdiretor” desaparece.  

Também com o quadro, pode-se analisar a constituição de uma carreira para os educadores. 

Os valores dos vencimentos, assim como os títulos auferidos – inspetor escolar, professor, diretor – 

qualificam os especialistas frente à sociedade a qual pertence. Dessa forma, pode-se criar uma 

relação nova para traçar o perfil desses agentes. 

                                                           
35 Interessante notar como o próprio cargo tem a conotação de escola particular que o decreto lei n.88 criou. Tal decreto 

regia as escolas particulares, colocando-as sob vigilância, igualmente empregada às escolas públicas. Ressoando, assim, 

todas as leis da nacionalização do ensino. No caso da titulação de um cargo, nota-se que as escolas particulares e a 

nacionalização aparecem quase como que sinônimos.  
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Se antes era impossível estabelecer um paralelo entre as experiências sociais, agora, com 

esse quadro, pode-se ter uma nova imagem sobre esta camada. Por meio dessa análise, ao 

conferirmos, por exemplo, os recebimentos mensais, é possível notar os graus de separação entre a 

esfera mais baixa e a mais alta.  

Para ter mais clara essa ideia, podemos tomar como exemplo as indicações de Silva (2006), 

os investimentos em pessoal e as estruturas dos Grupos Escolares, em que constatamos que o seu 

Servente recebia 2:100$000, ou seja, quase um décimo do Diretor do Departamento de Educação, 

19:200$000. 

Foi durante o Estado Novo, em um grande comício no Estádio de São Januário, diante de 40 

mil expectadores, que Getúlio Vargas decreta a criação do salário mínimo urbano e o define como 

valor mutável de acordo com as bases regionais, somente sendo unificado em 1984.  

Devido à variação entre os salários urbanos nas regiões metropolitanas brasileiras, temos, de 

um lado, DF e SP ocupando primeiro e segundo lugar com salários de, respectivamente, 240 mil 

réis e 220mil réis; na ponta oposta, com os menores salários, encontramos Piauí, Maranhão, Rio 

Grande do Norte, Paraíba, Alagoas, Sergipe e Bahia, registrado no ano de 1940 (IBGE, 2006).  

Ainda que sejam dados de dois anos antes do quadro 5, nota-se a discrepância entre os 

salários pagos ao servente de um Grupo Escolar e a o salário mínimo mais alto do país. O primeiro, 

com o salário de 2 contos e 100 mil réis, contra os 240 mil réis do segundo, o que significa quase 10 

vezes mais o salário mínimo do Distrito Federal. Ainda que houvesse apenas 47 cargos de servente 

nos Grupos Escolares, percebe-se a discrepância entre um assalariado público do Departamento de 

Educação e um assalariado mínimo. 

Resumindo, ser servente em um Grupo Escolar superava em quase 10 vezes um salário 

mínimo normal, figurando, então, como um emprego razoavelmente bem pago, frente ao maior 

salário mínimo do país. Acompanha-se a isso um exercício matemático e lógico para decifrar os 

salários mais bem pagos no Departamento de Educação.  

Como se percebe no Quadro 5, os salários dos cargos de Diretor, Inspetor Geral das Escolas 

Particulares e Nacionalização do Ensino, Inspetor Federal da Nacionalização do Ensino e Inspetor 

Escolar foram, respectivamente, de: 19:200$000, 16:800$000, 16:800$000 e 10:200$000. Assim, 

esses funcionários ganhavam em relação ao salário mínimo (mais alto da União), respectivamente: 

80 salários mínimos, 70 salários mínimos, 70 salários mínimos, 42,5 salários mínimos36. Os ganhos 

                                                           
36 Entrando em contato com o jornal O Estado em abril de 1942, um dos jornais de maior circulação em Florianópolis 

na década de 1940, pode-se ter acesso aos valores de bens e ter uma maior dimensão de quanto era o poder de compra 

desses sujeitos. Na loja anunciante Comércio Loja Oriental, ternos de casimira para homens saíam por 35$000, 

suspensórios de couro para homens 7$000. As assinaturas do próprio jornal variavam entre: ano, semestre, trimestre, 

mês, saindo respectivamente por 50$000, 25$000, 15$000 e 5$000. Um imóvel leiloado localizado na Rua Presidente 

Taunay, “construída de alvenaria, coberta de telhas, forrada, assoalhada e envidraçada, com diversos compartimentos” 

sairia por 25:000$000. Pela vizinhança, “ao sul que extrema com herdeiros do Dr. Hercílio Luz” e “pelo norte [...] com 

terras do Desembargador Mileto Tavares” e pela localização no centro imagina ter sido um bom imóvel na Ilha. Ou 
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mensais destes tornavam-se exorbitantes, diferindo ainda mais dos eruditos do primeiro recorte 

temporal, que participavam pelo fascínio, mas sua renda era oriunda de outras atividades. Esses 

funcionários dependiam dessa soma para viver e esse era o alto preço para manter o intelectual na 

ativa. 

Logo, o quadro a seguir reforça a importância e o esforço demandado durante o período 

Vargas para a educação catarinense. Como visto na introdução, o relatório de Lourenço Filho, no 

21º. Boletim do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos, destaca dois pontos relevantes para a 

educação catarinense: 1) o investimento – que o fez estar entre os primeiros em gastos gerais e ser o 

maior percentualmente na união – 2) e os “métodos de administração”. Esse relatório serve não 

apenas para frisar a importância em dialogar com as representações de experiências pretéritas, como 

já foi feito na introdução, mas realçar o grau de visibilidade que o Estado de Santa Catarina possuiu 

durante a Era Vargas. 

A figura abaixo foi elaborada a partir do quadro 5 e tem como objetivo tornar concreta a 

distribuição hierárquica frente ao gabinete de Educação. 

 

Figura 4. Organograma do Departamento de Educação, 1942 

 

                                                                                                                                                                                                 
seja, com salários de dois meses eles poderiam adquirir casas leiloadas no centro de Florianópolis ou comprar em média 

480 ternos de casimira (FOLHA DA MANHÃ, 01/04/1942, p.15-16). 
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Fonte: Elaborado pelo autor37, 2015. 

 

 A figura 4, juntamente com o quadro 5, ajudam a traçar a aura que havia entre os membros 

da burocracia educacional, como ocupantes de elevados cargos públicos, com altos ganhos e 

grandes poderes a eles delegados pelo Estado.  

Trata-se, também, de um esquema pensado para complementar a figura 2. Se aquela mostra 

o movimento preciso de uma geração que vai de Professores a Inspetores frente aos trabalhos 

públicos ligados à educação, esta oferece o panorama geral dos cargos possíveis, de quem manda e 

de quem obedece, na hierarquia seguida pelo Departamento de Educação, em Santa Catarina. Esse 

organograma estabelece as possibilidades de ascensão, unindo as sociabilidades em uma 

conformação hierárquica.  

 

3.1.4. O poder e os agentes: entre os muros da escola 

 

 No presente subcapítulo, serão apresentadas as questões sobre o poder, os agentes do poder 

e suas possibilidades de uso, traçando a abordagem que Foucault (2004) estabelece com genealogia 

do saber. Essa proposta visa percorrer os efeitos de poder ligados a instituições – no caso a escolar – 

e a sua discursividade científica na sociedade.  

 Entretanto, antes de adentrar no objeto pesquisado e nos discursos sobre o bom pai, bom 

aluno e bom professor, é preciso entender o caráter relacional do poder.  

O poder é exercido, o que significa que não está preso unicamente a uma pessoa nem a um 

grupo, estes apenas o exercem enquanto discurso aceito pelos demais sujeitos de uma determinada 

sociedade. Além disso, o poder é identificado quando usado para reprimir outrem.  

Sobre essa questão relacional do poder, Foucault (2004) e Certeau (2011) concordam 

quando que se referem às táticas, nos usos de ou fazer com, que constituem as brechas dos 

discursos utilizados por quem não seria, a priori, empossado de poder algum. O caráter relacional 

do poder vinculado à utilização do discurso foge, assim, das caracterizações mais corriqueiras 

economicistas e classistas. Por isso que, ainda que certos agentes possam utilizá-lo de maneira 

diferente de outros, o poder não pertence unicamente a alguém. O poder emana do discurso e dos 

sujeitos por ele criados. 

 O discurso, portanto, não pode ser desvinculado da sociedade que o criou nem das normas 

internas de criações. Para exemplificar isso, Foucault (2004) traça um triângulo entre poder, direito 

                                                           
37 De acordo com a Circular n.52 de 12 de julho de 1941 em conformidade com o decreto n. 753, de 5 de abril de 1939 

as atribuições dos chefes escolares passaram a ser exercidas pelos auxiliares-de-inspeção escolar. Suprimindo o cargo 

de chefes escolares. Este cargo era de responsabilidade nas Escolas Isoladas, eles faziam a intermediação das áreas 

remotas com os Inspetores Escolares. Ainda deve-se fazer ressalvas quanto a Secretaria de Interior e Justiça que nos 

anos posteriores se torna a Secretária da Justiça, Educação e Saúde. 
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e verdade, refletindo sobre as regras do direito para a construção de uma verdade e os efeitos de 

poder dessa verdade criada. Assim, “não há possibilidade de exercício do poder sem uma certa 

economia dos discursos de verdade que funcione dentro e a partir desta dupla exigência” 

(FOUCAULT, 2004, p.100). Ou seja, o poder existe em formato de verdades criadas.  

Trazendo tais reflexões para o tema desta pesquisa, podemos pensar que o discurso de como 

deveria ser o ensino e a escola só nascem no momento em que se cria um sujeito para ensinar algo 

em específico e valorizado por uma sociedade e, também, o sujeito que deve aprender aquela 

verdade social. Criam-se, a partir disso, vínculos de submissão social a essa verdade que só pode ser 

gerida pela produção dela mesma.  Então, o poder é observado nos locais que a verdade perpassa. 

Dessa forma, “estamos submetidos à verdade também no sentido em que ela é lei e produz o 

discurso verdadeiro que decide, transmite e reproduz, ao menos em parte, efeitos de poder” 

(FOUCAULT, 2004, p.100). 

 Nessa ótica, o direito passa a ser a regra na construção da verdade e a verdade passa a ser a 

dominação expressa pelo poder e pela brutalidade. Assim, as regras impostas pelo direito emergem 

como o instrumento de dominação, processo que pode ser visto na educação catarinense em relação 

aos agentes da nacionalização do ensino. 

O poder da verdade pode ser acompanhado pela criação da quitação escolar38 decretada em 

24 de fevereiro de 1939, pelo Interventor Nereu Ramos e pelo Secretário do Interior e Justiça Ivo 

d’Aquino, por meio do decreto-lei n.301. O decreto como posto em lei fora criado considerando 

 

que a constituição da República estabelece a obrigatoriedade do ensino primário como 

meio de educar a infância e a juventude no cumprimento de seus deveres para com a 

economia e a defesa da nação; 

 

Considerando que a Orientação do Estado Novo, no tocante à educação, é intensamente 

nacional, cumprindo aos poderes públicos exercer contínua vigilância e tutela eficaz, 

para que o espírito da criança seja impressionado e guiado por ensinamentos que, além de 

úteis a cooperação social, lhes estimulem o amor, o culto e a compreensão as tradições e 

as instituições brasileiras (SANTA CATARINA, 1939, tomo 3.7, p.95)39. 

 

 Nesse momento, os professores, diretores, chefes escolares e inspetores passam a controlar 

uma nova verdade: a do bom aluno, aquele que vai à escola e tem a moral nacional sadia. 

Apresentado dessa forma, sugere-se que a relação entre os profissionais da educação com esse novo 

sujeito e as leis são rasas. Porém para nos aprofundarmos nas particularidades daquele tempo, é 

preciso desnaturalizar o olhar e compreender a sociedade em seu real contexto, para não incorrer em 

anacronismos. Perceber as estruturas de uma sociedade pretérita é criar laços de proximidade com 

                                                           
38 A quitação escolar funcionava como um quite com a escola, envolvendo pais, alunos e professores. O aluno que 

tivesse frequência assídua em uma das unidades escolares do Estado estava apta a receber de funcionários da escola 

(professores, diretores, inspetores, chefes escolares) o papel com o quite escolar. Ele comprovava a frequência e estudo 

da criança e era utilizado como um registro oficial a ser apresentado para as autoridades. 
39 Grifos do autor. 
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as experiências passadas em um movimento de sobrepor tempos e experiências humanas. Essa é a 

relação nítida entre o campo de experiência e horizonte de expectativa de todo o processo de 

historiar. 

No que se refere à obrigatoriedade e permanência do aluno na escola, que estão previstos no 

decreto-lei de 1939, percebemos que, nos dias atuais, existe essa mesma obrigação quanto à 

responsabilidade dos pais de colocar os filhos na escola. O fato, porém, é que, à época do decreto, 

as penas e as condições delas eram um pouco mais veementes.  

Há outras imposições no referido decreto, como encontramos no artigo 4º, que obriga os pais 

ou os representantes a promover a matrícula, a manter a frequência do aluno e obriga, também, no 

seu segundo parágrafo, que o diretor ou um professor da escola justifique faltas seguidas superiores 

a três. Isso também é algo comum nos dias de hoje. A frequência e a conclusão do curso já 

começam, na década de 1930, a ser batalhas travadas como forma de melhorar o ensino no país.  

Porém, no artigo seguinte, a ideia completa-se com uma resposta destinada particularmente 

a esse problema daquela sociedade. O artigo 5º traz as penalidades pelo descumprimento do artigo 

anterior. Ele prevê três tipos de multas a serem dadas: a) por falta de matrícula no prazo de 20$000 

a 200$000, b) falta por mais de três dias não justificada de 10$000 a 30$000, c) falta por mais de 

um mês sem justificativa, multa de 50$000 a 300$000. 

 Sobre os graus das penalidades o artigo 6º diz: 

 

d) As multas serão aplicadas gradualmente, tendo-se em vista as posses dos infratores, o 

seu grau de instrução, as condições do meio em que vivem, a facilidade ou dificuldade das 

comunicações e o motivo determinante da infração, se esta resultar de resistência ao 

cumprimento da lei; 

 

e) Sendo precipuamente educativas as normas de obrigatoriedade do ensino no primário, as 

multas somente devem assumir o caráter repressivo e ser aplicadas além do mínimo, 

quando, com elementos de justa convicção, se averiguar que a infração representa uma 

deliberada resistência ou burla ao cumprimento deste decreto-lei; 

 

f) As multas, porém, serão sempre aplicadas no máximo, quando se averiguar que a falta de 

matrícula ou frequência é determinada por contrariar ou burlar, direta ou indiretamente, as 

leis de nacionalização do ensino; 

 

h) Multado o representante legal ou o patrão de menor, por infração a este decreto-lei, ser-

lhe-á, independentemente da obrigação de satisfazer a multa, marcado o prazo, até dez dias, 

para providenciar a matrícula ou a frequência escolar do menor, conforme for o caso, sob 

pena de continuar a ser multado até cumprir essa determinação legal; 

 

Art. 7º. – Incorrerá na multa graduada de 200$000 a 500$000, que será aplicada pelo 

Secretário do Interior e Justiça, a autoridade ou profissional que der atestado inverídico, e 

com ele forem burladas disposições deste decreto-lei.  

 

Art.9º. – Os promotores públicos promoverão, perante o Juízo de Menores, o processo para 

a suspensão do pátrio-poder dos pais ou remoção do tutor, quando estes, faltando ao dever 

que lhes incumbe da educação dos menores sob sua guarda, persistirem na recusa de fazê-

los frequentar o curso primário, desde que em idade escolar. 
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Art.11º. – Serão multados em 100$000 e 300$000 e o dobro nas reincidências todos 

quantos obstarem, burlarem ou tentarem obstar ou burlar, por qualquer forma ou meio não 

previsto especialmente neste decreto-lei, o cumprimento das leis de obrigatoriedade e 

nacionalização do ensino, ou contra elas ou as medidas para sua efetivação, fizerem 

propaganda escrita, figurada ou oral, em público ou de pessoa a pessoa, seja qual for o meio 

empregado (SANTA CATARINA, tomo 3.7., 1947, p.96-97). 

 

Depois de a escolar ser analisada, os inspetores de cada circunscrição tinham como 

obrigação enviar um relatório mensal para o Departamento de Educação, assim como também 

deveriam fazer os chefes escolares. Tais documentos deveriam ser preenchidos com os nomes dos 

pais ou responsáveis das crianças em idade escolar e, se um deles relatasse alguma penalidade 

referente à nacionalização do ensino, deveriam entrar em contato com o Departamento de Educação 

para a aplicação das multas. Após elas ocorrerem, os notificados deveriam pagar em até cinco dias 

ou entrarem com processo para que fosse revista a multa, ainda que mediante ao pagamento. 

 Caso o inspetor não recebesse a quantia da multa, ele era obrigado a enviar um aviso ao 

Departamento de Educação, para que fosse feita a devida cobrança. Caso o Departamento também 

não conseguisse efetivar a cobrança, a mesma seria repassada à Secretaria de Interior e Justiça, a 

nota seria publicada no “Diário Oficial” e, se o autor não fosse encontrado pelo inspetor, 

Departamento de Educação, Secretaria de Interior e Justiça e o Tesouro do Estado, então, a multa 

recairia sobre o caixa escolar da unidade a qual o aluno pertencia.  

Além da multa aplicada, a pena também recaía nos pais ou responsáveis a ponto de 

perderem parte de seus direitos como cidadãos. De acordo com o artigo 21º: 

 

Art. 21 — A partir de 1o de julho vindouro, ninguém poderá, sem a apresentação da 

quitação escolar; 

a) ser admitido em qualquer serviço do Estado ou do Município; 

b) ser promovido em cargo público estadual ou municipal;  

c) receber dinheiro do Estado ou do Município, a qualquer título que em 

remuneração de cargo público, com eles celebrar qualquer acordo ou contrair 

transação, nem tomar parte em concorrência pública ou administrativa; 

d) adquirir estampilhas de vendas e consignações;  

e) extrair certidões negativas ou obter atestados de quaisquer repartição estaduais ou 

municipais (TOMO 3.7., 1947,p.96-97). 

 

Enfim, era um longo percurso e um processo realizado a duras penas, que ainda poderiam 

ser agravadas, como mostra o relatório de Lourenço Filho, de 1942, no 21º Boletim do Instituto 

Nacional de Estudos Pedagógicos, em trecho referente à Organização do Ensino Primário e Normal 

do Estado de Santa Catarina: 

 

estabelecem sanções, sob a forma de multas, em dinheiro conversíveis em prisão, em 

determinados casos; instituem também  perda do pátrio poder, para os infratores 

reincidentes (LOURENÇO FILHO, 1942, tomo Ensino,  n.p.) 
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Infelizmente não foi possível ter contato com os registros oficiais que pudessem dar margem 

ao que diz o relatório de Lourenço Filho, porém, por se tratar de um boletim nacional referente ao 

Estado de Santa Catarina, é dada a credibilidade ao seu escrito, principalmente pelo fato de o 

decreto-lei de Santa Catarina cumprir com as demais sanções impostas aos pais e responsáveis 

citados ao longo do texto. 

Sobre as multas apresentadas no decreto-lei, pode-se fazer uma breve reflexão lógica, 

pensando que, se em 1940 o maior salário mínimo era o do Distrito Federal, cujo valor era de 

240$000 réis, apenas valendo para a região urbana40, e, tendo em vista que essas leis se aplicariam 

nas áreas reconhecidas como “áreas de colonização” (em sua maioria nas zonas rurais no interior do 

Estado) percebe-se que a quantia era extremamente alta. Alta para as regiões metropolitanas de 

Santa Catarina e muito mais para as áreas rurais sem essa regulamentação trabalhista, ainda que 

aplicadas na razão do mínimo. Supondo que o estipêndio recebido por um camponês, no interior de 

Santa Catarina, seja de 240$000 réis, a multa mínima por fazer a matrícula atrasada ou por não tê-la 

feito, sairia pelo valor não insignificante de, ao menos, 9% de seu salário mensal. Uma pena 

duríssima. 

Não bastasse isso, o suposto responsável pela intransigência poderia ser impedido de fazer 

transações com o Estado e dele receber os selos para venda ao público; ser admitido ou promovido 

em cargos públicos e extrair certidões ou registros oficiais; sem contar com a perda dos poderes 

pátrios dos pais ou a remoção da tutela sobre a criança ou, até mesmo, ser preso por não honrar as 

dívidas com o Estado. 

Com isso, em pouco tempo, os professores, diretores, chefes escolares (ou auxiliares de 

inspeção) e inspetores tiveram em suas mãos uma nova verdade para produzir e se guiar. Faltar à 

escola era caso de polícia e a ela era também delegada o ato de ensinar.  

Para complementar esse raciocínio, no próximo capítulo serão discutidas as linguagens e a 

economia de trocas feitas por essa sociedade para a construção desse determinado discurso. É 

preciso perceber como a sociedade criou culturalmente e paulatinamente a nacionalização do 

ensino, os sujeitos e os agentes investidos dessa verdade, principalmente quando são esses próprios 

agentes que irão legislar sobre o ensino, a escola e os sujeitos envolvidos. 

Voltando à reflexão acerca das relações de poder, verifica-se que os sujeitos nesses encargos 

passam a ter o poder de produzir uma verdade sobre outro sujeito, de classificá-lo e de torná-lo um 

pária social. Com isso, se vê que “o indivíduo não é o outro do poder: é um de seus primeiros 

efeitos” (FOUCAULT, 2004, p.102). Os sujeitos passam a atuar não apenas como especialistas, 

mas também como detentores da capacidade de julgamento (averiguar a lei está sendo cumprida), 

                                                           
40 Apenas no governo de João Goulart em 1963 será também fixado um salário regulador para o campo (Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística, 2006). 
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tendo a capacidade de aferir uma multa (julgar o crime e exercer o poder de veto no corpo de 

outrem), detendo poderes que, de certa forma, a sociedade delegou a eles, mas que eles próprios se 

incumbiram, isso fica ainda mais claro quando nos lembramos de que eles mesmos participaram das 

reuniões e debates sobre o ensino, a educação e as leis. Podemos dizer que esses sujeitos estão 

dentro de um campo de conhecimento utilizando os símbolos sociais para reproduzir os efeitos de 

poder. 

A forma de lidar com essa capacidade de discursar sobre os demais cria um novo problema a 

ser enfrentado pelo gabinete de educação, essa verdade sobre o “bom aluno”, questão debatida 

como assunto nº. 1 na Reunião dos Inspetores Escolares de 25 de janeiro de 1943. Nesse período, os 

supervisores já eram subalternos a Secretaria de Justiça, Educação e Saúde. Ainda que os sujeitos 

não descrevam nesses termos, é notório o problema com essa nova verdade sobre o bom aluno: 

como perceber o caráter nacional em populações que até pouco tempo mantinham por si próprias, 

nos rincões de Santa Catarina, um tipo determinado de ensino? A discussão não ganhou, nesse ano, 

os papéis da Tipografia Oficial do Estado nesses termos, mas os problemas com as zonas de 

colonização e a nacionalização estão presentes. A notificação de como deveria seguir o trabalho dos 

agentes prossegue com a explicação:  

 

Seria de grande proveito se os inspetores ao visitarem um educandário em zona de 

colonização se referissem ao meio em que está localizado o estabelecimento; a ação que a 

escola vem nele exercendo; a maneira pela qual os pais aceitam os conselhos do professor 

em relação ao uso da língua nacional pelas crianças; os resultados já obtidos quanto a 

nacionalização; o trabalho dos alunos no desenvolvimento das associações escolares, 

especialmente da Liga Pró-Língua Nacional (LOURENÇO FILHO, 1942, tomo Ensino, p. 

2). 

 

 

Apesar de todos esses novos esforços a serem colocados em prática, não havia efetivamente 

um modo de operá-los. Ainda que discutida a questão da nacionalização com os próprios inspetores, 

percebe-se que, até a referida reunião, não estava muito bem definida como executar de fato a tarefa 

proposta: 

 

É de mister que o inspetor faça um estudo em referência ao passado, olhando o presente e 

as perspectivas para o futuro. Procure saber se o meio ambiente vem aceitando os trabalhos 

nacionalísticos da escola, pelo amparo aos alunos e professor. 

 

Verifique se, com o uso da língua nacional, se está formando o espírito brasileiro na 

criança. 

 

O inspetor pode e deve permanecer mais de um dia na localidade, se for necessário para 

chegar a um resultado aproximado da realidade. (LOURENÇO FILHO, 1942, tomo Ensino, 

p.2). 
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Assim, os inspetores, além de avaliarem as condutas do “bom aluno”, deveriam verificar 

também o “bom professor”, o ambiente e o processo paulatino de transformações sociais na escola. 

Deveria, ainda, medir o empenho de mudança no espírito de brasilidade dos sujeitos envolvidos.  

A respeito do item brasilidade, alguns documentos anexados aos tomos deixam indícios do 

que pensavam ser brasilidade, tema que será perscrutado no capítulo três deste trabalho. Por 

enquanto, o que se deve ater aqui são as experiências compartilhadas entre os agentes de poder.  

Dando continuidade ao primeiro assunto debatido na reunião de 1943, resta ainda uma dica 

importante de como lidar com a nova tarefa: 

 

A nacionalização do ensino, em relação ao meio ambiente, requer tato, segurança e 

discrição. Convém a autoridade escolar não precipitar julgamento definitivo e exteriorizá-

lo. Recomenda-se prudência na ação (algo como que cozinhar em água fria), empenhando-

se à procura de elementos capazes de, pelo seu comprovado espírito de serenidade e 

brasilidade, darem esclarecimentos sobre os fatos a serem, com justiça, elucidados 

(LOURENÇO FILHO, 1942, tomo Ensino, p.2). 

 

 

Discrição, tato, segurança, prudência, agir com justiça para condizer o máximo com a 

realidade. Depara-se aqui com atitudes que apenas intelectuais especialistas de um assunto e com a 

imparcialidade científica poderiam agir. São sujeitos unicamente capazes de afirmar se a realidade 

escolar em determinado local está compatível ou aquém com a nacionalização do ensino. 

Os inspetores cumprem com as condições de funcionamento interno da lógica do discurso. 

São os únicos sujeitos capazes de atribuir uma verdade sobre a escola e a sua “realidade”, ainda que 

pouco conhecedor do ambiente e para que isso se deva permanecer um tempo além do previsto para 

uma fiscalização melhor possível. É a “rarefação dos sujeitos que falam” (FOUCAULT, 2002, p.36) 

que não é nada mais que barrar a entrada de certos sujeitos ao local de emissão do discurso, não ser 

qualificado para fazê-lo ou não satisfazer as exigências, e a forma “de impor aos indivíduos que os 

pronunciam certo número de regras e assim de não permitir que todo mundo tenha acesso” 

(FOUCAULT, 2002, p.36). 

O “certo número de regras” pode ser entendido como a passagem do ritual de qualificação 

do sujeito que definem “os gestos, os comportamentos, as circunstâncias, e todo o conjunto de 

signos que devem acompanhar o discurso” (FOUCAULT, 2002, p.38). Criam o reconhecimento do 

especialista, torna-o capaz de manejar as palavras e criar verdades eficazes e estabelece os papéis e 

as relações de poder entre os sujeitos, no caso entre o inspetor escolar e do bom aluno, pais e 

professores. Os sujeitos à frente do Departamento de Educação carregam os símbolos sociais da 

passagem de ritual, são homens com estudos suficientes para impor à sociedade os seus papéis de 

professores, diretores e inspetores. Eles são sujeitos de falas com propriedades únicas e que atuam 

em papéis definidos culturalmente. 
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A utilização do discurso de nacionalização deveria ser usada com as devidas cautelas. O 

inspetor deveria utilizar do seu conhecimento e das verdades por ele fabricadas de maneira tácita, de 

forma a não minar a mobilização da verdade e dos papéis representados. Nutrir-se dos símbolos 

carregados por ele e admirados socialmente para fazer valer a sua voz, a sua fiscalização, a sua 

verdade, ainda mais em locais que passaram recentemente a receber tais símbolos, portanto, sendo 

nova a relação desses sujeitos com um agente de poder externo advindo da Capital ou de grandes 

núcleos regionais.  

Sobre o local onde ecoariam os discursos sobre os corpos, percebe-se que o relatório de 

Lourenço Filho vai direto ao ponto ao traçar os louváveis atos da educação catarinense, entre eles, 

os aumentos consecutivos da frequência e do melhor rendimento escolar, o maior investimento 

percentual em relação ao seu produto interno bruto em relação aos outros Estados e o “intenso 

reajustamento de sua legislação escolar”. O autor identifica como principal motivo dessas 

realizações a quitação escolar. 

 

Cada diretor de grupo escolar, ou professor, no caso de classe isolada, expede o atestado às 

pessoas residentes na localidade em que estejam exercendo as suas funções de magistério. 

Antes de tudo, há a notar o elevado alcance educativo da medida. Passa a haver, junto ao 

público, a compreensão de deveres reais em relação à escola. Cresce o prestígio do 

professor e das autoridades escolares. (LOURENÇO FILHO, 1942, tomo Ensino, p.2) 

 

 

Antes, os alunos também adquiriam conhecimento, aprendendo, por exemplo, o ofício dos 

pais e, mesmo antes da quitação escolar e da nacionalização do ensino, existiam escolas, mesmo 

que não legisladas dentro de uma nova cultura escolar. Porém, é com a quitação escolar que faz 

crescer o prestígio do profissional da área e a compreensão da sociedade sobre a importância da 

escola. A quitação escolar era o comprovante final pelos quais os professores, diretores e inspetores 

certificavam que os pais e os alunos estavam cumprindo seu papel nacionalístico e de brasilidade.  

Para Lourenço Filho, as proibições e perdas de poder pátrio são qualificadas como 

necessárias para efetivar o processo de educação. Essas atitudes reforçam as verdades criadas pelos 

agentes de poder e a fala do Departamento de Educação, criando novos discursos coercitivos. 

Nosso foco é, então, perceber como paulatinamente foi construída a imagem social desses 

sujeitos, compreender como estas questões foram sentidas na época. A sua relevância social em 

cargos com certas capacidades de construir verdades sobre os demais corpos fez também parte 

importante para o mundo estreito desses intelectuais no gabinete de educação. 
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3.2. O CORPO E A VOZ 

 

Em um panorama geral, a pesquisa apresentada neste capítulo serve aos propósitos de dar 

maior visibilidade aos núcleos intelectuais no Departamento de Educação, em Santa Cataria, e lidar 

com certo vácuo existente na construção da história da educação catarinense, principalmente no que 

tange a certos elementos participantes das fiscalizações e elaborações de leis. 

O inseparável foi separado ao longo do capítulo. Aqui será tratado dos sujeitos envolvidos 

na Direção de Educação e no Departamento de Educação, refletindo sobre como circularam, como 

se deram suas trajetórias e, também, sobre os símbolos sociais carregados por si. Não foram 

mencionados, porém, assuntos que demandariam muitos detalhes, como a discussão e a mobilização 

do conceito de Nacionalização do Ensino empregado de forma traumática em Santa Catarina.  

Optou-se por separar o corpo da voz, o grupo das representações sociais, os interlocutores 

das mensagens. As ligações entre esses elementos serão retomadas no capítulo seguinte. No 

entanto, o leitor deverá ter em mente que o é dito neste capítulo, de forma separada, está 

intimamente relacionado ao que se dirá logo mais adiante, nas relações estabelecidas. Uma análise 

não anula a outra, ao contrário, complementam-se.  

A separação se deu por motivos de espaços e por uma escolha narrativa. Os elementos 

empregados aqui como a própria elaboração do tempo da Era Vargas permanecerá na análise 

posterior. Há que se esclarecer que as redes de sociabilidades e as demais trajetórias e 

pertencimentos aos grupos, demonstrado ao longo do segundo capítulo, são a base para se pensar 

este terceiro capítulo. Os esforços empreendidos pelo Estado de Santa Catarina para modificar as 

representações de Escola, a nomeação de novos poderes e a reestruturação de uma elite política ao 

gabinete são elementos que não poderão passar em branco frente às escolhas de nacionalismo para a 

educação, principalmente a partir de 1937. 

Outro movimento que é necessário mencionar é o das sociabilidades. Não se trata apenas 

daquelas meramente internas no Departamento de Educação, como vínculo para a criação de uma 

determinada forma de pensar a Escola em Santa Catarina, durante os fins da década de 1930 e 

década de 1940. É preciso ir mais adiante, porém, as relações entre agentes da família Ramos com 

Getúlio Vargas e a maneira como partilhavam de culturas políticas que ficarão mais evidentes no 

próximo capítulo. 

Ao longo deste capítulo, somaram-se alguns elementos identificados como pertencentes ou 

não a um grupo formado no interior do Departamento de Educação. Traçou-se uma perspectiva 

temporal que corroborou o movimento de decantação do grupo. Foram estabelecidos os recortes 

temporais, assim como as personagens envolvidas, as relações entre si para o estabelecimento de 

um perfil. 



105 

 

 
 

O perfil dos professores pós-1930 até 1942 podem ser percebidos por algumas 

características. Em sua maioria, não eram mulheres, não eram negros, eram chefes de família 

(portanto homens brancos e heterossexuais), eram letrados e formados na área da educação, e 

apresentavam o mesmo trajeto profissional41. Pode-se ainda conjecturar a enorme possibilidade de 

pertencerem a famílias minimamente abastadas, devido à dedicação que tiveram aos estudos, o que 

nos mostra que não precisavam, por exemplo, exercer nenhum tipo de trabalho a fim de se 

caracterizarem arrimo de família. Tais personagens terão voz no próximo capítulo.  

É importante novamente sublinhar que separar o corpo da voz, o grupo das representações 

sociais e os interlocutores das mensagens foi uma opção didática. Sabemos que separar os 

indivíduos da sua representação de mundo é empobrecer a discussão, afinal, também consideramos 

que os sujeitos pertencem aos tecidos sociais e se guiam por razões culturais criadas no âmago 

dessa mesma sociedade a que eles pertencem. 

Porém, apresentaremos o corpo, mas também o início das vozes. Se houve um capítulo foi 

para nortear, teremos, então, outro para imprimir a questão com maior ênfase da história do tempo 

presente, criando-se, assim, a possibilidade de não cisão temporal com os anos de 1930.  

Se o ano de 1930 emerge com novas questões centrais na política brasileira, confirmadas 

pelos conturbados anos 1920, o movimento de 1932 deixa nítida a relação contrarrevolucionária. A 

disputa não foi dada apenas entre elites ou por antagonismos percebidos externamente, tal como 

Capelato (1998) coloca.  

1930 e 1932 existem e existiriam, de certa forma, separados de uma leitura de importação. 

As elites brasileiras e as famílias políticas brasileiras não precisariam importar regimes políticos ao 

estilo antiliberal, opondo-se às democracias liberais falidas e à procura por uma terceira via. O 

confronto parece estar mais vinculado às leituras internas de movimentos externos, não em uma 

importação que restringe em demasia o papel fundamental dos estudos culturais. Em 1930 e 1932 

são as leituras de mundo que estão em confronto, não uma simples manutenção das elites, entre 

urbano industrial e campo agroexportador, mas a disputa entre projetos de nação. Leituras de 

projetos liberais ingleses e estadunidenses entram em disputa com as releituras de liberais 

franceses42. 

                                                           
41 De acordo com as atas somente no ano de 1945 o grupo de interlocutores no Departamento de Educação aumenta. As 

reuniões que decidiam parte dos desígnios do sistema educacional catarinense só contaram com sujeitos para além do 

descrito na pesquisa com a entrada de Antonieta de Barros como diretora do Instituto de Educação de Florianópolis, 

mulher e negra, quebrando com a hegemonia até então de homens brancos. Ademais, ela compartilhou várias 

experiências com aqueles sujeitos: fora professora do Grupo Escolar Lauro Müller, lecionou as disciplinas de português 

e de psicologia no Instituto. Também foi a primeira mulher eleita para a Assembleia Legislativa, em 1935, pelo Partido 

Liberal Catarinense (PLC) e mais uma vez eleita em 1947 pelo Partido Social Democrata (PSD), mesmo partido que 

elegeu Elpídio Barbosa (FONTÃO, 2010). 

 
42 Ainda que uma leitura anti-liberal de um liberalismo pregado por Saint Simon e Comte. 
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Por mais que sejam releituras e que elementos possam cruzar e criar novas ramificações ou 

tensões entre duas pretensas famílias políticas, vale ressaltar qual era o embate vigente em grande 

número. A questão do debate pode ser dada entre as propostas coletivas e individuais de sociedade. 

Questões entre o self-made-man - conhecido no Brasil pela máxima meritocrática de “ensinar a 

pescar e não dar o peixe” - e um estado regulador interventor. Ou seja, a oposição entre as 

liberdades dadas ao indivíduo capaz de se realizar sozinho e o apoio de um governo para que certas 

escolhas possam ser feitas; entre investimentos que se refazem na camada elitista que 

pretensamente arcou com mais impostos e o financiamento dessas elites para as demais camadas 

populacionais. Questões essas que estão longe de ser dissipadas na política brasileira. Temos, hoje, 

por exemplo, a discussão em torno das politicas públicas como bolsa-família, ações afirmativas, 

entre outras. Discussão essas que também pertencia ao universo de 1930. Ainda que parte dos 

intelectuais tivesse concepções liberais inglesas e americanas (como será explanado no próximo 

capítulo), quanto às liberdades do liberalismo (voto universal, existência de partidos e imprensa 

livre), ao menos em 1942 e o início das mudanças do governo para o trabalhismo, o secretário de 

governo Ivo d’Aquino e Elpídio Barbosa ainda mantinham uma postura de respeito às intervenções 

do Estado e o papel do professor frente a ele. 

Questões do liberalismo inglês e da realização plena do homem sem interferência do Estado 

estão longe de ficarem presos às discussões sobre a educação e a sua nacionalização em 1930 

(caráter também de padronizar com o país todo, conforme se verá no próximo capítulo). Essas 

ideias não estão fadadas a um passado distante, no varguismo, são questões que se fazem presentes 

ainda hoje. 

Outra questão trazida a seguir é quanto ao self-made-man, que só pode ser observado por 

uma lógica meritocrática. O capítulo propõe-se, então, a expor que essa lógica não faz sentido 

algum quando se estabelece uma relação entre a sociedade e o indivíduo, que a sociedade em algum 

momento barra a mobilidade social de certas camadas sociais que carregam símbolos “errados”43 

(como ser mulher ou negro) ou que não carregam (a falta de reconhecimento a uma ciência e aos 

seus discursos). É preciso perceber que a sociedade amputa algumas escolhas a alguns e não a 

todos. A partir disso, traça-se um perfil social de determinado momento, a fim de colocar em xeque 

a sociedade que se diz liberal e que preza o irreconhecível self-made-man e a sua meritocracia. 

Isso fica claro quando apresentou-se anteriormente um quadro de sujeitos que reproduzem 

os símbolos mais almejados em seu conjunto e que, por esse pertencimento, alcançaram voos altos 

na burocracia estatal. Sua recompensa foi o poder de inspecionar, legislar e receber mais de 42 

salários mínimos. O próximo passo é perceber e compreender como esses sujeitos mobilizaram o 

conceito de Nacionalização do Ensino. 

                                                           
43 Diz-se isso traçando a lógica discursiva dos que a mobilizaram entre 1930 e 1940.  



107 

 

 
 

O processo de decantação social (ou conformação social) observada ao longo do capítulo foi 

uma forma de perseguir quais eram os símbolos para se adentrar no Departamento de Educação e 

muito também em pensar como em um determinado período foram construídos os homens públicos, 

como foram selecionados em meio a uma grande massa de brasileiros. Os que chegaram ao núcleo 

do Departamento de Educação não o fizeram sem um longo percurso de decantação de valores, 

costumes e normas. De certa forma, os grupos não presentes no gabinete e nas discussões sobre o 

ensino demonstram uma determinada coação específica na vida dessas pessoas. Uma 

coação/coerção social que permitiu a criação de um caráter quase específico de agentes dentro do 

gabinete, caráteres não apenas simbólicos visíveis (com serem chefes de família, brancos, homens, 

formação cara), mas também leituras semelhantes para projetos políticos.  

Alguns desses homens que tiveram uma trajetória de maior relevância nesse processo de 

decantação social são Trindade, Areão, Barbosa, Mosimann e Wagenführ, que permaneceram mais 

tempo ocupando os espaços de decisões.  

Nessa perspectiva, buscou-se localizar velhos personagens da historiografia da educação 

catarinense e revalorizar sua importância frente ao grupo de homens do departamento.  
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4- A FALA DOS RECONHECIDOS: A CONSTRUÇÃO DA NACIONALIZAÇÃO DO 

ENSINO 
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Era preciso, pois, extrair todas as consequências do fato (tão recalcado pelos linguistas e 

seus imitadores) de que a ‘natureza social da língua constitui uma de suas características 

internas’ [...] e de que a heterogeneidade social é inerente à língua (BOURDIEU, 1996, 

p.19). 

 

Para o início a este terceiro capítulo, é interessante retomar o que foi analisado até aqui, 

sobretudo no capítulo anterior, que trata do perfil coletivo dos agentes envolvidos no Departamento 

de Educação de Santa Catarina.  

Neste capítulo, dar-se-á voz aos corpos e a economia dos conceitos de nacionalização e de 

brasilidade. Os perfis não foram traçados por outra razão que não fosse a de aprofundar a relação de 

uma geração de inspetores e suas experiências compartilhadas e, agora, as ideias compartilhadas.  

Se não houvéssemos feito uma série de discussões anteriores, este capítulo resultaria em 

uma interpretação descarnada de agentes históricos. Portanto, foi necessário pensar, por exemplo, 

quais foram os agentes envolvidos na situação específica a que se destina esta pesquisa, quais 

setores mobilizados da sociedade, quais sujeitos foram permitidos por essa sociedade ter ascensão e 

quais foram rejeitados.  

Sem localizar os sujeitos de fala, o que valeria problematizar as falas em si? Para se formar 

uma história social cultural, é preciso entrelaçar as questões culturais que tem como base um grupo 

social. “Visa uma história social dos usos e das interpretações, referidas as suas determinações 

fundamentais e inscritas nas práticas específicas que a produzem” (CHARTIER, 1991, p.180). 

Refuta-se aqui, portanto, uma história intelectual de ideias desencarnadas. A proposta volta-se para 

as condições de produção de sentido de grupos sociais. A representação não ocorre sem a forma 

como determinado grupo apreende a realidade significando-a de forma singular e linguisticamente, 

é preciso, então, perseguir as trajetórias descontínuas sociais e delimitar um grupo social não pela 

classe, mas pelos símbolos compartilhados, assim como as condutas, as normas e os valores são os 

pontos que caracterizam um grupo e que lhe dão suporte para uma criação de sentido da realidade 

percebida e demonstrada de maneira linguística. 

Dessa forma, por meio do Acervo “Elpído Barbosa”, a pesquisa foca-se nos sujeitos e nas 

falas que criaram um momento que ainda é vivo em parte das memórias educacionais no Estado de 

Santa Catarina, tendo em vista a importância da estrutura criada por esses agentes.  

A nacionalização do ensino constitui um momento de trauma em um estado de forte 

imigração europeia.  Essa forma de pensar, diferentemente dos demais trabalhos sobre a 

nacionalização do ensino, centra-se em uma memória inacabada e voltada para a história do tempo 

presente, caracterizando-se como um estudo singular. Ainda que algumas das fontes utilizadas 
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sejam as mesmas utilizadas em outros trabalhos, elas passam, aqui, pelo crivo do guardador, 

ganhando, assim, um novo sentido em relação à memória e à identidade. Como já foi apresentado 

em capítulos anteriores, em nossa análise, forma-se um olhar e uma questão diferente sobre um 

evento já debatido.  

Por outro lado, não são analisados aqui apenas documentos já investigados, há algumas 

fontes diferentes das utilizadas por outros autores que descreveram o fenômeno nacionalização do 

ensino. Vale observar, então, a forma como os demais autores identificaram o problema de pesquisa 

e teceram uma narrativa sobre a experiência e o tempo.  

De acordo com Revel (2010, p.231), “essa operação [a narrativa] não é nem incerta, nem 

arbitrária, nem indiferente: a escolha de uma organização narrativa e de uma intriga é aquela de um 

modelo de inteligibilidade particular”. Separar a história da narrativa é um processo incapaz de ser 

realizado, pois a narrativa é a forma de encadeamento e de escolhas sobre o que tratar em um 

determinado tempo. Trata-se também de uma narrativa de uma ponta a outra – sendo a primeira a 

fonte; a segunda, a escrita da história. A narrativa histórica sempre uniu formas de convencimento, 

de legitimação, de criação de verdades.  

Portanto, buscaram-se os autores mais utilizados em pesquisas relativas ao tema, como 

Monteiro (1984), Pereira (2004) e Campos (2008), visando problematizar as escolhas normalmente 

feitas por historiadores que se debruçam sobre o tema. Para um leitor atento, as datas indicam a 

escolha de trabalhos com perspectivas teóricas diferentes e, apesar disso, há permanência nas 

narrativas sobre o evento.  

Jaecyr Monteiro (1984) estuda o problema da nacionalização do ensino voltado para a 

questão de progressão histórica, entre origem, ápice e término. Mostra como situação para as 

populações germânicas foi crítica, dando ênfase a uma epopeia que glorifica as populações 

europeias. Destaca, ainda, a transformação abrupta do governo para com as populações rurais e 

exógenas, entre um abandono público e um posterior excesso de zelo pela nacionalização, o que 

seria a origem do mal entendido entre o Estado e os núcleos de populações estrangeiras.  

Dessa forma, para discorrer sobre os desdobramentos daquelas comunidades, o autor 

privilegia algumas entrevistas orais e fontes relacionadas à legislação. O autor procura uma escrita 

imparcial e que busca a todo custo o apaziguamento entre os envolvidos. Os estrangeiros e seus 

filhos não conheciam algo fora de sua cultura por culpa do Estado que não se fez presente, mas este, 

em 1930, tenta corrigir o erro com as legislações expressivas. 

Vera Regina Bacha Pereira (2004) utiliza como base os estudos realizados por Monteiro 

(1984), que tem como foco as legislações e entrevistas, a fim de historiar a nacionalização do 

ensino. Para compreender este evento, sua narrativa utiliza de outros estudos sobre ditaduras e sobre 

o Estado Novo, vê a proposta arraigada ao tipo de governo estabelecido em 1937 e à constituição à 
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polaca, uma ditadura que procurava homogeneizar sua população a todo custo. Constantemente, a 

autora faz referência à Alemanha nazista e à Itália fascista. Uma escrita que ressalta o caráter 

violento com que o Estado Novo tratou uma parcela restrita da população brasileira. 

Sobre o mesmo assunto, Cynthia Machado Campos (2008) também explora as legislações e 

os discursos incutidos nela sobre o corpo e a disciplina no capitalismo. Um estudo “foucaultiano” 

sobre instituições, entre elas a escola, perseguindo como os discursos criaram sujeitos e políticas 

públicas para geri-los. Esse estudo compreende a nacionalização do ensino como um processo 

duplo, primeiro de criar no educando características nacionais de disciplina fabril e, segundo, de 

incorporar ao trabalhador teuto-brasileiro, já disciplinado, as características nacionais. Essa 

historiadora denuncia como os representantes das ciências da educação, membros das elites 

catarinenses, utilizaram-se de discursos sobre os corpos e a nacionalidade para incutir um ethos 

capitalista em uma sociedade fabril. 

Apesar de utilizarem em sua maioria as mesmas fontes, as narrativas sobre o mesmo fato 

percorrem caminhos diferentes. Porém, há algo em comum entre as três perspectivas, como ficam 

visíveis nos trechos retirados: 

 

Esta atitude de indiferença por parte do governo brasileiro, permitindo o isolamento destas 

colônias, condicionou o surgimento nestes núcleos, de instituições que, em tudo se 

assemelhavam àquilo que os colonos trouxeram da Europa (MONTEIRO, 1984, p.19). 

 

Abandonadas pelas autoridades educacionais, essas localidades construíram escolas 

(estrangeiras), que surgiam como resposta às necessidades básicas da prole dos imigrantes, 

que não poderiam deixar seus filhos sem instrução [...] (PEREIRA, 2004, p.74). 

 

A situação de isolamento aliada à falta de iniciativa do governo do Estado em relação à 

escolarização dos núcleos populacionais levaram os imigrantes a organizarem suas próprias 

escolas. (CAMPOS, 2008, p.193)44. 

 

 

 O que as perspectivas de Monteiro (1984), Pereira (2004), Campos (2008) têm em comum? 

O fato de todas partirem da premissa de abandono/isolamento do Estado frente aos povoamentos 

estrangeiros. Sem o Estado, a escola e a sociedade local ficariam à mercê de sua autogestão. 

Vê-se, então, uma narrativa baseada em um vácuo de políticas públicas para depois 

considerar o aparecimento, quase que instantâneo, em 1938, das leis de nacionalização do ensino, 

como colocam: 

 

É bom lembrar que a política de nacionalização expressa no regulamento de 1914, difere 

radicalmente daquela posta em prática após a Revolução de 1930. A primeira utilizava 

meios liberais, procurando nacionalizar através de um processo lento, no qual o elemento 

estrangeiro pouco a pouco iria aceitando os padrões nacionais (MONTEIRO, 1984, p.56). 

 

                                                           
44 Grifos do autor. 
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Convém ressaltar que a polícia de nacionalização expressa nesse decreto, ou seja, durante 

a República Velha, teve um cunho mais liberal e, portanto, radicalmente oposto às 

práticas estabelecidas após a Revolução de 1930 (PEREIRA, 2004, p. 85). 

 

Apesar de essas preocupações nacionalizantes estarem presentes desde a Primeira 

República, onde se concretizaram medidas iniciais nessa direção, como a criação da 

Superintendência Geral das Escolas Particulares e Nacionalização do Ensino em Santa 

Catarina; foi somente no final da década de 1930 e no início dos anos 1940 que foi 

desencadeado um amplo movimento nesse sentido (CAMPOS, 2008, p.206)45. 

 

 

Então, há um início da nacionalização em 1917, com o ingresso do Brasil na Primeira 

Guerra Mundial contra a Prússia. Havia uma proposta de ensino “liberal” e um movimento maior 

no sentido de nacionalizar as populações estrangeiras, a partir de 1930. Os elementos utilizados 

pelos autores indicam um processo já existente de nacionalização, mas que ganha seus traços 

marcantes com algumas leis posteriores ao Estado Novo. As três são narrativas de um mesmo fato 

que encontram um início, um ápice e uma motivação. Ainda que as leituras que façam sobre as 

evidências sejam diferentes, algumas partes das narrativas se aproximam. Seja a pesquisa mais 

tradicional de Monteiro (1984), a de Pereira (2004) e a de Campos (2008), todas constroem alguns 

símbolos iguais para a elaboração do tempo e da narrativa. Todos também utilizam conceitos de 

Primeira República e de Revolução de 1930 para criar suas narrativas. 

Não obstante, dentro das próprias narrativas sobre o período de nacionalização do ensino, é 

possível encontrar elementos que destoassem da lógica de abandono/isolamento, tais como 

intervenções e auxílio do governo catarinense para apoiar os projetos educacionais locais, acordos e 

propostas que favoreciam a escola estrangeira e alguns elementos que dificultam a criação de três 

tempos bem delineados com marcos simples e lisos.  

As narrativas sobre a nacionalização do ensino estabelecem três momentos, o primeiro 

momento de abandono/isolamento e de autogestão da educação pelos próprios estrangeiros e seus 

descendentes; segundo, pela entrada do Brasil na Primeira Guerra Mundial, momento em que se 

criam leis nacionalizantes; e, em terceiro, a década de 1930, com a erupção do varguismo e o 

Estado Novo, trazendo os decretos-leis traumáticos, como os de nº. 35, nº. 88, nº. 301, que 

respectivamente proíbem: nomes que enaltecessem estrangeiros, novas normas para o 

funcionamento da escola particular e a criação da quitação escolar.  

Os elementos destoantes a que nos referimos podem ser observados nos seguintes trechos: 

 

A escolha destas áreas pelas autoridades governamentais justifica-se como ponto 

estratégico que serviria de trampolim para se alcançar o povoamento luso-brasileiro do 

planalto. E este fator parece ter sido de uma importância, pois norteou todo um interesse 

governamental em prover as colônias pelo menos das condições mínimas 

indispensáveis ao seu desenvolvimento (MONTEIRO, 1984, p. 24). 

 

                                                           
45 Grifos do autor. 
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As escolas em geral, eram mantidas por instituições religiosas que construíam seus 

educandários, visando uma camada da sociedade capaz de remunerar convincentemente 

o ensino oferecido (MONTEIRO, 1984, p.26). 

 

A partir então de 1901 a defesa consular surtiu efeito, pois começarem a chegar em Santa 

Catarina material escolar, livros e subsídios em dinheiro para a construção de escolas e 

pagamentos de professores (PEREIRA, 2004, p. 75). 

 

No Governo de Felipe Schimidt foi efetuado um acordo entre o município de Urussanga 

e o real Consulado da Itália em Florianópolis, devidamente sacramentado pela 

portaria nº 24 de 31/05/1917. Tal acordo criava a Escola Preparatória de Urussanga, 

‘destinada a preparar para melhor desempenho de suas funções os professores particulares’ 

do referido município, que recebiam subvenção não só dos cofres daquele município 

como também do governo italiano (PEREIRA, 2004, p. 76). 

 

A presença da língua alemã nos três anos do Curso Normal denotava a preocupação, 

como falou o governador em sua mensagem, com a necessidade de comunicação entre os 

professores e seus alunos de descendência germânica. Então, a questão da língua estava 

presente, também, no governo Vidal Ramos (PEREIRA, 2004, p. 81). 

 

[...]‘já a partir de 1911, a sucessivamente em 1917,1919, 1929 e 1930, vários foram os atos 

legislativos promulgados em Santa Catarina com o objetivo de difundir a língua 

nacional, nas escolas particulares das zonas de colonização alienígena, aproximando-as 

da finalidade educativa das escolas mantidas pelo Estado’(CAMPOS, 2008, p.206)46. 

 

 

Os trechos selecionados traçam uma perspectiva diferente daquela primeira que se baseava 

no abandono/isolamento. Revelam, ao contrário, que o próprio governo da Primeira República 

colocava em pauta muitas de suas atitudes e estratégias para o desenvolvimento, ou seja, um Estado 

presente. Usa-se aqui o termo “Estado presente” por contrariar a perspectiva liberal econômica47, 

que normalmente toma conta das narrativas sobre a nacionalização do ensino, como já foi possível 

observar. 

O Estado aparece como intermediador ou portador de projeto ao ajudar economicamente o 

estabelecimento de colônias em locais privilegiados geograficamente, também ao auxiliar o ensino, 

ao fazer com que os professores aprendam a língua dos educandos e, ainda, ao permitir e apoiar o 

firmamento de acordo com os países estrangeiros. Os estudiosos mencionados não negam a 

presença do Estado, mas, sim, sua função de conceder a uma população local uma forma própria de 

gestar a educação, como se pode perceber nos exemplos acima citados quando se trata do processo 

de criação das cidades, de Vidal Ramos, e da cidade de Urussanga. O Estado é visto, portanto, com 

o ímpeto de criar e auxiliar, porém dentro de uma perspectiva de fazer dentro do período 

estabelecido 1889-1930 que, sem dúvida alguma, é diferente do que os revolucionários tinham em 

mente para as décadas posteriores (1930-1940).  

Algo que é pouco debatido são as formas de se conduzir as políticas públicas durante os 

governos da Primeira República e a maneira com que os investimentos eram feitos e para quais 

                                                           
46 Grifos do autor. 
47 No que se refere a não influência do Estado para regular o mercado. 
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setores. A ausência dessas discussões resulta, automaticamente, no discurso de 

abandono/isolamento, sem aquilatar se isso seria visível dentro da sociedade em questão, 

principalmente depois de 1911 e das políticas de educação do Governo de Vidal Ramos.  

Essa perspectiva de abandono/isolamento significava perder a dimensão que a discussão da 

educação tinha na sociedade e a possibilidade de custeá-la. Isso poderia criar um discurso 

anacrônico e preso a marcos posteriores, tais como os conceitos de Primeira República e Revolução 

de 1930. Sem dúvida, a partir de 1935 os gastos públicos com a educação aumentaram. Porém é 

preciso refletir se isso se deve apenas a uma gerência melhor do Estado que, antes, se mostrara 

ausente ou uma nova forma de compreender o ensino. 

O que nenhum dos trabalhos investiga a fundo é o modo de criar e concretizar um projeto de 

sociedade diferente do varguismo, do nacional desenvolvimentismo. Em outras palavras, o Estado 

não investir diretamente em educação era um projeto de nação. Como é conhecido entre os autores 

da história da educação em Santa Catarina, o governo permitiu e uniu forças com investidores 

externos de países como Alemanha e Itália para a manutenção de escolas no norte e no sul do 

Estado. As medidas adotadas na educação não estavam abandonadas, como normalmente se afirma, 

mas eram uma forma própria de um determinado Estado e uma determinada sociedade de se 

relacionarem com a educação, diferente por completo do que foi proposto em 1930 pelo movimento 

escolanovista, baseado em um entendimento “republicano” de ensino. 

Por isso, dentro das correntes discursivas sobre o tempo estudado, preferiu-se trilhar um 

novo caminho para desconstruí-las e repensá-las. Tal caminho dialoga com as discussões 

apresentadas no livro Educar para a Nação: cultura política, nacionalização do ensino e ensino de 

história nas décadas de 1930 e 1940, especialmente nos capítulos de Luciana Rossato (2014), 

Formar a alma da criança brasileira: as escolas nas áreas de colonização em Santa Catarina, e de 

Cristiani Bereta da Silva (2014), História nacional e a construção do “espírito brasileiro”. Essas 

duas narrativas trazem perspectivas novas e importantes sobre o período pesquisado. A primeira 

novidade é pelo fato de repensar a narrativa temporal e dedutiva e, a segunda, por buscar a tensão 

temporal nos projetos do Departamento de Educação. Segundo Rossato: 

 

As escolas nas áreas de colonização alemã atingiram seu auge entre os anos de 1904 
(com a criação da Associação Escolar para Santa Catarina, organizada pelo pastor Hermann 

Faulhaber) até o ingresso do Brasil na Primeira Guerra Mundial, em outubro de 1917 

(ROSSATO, 2014, p.114). 

 

Esses números nos permitem concluir que os imigrantes não foram necessariamente 

abandonados pelo Estado no que se refere à educação, uma vez que em Blumenau 

existiam mais escolas públicas do que na capital. No entanto, apesar de ser maior que a 

capital do Estado, o número de escolas não foi suficiente para atender à demanda de vagas 

nesse município, haja vista a quantidade enorme de escolas particulares. Outro fator a ser 

salientado para entender essa grande quantidade de escolas particulares é o interesse que 

os pais, descendentes de imigrantes, tinham em educar seus filhos na sua cultura de 

origem, uma vez que muitos desses imigrantes não só falavam outra língua como também 

professavam outra religião (ROSSATO, 2014, p.117). 
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Os dados levantados pela historiadora trazem uma nova visão sobre o ensino catarinense da 

Primeira República, pois se contrapõem à ideia de isolamento/abandono, colocando em foco as 

culturas escolares.  

Tendo-se a referência de culturas escolares apresentadas por Dominique Julia (2001), ou 

seja, como uma forma de dispor de símbolos, normas e valores inteligíveis a um determinado 

grupo, sendo algo digno de ser educado, como ser educado e a forma de educar. Esta é uma visão de 

cultura não associada à do senso comum ou de aquisição de erudição, ao contrário, trata-se da 

relação entre o modo de representar símbolos construídos socialmente em um determinado 

momento. Percebe-se, assim, que os estrangeiros e seus filhos compreendiam de maneira diferente a 

sociedade e a escola em comparação ao que era projetado na Capital catarinense. Esse descompasso 

das formas de representar práticas e códigos sociais vinculados à educação provoca situações 

adversas, pois cria um momento de tensão a uns – a população estrangeira e descendente – e um 

momento de “revestir, tanto quanto possível, [de] feição absolutamente brasileira” para outros – 

membros do Departamento de Educação (TOMO 8.2, 1936-1945, p.4). 

Soma-se a essa leitura, a visão da historiadora Bereta da Silva (2014), que se preocupa com 

as referencialidades temporais nas releituras dos agentes históricos para seu passado próximo e para 

a elaboração de futuro. 

 

O passado também era lugar de políticas educacionais negligentes em se tratando de 

integrar imigrantes e seus descendentes à nação (SILVA, 2014, p.22). 

 

Discursos do período são exemplos de usos de passados práticos. Esses passados eram 

articulados à língua, à história nacional ou à pátria, ao povo, à nação, à formação da 

nacionalidade e justificavam o projeto político e as políticas educacionais levadas a cabo 

após 1930 (SILVA, 2014, p.23). 

 

 

A autora tem uma proposta diferente das demais e passa a refletir como o tempo transcorria 

para aquele grupo, como a tensão entre passado e futuro estava sendo refeita para aplacar o projeto 

de nacionalização do ensino. Não era objetivo de ambas as pesquisadoras aprofundar demais as 

questões de como hoje a historiografia lida com aquele período, seus artigos apenas tocam nesses 

assuntos, partindo para outros voos. No entanto, aqui, se pretende aprofundar um pouco mais essas 

questões. 

Para este trabalho, descarta-se, então: a) procurar entender a coerção dos corpos para a 

construção de corpos fabris – asseados e nacionalizados; b) as legislações do Estado Novo imporem 

a hegemonia totalitária a toda uma nação; c) a ideia de apaziguar as relações entre a população de 

origem estrangeira e a legislação. 
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Pretende-se, por outro lado, localizar os sujeitos e as proposta que rondaram as reuniões e se 

manifestam em atas no Departamento de Educação. A ideia é localizar os sujeitos e suas redes de 

sociabilidade. Logo, este tipo de pesquisa se distancia das de Monteiro (1984), Pereira (2004) e 

Campos (2008) e se aproxima mais da leitura do tempo de Rossato (2014) e Silva (2014). 

Após traçar as condutas, normas e códigos portados pelos agentes do Departamento de 

Educação no capítulo anterior faz-se necessário escrever sobre a produção de sentido de seu tempo. 

É a partir dessa leitura política educacional, presa ao presente daqueles atores da década de 1930, 

que os agentes irão mobilizar as vontades políticas, configurar uma crítica, uma crise e uma solução 

aos desígnios sociais.  

Logo, falta compreender o problema criado em uma determinada sociedade – o das pessoas 

não portarem os símbolos de brasilidade – e criar, no ensino, formas de inculcar tais valores e 

símbolos.  

As discussões pós-1930 e a nova formulação dada pelos agentes empossados no 

Departamento de Educação serão abordadas ao longo deste capítulo. A divisão temporal entre o 

“velho” e o “novo” e as realizações de uma nova escola catarinense farão parte das análises a 

seguir. 

 

4.1. AS FALAS E AS PRESCRIÇÕES: O RECONHECIMENTO DA VOZ DOS INSPETORES 

ESCOLARES 

 

 No início deste capítulo, utilizou-se como epígrafe a frase de Bourdieu, do seu livro “A 

economia das trocas linguísticas” (1996). Nela é possível observar a relação que o autor irá 

estabelecer com a questão linguística em toda a sua análise, este é um dos símbolos que faz a 

divisão da sociedade e é o caráter de distinção social. 

 O decreto de proibição de línguas estrangeiras, as comemorações cívicas, as 

regulamentações para escolas particulares e a quitação escolar não fogem à lógica de unificação do 

mercado linguístico. Estabelece-se, assim, uma língua oficial para ser reconhecida e nela ocorrer o 

jogo do mercado para o monopólio de sentidos, permitindo uma relação de dominação linguística. 

BOURDIEU (1996) traça as relações entre a linguagem e o poder simbólico, mostrando que as 

palavras têm um poder autônomo, ainda que dentro de regras próprias para o seu funcionamento. 

 A criação de um mercado linguístico unificado não significa apenas o fim de uma língua 

além da oficial, sejam estrangeiras ou dialetos, mas inaugura um vínculo próprio com uma única 

forma de se expressar e representar o mundo. Assim, “não se trata apenas de comunicar, mas de 

fazer reconhecer um novo discurso de autoridade” (BOURDIEU, 1996, p.34). Ou seja, o que circula 

no mercado não é meramente a língua oficial, mas os discursos estilisticamente moldados no 
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interior dela. A linguagem reproduz imagens que são reconhecidas em um determinado grupo 

social, imagens que estão em disputas estabelecidas dentro da lógica do mercado. 

 O mercado, para o autor, é qualificado como um espaço de disputas para obtenção de 

maiores lucros; é um jogo para ver quem é mais rentável; o que é mais consumido e reproduzido em 

uma determinada sociedade. Logo,  

 

a constituição de um mercado linguístico cria as condições de uma concorrência objetiva na 

qual e pela qual a competência legítima pode funcionar como capital linguístico produzindo 

um lucro de distinção por ocasião de cada troca social (BOURDIEU, 1996, p.38). 

 

 

A constituição de um mercado de bens simbólicos, portanto, dependeria de uma 

desigualdade entre os produtos da linguagem oferecidos nesse espaço mercadológico. Para haver 

mais lucros nem todos os produtos podem ter a mesma fatia do mercado e cobrar o mesmo valor 

por unidade. O acesso a uma determinada linguagem oficial é, então, desigual. Se for um caráter de 

separação, de promoção, de pretensa subalternidade e de exclusão para a obtenção maior de 

reconhecimento e lucro, obviamente o acesso não seria igual entre os segmentos sociais. O 

indivíduo passa a ser marcado socialmente pelo estilo da linguagem que utiliza. Falar é um dos 

passos para utilizar as verdades do poder discursivo. 

No entanto, quem pode falar? Quem pode fazer uso das verdades discursivas? Aqui, cabe o 

exemplo do padre pregando para os fiéis da igreja: para o enunciado ter êxito, é preciso que a sua 

função social seja legítima e seu discurso seja adequado ao seu papel. A compreensão do discurso 

aferido não se faz necessária, o que é imprescindível é que o sujeito “seja reconhecido enquanto tal 

para que possa exercer seu efeito próprio” (BOURDIEU, 1996, p.91). Para que o sujeito seja 

reconhecido, é preciso que ele passe por um processo de ritualização para se consagrar frente à 

sociedade, ganhando uma assinatura, a fim de que se faça aceito e seja ouvido por essa sociedade. 

Assim, o discurso só é válido no determinado local e sob as circunstâncias em que é passível de 

reconhecimento. O exemplo do padre pregando na igreja para fiéis cumpre os requisitos que o 

poeta, declamando na bolsa de valores, não cumpriria. Nesse último caso, haveria um ruído e, por 

isso, o discurso não faria sentido para o seu possível público. Há, portanto, a diferenciação criada 

pelos rituais institucionalizados, entre as disputas de consagrar e ser consagrado, entre os espaços 

que são reconhecidos para tal ato e quais tentam angariar forças para adentrá-lo.  

Essas disputas entre ser reconhecido e reconhecer os discursos pode ser traduzida para a 

presente pesquisa como a capacidade de nomear determinada maneira de se portar no mundo, de 

representá-lo e das escolhas para o aprendizado. Em outras palavras, a forma correta e autorizada, 

no caso, a nacionalização do ensino, frente às demais experiências de grupos, praticamente 

autônomos nessa área desde a sua chegada das diversas regiões do velho continente. Um jogo social 
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entre consagrar e ser consagrado, criando instituições e agentes capazes de atribuir verdades 

legitimas, cujos poder e valor estão dentro do mercado simbólico. 

Enfim a eficácia do discurso, de criar verdades legitimadas para a sociedade, está vinculada 

à capacidade de ser reconhecida como autoridade e ao grau com que determinado grupo irá 

empossar essa voz. 

Cabe, então, tomar a ciência, não como o poder de criar verdades ou “poder quase divino 

sobre a visão de mundo” (BOURDIEU, 1996, p.116), vale, no entanto, desmistificar de dentro 

desse poder científico a sua posição e construção social.  

Neste capítulo, pretende-se desconstruir as verdades criadas pelo Departamento de 

Educação. 

O subcapítulo 2.1.4. O poder e os agentes: entre os muros da escola foi uma antecipação do 

caminho a ser trilhado ao longo deste capítulo. Retomemos algumas das capacidades de atuação dos 

agentes de poder do Departamento de Educação descritas no mencionado subcapítulo, como o de 

prescrever multas, de recolher as crianças para instituições de sequestro, de tirar parte dos direitos 

pátrios e, até mesmo, de prender o responsável pela criança, ações que demonstram o grau de 

responsabilidade e o próprio poder, como atestam também os relatórios das reuniões pedindo 

cautela na utilização das verdades discursivas.  

O projeto de Estado de Nereu Ramos e o discurso educacional escolanovista atribuíram 

poder e reconhecimento a esses novos agentes da pós-revolução de 1930. Esse discurso sobre a 

educação e a população catarinense mostra-se incrivelmente eficaz, já que alta a autoridade 

concedida e a voz dos inspetores era poder. Pode-se afirmar que se trata de uma linguagem criada, 

em um determinado momento preso ao mercado de bens simbólicos, que emanava da aura dos 

agentes do gabinete de educação e tal linguagem será explorada visando descontruir suas verdades.  

Como já foi possível notar, o capítulo estará permeado pelo conceito de mercado linguístico 

de BOURDIEU (1996), acompanhará o desenrolar das discussões e dos projetos de educação ao 

longo das atas, discursos e circulares, perseguirá as vontades políticas e, por fim, linguísticas para o 

novo projeto de Estado catarinense pós 1930. 

 

4.1.1 A alvorada da “Nova República” e a esperança da educação: o relatório de Adriano 

Mosimann na Quarta Conferência Nacional de Educação em 1931. 

 

Antes de nos aventurarmos pelas características linguísticas que reverberaram na construção 

do termo Nacionalização do Ensino, é necessária a apresentação do mundo linguístico dos anos de 

1930, sua relação com o tempo e com a sociedade. 

 O Senhor General Ptolomeu de Assis Brasil, Interventor Federal, precisaria enviar um 

representante do Estado de Santa Catarina para a Quarta Conferência Nacional de Educação, 
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ocorrida em 1931. O escolhido fora Adriano Mosimann, devido “a confiança para tão distinta 

incumbência, a não ser pelos 14 anos de serviços no magistério desse Estado” (Relatório Quarta 

Conferência Nacional de Educação, 1931, s/p).  

Mosimann redige, então, extenso relatório em que se dedica a transcrever os horários e as 

conferências por ele assistidas, entre os dias 14 e 16 de dezembro de 1931. Dentre elas, há uma 

conferência sobre “A nova orientação educacional em São Paulo, pelo Prof. Lourenço Filho”. 

Chama-se a atenção para essa conferência por ser a de encerramento e justamente a que atrai os 

corações apaixonados para os fundamentos escolanovistas que passariam a ser preconizados pelo 

governo central e regional. Fora, portanto, uma conferência atuante para a efervescência intelectual 

e que abrigou um número considerável de autoridades nacionais em seu entorno. 

O lugar ocupado por Lourenço Filho não é outro senão de destaque e de autoridade 

científica da pedagogia, “ciência nova que mal entrou em sua primeira fase de evolução” (Relatório 

Quarta Conferência Nacional de Educação, 1931, s/p). O referido intelectual aparece como figura 

legitimada para explanar sobre suas experiências em São Paulo, em 1942, a fim de elogiar as 

posturas do Departamento de Educação. “Segue-se que normas e métodos de administração deverão 

estar decisivamente influindo para os excelentes resultados” (LOURENÇO FILHO 1943, p.9). 

Ou seja, em 12 anos o conferencista da experiência escolanovista, em São Paulo, passa a 

qualificar como: 

o primeiro lugar, entre todas as demais unidades federadas, quanto aos índices gerais de 

disseminação do ensino primário. É de notar-se que as taxas, pelas quais se pode julgar do 

rendimento do trabalho escolar, tem-se ai apresentado também, a partir de 1939, como das 

mais expressivas. (LOURENÇO FILHO 1943,p.10) 

 

 

Assim, ao frisar “a partir de 1939”, discretamente, aponta a data de criação do decreto-lei n. 

301. Reforça-se aqui a percepção da quitação escolar como o auge dos poderes delegados aos 

inspetores escolares e um laço maior dos agentes envolvidos na nacionalização do ensino, 

apontando por Lourenço Filho – renomado intelectual – como um dos responsáveis para o período 

de trauma em Santa Catarina. Entretanto, a nacionalização do ensino e o seu conceito serão 

abordados nos subcapítulo posteriores.  

O relatório de Mosimann também deixa transparecer as incertezas e as perspectivas abertas 

para um novo futuro, cuja esperança estava apoiada em novo governo que pode transformar a 

situação do país.  

Revisitar os termos empregados em seus relatórios e perceber a relação de futuro aberto para 

Mosimann são a base para não se cair em uma perspectiva anacrônica. Dessa forma, a análise visa à 

relação com o tempo e as qualidades criadas pelos agentes sociais. Isso é perceptível quando 

Adriano Mosimann dispõe em seu relatório sobre as leituras políticas de sua geração.  
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Ora, Exmo. Sr. Interventor, a instrução primária, base e condição do desenvolvimento do 

país, é um problema que não interessa apenas a uma região ou outra; é um problema 

nacional mais importante e menos adiável; uma questão secular, que sempre chamou sobre 

si a atenção de pedagogos e estadistas, leais e bem intencionados, e de todos aqueles que 

desejam ver a Pátria livre do maldito cancro da ignorância, origem e causa dos inúmeros 

males morais, econômicos,  sociais e políticos, que a Nova República promete exterminar 

(RELATÓRIO QUARTA CONFERÊNCIA NACIONAL DE EDUCAÇÃO, 1931, s/p)48. 

 

Ao expressar-se dessa forma em relatório oficial, sobretudo o termo grifado, fica evidente o 

diálogo com Koselleck (2006), em seus estudos sobre a relação entre conceitos e as experiências. 

Os conceitos para o autor são plenos de historicidade, sendo possível, por meio deles, apreender as 

experiências de um determinado tempo. Sua proposta de história social dos conceitos entrelaça a 

criação e a utilização de vocábulos com a interpretação feita por grupos sociais. Para o autor:  

 

sem conceitos comuns não pode haver uma sociedade e, sobretudo, não pode haver unidade 

de ação política. Por outro lado, os conceitos fundamentam-se em sistemas políticos sociais 

que são, de longe, mais complexos do que faz supor sua compreensão como comunidades 

linguísticas organizadas sob determinados conceitos-chave (KOSELLECK, 2006, p.98). 

  

 

Os estudos de história social na perspectiva de Koselleck (2006) e do mercado linguístico de 

Bourdieu (1996) convergem na ideia de que é preciso compreender o que a fala representa para uma 

dada sociedade. Esta é uma forma crítica de inferir um novo valor para uma nova experiência, pois, 

como um novo signo emergido de um grupo, mantém sua característica de receptividade 

polissêmica.  

Em sua escrita, Koselleck (2006) submerge para o século XIX a fim de pensar a relação da 

humanidade com o universo linguístico. Para o autor, pensar o sujeito é enxergá-lo como um ser 

social que se manifesta pela linguagem e é ela que impõe sentido ao seu mundo. O universo dos 

conceitos “nos faz lembrar a força peculiar às palavras, sem as quais o fazer e o sofrer humanos não 

se experimentam nem tampouco se transmitem” (KOSELLECK, 2006, p. 97). É pela linguagem 

que os sujeitos significam as suas experiências e expectativas e somente pela linguagem recriam o 

passado e projetam o futuro. É na relação que trespassa linguagem, tempo e sociedade que o autor 

irá organizar a semântica dos tempos históricos.  

A partir dessas reflexões, pensemos na criação do conceito de Nova República. Nele é 

expressa a forma de apreensão temporal de uma questão da sociedade, traduz a forma como esses 

agentes históricos se posicionaram sobre o seu próprio tempo, a maneira como, em 1931, já tinham 

ideia de Nova República e Primeira República, uma releitura em seu presente do passado e uma 

nova prospecção de futuro.  

                                                           
48 Grifos do autor. 
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Assim, o termo “Nova República” carrega consigo novos traços sociais de uma determinada 

época. É a forma específica como os agentes históricos nomearam o seu presente e elaboraram uma 

leitura de seu passado e de seu futuro.  

Ora, se o historiador, ao lidar com os conceitos, deve entendê-los através de uma concepção 

própria de sociedades pretéritas, ele também pode utilizar as ferramentas sincrônicas elaboradas por 

Koselleck (2006) para desenvolver seu raciocínio e ampliar sua análise. As categorias de 

“experiência” e “expectativa” são vistas como uma maneira de analisar todas as sociedades, elas são 

utilizadas como uma ferramenta capaz de estudar as mais diversas culturas, isso porque elas não 

implicam em uma realidade histórica conformada. Ou seja, elas atuam para desvelar os processos 

próprios dessas sociedades com o tempo. Se o tempo é uma criação cultural, há um modo de 

perceber isso e esse modo vem da própria utilização da ideia de “experiência” e “expectativa”. 

Sobre a categoria, o historiador explica: “não há experiência sem expectativa” 

(KOSELLECK, 2006 p.307). As duas não podem ser pensadas separadamente, pois se exprimem 

um cruzamento, entrelaçam futuro e passado no presente.  

Grosso modo, a “experiência” é o passado presente, é a forma como se está continuamente 

reelaborando, no presente, os acontecimentos vividos ou experimentados por terceiros em tempos 

pretéritos. As interpretações pessoais e as representações coletivas de “vidas alheias” reverberam no 

imaginário, criando experiências.  

A expectativa é o cruzamento entre o futuro e o presente, o futuro é recriado continuamente 

pelo presente. A expectativa é a projeção, “esperança e medo, desejo e vontade, a inquietude, mas 

também a análise racional, a visão receptiva ou curiosidade fazem parte da expectativa e a 

constituem” (KOSELLECK, 2006, p.310), ou seja, é o porvir que se refaz no presente.  

Entretanto, ainda que se esbocem relações íntimas, já que ambas são formuladas no 

presente, a experiência e a expectativa não são necessariamente imagens especulares e recíprocas 

(KOSELLECK, 2006). Muitos futuros não chegam sequer a acontecer e muitos passados são ao 

mesmo tempo revistos. O campo de experiência e o horizonte de expectativa jamais chegam a 

coincidir. Nunca uma expectativa pontilhada a partir de experiências será efetivamente igual em sua 

realização, pois, a frente, os pontos já se modificaram.  

Poder-se-ia afirmar que a experiência só se cria na relação do humano com a memória – 

singular ou coletivamente posta. O futuro, por sua vez, realiza-se pelos projetos possíveis de 

sociedades. O passado e o futuro encontram-se em um momento presente, em que o passado é 

revisitado, revisado, reexperimentado e questionado, enquanto que o futuro é o tempo do não 

experimentado, do projeto, do previsto. O ato de ressignificar o passado é seguido pelo ato de 

projetar um futuro ainda não experimentado. Um movimento de passados e futuros efêmeros no 
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presente que se imbricam constantemente, os passados revistos servem de base para as formulações 

de futuros. Logo, as formulações futuras criam campos de experiências.  

Soma-se e completa-se a forma de pensar às categorias temporais, associando a elas a noção 

de campo e de horizonte. Enquanto autor define campo como algo mais palpável, ligado a um 

espaço, a uma realidade, uma área revista e redescoberta e orientada ao passado, o horizonte, por 

sua vez, é definido como a linha tênue que separa o presente do futuro, do aqui e lá, do agora e do 

amanhã, reservado a projeções e prognósticos. Horizonte não é um espaço a ser contemplado, mas o 

vindouro aberto. O que resulta entre o passado presente e o futuro presente “pode ser deduzido algo 

como o tempo histórico” (KOSELLECK, 2006, p.312). A forma como o passado e o futuro são 

experimentados em um determinado momento e local só pode ser percebida pela tensão dos tempos 

passados e futuros em um dado presente.  

A Nova República e a luta contra o “maldito cancro da ignorância” revelam uma maneira de 

se adequar a uma nova realidade. O passado para esses sujeitos era visto como a experiência de 

erros. O campo de experiência havia se realizado de maneira obsoleta, era um cancro e um mal a ser 

vencido. O futuro, no entanto, aparece como o local de realizações, ele é o fim das angustias e a 

esperança de experiências sociais melhores. 

Após o diagnóstico preciso, por meio da nova ciência social, a expectativa está aberta para 

um novo prognóstico. A expectativa se distancia das experiências passadas das políticas 

educacionais e o atraso com que é visto o campo de experiência é substituído pela noção de novo, 

aliado ao progresso científico.  

 

A novidade era a seguinte: as expectativas para o futuro se desvincularam de tudo quanto as 

antigas experiências haviam sido capazes de oferecer. [...] A partir de então o espaço de 

experiência deixou de estar limitado pelo horizonte de expectativa. Os limites de um e de 

outro se separaram (KOSELLEK, 2009, p.318). 

 

 

 Diante desse contexto, as experiências passadas de nada valeriam para constituir um país, 

pois estaria baseado em um progresso em que a Primeira República também havia falhado. 

A Nova República vem acompanhada da concepção de mudança, de futuro, criadora de 

novas experiências. Do passado, tirava-se uma única razão para projetar o futuro: ele era retrogrado 

e atrasado, não devendo ser repetido. “O futuro, mesmo não podendo ser deduzido da experiência, 

trouxe não obstante a certeza de que as invenções e descobertas científicas iriam criar um mundo 

novo” (KOSELLECK, 2006, p.321). A certeza no futuro e no progresso foi o que animou a 

população, como um todo, em 1930, movimentando os intelectuais escolanovistas e tantos outros 

grupos sociais.  

A aceleração do tempo rompe com a experiência, ela não mais tem a acrescentar e não mais 

tem em si o projeto de futuro. A expectativa do novo e do progresso é que ditam essa experiência e 
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o prognóstico. “Não se trata mais, portanto, de conceitos que classificam experiências, mas sim de 

conceitos que criam experiências” (KOSELLECK, 2006, p.324).  

Portanto, a Nova República não é criada a partir de uma continuidade temporal, mas ela é o 

que rompe para um horizonte de incipiente expectativa. Esse rompimento cria uma nova 

experiência, portanto, o conceito de Nova República é o exemplo de processo de aceleração do 

tempo e do futurismo em 1930.  

Perceber essa relação única com o tempo ajuda-nos a compreender melhor as experiências 

próprias de uma época e entender o que a motivou na elaboração de projetos sociais para a 

educação.  

A relação futurista baseada na noção de progresso e de um porvir sempre positivado, que é o 

lugar da realização humana, seria encontrada posteriormente. É pelo horizonte ali a adiante que vale 

no prognóstico presente, em que será legitimada sua ação política. Essa ideia fica ainda mais 

evidente quando se olha para as atas das reuniões de inspetores. 

O que os intelectuais (e os demais profissionais da educação) estavam fazendo, no início de 

1930, era promover o rompimento com todas as experiências da educação até ali conhecidas, seja 

do estigmatizado Império ou mesmo da Primeira República. As expectativas desses sujeitos foram 

baseadas na nova ciência - o escolanovismo - e nos ideais de progresso.  

A nacionalização do ensino, tão discutida em 1942 e 1943, só se efetivou de fato na 

condição de uma experiência nova. Diz-se isso não porque ela não existiu antes (1910 e 1920), mas 

porque foi crescendo paulatinamente e se intensificou em 1938 e 1939. A lei de quitação escolar, 

por exemplo, é o desaguar de toda a experiência traumática no que tange à educação. Para 

compreendermos melhor, podemos pensar que a “língua proibida” poderia ser verificada por 

diversos personagens sociais, não apenas por inspetor, diretor e professores, a quitação escolar, 

porém, era verificação realizada exclusivamente por eles.  

O rompimento que levaria ao trauma foi justificado nos projetos políticos também em torno 

de uma formação social afinada ao progresso – um cidadão ordeiro, um bom trabalhador, um 

patriota e um republicano. E para que tal futuro se realizasse, valeria jogar com todas as fichas à 

disposição. 

 

4.2. OS CAMINHOS PARA A NOVA REPÚBLICA: CIRCULARES, ATAS E 

NACIONALIZAÇÃO DO ENSINO 

 

Para a escrita do presente subcapítulo, foi investigada a forma como os membros do 

Departamento de Educação legislaram. Para tanto, acessamos diversos materiais oficiais, entre eles 

as circulares e as atas de reuniões realizadas pelo grupo. 
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As circulares compreendem os anos de 1930 a 1942, podendo ser encontradas no Acervo 

Professor Elpídio Barbosa, nomeados de “5.0” e “Ensino 1945”. As atas de reuniões compreendem 

os anos de 1936 e 1943, arquivadas em “8.2”.  

A temporalidade aqui empregada é semelhante às contidas no segundo capítulo e observada 

nos vestígios. Tendo em vista que foram eles que ditam o tempo para o historiador, tentou-se não 

buscar puramente elementos externos para categorizar a temporalidade ao longo da pesquisa. Neste 

capítulo, a divisão do tempo permanece a mesma do capítulo anterior, porém com algumas 

pequenas mudanças, por não se tratar do mesmo objeto e dos mesmos vestígios.  

Seguindo o tempo da Nova República e o que foi percebido pelas Resoluções de 1933 e pela 

1ª Conferência Estadual de Ensino Primário em Santa Catarina, vislumbrou-se, em um primeiro 

momento, um período de levantamento populacional e de preparo do solo para as novas 

regulamentações básicas (estes propósitos duraram entre os anos de 1930 a 1936).  

O segundo momento tem como mote a fiscalização voltada para a nacionalização do ensino, 

tendo seu auge após a quitação escolar, período que dura de 1938-1943. Em suma, o recorte 

temporal percebido passa por momentos semelhantes e de uma construção crescente do que viria a 

ser o trauma. Naquele período, havia a ideia era de refazer os prognósticos e atuar para a construção 

paulatina de algo. Isto é percebido em 1939, quando os decretos-leis regionais ultrapassam e 

suplementam o caráter nacional de governo do Estado-Novo. 

Embora os períodos das fontes utilizadas neste capítulo sejam os mesmos das demais 

reflexões realizadas até aqui, neste momento o foco é nas funções cotidianas daqueles agentes 

históricos.  

As circulares contidas nos tomos foram compiladas de maneira a criar um anuário. No 

entanto, sabe-se que o suporte era enviado à medida que criado pelo Departamento de Educação. 

Eram regulamentos, decretos-leis e precedências para a jurisprudência escolar, que acompanham 

conselhos, ordens e novas disposições. A circular, por exemplo, foi à maneira que as inspetorias e 

os demais ocupantes de cargos do gabinete encontraram para sanar dúvidas e compartilhar 

experiências, sendo um canal oficial para diálogos entre aqueles sujeitos. 

Como documento oficial, as circulares foram todas preenchidas de forma homogênea, 

seguindo uma constituição interna de fácil reconhecimento pela uniformidade das informações que 

nelas se encontram. Eram organizadas da seguinte forma: nº da circular, data, local, a quem se 

dirige (na maioria das vezes aos “Srs. Inspetores”), assunto, despedida formal, nome e cargo do 

redator, estando sempre impressas da mesma forma nos diversos guardados. 

Já as atas são documentos singulares, a exemplo das contidas no tomo 8.2, que diferem em 

seu suporte e descrição e, devido a isso, foram escolhidas aqui para serem analisadas. O que se 

destaca nessas atas é o fato de não serem anexadas, constituindo um documento guardado por 
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inteiro no próprio local em que foram escritas. Outra característica ímpar das atas é que foram 

escritas à mão. Dessas características, emerge o que as tornam mais especiais: a escrita apresenta 

conteúdo mais aprofundado do que as impressas pela tipografia oficial do Estado e anexadas em 

outros tomos. Ainda que mantenham características de um ritual oficial, as atas deixam transparecer 

momentos de contagem de votos, de propostas, de rejeições, de aplausos e de discursos, tornando-as 

diferentes das contidas no Acervo Professor Elpídio Barbosa.  

A escrita oficial da ata, pelo seu suporte, é um gênero textual que prima pela objetividade e, 

sendo criada dentro de uma proposta de prova documental, caracteriza-se uma escrita verídica do 

que ocorreu em determinada reunião, configurando seu conteúdo como uma verdade jurídica 

(ESQUEINSANI, 2007).  

Sua característica de documento oficial ainda obriga o seu escritor a tratar da forma mais 

esclarecedora possível em poucas linhas (muitas vezes devido à agilidade com que as palavras são 

ditas e não codificadas em letras) o que está se passando à sua volta. Em muitos trechos, há poucas 

linhas sobre um assunto sobre o qual há evidências de que se estendeu de forma a ocupar páginas. 

Devido a essa dinâmica, a característica mantida é a da memória. A ata celebra, organiza e notaria 

um ritual específico, transformando-se em um documento. Os secretários e inspetores responsáveis 

pelas atas aparecem então como figuras de papéis importantes para os ritos. 

As atas e as circulares também não podem ser lidas fora do contexto de quem as escreveu e 

o lugar em que o sujeito as escreveu, uma vez que qualquer escrita narrativa é precedida de um não 

dito social e cultural. Ao contrário das circulares, que eram assinadas pelo Diretor ou por um 

Inspetor descrito ao longo do texto, as atas não contam com essa facilidade, sendo necessário, 

portanto, atentar-se ao texto e inferir dados, por meio dos vestígios que indiquem esses sujeitos. 

Por meio desse exercício, investigaram-se os vestígios deixados nas atas e foram 

identificados os inspetores Antonio Lucio, Elpídio Barbosa e José Mota Pires que atuaram como 

secretários, respectivamente, durante os anos de 1936-1940; 1940-1942; 1942-1945 (vale destacar 

que apenas os dois últimos se autodenominaram “inspetores” ao lado de suas assinaturas ou no 

corpo do texto).  

O fato de Elpídio aparecer como um dos secretários das reuniões reforça os motivos pelos 

quais o levaram a ser o guardador dos documentos que analisamos. Isso auxilia-nos a compreender 

sua trajetória entre os pares no Departamento de Educação, afinal, o cargo de secretário de uma 

reunião pode não ser tão ilustre como o de dirigente da mesa, mas goza de atribuições específicas e 

de suma importância para o bom andamento do rito. 

Tendo essas considerações em mente sobre as fontes e a temporalidade, é interessante 

antecipar os três quadros criados e apresentados a seguir. Com a tarefa de organizar as circulares e 

as atas, apresentaremos o quadro 6, com as relações de nome, cargo, número de circulares, número 
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das circulares e ano, referente às circulares de 1930 a 1941; quadro 7 com o ano das reuniões, 

membros da mesa e assuntos discutidos, reuniões de 1936 e 1943; o último quadro, de número 8, 

apresenta nome, cargo, assunto e número da circular, abrangendo as circulares de 1942. 

 

4.2.1. Trilhando os primeiros passos para a Nova República: as circulares e as atas (1930-

1936) 

 

Foram selecionadas algumas circulares e ata, do período entre 1930 e 1938, referentes ao 

processo de reconstrução do sistema educacional, todavia, esse recorte será bipartido para ser mais 

específico: o primeiro constituirá o período de 1930 a 1933 e, o segundo, de 1933 a 1936. 

Quanto às circulares, no que tange a proposta temporal deste subcapítulo, foi feito um 

levantamento daquelas que tinham como assunto a nacionalização do ensino e a inspeção escolar. 

Sobre as circulares que mencionavam a nacionalização do Ensino, direta ou indiretamente, foram 

contabilizadas 14 no seu total, dos anos entre 1930 e 1941. O levantamento de tais circulares podem 

ser conferidas no quadro 6. 

Nos anos de 1930-1933, quase todas as circulares tratam de maneira indireta do tema 

nacionalização do ensino. A circular 13 remete à organização das Bibliotecas Escolares, relação dos 

livros didáticos (24/11/30); A circular 1 pede que os inspetores organizem os termos de visitas das 

Escolas Isoladas de acordo com o modelo (02/02/33); A circular 2 faz sentir a necessidade de que 

sejam criados, nos municípios, um arquivo, uma biblioteca e um museu (20/03/33); e a Circular 9 

pede ao inspetor a observância da assiduidade ao horário do expediente (01/06/33).  

As circulares em questão tratam de assuntos visivelmente ligados à escola nova e a 

república, mencionando os livros que podem ser adotados, a criação de bibliotecas e a Ligas-Pró-

Língua Nacional. Há mais duas circulares que tratam de regulamentar o ambiente burocrático de 

funcionamento. Essas cuidam dos aspectos de assiduidade e expediente e, também, dos termos de 

visita às Escolas Isoladas.  

Para tornar esses temas mais claros, apresentamos o Quadro 6, que expõe nomes, cargo, 

número de circulares, número das circulares e ano. 
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Quadro 6. Rol de redatores de circulares pelo levantamento de 1930 a 1941 

NOME CARGO 
Nº.de 

CIRCULARES 

Nº. das 

CIRCULARES 
ANO 

Barreiros Filho Diretor da Instrução 1 13 1930 

Adriano Mosimann 
Diretor Interino da 

Instrução 
2 1; 2 1933 

Luiz Sanches Bezerra 

da Trindade 
Diretor da Instrução 2 4; 9 

1933; 

1936 

Sebastião de Oliveira 

Rocha 

Superintendente Geral do 

Ensino 
3 18; 23; 25 

1938; 

1939 

Roberto Moritz Sub-diretor Administrativo 3 4; 6; 7 1939 

Elpídio Barbosa 

Sub-diretor 

Técnico/Superintendente 

Geral Interino do Ensino 

4 33; 37; 2; 4 

1938; 

1940; 

1941 

Nereu Ramos Interventor do Estado 1 
Decreto-lei 

nº.967 
1941 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2015. 

 

 As circulares referentes a 1930 e 1933 tratam de assuntos específicos, como as 

regulamentações. Barreiros Filho escreve que “necessário é, outrossim,  que,  como nos casos das 

Bibliotecas Escolares, pugneis com esta Diretoria para o levantamento, cada vez maior, da 

educação popular catarinense (CIRCULARES 1930-1941, 5.0, p.3)49. 

 Na circular, seu texto traz intensamente a ideia de levantamento da atual situação da 

educação catarinense, principalmente no que se refere aos livros utilizados e a formação de 

bibliotecas nas escolas. 

 Adriano Mosimann, que ocupava lugar de prestígio como o enviado pelo Interventor Federal 

para a Quarta Conferência Nacional de Educação em 1931, figurando em 1933 como Diretor 

Interino da Instrução, trata, nas circulares que redige, da uniformização da inspeção escolar, o que 

pode ser verificado na circular número 1, de 1933:  

 

a indispensável uniformidade no serviço de inspeção escolar, recomenda-vos e 

organizeis os termos de visitas das escolas isoladas, de acordo com o modelo abaixo: 1 – 

categoria da Escola; 2 – Inspeção, dia, mês, ano; 3 – Professor, 4 – Tem exame?; 5 – 

Endereço postal; 6 – Matrícula, classes, secções; 7 – Frequência, classes e secções; 8 – 

Aproveitamento; 9 – Sala de Aula; 10 – Mobiliário; 11 – Material Didático; 12 – 

Escrituração; 13 – Pagamento; 14 – Impressão Geral; 15 – Observações (em que 

disciplinas foram examinados os alunos, defeitos encontrados e recomendações; 16 – 

Proposta(só no relatório, visto ser assunto quase sempre reservado; Data; Assinatura do 

                                                           
49 Grifos do autor. 



128 

 
Inspetor e do Professor; Lembro-vos que as cópias os termos deverão ser extraídas em três 

vias (CIRCULARES 1930-1941, 5.0, p.4)50. 

 

 

Há, ainda, uma posterior circular, redigida pelo Sr. Ministro da Educação e Saúde (MES), 

em que afirma “a necessidade da organização imediata, nos municípios de um arquivo, uma 

biblioteca e um museu franqueados ao público” e a cooperação dos inspetores para fazer valer estas 

propostas. 

Luiz Sanches Bezerra da Trindade, Diretor da Instrução em 1933, chama a atenção para a 

fiscalização dos funcionários escolares e dos próprios inspetores: 

 

Deveis também primar pela assiduidade, permanecendo no estabelecimento durante as 

horas do expediente, ocupando-vos dos trabalhos de fiscalização das aulas, tão necessários 

a boa marcha do ensino. 

 

[...] dareis o exemplo de trabalho, evitando que os professores para se justificarem de 

pseudo-injustiças, denunciem as vossas entradas tardias e ausências prolongadas, como se 

tem verificado, ultimamente, em cartas que se acham em poder desta Diretoria. 

 

As faltas dos funcionários devem ser anotada no livro do Ponto, como determina o 

Regimento, e devem figurar nas Folhas de Movimento e nas Folhas de Pagamento para os 

descontos devidos(CIRCULARES 1930-1941, 5.0, p.9). 

 

 

O referido Diretor, em uma circular posterior, volta a alertar aos inspetores para seguirem os 

mesmos conselhos também nos Grupos Escolares e Escolas Complementares, não apenas nas 

Escolas Isoladas. 

Enfim, as circulares de 1933 compõem um momento de renovação da educação catarinense, 

corroborando o já dito no segundo capítulo desta pesquisa acerca do processo paulatino de 

transformações até a formação de um grupo sólido, em 1942, do Departamento de Educação. Os 

anos de 1930-1936 são o momento de realocação dos sujeitos, um período em que os mais diversos 

futuros possíveis estão em jogo e que nenhum projeto ainda está solidificado.  

O mesmo ocorrido nas Resoluções de 1933 ganham uma versão nas circulares. Não apenas 

pela série de três nomes e mudanças quase anuais de Diretores de Instrução, mas principalmente 

pelo que elas apresentam. Todas as circulares têm em comum o fundo de regulamentação e 

uniformização do trabalho de inspeção, da escola e dos professores. Visam, a partir do ano de 1930, 

conhecer a situação da rede estadual por meio de levantamentos de dados, de modo a esquadrinhar a 

educação popular, as instituições escolares e os professores, dessa forma, seria possível colocar em 

prática os novos projetos educacionais. 

Outro documento importante para frisar este momento, mas que foge às circulares, são os 

decretos relativos ao Convênio entre a União, os Estados, o Distrito Federal e o Território do Acre, 

para o aperfeiçoamento e uniformização das estatísticas educacionais e conexas.  

                                                           
50 Grifos do autor. 
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No decreto nº. 184, de 16 de dezembro de 1931, assinado por Ptolomeu de Assis Brasil 

encontramos em seu primeiro artigo:  

 

Art. 1º. – Ficam outorgados ao Professor Adriano Mosimann, Delegado do Estado junto à 

Quarta Conferência Nacional de Educação que se realiza no Rio de Janeiro, poderes 

especiais para, como representante de Santa Catarina, discutir e subescrever o Convênio a 

que se refere o decreto n.20.772, de 11 de dezembro de 1931, entre a União e as unidades 

políticas da Federação, com o fim de promover o desenvolvimento e a padronização das 

estatísticas escolares (RELATÓRIO QUARTA CONFERÊNCIA NACIONAL DE 

EDUCAÇÃO, 1931, s/p). 

 

 

O ano de 1931 é o tempo do “novo” e da chance para educar, conforme relatou Mosimann 

para o Interventor Federal. Não apenas em Santa Catarina, os anos de 1930 e 1933 mostram a 

perseguição de seu tempo pelos novos horizontes. O futuro estava aberto e se iniciava do zero.  

O novo governo tinha como meta fazer o levantamento com o total de dados possíveis, 

como pode ser observado acima, no decreto e nos itens 6 e 7 da circular número 1, Citamos também 

o levantamento de livros nas Bibliotecas e a fiscalização sobre os funcionários das escolas isoladas, 

complementares e grupos escolares, assuntos tratados na circular de Luiz Sanches Bezerra da 

Trindade.  

No referido decreto, percebemos que as leis visam à construção de um novo tempo que se 

almeja, um rompimento abrupto com o atraso oligárquico. Para isso, é preciso fazer todo o 

levantamento populacional para a sua base de trabalho. É esse o primeiro movimento que vemos as 

circulares trazendo ao mundo dos inspetores e dos educadores. 

Já o ano de 1936 mostrou um tempo um pouco diferente do anterior. Nesse período, têm-se 

as linhas do que foi entendido pelo termo nacionalização do ensino. 

A primeira ata de reunião anexa trata da “Relação de assuntos tratados em reuniões dos 

Inspetores Escolares (15 a 20 de fevereiro de 1936)”, seu índice, encontrado na página denominada 

“capa”, indica ao todo oito assuntos a serem tratados pelos cinco dias consecutivos. Havendo, 

portanto, uma grande soma de tempo para poucas discussões, como pode ser observado no quadro 

7. 
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Quadro 7. Atas de Reuniões 1936 e 1943 

ANO MESA ASSUNTOS 

15 a 20 de fevereiro 

de 1936 

Diretor do Departamento de 

Educação: Luiz Sanches 

Bezerra da Trindade; Inspetor 

Federal das Escolas 

Subvencionadas: João dos 

Santos Areão; Sub-diretor 

Técnico: Elpídio Barbosa; 

demais inspetores 

1º. Obrigatoriedade da matrícula e da 

frequência escolares; 2º. Nacionalização do 

Ensino. Organização de bibliotecas, jornais, 

clubes agrícolas, etc.; Atribuição dos chefes  e 

delegados escolares; 4º. Associação de pais e 

mestres. Prédios escolares; 5º.Inspeção 

escolares; 6º. Horário das Escolas Isoladas; 7º. 

Exames e promoções; 8º. Ensino Religioso; 

10 a 13 de agosto de 

1943 

Diretor do Departamento de 

Educação: Elpídio Barbosa; 

Inspetor Geral Ensino: Luiz 

Sanches Bezerra da Trindade; 

Inspetor Geral das Escolas 

Particulares e Nacionalização 

do Ensino: João dos Santos 

Areão; Inspetor de educação 

física: Capitão Américo 

Silveira d’Ávila; demais 

inspetores  

1º. Nacionalização do Ensino; 2º. Registro da 

Docência de estabelecimentos particulares; 3º. 

Ação dos Inspetores Escolares; 4º. Expediente 

interno dos Inspetores Escolares; 5º. Termo de 

Visita; 6º. Ação do auxiliar de inspeção; 7º. 

Autoridades escolares como auxiliares do 

Departamento de Educação; 8º. Indicações de 

candidatos para vagas existentes (professores 

e professores auxiliares em escolas isoladas); 

9º. Desdobramento de Escolas Isoladas; 10º. 

Termo de Promessa; 11º. Correspondência 

oficial; 12º. Termos e sugestões para as 

reuniões pedagógicas (professores de escolas 

isoladas); 13º. Educação Física; 14º. 

Estatística da Educação; 15º. Promoções no 

fim de ano;  

Fonte: Elaborado pelo autor, 2015. 

 

A reunião de 1936 é a mais antiga notificada pelos inspetores escolares em todo o Acervo 

Professor Elpídio Barbosa, marca, inclusive, a primeira vez em que é abordado o termo 

“nacionalização do ensino” entre os agentes do Departamento de Educação e os inspetores 

escolares. Esboça, também, um processo que iniciou em 1935, com a reforma geral da educação, 

elaborada por Luiz Sanches da Bezerra, cuja ação era reorganização geral da burocracia educacional 

e a criação do Departamento de Educação do Estado de Santa Catarina. 1936 é também o ano em 

que os inspetores contratados se mantiveram mais tempo.  

Enfim, as atas de 1936 colocam as bases do processo de nacionalização, um crescente 

processo paulatino, chegando ao auge da criação dos decretos-leis em 1939, seguido do auge de 

circulares referentes à nacionalização do ensino, em 1942 – ano que o Brasil declarara guerra ao 

Eixo51.  

O primeiro assunto a ser colocado em pauta na reunião é “Obrigatoriedade da matrícula e 

frequências escolares”, base para o movimento estatístico, ou melhor, do reconhecimento e da 

gerência populacional. 

                                                           
51 O Eixo ficou conhecido como a união entre o Reino da Itália, o Império do Japão e a Alemanha, contra o grupo 

autointitulado de Aliados, entre eles: União Soviética, Estado Unidos da América, França e Inglaterra. Enquanto a 

guerra iniciou mais cedo para as tropas francesas e inglesas (1939, com a invasão da Polônia), a guerra demorou em 

cruzar o Atlântico. Sendo que somente em 1942 o Brasil declarou guerra a Alemanha. 
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Os parâmetros dessa questão podem ser compreendidos pelo item (a) proposto na reunião: 

 

Inspetores enviarão todos os esforços junto aos progressos e, quanto possível, aos 

responsáveis pelos escolares em idade escolar, no sentido de aumentar e regularizar a 

matrícula e a frequência nos estabelecimentos de ensino, demonstrando aos primeiros a 

conveniência de suas instituições que facilitem a assinatura a alunos pobres[...](ATAS DE 

REUNIÃO, 8.2, p.3). 

 

 

Era previsto, ainda, que se remetesse, na primeira quinzena de abril, a lista das crianças em 

idade escolar na localidade e os não matriculados: 

 

refratários a lei de obrigatoriedade, pedindo esclarecimentos ou propondo ao Departamento 

de Educação, em caso de reincidência, a aplicação de penalidade indicadas em cada caso” 

(ATAS DE REUNIÃO, 8.2, p.4) 

 

  Era, ainda, responsabilidade do inspetor auxiliar as prefeituras para a organização da 

“instrução municipal”. 

Aqui se encontra o que Koselleck (1999) definiu como a relação entre a crítica e a crise e 

como ambas se intercruzam para um momento de mudança. Se o período antes de 1930 fora repleto 

de diversas reivindicações, era porque a decisão de mudança estava em suspenso e a crise naquela 

sociedade era iminente.  

 

A consciência da crise e de uma tensão política de consequências inevitáveis resulta em 

uma série de prognósticos que, em si mesmos sintoma da crise, antecipam o fim próximo 

da ordem política vigente (KOSELLECK, 1999, p.111).  

 

 

Após 1930, a erupção de diversos projetos sociais conflita pelo centro de poder (o centro de 

ser reconhecido no mercado linguístico), que aparecem como solução à crise. Dentre esses vários 

projetos, estavam aqueles pensados pelos intelectuais escolanovistas, que se arrastavam desde 

meados de 1920 e encabeçavam uma série de críticas ao sistema educacional anterior.  

Ainda em 1930, a crise já estava evidente. Para o referido autor, a natureza da crise pode ser 

definida quando “uma decisão esteja pendente, mas ainda não tenha sido tomada” ou “a decisão a 

ser tomada permaneça em aberto” (KOSELLECK, 1999, p.111).  

Segundo Koselleck (1999), a crítica e a crise são levadas pela nova consciência moral do 

monarca com o povo, o que cria uma ideia imprescindível de revolução que desagua na Revolução 

Francesa. Aqui, porém, se percebe como a crítica à Primeira República, no que se refere à 

educação, será promovida como projeto educacional no presente daqueles agentes. “A crise invoca 

a pergunta ao futuro histórico” (KOSELLECK, 1999, p.111). Não apenas a crítica causa a crise. A 

crise é, em grande medida, um dos elementos para a tensão entre campo de experiência e horizonte 

de expectativa e, portanto, também cria prognósticos de futuros plausíveis. 
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Com a reunião e as circulares, está se abrindo, portanto, o tempo de colocar em ação 

determinados prognósticos de futuro que, no caso, vão se basear em estudos científicos da 

pedagogia e nos ideais escolanovistas. Mesmo que esses tenham tido movimentos difusos em todo o 

território nacional, é possível perceber pelo relatório de Lourenço Filho uma aproximação das 

ideias, sendo mais visíveis, por exemplo, na reunião de 1936, a gratuidade e a universalização do 

ensino primário. Logo, a proposta não é apenas encarar esse como um período de crise, mas 

compreender as críticas e os prognósticos como um elemento para responder ao “problema 

fundamental das motivações do político” (BERSTEIN, 2009, p.41), buscando nos vestígios as 

representações políticas e da escola compreender o conceito de nacionalização do ensino. 

No segundo tema discutido na reunião de 1936, o termo já aparece: “Nacionalização do 

ensino. Organização de bibliotecas, jornais, clubes agrícolas, etc.”, o que carrega o embrião da 

chave interpretativa de nacionalização, atendo-se às associações auxiliares e também a 

regulamentação das escolas particulares. Isso porque, como todo conceito político, ele vem 

carregado de seu caráter polissêmico, mas completamente inteligível de seu “real” significado aos 

membros que o partilham em determinado local e contexto.  Por conseguinte, nas reuniões e 

circulares, o termo tão comum passa longe de ser discutido em suas minúcias e significados, dele só 

restam as ações e pequenos vestígios que levam a uma determinada imagem do conceito. 

No decorrer do assunto, vê-se a qualidade de igual medida com que são abordados os temas 

nacionalização e instituições complementares. Tal foi essa igualdade que iriam se vincular ao 

mesmo cargo Inspetor Geral das Escolas Particulares e Nacionalização do Ensino52. Logo, o local 

primordial para o projeto de nacionalização do ensino era a escola particular e o interior do Estado. 

  
a) Assim, instalada a escola particular, de conformidade com a nossa legislação, 

referente ao registro no Departamento de Educação, com as decorrentes relativas a 

idoneidade profissional do corpo docente e respeito a outras inspetorias legais, os 

Inspetores Escolares esforçar-se-ão por que as escolas particulares funcionarem 

conforme a letra e o espírito da nossa legislação53 (ATAS DE REUNIÃO,  8.2, p.7). 

 

 

Urgia, então, barrar as concepções alienígenas das escolas particulares: 

 
atendendo as inspirações da renovação educacional que se vai processando em nosso 

Estado, graças a concepção e aplicações da moderna ciência da educação, tem se como 

inseparáveis dos aparelhos educativos os órgãos da eficiência escolar, e referentes a 

bibliotecas, caixas escolares,  jornais, clubes agrícolas, etc (ATAS DE REUNIÃO,  8.2, p.7-

8).  

 

 

                                                           
52 Cargo relativamente antigo, Orestes Guimarães exercia o cargo de Inspetor Geral, porém com o decreto-lei n.88 de 

1938 ganhou novas funções de inspecionar os estabelecimentos particulares no que tange a nacionalização do ensino, 

educação cívica e comemorações nacionais. 
53 Grifos do autor. 
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 A ciência que os inspetores habilmente regiam e que detinham o reconhecimento de 

especialistas iria moldar os corpos e nacionalizá-los. Para tanto, deveriam passar pela 

homogeneização da “letra” e do “espírito”, parafraseando o que foi escrito em ata. 

O monopólio linguístico é uma disputa entre os discursos estilisticamente moldados, 

produzindo significados e representações que são reconhecidas por determinada sociedade. A essa 

concepção de Bourdieu (2006), une-se a de Chartier (1991), sem perder o foco de que as 

representações criam e legitimam determinadas formas de se portar, de ler, de compreender códigos 

e de atribuir sentido a eles. Tendo isso em mente, é fundamental perceber que as formas de decifrar 

símbolos e léxicos atuam como chaves-interpretativas e são concebias em diversos lugares. No caso 

específico deste trabalho, as formas de pensar a política e a escola são as mais mobilizadas para o 

monopólio. 

A base para a dominação linguística é a unificação do mercado linguístico, a partir dessa 

ideia, acreditamos que “não se trata apenas de comunicar, mas de fazer reconhecer um novo 

discurso de autoridade” (BOURDIEU, 2006, p.34). Ou seja, o reconhecimento dos inspetores 

escolares tem como base “os efeitos de poder centralizadores que estão ligados à instituição e ao 

funcionamento de um discurso científico organizado no interior de uma sociedade como a nossa” 

(FOUCAULT, 2004, p.97). São os ilustres intelectuais que, com a cientificidade e seus métodos, 

vão se apoderar de estratégias para a homogeneização da prática de discursos. A maneira como foi 

conduzida a primeira reunião, cujo tema era a  nacionalização do ensino, mostra-nos exatamente 

isso. 

Sob o mesmo ponto de vista, na reunião de 11 de fevereiro de 1936, fica estabelecido o novo 

papel que desempenhariam as instituições complementares: 

 

revigorar a campanha em tão salutar sentido, trabalhando por que se multipliquem essas 

nossas criações, não apenas junto às escolas estaduais e municipais, porém junto às 

particulares, sendo de notar que, quanto a estas escolas, as bibliotecas e os jornais devem 

revestir, tanto quanto possível, feição absolutamente brasileira (ATAS DE REUNIÃO, 

8.2, p.8). 

 

 

 As bibliotecas e jornais, como mostra Silva (2013), fizeram parte de um esforço financeiro e 

simbólico, formando um dos aspectos centrais da Liga-Pró-Língua Nacional. Com a ideia de 

“revigorar a campanha”, os inspetores fazem notar um aprofundamento dessas associações 

auxiliares de ensino, um método pedagógico escolanovista associado com a política de 

nacionalização do ensino, que começa aflorar para o momento de trauma. 

 Sobre a campanha das Ligas, também é possível dizer que foi chamada de Instituições 

Complementares por ter seu papel ativo nas unidades escolares. O projeto de uma nova identidade 

nacional passa a ter vigorosa atuação dentro dos estabelecimentos de ensino, perseguindo a 
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homogeneização em torno de uma identidade nacional específica, legando um passado comum de 

uma nação moderna e brasileira com um culto à sua história e à sua língua (SILVA, 2013). Assim, o 

movimento escolanovista deve ser pensado em união com o projeto de nacionalização do ensino, a 

construção de uma escola patriótica em suas aulas, a festividades e as linguagens.  

Começa aqui o jogo de decisão entre “poder, direito e verdade” (FOUCAULT, 2004, p.95). 

Para uma trajetória massiva de nacionalização, o primeiro passo terá como base os requisitos 

traçados durante essa reunião de 1936. É esse movimento que os inspetores estão acompanhando, 

destaque maior para Adriano Mosimann, enviado para representar o Estado de Santa Catarina no 

Convênio. A estrutura desse movimento para um novo projeto começa a estar pronta no ano de 

1938 e, principalmente, no ano de 1942. O reconhecimento da população vem acompanhado da 

legislação, do poder e da verdade que ela cria sobre os sujeitos. 

Para finalizar o subcapítulo, retoma-se aqui o que a presente pesquisa quer evidenciar. A 

experiência nas décadas de 1930 e 1940, criadas a partir da Nova República e da nacionalização do 

ensino, só podem ser entendidas com a posterior lei de quitação escolar. Isso porque a lei de 

línguas, apesar de ser bastante visada e ter sido um grande trauma, as populações interioranas – em 

sua maioria – não constituíam um elemento especialmente catarinense. Ademais, o decreto-lei que 

coloca em vigor a quitação escolar inicia seguida de regulamentações sobre um problema 

estatisticamente levantado e problematizado pelas ciências sociais. A quitação acompanha uma 

série de leis de 1938, como a proibição de nomes estrangeiros e uma maior fiscalização de escolas 

particulares, ações que resultam no decreto-lei 301, de 24 de fevereiro de 1939. Ela é a primeira lei 

(e a única) que dá direitos de policiamento: com ela, pessoas poderiam perder a guarda de seus 

filhos, ficarem à margem da sociedade brasileira (conforme subcapítulo: 2.1.4. O poder e os 

agentes: entre os muros da escola), pagar multas com valores exorbitantes, perder a guarda dos 

menores e até mesmo serem presos. Enquanto outras leis implicam em averiguar, esse decreto-lei dá 

forças aos inspetores nunca antes tangíveis.  

Este subcapítulo buscou firmar uma nova temporalidade para a historiografia da educação 

catarinense, baseada na documentação expressa pelo Departamento de Educação de Santa Catarina 

e pelo MES. Nisso, revela-se, em um primeiro momento, a ideia de gerenciamento populacional 

muito próximo ao que Foucault (2004) revela e, posteriormente, que o conceito de nacionalização 

do ensino está sendo amadurecido. Resta ao subcapítulo posterior recolher os frutos maduros. 

Para legitimar a contribuição sem precedentes que a educação daria à população brasileira, 

em 1939, emergem as estatísticas – iniciadas ainda em 1931 pelo governo central e regional - e as 

ciências sociais (história, sociologia e pedagogia), que interpretam e criam uma narrativa lógica 

dedutiva para os dados. Para contribuir com essa perspectiva historiográfica, será necessário voltar 
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mais uma vez ao relatório de Lourenço Filho e as experiências próprias da educação em Santa 

Catarina, nos fins dos anos 1930. 

 

4.2.2.  Prognósticos refeitos e trilhas abertas: as circulares 

 

Se nos dois últimos subcapítulos foi trilhada uma forma de compreender a relação dos 

agentes históricos com a percepção de seu tempo e um paulatino crescimento para o futuro 

traumático das populações a serem nacionalizadas, pretende-se aqui inferir uma nova proposta de 

narrativa para o período. Não se quer escusar os agentes do Departamento de Educação das suas 

responsabilidades e muito menos mitigar o ano de 1942 e o decreto-lei n. 88, de 31 de março de 

1938, contra línguas estrangeiras. Sim, o ano de 1942 e 1943 foram os que mais trouxeram questões 

relativas à nacionalização do ensino, tanto em relação ao seu uso e aplicação, quanto para a lei de 

línguas, que constituem parte dos elementos traumáticos construídos.  

O que se quer frisar aqui é que, mesmo no final do ano de 1942 e mesmo para um intelectual 

de renome como Lourenço Filho, a quitação escolar era o ponto central para a transformação da 

educação em Santa Catarina. Ele dizia isso baseado nas obrigações dos pais e nos poderes 

discursivos concedidos ao Departamento de Educação, além e principalmente, baseava-se na 

capacidade do Subdiretor Técnico, Elpídio Barbosa – conforme explanado no capítulo dois. A 

relevância dos acontecimentos em 1942 não se deve somente à entrada do Brasil na Segunda Guerra 

Mundial, mas também às propostas do Departamento de Educação para a quitação escolar. Sem os 

poderes ali concedidos não se pode compreender os eventos posteriores. Tece-se aqui, portanto, o 

auge das leis, durante os anos de 1938-1939, e o uso delas, no período de 1942-1943. 

O que está em jogo aqui é a perspectiva de nacionalização do ensino, o que ela significa para 

esses sujeitos e como ela está sendo mobilizada. 

O conceito nacionalização do ensino não surge antes da necessidade. Aliás, é ele que orienta 

uma crítica e a crise pertinente ao momento desses agentes. Ela é, por si, assim como o termo 

“Nova República”, uma nova forma de guiar olhos sobre o mundo. A nacionalização converge 

sobre si as ideias de um passado recente desfigurado de nacionalidade – antes da Revolução de 

1930 – e uma nova sociedade tangível: uma população homogeneizada e patriótica. Eram esses seus 

objetivos e a forma como ela é constantemente abordada. 

 As circulares de 1938 em diante evidenciam algo novo em relação ao tema das 

fiscalizações, não apenas para reconhecer o território deixado pelo velho, mas, principalmente, para 

fiscalizar e reconhecer a instituição, tendo por meta a nacionalização. São professores para serem 

reconhecidos, são alunos para serem reconhecidos, são grupos sociais em descompasso com a 

identidade nacional a serem reconhecidos. Não mais o aspecto geral a ser visualizado, mas a lupa 
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para investigar determinados locais e grupos. O levantamento e a crítica científica já tinham sido 

feitos por aqueles agentes, faltava agora tomar medidas enérgicas para construir um porvir positivo. 

Os decretos que constam no quadro 6 são, na circular 18, “Instruções aos inspetores sobre 

matéria de serviço: preenchimento de escolas e classes vagas” (06/07/38); na circular 23, 

“Instruções sobre os exames. Anexo: Boletim do Convênio Nacional de Estatística Educacional” 

(16/09/38); na circular 4, “Liga Pró Língua Nacional” (26/04/39). A circular 6 pede o cumprimento 

do disposto no número 32 do art. 279 do Regimento Interno dos Grupos Escolares (26/04/39); a 

circular 7 declara não ser permitido que os Inspetores Escolares se afastem da delimitação de suas 

circunscrições (26/04/39); a circular 33, trata da “Técnica de aplicação do ditado” (18/12/40); a 

circular 37, da “Padronização do relatório mensal dos serviços de inspeção escolar” (20/12/40), a 

circular 2 trata “Sobre homogeneização de classes” (02/01/41); a circular 4, é “Sobre a missão do 

professor (06/01/41); e o Decreto nº 967, versa sobre a nacionalização do ensino (12/03/41). 

A primeira circular de 1938 é escrita por Sebastião de Oliveira Rocha, em seis de julho. Ele 

mesmo teria escrito outras duas circulares no mesmo ano.  

Já a circular nº 18, de julho, faz referência a um problema novo no suporte da inspeção, a 

saber: 

 

Tendo em objetivo a mais rápida solução às providências solicitadas por essa Inspetoria, 

como v.g., preenchimento de escolas e classes vagas, regularização de professoras 

substitutas, remoções por manifesta conveniência de ensino, etc., etc., recomendo-vos 

ventileis esses assuntos, não em relatório mensais, mas em ofícios (CIRCULARES 1930-

1941, 5.0, p.36)54. 

 

  

Soma-se a isso a circular nº 23, de setembro de 1938, que chama a atenção dos inspetores 

para o período anterior aos exames: 

 

reunais o professorado das escolas isoladas, inclusive adjuntos, nas sedes dos municípios 

ou nos distritos, conforme vos parecer mais conveniente, e os instruais principalmente 

sobre os seguintes pontos: 1º) – escrituração escolar – matrícula, chamada, ata de 

exames e boletim de movimento mensal; 2º) – métodos e processos de ensino das 

diversas matérias do programa; 3º) – outros assuntos que digam respeito ao bom 

funcionamento da escola (CIRCULARES 1930-1941, 5.0, p.36)55.  

 

 

 Essas são as ordens correntes no ano de 1938, assinadas por Sebastião Oliveira Rocha, que 

tratam de novos guias para a fiscalização e atenta à frequência escolar para a os avanços dos 

números de alunos nas escolas públicas, uma política que será aprofundada com a criação da 

quitação escolar decretada em 1939, por Ivo d’Aquino, mas que já aborda e fecha o cerco às 

Escolas Isoladas, maiores alvos do “preenchimento de escolas e classes vagas, regularização de 

                                                           
54 Grifos do autor. 
55 Grifos do autor. 
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professoras substitutas, remoções por manifesta conveniência de ensino” (CIRCULARES 1930-

1941, 5.0, p.36).  

 São questões que podem ser ligadas aos decretos-leis mais próximos, temporalmente e 

conceitualmente, da quitação escolar. No entanto, elas ainda se referem a uma forma própria da 

nova ciência pedagógica e expressam o sentido criado entre: Escola Nova, Nova República e 

nacionalização.  

Fiori (1975) cria o jargão “Santíssima Trindade” para representar a tríade dos personagens 

que tiveram o maior grau de responsabilidade na educação catarinense durante os anos de 1930-

1950 (por mais que Elpídio Barbosa tenha participado como Secretário da Educação e Cultura em 

um curto mandato de 1963-1964), para esta pesquisa, porém, é notória a relação daqueles termos. 

Não é possível compreender as experiências educacionais das décadas de 1930 e 1940 sem 

mobilizar o pensamento científico pedagógico, os novos ideais políticos de governo e a crescente 

reelaboração do projeto social, ou seja, sem a relação de culturas políticas e culturas escolares e a 

forma como foram significadas naquele período.  

 Essa relação é ainda expressa pelo ex-Subdiretor Técnico e então Superintendente Geral 

Interino do Ensino, Elpídio Barbosa, que, em 2 de janeiro de 1941, escreve uma circular que une 

essas três perspectivas em uma única ideia: a “Homogeneização das Classes”. Nas linhas da circular 

nº 2., as determinações emergem das seguintes considerações: 

 

que o grupamento dos alunos em classes homogêneas, segundo seu desenvolvimento 

mental, é, neste sentido, uma das combinações de organização racional do trabalho 

pedagógico;  

 

que a classificação dos alunos segundo o grau de seu desenvolvimento mental tem trazido 

bons resultados, em referência ao melhor rendimento e produção do trabalho escolar; 

 

que as classes homogêneas e a possibilidade das promoções individuais são meios que 

asseguram aos alunos uma educação e instrução sob medida, reclamada pela pedagogia 

moderna, e evitam o ensino em série, estereotipado e mecânico, que não toma em 

consideração o fator educativo, tão importante, que é o respeito à personalidade da criança; 

(CIRCULARES 1930-1941, 5.0, p. 66)56. 

 

 

 Nessa circular, Elpídio Barbosa mostra-se afinado com as propostas pedagógicas ligadas à 

psicologia da educação, mencionando Nagy e as discussões realizadas por este autor sobre as idades 

e os interesses ligados a elas, a saber, uma escolha formulada entre idade física e mental para o 

melhor funcionamento da escola, - uma proposta que só poderia ser feita pelos sujeitos 

reconhecidos e especialistas da área.  

Até este momento, nenhuma circular parece tratar tão enfaticamente de questões teóricas 

para a construção da educação catarinense. As demais circulares parecem ligadas às funções de 

                                                           
56 Grifos do autor. 
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fiscal, esta, por sua vez, parece associada a uma discussão nova sobre a teoria do ensino, 

obviamente voltada para a Escola Isolada – local em que ainda vigorava classes multisseriadas.  

Nesse ponto, não se deve esquecer da relação dos intelectuais do Departamento de Educação 

com a Escola Nova. Podemos citar, como visto em subcapítulo anterior, a Quarta Conferência 

Nacional de Educação, realizada em 1931 (um ano após a revolução), que teve o prestigiado 

Lourenço Filho como um dos seus conferencistas de destaque para divulgação da modernização 

escolar ocorrida em São Paulo. Esse fato foi relatado pelo decano Mosimann e contou igualmente 

com os demais membros representantes de seus Estados. 

O movimento pela escola nova ganha, então, destaque nacional com a divulgação do 

Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, no ano de 1932, formulada por uma série de 

intelectuais de renome nacional, tais como Fernando de Azevedo, Anísio Spinola Teixeira, M. 

Bergstrom Lourenço Filho, Roquette Pinto, entre outros.  

O movimento tinha seus estudos sobre educação respaldados por uma pedagogia moderna e 

científica com leituras profundas em outras áreas do conhecimento humano, tais como sociologia e 

psicologia. Essa relação com as demais áreas das humanidades acaba por criar um ambiente de 

pluralidade de ideias sobre a educação com correntes mais aprofundadas em questões da sociologia, 

da moral filosófica e da psicologia (BOMBASSARO, 2009). Assim, o Manifesto traça algumas 

linhas gerais do movimento escolanovista - e não a sua pluralidade –, contudo, as ideias gerais dos 

signatários era formar uma escola única, leiga e para todos (ROMANELLI, 1997).  

Os “pioneiros” tomavam a educação como uma questão social para os ideais de democracia 

e de republicanismo (FREITAS, 2005). Assim, cada segmento deveria cumprir com sua 

responsabilidade. O Estado, por exemplo, deveria ter a obrigação de cumprir com estes pontos para 

uma mudança significativa da educação, uma modernização necessária para colocar o país na rota 

do progresso pari passu ao europeu. Para tanto, precisaria regular as normativas educacionais de 

modo que não se recriassem diferenciações, privilégios e benefícios de grupos minoritários em 

relação a outrem. A educação, por sua vez, deveria ser uma “função social eminentemente pública” 

(ROMANELLI, 1997, p.147). As escolas deveriam ministrar, de “forma geral, comum e igual”, 

para assim colocar sobre a mesma égide o ensino (ROMANELLI, 1997, p.147). O ensino deveria 

ser um direito a todos e a todos gozarem dos mesmos benefícios dele, de modo que não houvesse 

privilégio de uns para com os outros, visando “extinguir os privilégios de classe” (ROMANELLI, 

1997, p.147). 

A Santíssima Trindade, como nos permite ver Bombassaro (2009), se coloca como a 

vanguarda da educação catarinense que, com seu conhecimento científico, traduzia o impulso da 

escola nova em Santa Catarina. Os membros da Santíssima Trindade postavam-se como detentores 

dos métodos mais modernos e que sanariam os problemas educacionais e, por ora, sociais. Eles 
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visavam, assim, superar uma educação ultrapassada e descompassada por meio da “construção da 

nova sociedade que vinha sendo concebida pelo novo regime” (BOMBASSARO, 2009, p.223)57. 

Nesse movimento de chegada ao poder de Vargas e um futuro aberto para diversos 

prognósticos, pode-se associar os ideais escolanovistas com a prática de ensinar os valores 

nacionais à população brasileira. Pouco tempo após a circular nº.2, mais precisamente quatros dias, 

Elpídio Barbosa lança a circular nº 4, na qual invoca a leitura dos “Srs. Inspetores Escolares, 

Diretores de Grupos Escolares e Professores de Escolas Isoladas”. Nela deseja:  

 

os seus melhores votos por que o ano letivo a iniciar-se seja todo ele pleno de realizações 

[...] animados pelo nosso ideal, de forma a torná-la útil ao nosso estremecido Brasil, a 

nossa grande e idolatrada Pátria. Com essas esperanças, e porque vê no coração dos 

mestres de Santa Catarina inscrita a frase síntese do nosso mister: – MISSÃO E NÃO 

PROFISSÃO, transcreve a Superintendência as palavras do Exmo. Sr. Dr. Nereu Ramos, 

digníssimo Interventor Federal, extraídas do famoso discurso, proferido por S. Excia., no 

Colégio Coração de Jesus, como paraninfo da turma de normalistas de 1940[...] 

 

‘É pela Educação, processada na harmonia dos seus aspectos intelectual, moral e físico, que 

incorporaremos na marcha ascensional do Brasil, gerações capazes, altivas, fortes e felizes. 

É objetivo primordial da escola-instituição social preparar para a vida e pela vida. 

Revelam desse conceito, que deve ser mandamento e dogma do mestre, as dificuldades e a 

importância do seu papel no evolver da nacionalidade. A tarefa do professor, reduzida 

antes ao mister puramente intelectual de instruir’, escreveu autoridade preclara, ‘eleva-se e 

desdobra-se, nas organizações escolares modernas, em que ele se deve preparar tanto 

para formar espíritos e caracteres, como para formar a consciência social e civil, por 

uma ação profunda no meio social e pela reorganização interna da escola, segundo 

uma concepção e em bases inteiramente novas’ 

 

O mestre que não fizer da escola, com o elevado ideal do engrandecimento da Pátria, 

uma casa de fé, de alegria, de bondade, de incitamento, de coragem, de confiança, de amor, 

de fraternidade humana, não terá penetrado o sentido da educação moderna nas suas 

inelutáveis exigências e no que ela tem de mais imperativo e alto (CIRCULARES 1930-

1941, 5.0, p. 70). 

 

 

Educar, aqui, é associado não apenas aos modos da prática pedagógica, mas como se funde 

o caráter de ensino do nacional com o mais alto grau de cientificidade da educação moderna. Temos 

o chamado do Estado aos professores, em uma missão de nacionalizar a sua população, de ensiná-la 

a ser brasileira, de ensinar os itens básicos da universalidade de símbolos nacionais. Diante disso, 

restava às professoras e aos professores responder ao “chamado da pátria”. A ideia de nacionalizar 

ganha o sentido de ensinar símbolos próprios de uma nação, faz menção a um modo específico de 

sentimento e pertencimento que deveria ser decifrado e aceito pelas populações estrangeiras no 

interior de Santa Catarina. 

 Outra circular similar, datada do mesmo dia e também dos punhos de Elpídio Barbosa, é a 

de nº 5, que tem como tem as “associações auxiliares da escola”. No início desse texto, o autor faz 

                                                           
57 Como pode ser melhor demonstrada na circular nº 1 de 2 de janeiro de 1942 assinada por Elpídio Barbosa. Segundo 

ele durante as inspeções escolares nem os próprios diretores conheciam os novos métodos e os livros sobre “a evolução 

da pedagogia e da didática”. 
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uma recomendação de leitura e, como fruto dela, sejam organizadas as associações escolares, tais 

como “clube agrícola, pelotão de saúde, jornal, liga da bondade, liga pró-língua nacional”.  Essas 

questões constam da página 70 até a página 95 do compêndio de circulares de 1930-1941, com o 

intuito de tratar da questão das Cooperativas Escolares e Estado Novo. O que anima tal programa 

pode ser vislumbrado em dois parágrafos: 

 

Num de seus mais memoráveis discursos, disse o Presidente Getúlio Vargas da função que 

estará reservada a juventude brasileira, no regime iniciado a 10 de novembro de 1937, 

o qual integrou o país dentro de sua própria realidade, dando-lhe uma constituição de 

acordo com a nossa ambiência social. 

 

Não há, pois, uma afirmativa ousada ao profetizarmos que o cooperativismo-escolar estará 

destinado a ocupar um lugar de destaque na preparação da mocidade brasileira, essa 

mocidade que virá a constituir o mais forte esteio do Brasil Novo que se vem realizando a 

passos de gigantes (CIRCULARES 1930-1941, 5.0, p. 83)58. 

 

 

Temos, sobretudo, uma determinada visão sobre a escola e a educação. No entanto, se a 

primeira circular trazia as questões do profissional voltadas para a “missão”, “Pátria” e “consciência 

social e civil”, a segunda não falta com o “cooperativismo-escolar” e “Brasil Novo”. São temas que 

recorrem ao ideário varguista de modernização que foram constantemente refeitos. O processo 

revolucionário de reconhecimento estava completo nesse momento, bastava agora colocar em 

prática, a partir da vitória escolanovista e republicana, o seu modelo. 

Em 12 de março de 1941, Elpídio Barbosa transcreve na circular 21 o decreto n.967, o 

assunto é preenchido como “Instruções para a inspeção escolar”, assinada pelo Secretário de Estado 

dos Negócios do Interior e Justiça. As instruções eram: 

 

1º – Cada inspetor deverá ter consigo o elenco das escolas estaduais, municipais e 

particulares dos municípios da sua circunscrição, para o que solicitará relações dessas 

escolas às autoridades competentes. 2º – O inspetor visitará de preferência, escolas ainda 

não visitadas ou aquelas que o tiverem sido menor número de vezes. 3º – Nas escolas 

verificará: (CIRCULARES 1930-1941, 5.0, p.112) 

 

Sobre o último ponto, serão feitas observações a respeito dos quesitos que iniciam na letra 

(A) e que encerram na letra (S), dando-se ênfase às letras: (N), (O), (P) e (R). 

 

n) Observações pessoais. Os inspetores como cooperadores e assistentes dos professores, 

como seus colegas mais antigos [...], procurarão, por todos os meios, auxiliá-los [...]. Ao 

mesmo tempo, procurarão conhecer os seus subordinados, quanto à cultura, à 

competência moral e profissional, à orientação didática e ao amor e dedicação às 

coisas do ensino, para estarem aptos a prestar informações sobre os mesmos, quando 

solicitadas. 

 

o) Reuniões Pedagógicas. Nessas reuniões tratar-se-á de quesitos atinentes ao ensino em 

geral, de fatos e ocorrências verificados em escolas, dos métodos e processos em uso nas 

várias disciplinas do programa, de suas vantagens ou deficiências, das falhas ou lacunas 

em tais e tais aulas e das medidas tendentes a melhor aperfeiçoar os sistemas de ensino em 

vigor e a combater práticas errôneas. 

                                                           
58 Grifos do autor. 
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p) Pontos capitais de inspeção.  1º Matrícula e frequência previstas em lei; 2º disciplina 

irrepreensível; 3º ensino eficiente, intuitivo e objetivo; 4º educação integral, praticada em 

seus vários aspectos – cívico, intelectual, físico, moral e social; [...] 7º obediência aos 

horários oficiais. 

 

r) Assistência social. Os inspetores envidarão os melhores de seus esforços em provocar e 

acoroçoar o serviço médico-escolar. [...] Incentivando junto a todas as escolas a fundação 

do círculo de Pais e Professores, instituição utilíssima sob todos os pontos de vista, 

verdadeiro elo entre a escola e a família, os inspetores encontrarão mais facilidade e 

rapidez em obter recursos e auxílios de toda espécie para levar avante outras 

instituições peri-escolares de real vantagem para a educação da infância, tais como: Caixa 

Escolar, Biblioteca e Museu Escolar, Liga Pró Língua Nacional, Clube de Leitura, Pelotão 

da Saúde, Liga de Bondade, Clube Agrícola, Jornal Escolar, etc. Uma vez fundadas 

estas instituições, verificarão os inspetores se elas estão correspondendo aos seus 

intuitos, fazendo-se necessária a remessa, para o Departamento de Educação, do relatório 

ou balancete do movimento mensal de casa uma delas59 (CIRCULARES 1930-1941, 5.0, 

p.113-114). 

 

 

Depois de um extenso terceiro ponto sobre a inspeção eram acompanhados mais outros 

cinco artigos. Entre eles: 

 

5º – Nacionalização do Ensino. Aplica-se aos inspetores de escolas isoladas e de grupos 

escolares e cursos complementares o disposto no art. 23, do decreto-lei n.88, de 31 de 

março de 1938, respeitada sempre a orientação emanada da Inspetoria Geral das Escolas 

Particulares e Nacionalização do Ensino. 

Nas escolas situadas em zona de colonização, os inspetores deverão determinar sobre o 

aproveitamento do recreio como aula de entretenimento, encaminhando as atividades da 

criança para os jogos, canções e brinquedos do folk-lore nacional. 

 

6º - Nos Grupos Escolares. Exercerão os inspetores de escolas isoladas as suas atribuições 

nos grupos escolares, somente em referência à parte administrativa [...]. Sempre que o 

inspetor de escolas isoladas notar ou tiver conhecimento de que haja irregularidade de 

ordem técnica nos grupos escolares e cursos complementares deve comunicar o fato ao 

inspetor desses estabelecimentos. 

 

7º - Notada pelo inspetor qualquer impossibilidade no funcionamento de escolas 

municipais e particulares, por contravenção às Leis da União ou do Estado, deverá 

representar ao Departamento de Educação, comunicando o ocorrido, desde que as 

autoridades municipais ou os dirigentes da escola particular recusem aceitar as 

ponderações feitas para corrigir ou sanar, a irregularidade, porventura existente60 

(CIRCULARES 1930-1941, 5.0, p.115-116). 

 

 

Enfim, os recortes acima podem ser lidos como um processo de recriação da identidade 

nacional, um período em que novos símbolos da nação estão sendo colocados em prática e que 

desfrutam de um novo local na sociedade.  

É preciso destacar que a sociedade brasileira não mudou em seu aspecto étnico, foi a 

emergência de um novo problema que compeliu a Nova República a ensinar aos seus cidadãos a 

serem brasileiros, acarretando uma série de fatores de ordem burocrática e social. Uma nova 

motivação e uma nova crise e crítica a essa sociedade foram trazidas à tona. 

                                                           
59 Grifos do autor. 
60 Grifos do autor. 



142 

 

O caráter nacional passava a vislumbrar outros símbolos diferentes daqueles da Primeira 

República, o “cancro da ignorância” era também relativo ao desconhecimento do nacional por seus 

conterrâneos.  

Algo que pode parecer inusitado em um país de tradição jus soli é o fato de que os nascidos 

aqui foram encarados como membros estrangeiros. Os filhos de estrangeiros eram visados, 

prioritariamente, de acordo com o grau de atenção dado à escola. Nessa época, os estrangeiros 

passaram a ser vistos como um problema, nomeados com as alcunhas de “o perigo alemão” ou 

“quinta coluna”. Temia-se que poderiam se sublevar para lutar a favor de seus países de origens, 

medo sem dúvida relacionado ao pan-germanismo (CAMPOS, 2004). 

Portanto, conclamar as professoras e os professores como membros integrantes da “missão 

na preparação da mocidade brasileira” para ensinar e “preparar para a vida e pela vida” só faria real 

sentido se alcançada à competência de inculcar a nacionalidade.  

Não por menos, ordens são dadas para “conhecer os seus subordinados, quanto à cultura, à 

competência moral e profissional”, educar tem a mesma importância de criar um sujeito que 

interpreta, lê e significa seu passado e o seu futuro dentro dos aspectos linguísticos brasileiros. Os 

intervalos repletos de aulas da nação para o “folk-lore” e cultos aos ilustres personagens brasileiros 

são o alvo da investigação dos inspetores. Falhar no tratamento aos aspectos nacionais, seus 

símbolos e reconhecimentos, significa falhar com a educação. Esta é uma falha notável, pois se 

tratava de uma “irregularidade de ordem técnica”. Isso, pois, não contribuiria em nada no esforço 

empenhado para o “engrandecimento da Pátria”, impedindo de se alcançar “o sentido da educação 

moderna [...] no que ela tem de mais imperativo e alto”61. 

O nacionalismo também aparece como um processo de criação de ritos. No tocante a essa 

questão, o historiador Eric J. Hobsbawn (1997, p.9) descreve que a invenção das tradições como um 

“conjunto de práticas, normalmente reguladas por regras tácita ou abertamente aceitas; tais práticas, 

de natureza ritual ou simbólica, visam inculcar certos valores e normas de comportamento através 

da repetição”, buscando uma continuidade com um passado forjado. E só poderia de fato ser 

forjado, uma vez que a nação é um termo, em questões culturais, que pode ser apropriado e 

entendido de maneiras muito singulares nas mais diversas sociedades. A nação só pode ser 

entendida dentro de um mercado linguístico próprio que atribui sentidos diferentes a discursos de 

nacionalismo (HOBSBAWN, 2011). Ser nacional é pleno de historicidade, porque a forma como a 

sociedade lida com isso é renovável. Os símbolos mudam e a sociedade muda, a língua muda e os 

caracteres nacionais, da mesma forma, também mudam. 

                                                           
61 Vale lembrar que aqui o processo de invenção de uma tradição nacional já estava sendo colocada em prática no 

cotidiano escolar, mas que terá um caso curioso nas circulares nº. 73, 75 e 83 de 1942 que tratam de todos os aspectos 

corpóreos e ritualísticos para o içamento e arriamento da bandeira nacional. Sendo tão complexa e distante de uma 

realidade nacional que repercutiu em dois erros seguidos dos seus acréscimos em circulares. 



143 

 

 
 

Assim, percebe-se que a ritualização das festividades escolares pertence ao processo de 

recriar a nação, mostrar quais são seus emblemas, signos, língua e povo. É um processo de tornar 

seus cidadãos patriotas e de tomar a tutela desses sujeitos para trazê-los a uma nova tradição. A 

motivação política, criada nesse momento, fez com que outros sujeitos fossem considerados, por 

meio de uma crítica, como desvirtuantes do progresso nacional. 

O peso com que foi sentido o ser nacional somente pode ser entendido por meio da interação 

entre uma cultura política ligada à Nova República e uma cultura escolar ligada à Escola Nova. 

É preciso, ainda, apresentar as relações entre a quitação escolar, as circulares e os 

desassossegos na compreensão daqueles agentes da própria proposta de nacionalização do ensino. 

Isso será tema do subcapítulo seguinte.  

 

4.2.3. A trilha da Nova República e a Nacionalização do Ensino: 1942-1943 

 

A partir do ano de 1942, a estrutura de emissão de circulares é modificada e Elpídio Barbosa 

passa a figurar como o redator/propagador de algumas normas. As circulares continuam como meio 

de divulgação, porém, nesse novo formato, o redator se faz pouco presente. A maioria das circulares 

são instruções advindas do Secretário Ivo d’Aquino, que, junto com Elpídio Barbosa, é o nome que 

mais ganha tintas nas circulares. 

O ano de 1942 também se torna diferente dos demais devido à soma de circulares. Se entre 

os anos de 1930 a 1941 foram encontradas 14 circulares referentes, de algum modo, à 

nacionalização do ensino, somente no ano de 1942 o montante sobe para 18. Os nomes citados ao 

longo das circulares também são modificados e ganham um contorno de inspetores escolares que 

estão há mais tempo frente à instituição, tais como João dos Santos Areão, Adriano Mosimann, 

João Romário Moreira. Exceção apenas de Mário Garcia, que era um novo nesse cargo. 

Para oferecermos uma visão mais ampla das circulares, foi criado o quadro 8, sendo 

organizado por nome, cargo, assunto e número da circular. 
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Quadro 8. Circulares de 1942, 5.0. Acervo Professor Elpídio Barbosa 

NOME CARGO ASSUNTO 
Nº. da 

circular 

Ivo d'Aquino; 

Elpídio Barbosa 

Secretário do Interior e Justiça; Diretor do 

Departamento de Educação 
Estrangeiros 23 

Getúlio Vargas; 

Elpídio Barbosa 

Presidente da República; Diretor do 

Departamento de Educação 

Bases da organização da 

Juventude Brasileira 

Decreto-lei 

nº.4.101 

Adriano 

Mosimann; 

Elpídio Barbosa 

Inspetor Escolar; Diretor do Departamento 

de Educação 
As associações escolares 41 

Ivo d'Aquino; 

Elpídio Barbosa 

Secretário do Interior e Justiça; Diretor do 

Departamento de Educação 

Distribuição de quaisquer 

impressos ou publicações 

entre os alunos de 

escolas primárias 

43 

Ivo d'Aquino; 

Elpídio Barbosa 

Secretário do Interior e Justiça; Diretor do 

Departamento de Educação 

Associações auxiliares da 

escola 
46 

João Romário 

Moreira; Ivo 

d'Aquino; Elpídio 

Barbosa 

Inspetor Escolar da 9ª. Circunscrição; 

Secretário do Interior e Justiça; Diretor do 

Departamento de Educação 

Caixa escolar 57 

Mário Garcia; Ivo 

d'Aquino; Elpídio 

Barbosa 

Inspetor Escolar; Secretário do Interior e 

Justiça; Diretor do Departamento de 

Educação 

Escolas municipais 66 

Getúlio Vargas; 

Elpídio Barbosa 

Presidente da República; Diretor do 

Departamento de Educação 

Dispõe sobre a forma e a 

apresentação dos 

símbolos nacionais, e dá 

outras providências 

Decreto-lei 

nº.4.543 

Ivo d'Aquino; 

Elpídio Barbosa 

Secretário do Interior e Justiça; Diretor do 

Departamento de Educação 
Símbolos nacionais 73 

Ivo d'Aquino; 

Elpídio Barbosa 

Secretário do Interior e Justiça; Diretor do 

Departamento de Educação 
Frequência de alunos 74 

Elpídio Barbosa Diretor do Departamento de Educação 
Hino nacional, bandeira 

nacional 
75 

Ivo d'Aquino; 

Elpídio Barbosa 

Secretário do Interior e Justiça; Diretor do 

Departamento de Educação 
Localização de escola 76 

Adriano 

Mosimann; 

Elpídio Barbosa 

Inspetor Escolar; Diretor do Departamento 

de Educação 

Cooperação social nos 

recreios 
78 

Ivo d'Aquino; 

Elpídio Barbosa 

Secretário do Interior e Justiça; Diretor do 

Departamento de Educação 
Falta de aluno 81 

Américo Silveira 

d'Ávila; Elpídio 

Barbosa 

Inspetoria de Educação Física; Diretor do 

Departamento de Educação 

Hino nacional, bandeira 

nacional 
83 

Manuel Coelho; 

Ivo d'Aquino; 

Elpídio Barbosa 

Inspetor Escolar; Secretário do Interior e 

Justiça; Diretor do Departamento de 

Educação 

Ensino religioso 87 

Ivo d'Aquino; 

Elpídio Barbosa 

Secretário do Interior e Justiça; Diretor do 

Departamento de Educação 

Cooperação social no 

recreio 
116 

Ivo d'Aquino; 

Elpídio Barbosa 

Secretário do Interior e Justiça; Diretor do 

Departamento de Educação 
Remoção 118 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2015. 
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O tom das circulares de 1942 é diferente das demais. No ano em questão, as circulares 

marcam a entrada do Brasil na Segunda Guerra Mundial 62. Datada de três de fevereiro de 1942, a 

circular nº. 06 é uma transcrição do ofício nº. 57, de 20 de janeiro de 1942, veiculada pelo Serviço de 

Registro de Estrangeiros: 

 

Esgotando o prazo de um ano da vigência deste regulamento nenhuma repartição pública 

federal, estadual ou municipal receberá ou expedirá quaisquer documentos, receberá 

pagamento de taxas, impostos ou quaisquer emolumentos de estrangeiros, sem a 

apresentação da prova de registro de que fará menção (CIRCULARES 1942, 5.0, p.12). 

 

 

Tal ofício pode dialogar com uma parcela da lei sobre a quitação escolar, pois também tem a 

imposição de proibir, neste caso, retiradas de documentos. Mantendo essa mesma regra, vê-se o 

decreto-lei n. 4.545, de 31 de julho de 1942, encaminhado pelo Presidente da República, Getúlio 

Vargas, sobre os símbolos nacionais. Nesse documento, encontra-se especificamente no capítulo 

VII as penalidades: 

 

Art. 36 — A violação de qualquer disposição do presente decreto-lei, excluídos os casos do 

artigo anterior, sujeita o infrator à multa de cem mil réis a quinhentos mil réis, elevada 

ao dobro nos casos de reincidência. 

Parágrafo único – Imposta a multa, e uma vez homologada a sua imposição pelo juiz, que 

poderá proceder a uma instrução sumária, no prazo de dez dias, far-se-á a respectiva 

cobrança, ou a conversão em pena de detenção (CIRCULARES 1942, 5.0, p.46)63. 

 

 

As circulares emprestam sua voz para que o ofício e o decreto-lei, que mobilizavam a 

sociedade brasileira, repercutissem no interior catarinense para os diretores, os professores, os 

auxiliares escolares, as famílias e os alunos. Trata-se de leis nacionais, mas que estão em total 

convergência de valores e normas com o decreto-lei n.301, de 24 de fevereiro de 1939 – conhecido 

como a “quitação escolar” –, decretado pelo Interventor Nereu Ramos. Isto é, o decreto regional 

teve linha semelhante à do ofício e decreto-lei a posteriori do serviço de registro de estrangeiros. 

Isso demonstra que as leis do governo regional, no final de 1930, estavam afinadas com as da 

presidência da República, compartilhando formulações linguísticas já conquistadas socialmente.  

Desse modo, é possível também enxergar para além das redes de sociabilidades a relação do 

governante de Santa Catarina com o Presidente da República, um governo local ligado e afinado ao 

governo central. Isso constrói uma forma de “consolidar uma posição externa relevante levou as 

elites catarinenses [...] a adotar o projeto nacionalista como forma de empreender tentativas 

homogeneizadores” (CAMPOS, 2008, p.191).  Não por menos que, em 1946, na presidência de 

Dutra, Nereu Ramos será seu vice-presidente. Sua filiação e posição frente ao PSD (partido criado 

por Getúlio Vargas) demonstram seu poder e competência política no partido. Contudo, não se pode 

                                                           
62 Mais precisamente o Brasil declarou guerra no dia 31 e agosto de 1942.  
63 Grifos do autor. 
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abordar o momento por uma simples adesão conveniente, deve-se perceber as negociações e, 

especialmente, o quanto esses sujeitos pertenciam à mesma interpretação de mundo.  

Embora Campos (2008) perceba somente uma troca de favores entre a elite regional e uma 

elite nacional, ela não questiona a origem étnica da própria elite catarinense com seus nomes 

germânicos. Em suma, o que se quer ressaltar é porque a quitação escolar deve ser entendida como 

ápice do momento traumático da nacionalização do ensino. 

Entre as circulares selecionadas, de 1942 e as atas de 1943, algumas chamam a atenção por 

seu caráter de repetição, esboçando as dificuldades de compreensão sobre as leis da nacionalização 

do ensino recaírem sobre os próprios membros que as definiram. Ao atentar às rupturas entre o 

entendimento da nacionalização do ensino, também se pode vislumbrar os aspectos que o 

legitimaram. Entretanto, é preciso observar alguns pontos do relatório do Diretor do INEP, de 

setembro de 1942. Ele não se caracteriza por conter um grande número de páginas, porém, em suas 

poucas palavras, Lourenço Filho realça as mudanças ocorridas durante os últimos anos da década de 

1930, em Santa Catarina. 

No capítulo anterior, o relatório serviu-nos para mostrar o poder sobre discurso que fora 

atribuído aos inspetores escolares, trazendo a ideia de bom professor, bom aluno e bons pais. Isto 

contribuiu para se criar uma verdade jurídica sobre estes personagens. Concomitantemente, vale 

perceber como foi mobilizada, em seu relatório, a quitação escolar dentro de uma nova proposta 

social colocada em prática naquela época. 

Em suas ressalvas iniciais, o autor comenta que Santa Catarina não é o Estado que mais 

despende verbas para a educação por estudante e, tampouco, por habitante. Conclui-se, então que 

sua melhoria na rede da educação só pode advir de: 

 

normas e métodos da administração [...] influindo para os excelentes resultados que 

apresenta, como se poderá presumir também pelo intenso reajustamento de sua legislação 

escolar, realizado nos últimos tempos (TOMO ENSINO 1943, p.9)64. 

 

 

 Indica, logo em seguida, a que se referia por “últimos tempos”, localizando-o 

temporalmente: “especialmente a partir de 1938, tem visado à adoção de normas de mais eficiente 

planejamento e controle dos serviços” (TOMO ENSINO 1943, p.9). Em sua elucubração no que se 

refere à estrutura burocrática da educação, sublinha que era salutar em sua distribuição hierárquica, 

principalmente, por dispor “de uma sub-diretoria técnica, encarregada do estudo e elaboração de 

planos” (TOMO ENSINO 1943, p.9). Para o desenvolvimento efetivo da educação, que ocorreu 

nesse período, em Santa Catarina, os dados apontam: 

 

Não parece haver dúvida, pois, quanto à excelência do plano posto em prática. É de 

notar-se que, em virtude da desenvolvida rede escolar do Estado, já em 1937, Santa 

                                                           
64 Grifos do autor. 
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Catarina apresentava a menor taxa de crianças de 7 a 11 anos sem frequência a 

estabelecimentos de ensino. A percentagem, pela qual se exprimia esse déficit era de mais 

de 40%, em média, para todo o país, sendo, no entanto, para Santa Catarina, pouco superior 

a 9%. Com o dever de quitação escolar, essa taxa tem ainda melhorado, e poderá 

permitir, enfim, perfeita racionalização da matrícula, com referência as idades normais, em 

que o ensino primário deva ser ministrado (TOMO ENSINO 1943, p.12). 

 

No triênio anterior ao da aplicação da lei, de cada 100 alunos matriculados, em todas as 

escolas primárias de Santa Catarina, apenas 70 frequentavam regularmente a escola, 

taxa apenas sensivelmente superior à da média de frequência obtida em todo o país. Em 

1939, primeiro ano de aplicação da lei, esse índice subia para 74; em 1940, já era igual a 

75; e, no caso de 1941, ascendia a 78 (TOMO ENSINO 1943, p.11). 

 

No triênio anterior ao da aplicação da quitação escolar, o incremento médio anual de 

matrícula geral foi o de 5,5%; no triênio 1939-1941, o aumento médio anual foi de 11,8 

(TOMO ENSINO 1943, p.11)65. 

 

 

 Os trechos mostram o aumento gradativo das estatísticas da educação em Santa Catarina e 

como o relator parece vibrar com os avanços conquistados. Em questão de dois anos, a proposta 

havia mais que dobrado a média anual de matrículas. Também a frequência alcançava o marco de 

4%, um incremento sem igual entre todos os Estados.  

Apesar de os resultados obtidos serem concretos durante os anos de 1938 e 1942, “convém 

que este plano seja examinado” (TOMO ENSINO 1943, p.9).  Qual era este plano?  Ele fica óbvio 

pela localização temporal que Lourenço Filho trouxe anteriormente e por citá-lo acima como o 

motivo central para os avanços alcançados no Estado.  

Sobre a quitação escolar, em outros momentos deste trabalho, já foram observadas as suas 

penas e como isso refletia na valorização dos agentes educacionais, porém é preciso ainda refletir a 

forma como a quitação escolar está relacionada a questões básicas do pensamento escolanovista. 

 O mote da questão é, portanto, a motivação política do Departamento de Educação e a 

resposta para o problema da frequência e obrigatoriedade do ensino, como o próprio autor relata:  

Como não se desconhece, todas as unidades federadas prevêem a obrigatoriedade do ensino 

primário, em suas respectivas leis ou regulamentos de ensino. [...] Mas a verdade é que, 

raramente, esses preceitos se cumprem (TOMO ENSINO 1943, p. 9-10). 

 Visando resolver essas questões, o Departamento de Educação, o Secretário da Justiça, 

Educação e Saúde e o Interventor Federal, braços sociais ligados à política, à escola e à gerência 

populacional, foram criativos e inventaram um plano “não ainda experimentado no país” (TOMO 

ENSINO 1943, p. 9-10). Uma proposta que por se basear em uma fiscalização constante aos pais 

por meio do atestado atuou como: “um serviço de censo escolar permanente, pelos resultados do 

qual pode o Estado rever, a cada momento, a localização das escolas e planejar a criação de novas 

classes” (TOMO ENSINO 1943, p. 10-11). 

  Em suma, os pontos levantados na argumentação de Lourenço Filho fazem referência a 

questões da universalidade da escola. Para isso, o Estado deveria aumentar o número de matrículas, 

                                                           
65 Grifos do autor. 
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o número de alunos em sala de aula e de frequência. Problemas esses que não fogem muito das 

experiências escolares atuais, mas que, naquele momento, foram respondidos de maneira ímpar, não 

apenas em comparação com o momento em que vivemos, como também com as propostas de outros 

Estados para aquele período.  

A universalidade pretendida com a quitação escolar pode ser percebida em circulares de 

1942, a saber, circular nº.57, circular nº.74, circular nº. 76, circular nº. 81. Além de outras duas 

situações levantadas por Paulo Felippe nas atas de 1943. 

 A circular nº. 57, por exemplo, datada de 22 de maio e iniciada pelo ofício nº. 2345-228, 

temos envolvidos três personagens: Elpídio Barbosa – no seu papel de intermediador do diálogo –, 

Ivo d’Aquino – Secretário do Interior e Justiça e João Romário Moreira, inspetor escolar da 9ª 

circunscrição, que questiona a circular nº. 52, referente as Caixas Escolares. A circular nº.57 

apresenta as reflexões deste último sobre o problema encontrado. 

 Diversas questões são levantadas por Moreira “para declarar que a medida aconselhada não 

resolverá o caso”, mediando a situação, o inspetor apresenta três sugestões: 

 

no primeiro mês do ano letivo, a Diretoria efetiva da Caixa Escolar deverá reunir-se e, em 

face dos nomes dos pais de alunos, constantes no livro de matrícula deliberar sobre as 

crianças que deverão ser beneficiadas, contando nome por nome da ata da dita reunião; 

 - o tesoureiro, com a ajuda do professor, fará a cobrança mensal das contribuições, 

mediante recibo, envidando esforços para que ninguém fique em atraso; 

 - no mês de novembro os contribuintes em atraso serão convidados a saldar seus débitos, 

sob pena de cobrança executiva por parte da Fazenda do Estado e, dos que não o 

satisfizeram, será feita uma relação, em duas vias, a qual será remetida à Coletoria Estadual 

da sede do município ou do distrito, para inscrição em dívida ativa66 (TOMO 5.0, p. 38). 

 

 

Em relação à quitação escolar, as propostas de Moreira fazem menção, principalmente aos 

pontos que tangem a lista de matriculados, o recibo e as penas. Ambos lembram a matrícula com 

nomes de pais e filhos para o controle dos agentes envolvidos em desacatos às novas leis. O recibo, 

nesse caso, tem função similar a da quitação escolar e a cobrança será realizada pela mais alta força 

estatal. Pode-se perceber, então, a similaridade entre as propostas, embora, nesse caso, esteja ligada 

ao pagamento à escola e não ao cumprimento das leis de universalidade. Na circular em questão, as 

normas visavam sanar a contribuição das caixas escolares a solução definitiva passando pelo: 

 

recibo de que amanhã ou depois os contribuintes relapsos não possam tirar uma certidão 

negativa, ou transar  sobre assuntos que dependam da Coletoria, colocá-los-á em 

caminho certo. Só assim a cobrança das contribuições das Caixas Escolares terá solução 

definitiva (TOMO 5.0, p. 38).  

 

 

Moreira entendia que o problema da contribuição com os caixas escolares era a falta de 

gerenciamento contábil e, para resolver a questão, sua proposta segue as mesmas linhas da quitação.  

                                                           
66 Grifo do autor. 



149 

 

 
 

Porém, essa solução, ainda que no tom de um decreto-lei anterior, fere a gratuidade e 

universalidade da escola, como pode ser observado na resposta dada por Ivo d’Aquino: 

 

[...] está esta Secretaria [...] de acordo com as sugestões contidas no item 2°, letras a e 

b da representação feita pelo inspetor da 9ª circunscrição escolar, professor João Romário 

Moreira, a esse Departamento. 

Não está, porém, de acordo com a sugestão contida na letra c do item 2º. Da mesma 

representação, pois a lei em vigor, sobre Caixas Escolares, repete mais uma vez esta 

Secretaria, tem finalidade social educativa e não coercitiva, pois o ensino primário é, 

em princípio gratuito, [...] explicando aos chefes de família os princípios de 

solidariedade e cooperação, em que são elas inspiradas (TOMO 5.0, p. 38). 

 

Coerção e gratuidade, se pudessem, seriam sobressaltadas mais vezes no trecho apresentado. 

A coerção na quitação escolar não é percebida por Ivo d’Aquino e por nenhum outro inspetor 

escolar – ao menos documentalmente –, mas, em relação às caixas escolares, sim.  

A pergunta é: por que em um momento ela é ressaltada e em outro não? Essa resposta 

poderá ser encontrada no momento em que se desvelam as construções simbólicas sobre os 

elementos em jogo: universalidade da educação primária e a sua gratuidade, elementos esses já 

apontados anteriormente Porém, a forma como essas ideias são mobilizadas diferem do 

entendimento de um outro sujeito, a posteriori de suas experiências cotidianas, devendo ser 

compreendida por meio do desenrolar de outras situações. 

O modo coercitivo com que a Secretaria da Justiça, Educação e Saúde67 enxerga a situação 

decorre do problemático pagamento mensal obrigatório às Caixas Escolares. Entretanto, faltar às 

aulas por problemas das verbas familiares seria um incômodo? Essa nova questão pode ser 

respondida acompanhando as circulares nº. 81 e 74. 

No início da circular nº. 81, encontramos que o “Diretor do Grupo Escolar N. N.” (modo 

padrão para não identificar os sujeitos envolvidos) enviou ao Departamento de Educação o referido 

texto sobre o assunto “Falta de aluno”. O fato, por se tratar de um acontecimento extremo das 

condições paupérrimas dos alunos, parece ter ganhado as circulares como forma de ilustrar e 

proceder em casos similares. 

De acordo com o Diretor: 

 

Existe neste Grupo Escolar um aluno, filho de uma senhora viúva e quase cega, a qual, aos 

sábados, pede esmolas, tendo de levar, para seu arrimo referido filho. 

Consulto-vos no sentido de saber se as faltas dadas naqueles dias (sábados) por alunos 

cujos pais estejam em idênticas condições, deverão ser justificadas (TOMO 5.0, p. 48).  

 

 

                                                           
67 Não foi possível localizar o momento de troca da nomenclatura do cargo de Secretário do Interior e Justiça para 

Secretaria da Justiça, Educação e Saúde, provavelmente ocorrida no ano de 1942. 
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Em outras palavras, o Sr. Diretor queria saber se poderia liberar seu aluno das aulas de 

sábado para que ele pudesse ajudar a sua responsável no ganho mínimo de renda para a 

sobrevivência, ainda ressaltando que o filho ajuda no “arrimo” da família ao pedir esmolas. 

A situação com que o Diretor lidava era de extremamente delicada, não apenas pela situação 

social em que se encontrava seu aluno, mas - e principalmente - por se tratar de um caso que se 

inseria nas mais altas leis da nacionalização do ensino.  

Algo que provavelmente não constituiria, anteriormente, uma teia de agentes envolvidos na 

resolução de um caso simples – permitir a falta ou não –, ganha uma dimensão enorme, chegando 

ao mais alto cargo do Departamento de Educação, ou seja, ao invés de ser resolvido entre os agentes 

envolvidos em primeira instânia – professor e aluno -, chega a mão da Secretaria. 

Apesar de todo o desconforto especial da situação (um alunos que precisa ajudar no arrimo 

da família, de ter uma mãe viúva e quase cega debilitada para o trabalho e só faltar aos sábados) a 

resposta recebida da Secretaria da Justiça, Educação e Saúde não poderia ser mais enfática: 

“Respondendo o oficio em referência, declaro que as faltas só podem ser ratificadas de acôrdo com 

as disposições legais” (TOMO 5.0, p. 48). Tendo em vista que o aluno estava em idade escolar, sem 

moléstias contagiosas e morava a um raio de menos de 5km da escola, a dispensa do aluno não foi 

justificada e, muito menos, seria a dos alunos em condições similares. 

A circular nº. 74 - ao contrário da anteriormente analisada, de nº. 81 - tem sua autora 

identificada em seu ofício, assim como sua localização, porém há o anonimato da aluna envolvida 

no caso a ser tratado e também de seu responsável.  

O referido documento é enviado por Isolete E. de G. Muler, “Diretora do Grupo Escolar 

Conselheiro Mafra”, da cidade de Joinville” (TOMO 5.0, p. 46).  As questões que a diretora levanta 

são as mesmas: Como resolver o caso? Pode a aluna ser dispensada das  aulas e ter suas faltas 

abonadas? O atestado regulariza sua situação? . 

A narrativa do ocorrido traz: 

 

A menor N. N. aluna do 4° ano deste estabelecimento, nascida a 4 de janeiro de 1929, idade 

obrigatória, deixou de frequentar as aulas. Intimei o responsável F. F., lavrador, para 

comparecer a este estabelecimento a fim de justificar as faltas. Compareceu hoje, o dito Sr. 

apresentou o incluso atestado e solicitou a transferência da menor para uma escola isolada 

próxima à sua residência. Como não há 4o ano nas escolas isoladas, neguei. No decorrer da 

palestra, compreendi que o mesmo Sr., não quer mais que a neta frequente o grupo. Disse: 

“Gasta-se muito com a pequena, ela não trabalha nada em casa"(TOMO 5.0, p. 46).68 

 

 

Em uma população pobre e interiorana, que depende sua sobrevivência do maior acumulo 

possível de mãos para o trabalho na lavoura ou em outras pequenas atividades caseiras do cotidiano, 

a quitação causou uma série de novos problemas, como pode ser observado pelas discussões nas 

circulares. Ambos os responsáveis pedem a dispensa da escola para que os filhos possam ajudar no 

                                                           
68 Grifos do autor. 
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sustento da família. Entretanto, essa escusa não era aceita pelo Departamento de Educação e a 

Secretaria da Justiça, Educação e Saúde. 

Acima dos pretextos de pobreza, os responsáveis pela Educação do Estado valiam-se da 

universalidade e obrigatoriedade do aluno na escola. A questão de ajudar no arrimo de família era 

visto como problema menor frente às questões discutidas pelos intelectuais.  

Entretanto, as taxas para as Caixas Escolares eram interpretadas de outra forma. Se para 

Moreira a cobrança mensal era parte integrante da mesma conduta da obrigatoriedade e 

universalidade do ensino primário, para o Departamento de Educação havia relação entre os dois 

casos. A diferença entre pagar pela escola e pagar pela manutenção da criança na escola eram coisas 

diferentes, ainda que ambas recaíssem nas verbas familiares.  

O decreto-lei n. 301 tem postura coercitiva ao não permitir que a família a escolha entre o 

filho estudar ou ajudar na renda familiar e, a isso, os responsáveis estavam sujeitos ao rigor da lei, 

multas, perda de poder pátrio e ser preso por dívidas.  Todavia essas condutas de coerção não eram 

estendidas às Caixas Escolares como poderia supor Moreira.  

Nesse ponto, é possível entender até onde as práticas eram vistas como benéficas à escola e 

maléfica à sua função social para o Departamento de Educação. 

O próprio Departamento e os seus sujeitos criaram a quitação escolar em todas as suas 

linhas. Esses agentes também faziam parte do movimento escolanovista e tinham sua crença em 

uma escola nos moldes republicanos. Nessa ânsia, criaram penas para aqueles que contribuíssem 

com o prognóstico do “cancro da ignorância” e, assim, repensassem sua escolha.  

A atitude era coercitiva do mesmo modo que cobrar taxas mensais e “no mês de novembro 

os contribuintes em atraso” serem “convidados a saldar seus débitos, sob pena de cobrança 

executiva por parte da Fazenda do Estado” (TOMO 5.0, p. 38). A ideia de multa e a forma como a 

cobrança era feita não foi um passo adiante na criatividade burocrática do Departamento de 

Educação. Moreir, como um dos membros à frente do gabinete, sabia das suas especificações e 

propõe que seja seguido o mesmo modelo também nas Caixas Escolas. Malgrado não fosse a leitura 

que ganhou força entre os inspetores e o Secretário, a lógica de Moreira não se apresentaria por 

completo errado, afinal o que ele estava propondo já fazia parte do cotidiano e das leis educacionais 

no Estado, afinal, a coerção já fazia parte das respostas formuladas para o problema da educação em 

Santa Catarina. A cobrança de multas e de inspetores, diretores, chefes escolares e professores, 

como agentes fiscalizadores da ordem social, não eram tampouco algo espetacular naquele tempo. 

O que poderia ser espetacular era a cobrança mensal e a obrigação de contribuir com certa soma as 

Caixas Escolares, ferindo a questão da gratuidade do ensino, mas também por uma questão um 

pouco menos palpável, é preciso colocar os jogadores ao redor das escolas possíveis. 
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A proposta do movimento escolanovista tinha a escola como centro das relações sociais, 

intermediadora e “principal responsável pela manutenção da estrutura social vigente” e o ensino 

particular “regulou-se [...] de modo muito severo” (LOURENÇO FILHO, 1943, p.9). Isso significa 

quebrar com outros modernismos e vozes que emergiram da Revolução de 1930, fazendo com que 

os modernismos conservadores católico, integralista e germanista ficassem combalidos com o 

triunfo do movimento escolanovista. 

O germanismo defendido por Marcos Konder e a Ação Integralista Brasileira (AIB) (que 

poderia ser representada no Estado pelo prefeito de Joinville, Aristides Largura) perdiam com o 

processo de ascensão de Nereu Ramos e o seu nacionalismo “nativista” (FALCÃO, 2004). Nesse 

processo, também perdia a igreja. Com a vitória no sistema educacional de uma chave interpretativa 

como a escolanovista, a laicidade, a gratuidade e a universalidade do ensino são o foco para 

implementação das políticas educacionais. A disputa em torno das representações sociais afasta das 

escolas particulares os homens da nova ciência, principalmente daquelas ligadas à Igreja e ao 

germanismo. Portanto, também devido a esse contexto, a proposta de Moreira seria 

contraproducente, pois cobrar uma taxa mensal das escolas públicas seria exatamente o já feito nas 

escolas particulares, ou seja, seria uma ação bastante inconsistente, sobretudo, ao se fechar esse tipo 

de escola. 

Quanto à gratuidade, viu-se como o Departamento lidou com as discussões sobre ela de 

modo a contornar as cobranças de mensalidade e, mesmo assim, multar os “chefes de família”, 

exemplificado nos problemas apresentados em relação ao lavrador F.F e à menor N.N., situações 

que não fogem da universalidade do ensino. 

Há que se atentar um pouco mais a essa situação para aprofundarmos a análise em relação à 

universidade da escola.  

Note-se que a proposta do lavrador F.F era retirar a menor N.N do Grupo Escolar Mafra e 

transferi-la para uma Escola Isolada, perto da sua residência rural, não necessariamente retirá-la da 

escola, economizar no transporte escolar e diminuir o tempo que a menina levava para chegar até a 

escola em que atualmente estudava. Nesse ínterim, o pai poderia fazê-la trabalhar para ajudar renda 

do lar. A diretora afirmou que “como não há 4o ano nas escolas isoladas, neguei” o pedido (TOMO 

5.0, p. 48). A universalidade mostra-se assim restrita, uma vez que a diferença entre o ensino das 

escolas impedia a transferência de uma para a outra sem maiores incômodos. 

Sobre esse ponto, houve um debate iniciado pelo Inspetor Pedro Paulo Felippe durante o 

período da manhã, no terceiro dia de reunião dos inspetores escolares de 1943, ocorrida no dia 12 

de agosto. O dito inspetor levantou dúvidas quanto à forma de proceder “com relação à matrícula no 

4º ano de alunos que concluíram o 3º ano das escolas isoladas” (TOMO 8,2, p.47). No trecho a 

seguir fica claro o quanto havia de incerto e problemático na decisão a se tomar, sendo necessária 
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longa discussão sobre o tema: “após calorosa discussão duas correntes, que o Sr. Diretor houve por 

bem chamá-las de corrente Pedro Paulo Felippe e corrente Adriano Mosimann”. A discussão, além 

de ajudar a tecer as redes de sociabilidades existentes entre os sujeitos envolvidos, também faz 

vislumbrar a forma como eram criadas as regulamentações da escola. 

Ainda que de modo mais restrito a um espaço e tempo ligado ao da reunião e dos homens 

presentes, o que se vê é uma “batalha semântica para definir, manter ou impor posições políticas e 

sociais” (KOSELLECK, 2006, p.102) 

As duas correntes logo apresentaram perspectivas diferentes quanto ao decreto nº 714, de 3 

de março de 1939, propondo uma modificação na sua letra, como se vê: 

 

A primeira propunha que o artigo 91 do decreto de 1939 nº 714 de 3 de março de 1939 

deveria alterado da seguinte forma: “Os alunos que concluíram o curso de escola isolada 

receberão um certificado, com o qual poderão candidatar-se a matrícula no 4º ano de Grupo 

Escolar, depois de ser submetido a um exame de verificação”; a segunda corrente propunha 

a subsequente redação do dito artigo: “Os alunos que concluírem o curso de escola isolada 

receberão um certificado, com o qual poderão candidatar-se a matrícula no 4º ano de Grupo 

Escolar submetendo-se, se necessário, a exame de verificação” (TOMO 8,2, p.48). 

 

 

Percebe-se, com esse trecho, que a corrente de Pedro Paulo Felippe propunha exatamente 

uma maior separação entre os Grupos Escolar e as Escolas Isoladas, não cabendo aos alunos o 

direito, mesmo com certificado, a cursar sem um prévio exame a continuação de seus estudos 

primários (continuação essa de apenas um ano). Adriano Mosimann se mostrava contrário a essa 

questão e acrescentava o pouco aprofundado “se necessário”. 

Após a apresentação das duas propostas, houve a votação que “deu como resultado quinze 

(15) votos a favor da primeira corrente e seis (6) da segunda corrente” (TOMO 8,2, p.49). O decano 

e escolhido para representar o Estado de Santa Catarina na Quarta Conferência Nacional de 

Educação de 1931 e Convênio entre a União, os Estados, o Distrito Federal e o Território do Acre, 

para o aperfeiçoamento e uniformização das estatísticas educacionais e conexas, não conseguiu 

fazer sua proposta ser creditada pela maioria dos homens do Departamento, sendo derrotado pela 

proposta de Felippe. 

Uma das alterações previstas pela proposta vencedora era no trecho “submetendo-se, se 

necessário, a exame de verificação” (TOMO 8,2, p.48), que perde espaço para o “depois de ser 

submetido a um exame de verificação” (TOMO 8,2, p.47). A mudança na escrita pode parecer 

pequena, mas, do ponto de vista semântico, são propostas que se opõem. O primeiro texto abre 

brechas para uma continuação para além da escola primária, a segunda isola em condições 

específicas esses sujeitos.  

Pelo viés do estudo diacrônico de um léxico, a proposta vencedora se afasta a priori das 

concepções atuais de universalidade. Sabe-se, porém, que, sendo este um conceito, deve-se lembrar 
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de que o conceito é polissêmico e interpretado de diversas formas, podendo ser manuseado de 

acordo com determinados grupos sociais e seus interesses. De todo modo, o conceito de 

universalidade, longe de mostrar incongruências entre sua significação e a aplicação das leis 

educacionais de outrora, é útil para compreender as experiências e projetos sociais de uma 

sociedade. Mesmo a luta pela universalidade, gratuidade e obrigatoriedade escolar não devem ser 

entendidas longe do seu tempo e da nacionalização do ensino. 

Por fim, para o conceito de nacionalização do ensino, não é encontrada uma única resposta e 

tão pouco ela é dada em um dicionário.  A nacionalização da escola não pode ser entendida fora do 

corpus social que a estabeleceu e, ainda, da linguagem mobilizada pelos sujeitos envolvidos nesse 

contexto. Também a universalidade e gratuidade da escola, conceitos utilizados pelos intelectuais da 

Escolanova, não podem ser olvidados dessa perspectiva.  

A nacionalização do ensino não foi somente uma força de discursar sobre os corpos 

nacionalizados ou os passíveis dessa ação, mas, sobretudo, um processo da nova ciência em se 

estabelecer como tal, de se colocar como um discurso científico válido, de fazer seus sujeitos serem 

reconhecidos e de seus prognósticos colocados em prática. Assim, o conceito pode ser entendido 

como uma forma de ler o mundo que os agentes históricos da década de 1930 e 1940 conseguiram 

criar para o seu desenvolvimento. Para tal fim, uniu-se o movimento das culturas políticas e das 

culturas escolares de seu período e foi por meio dessas experiências que os sujeitos no 

Departamento de Educação se mostraram capazes de solucionar a questão dos estrangeiros e da 

brasilidade.  

Entretanto, a fim de buscar a solução para o conceito de nacionalização do ensino, foi 

inevitável esgueirar-se entre outras ideias, como a Nova República, quitação escolar, 

universalidade, gratuidade. Da mesma forma que foi necessário perceber a nova forma de 

gerenciamento da população e dos gabinetes durante o período varguista e os prognósticos sociais 

elaborados por aqueles sujeitos. 
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5 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A presente dissertação contou com as fontes coletadas no Acervo Profissional Professor 

Elpídio Barbosa, sendo elas: atas de reuniões do Departamento de Educação de 1936 e 1943; 

circulares de 1930 a 1942; Convênio entre a União os Estados, o Distrito Federal e o Território do 

Acre, para o aperfeiçoamento e uniformização das estatísticas educacionais e conexas, relatório da 

Quarta Conferência Nacional de Educação; relatório 1ª Conferência Estadual de Ensino Primário de 

Santa Catarina; relatório do 21º Boletim do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos; Resoluções 

da Secretaria de Estado Negócios do Interior e Justiça de 1933; Eleição nominal dos ocupantes dos 

cargos integrantes do quadro do estado de 1942, Cargos Isolados, de Provimento em Comissão de 

1942; Dicionário Político Catarinense (PIAZZA, 1985); fotos retiradas dos tomos: 3.6; 3.7; 7.7; 8.2; 

11.4; Ensino 1943; Escolar 50; Escolar 52 vol.2; Leis e decretos de 1933. Ou seja, o contato com o 

Acervo se mostrou uma verdadeira síndrome de mineiro (SIRINELLI, 2003), entretanto tentou-se 

recolher o máximo de ouro possível e ainda escapar vivo pelo túnel. Com essa série de documentos 

foi possível rastrear mais de 55 nomes entre os anos de 1927 a 1943 referentes aos personagens 

ligados à educação, ao governo estadual e ao governo central.  

Para isso, construíram-se um gráfico, oito quadros, cinco figuras e contou com cinco 

fotografias. Eles visaram criar uma forma nova de se pensar os anos de 1930 e 1940 em Santa 

Catarina e a historiografia da história da educação, propondo lidar de modo diferente com fontes já 

conhecidas e trazer algumas novas do garimpo realizado no Acervo. 

A princípio, o objetivo era narrar a trajetória de Elpídio Barbosa e a relação com o seu 

tempo; no entanto, a partir dos guardados dele foi possível chegar a um número maior de sujeitos 

que de alguma forma pertenceram a um grupo seleto de homens que detinham os símbolos para 

prognósticos de sociedade e de escola. Assim, o acervo tornou-se a porta de entrada para o 

pesquisador ter contato com um leque de novos sujeitos no Departamento de Educação. Apenas por 

meio dele foi possível traçar os demais membros participantes e as discussões entorno da educação 

e da nacionalização. 

O primeiro capítulo trouxe a constituição do Acervo e a patrimonialização de Elpídio 

Barbosa como educador e presidente do C.E.E. de Santa Catarina, assim como também se 

aprofundou na constituição dos guardados, atendo-se às escolhas e às redes de sociabilidades e 

símbolos que as fotos apontam. 

Assim, a partir do momento em que se teve conta dos aspectos mais gerais do Acervo, foi 

possível utilizá-lo melhor na procura das demais personagens com quem o guardador se relacionou, 

seja por laços afetivos ou intelectuais. Com a proposta voltada para os sujeitos frente ao 

Departamento de Educação, rastreados nos documentos do Acervo, assim, desvelou-se os símbolos 
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sociais carregados por estes sujeitos. Uma proposta de análise baseada na prosopografia que se 

mostrou útil para perceber os não-ditos sociais, perceber que houve uma mudança progressiva dos 

agentes vinculados aos espaços de fermentação intelectual, sendo figuras ligadas à erudição 

substituídas aos poucos pelas figuras de intelectuais. Um processo paulatino de mudanças do corpus 

do gabinete de educação que foi dividido em três períodos: 1927-1932, 1932-1936, 1936-1943.  

Após rastrear os sujeitos participantes ativamente do Departamento de Educação, perseguiu-

se como a instituição decantou/conformou para um determinado perfil social e político. Dentro do 

estudo de biografias coletivas foi possível acompanhar de outro modo as transformações do 

gabinete de educação e da sociedade catarinense, traçar os percursos particulares e coletivos dos 

sujeitos (quadros: 2, 3 e 4) e erigir os símbolos sociais do período. Sendo assim, observou-se que 

não existiram durante o período de 1930 a 1943 inspetores escolares: negros, mulheres e solteiros; e 

que fizeram o mesmo percurso no sistema educacional. Uma perspectiva de expor os corpus sociais 

capazes do poder saber para os prognósticos do Estado, fazendo aflorar os símbolos e as restrições 

que a sociedade em algum momento impôs para determinados agentes históricos.  

Ao ler dessa forma a sociedade, desnaturalizou-se os discursos velados a determinados 

sujeitos, como: o bom pai e o bom aluno; constituindo como base para os discursos sociais relativos 

à nacionalização do ensino previstos no decreto-lei n. 301 da quitação escolar.  

Se o segundo capítulo foi responsável pelo levantamento dos personagens gerais da 

narrativa, o terceiro teve como objetivo a mobilização da nacionalização do ensino. Nele 

estabeleceu-se o significado do conceito de nacionalização do ensino, contando com as discussões 

em circulares e em atas de reuniões. Assim, acompanhou-se a crise e a crítica feita por esses 

sujeitos tendo como foco as relações entre a escolanovista e a quitação escolar. 

Pretendeu-se criar ao longo desse trabalho uma nova narrativa acerca da nacionalização do 

ensino, com novos marcos históricos e percepções centradas na história local. Evitando, assim, uma 

sintetização dos acontecimentos macros para os acontecimentos micros, não obedecendo à ordem 

imperiosa com a qual lidam os historiadores de regiões periféricas. Os grandes marcos nacionais 

não devem ser tomados como reinantes nas histórias locais e, sim, partir destas as construções 

temporais. Por essas questões fez-se o levantamento da quitação escolar, experiência ímpar no 

Brasil para realçar as questões locais com os projetos educacionais. A compreensão desta 

experiência orientou a perscrutar outros elementos léxicos que participaram da formação do 

conceito de nacionalização do ensino. Para os sujeitos do Departamento de Educação a 

nacionalização do ensino não fugia das demais propostas da Escola Nova, como universalidade, 

gratuidade e laicidade; já da ótica varguista ela não se afasta da Nova República ou Brasil Novo e de 

um novo gerenciamento da população brasileira. 
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Percebeu-se a relação entre o processo de 1932 e 1936 de assentamento dos sujeitos 

pertencentes ao Departamento de Educação com a elaboração de um projeto de gerenciamento e 

reconhecimento da população brasileira. Entre 1936 e 1942, com um grupo já melhor delimitado, 

emergem as discussões sobre as propostas políticas e sociais da nacionalização do ensino e, 

principalmente, colocam em ação. Dentro dessas propostas o decreto-lei de quitação escolar (n.301 

de 24 de fevereiro de 1939) tem o papel de resumo das leis anteriores e suporte para a criação de 

leis posteriores, constituindo também um marco traumático as populações nacionalizadas em Santa 

Catarina, sobretudo alemãs e italianas. Entretanto, o decreto-lei n.301 foi promulgado, discutido e 

seguido entre os sujeitos do Departamento, sendo até mesmo comemorada como uma boa política 

educacional por Lourenço Filho. A brutalidade da quitação escolar e das leis de nacionalização do 

ensino que normalmente são mencionadas – mesmo porque óbvias e palpáveis – sempre trazem 

para si os holofotes, porém, poucas vezes associam-se os intelectuais de vanguarda com essas 

políticas públicas. O pensamento fica desencarnado e a discussão se estende pouco profícua. 

Ao jogar luz sobre os nomes, localizá-los temporalmente e socialmente, falar dos espaços de 

trocas intelectuais e afetivas, tentar dissecar a sociedade catarinense, chegou-se a questões bastante 

peculiares, que de modo geral podem ser sucintamente expressas de um a seis. 

Primeiro: sim, um grupo de agentes pós 1930, portadores de símbolos específicos, foram 

paulatinamente moldados para criar um novo corpo político institucional em Santa Catarina, ao 

menos comprovado no Departamento de Educação. 

Segundo: grande parte da historiografia, quando voltada ao mesmo problema, 

nacionalização do ensino, cegou-se aos textos. Levaram a ferro e a fogo parte do discurso varguista 

de uma determinada leitura de tempo, o que foi percebida pelas temporalidades criadas e pelas 

deduções realizadas.  

Terceiro: há uma relação inquestionável entre os escolanovistas e a construção de um 

período traumático para a sociedade catarinense. Seu ar de intelectualidade, regional ou nacional, 

não o exime de responsabilidades pelo ocorrido, mas orientaram a pensar como foi construído e o 

que simbolizada o conceito de “nacionalização do ensino”.  

Quarto: há uma relação a ser observada entre os agentes quanto a geração que poderia ser 

abordada a partir do conceito de geração desenvolvido por Sirineli (2006). A geração não é algo 

presa ao dia, mês e ano, ou a década, mas como forças culturais os congregam entorno de uma 

determinada luta, social ou não. Nesse caso seria preciso um estudo mais aprofundado, mas poderia 

se dizer, grosso modo, que a geração do Departamento pós 1930 em Santa Catarina e no Brasil 

seguem traços comuns. Não por menos que Lourenço Filho, de outro Estado com forte influência de 

imigrantes (ele era paulista), se comove com as propostas e vislumbra Santa Catarina como um dos 

Estados de maior progresso educacional no país. Suas  leituras de mundo parecem seguir, nesse 
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caso, a dos intelectuais regionais. Sem mencionar que o período em que ele se mostra à frente dos 

projetos educacionais em São Paulo e, depois, no Distrito Federal também confere com o de Elpídio 

Barbosa – 1930 a 1960.  

Quinto: se o germe dos atos políticos de militares pode ser observado por José Murilo de 

Carvalho (1999) no período varguista – a expressão que ele usa de ‘aprendiz de feiticeiro’ –, não 

seria estranho também pensar as discussões de Estado extensivo ou não no cotidiano ordinário 

brasileiro nesse mesmo período. O que carreta pensar que se o nacional desenvolvimentismo foi 

uma proposta varguista e abraçada pelos militares em 1964 – e ainda continua sendo uma política 

marcante para alguns partidos atuantes na sociedade brasileira – isso também deve ser pensada para 

as políticas educacionais. Um estudo voltado para as políticas públicas e educacionais na Primeira 

República e na Nova República devem ser realizadas para amparar ou não grande parte do 

entendimento que se tem sobre a “nacionalização do ensino”, assim como a influência escolanovista 

na ditadura militar, atrás de rupturas e permanências com os intelectuais atuantes entre 1930 e 1960. 

Sexto: Elpídio Barbosa passa um forte investimento financeiro e simbólico para se tornar 

uma figura de intelectualidade regional para a educação catarinense a partir do Informe Especial e 

comemorativo de 1992 do Conselho Estadual de Educação. Cria-se a imagem de um intelectual 

altruísta com os anseios de melhorias sociais em todo o território do Estado catarinense, ao mesmo 

passo que cria a imagem de um herói local para a educação. Ele passa a ser a figura central para o 

Conselho Estadual como base para todo o futuro educacional regional. Ainda, em grande medida, 

deve- se a essa áurea de o intelectual da educação catarinense para que os seus guardados tenham 

sido mantidos minimamente preservados até o presente.  

Alguns dos objetivos aqui listados e alcançados ao longo da pesquisa superaram o esperado, 

o que é familiar a uma ciência hermenêutica como a história. Apenas mergulhando definitivamente 

nos seus guardados foi possível traçar novas relações sociais do período estudado. 

Dos pontos traçados também fica a questão da memória ligada à nacionalização do ensino 

em Santa Catarina que se mesclam com uma ainda viva memória da Era Vargas. O passado que não 

passa é percebido nos momentos em que o foco recai sobre a história – seja como disciplina 

científica ou como forma mais básica de se guiar temporalmente no mundo –, no caso um momento 

traumático para as experiências locais.  

Entre as disputas de memórias, para a nacionalização do ensino, mantém-se a imagem do 

ditador e das propostas agressivas a sociedade, das leis de língua, da vigilância e das punições. 

Nessa perspectiva, Vargas e Nereu Ramos figuram como os pontos centrais para as ações ocorridas 

em Santa Catarina. É dessa forma que ela permanece latente tanto na memória como na 

historiografia local. Algo que aqui se tentou compreender e aprofundar para os demais sujeitos e as 
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suas representações de mundo, ainda que partes dessas propostas estabelecidas em 1930 e 1940 

ainda sejam visíveis. 

Ao contrário da imagem de Vargas e Nereu, a imagem os intelectuais ligados a educação 

permaneceram inabaláveis ou associadas à adesão simples ao governo. Seriam estes sujeitos 

passivos em seus ideais deixando essa responsabilidade à ditadura varguista. As fontes, no entanto, 

não evidenciam essa perspectiva, elas estão carregadas das leituras do tempo, do passado e do 

futuro daqueles sujeitos. Portanto, a nacionalização do ensino não foi uma simples agressão, mas, 

ela é o anseio político daqueles intelectuais ligados ao movimento escolanovista no Departamento 

de Educação. Portanto, os resquícios da nacionalização do ensino são palpáveis também nas 

escolas, nas propostas patrióticas, na gratuidade, na universalidade e na laicidade. Abre-se, assim, 

um novo leque de pesquisas nesse sentido. 

Esta pesquisa não se encontra ainda terminada; no entanto, como o tempo do mestrado segue 

a cronologia do calendário gregoriano, ela encontrou seu fim passageiro aqui nas próximas linhas. 

Porém, o autor espera, a longos suspiros, que o contido aqui sirva para novas abordagens do período 

da nacionalização do ensino e o posterior, de renovação intelectual pós 1964. Alguns elementos 

aqui foram poucos trabalhados, seja por falta de fontes ou por não fazer parte, a priori, do proposto 

inicialmente. Uma investigação pormenorizada com outros vestígios dos agentes do Departamento 

de Educação de 1932-1935 poderia dar um novo viés ou reforçá-los quanto aos símbolos, da mesma 

forma que acompanhar a trajetória das discussões da nacionalização do ensino desde 1919 em 

livros, jornais, discursos e outras fontes para além das educacionais ajudariam a tecer a relação 

única criada por aqueles agentes com o conceito, percebendo a sua modificação e locais de debates 

para a sua manutenção. Porém, é um trabalho que se delega ao futuro e a outros pesquisadores sobre 

a história social dos conceitos – particularmente o de brasileiro, brasilidade, nação, nacionalização, 

já que não houve espaço para abordar estes aspectos na pesquisa – e biografias cruzadas quanto às 

culturas políticas e escolares, ainda mais para expor as relações entre intelectuais das regiões 

periféricas e do centro do país. O que se pode fazer aqui foi ensaiar alguns passos nesse sentido. 
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